	[image: image85.jpg]CONSULMAR

PROJECTISTAS E CONSULTORES, LDA.




	[image: image86.png]



	Colaboração de:[image: image87.png]BSda

BRUNO SOARES
arquitectos




	[image: image88.png]IMNMPACTE






	[image: image81.jpg]CONSULMAR

PROJECTISTAS E CONSULTORES, LDA.




	[image: image82.png]



	Colaboração de:[image: image83.png]BSda

BRUNO SOARES
arquitectos




	[image: image84.png]IMNMPACTE







IPTM – INSTITUTO PORTUÁRIO E DOS TRANSPORTES MARÍTIMOS
Obra Marítima de Abrigo na Zona Piscatória de Angeiras
ESTUDO DE IMPACTE AMBIENTAL

Volume II – Relatório Síntese
ÍNDICE GERAL
Capítulo I – introdução

Capítulo ii – objectivos e justificação do projecto

Capítulo iii – descrição do projecto e das Alternativas Consideradas

Capítulo iv – caracterização ambiental de referência

Capítulo v – impactes ambientais e medidas de mitigação

Capítulo vi – monitorização, medidas de gestão ambiental e Sistematização de Medidas Mitigadoras

Capítulo vii – lacunas de conhecimento

Capítulo viiI – conclusões

Bibliografia

Anexos
Lisboa, Dezembro de 2007

ÍNDICE DE TEXTO

1I. INTRODUÇÃO


1I.1 Identificação do projecto, da fase em que se encontra e do proponente


2I.2 Identificação da entidade licenciadora e da autoridade de AIA


2I.3 Identificação dos responsáveis pela elaboração do EIA e do período de elaboração


3I.4 Antecedentes do EIA


4I.5 Metodologia e descrição geral da estrutura do EIA


7II. OBJECTIVOS E JUSTIFICAÇÃO DO PROJECTO


7II.1 Objectivos do projecto


7II.2 Actividade piscatória e necessidades da infra-estrutura portuária de abrigo


7II.2.1 Principais características socio-económicas do núcleo piscatório da Praia de angeiras


9II.2.2 Caracterização sumária da actividade da pesca na Praia de Angeiras


10II.2.3 Perspectivas de desenvolvimento da pesca


10II.2.3.1 Considerações gerais


14II.2.3.2 Perspectivas para o sector


17II.2.4 Potencialidades da zona de intervenção


17II.2.5 Avaliação das necessidades em infra-estruturas portuárias


18II.3 Antecedentes do projecto


19II.4 Enquadramento do projecto no âmbito do Plano de Intervenção proposto para o Núcleo Piscatório da Praia de Angeiras


20II.5 Enquadramento em instrumentos de gestão territorial existentes e em vigor


20III. descrição do projecto e das alternativas consideradas


20III.1 Localização do projecto


22III.2 Breve descrição do projecto


22III.2.1 Arranjo Geral


23III.2.2 Soluções alternativas para o molhe de abrigo


29III.2.3 Eficiência das Alternativas na criação de condições de segurança


30III.2.4 Alternativas abandonadas


31III.2.5 Obras interiores


32III.2.6 Capacidade resistente a acções sísmicas


32III.3 Projectos complementares


36III.4 Programação temporal


36III.5 Materiais a utilizar e a produzir


36III.6 Formas de energia utilizada


36III.7 Origem dos inertes


37III.8 Localização do estaleiro e acesso provisório


37III.9 Efluentes, resíduos e emissões previsíveis


37III.9.1 Fase de construção


39III.9.2 Fase de exploração


40III.10 Custos da obra e custos de conservação


41IV. CARACTERIZAÇÃO AMBIENTAL DE REFERÊNCIA


41IV.1 Clima


41IV.1.1 Metodologia


42IV.1.2 Enquadramento climático


42IV.1.3 Classificação climática


42IV.1.4 Meteorologia


43IV.1.4.1 Temperatura


44IV.1.4.2 Precipitação


45IV.1.4.3 Humidade, insolação e evaporação


46IV.1.4.4 Regime de ventos


47IV.1.4.5 Nevoeiro e nebulosidade


47IV.1.4.6 Orvalho e geada


48IV.1.4.7 Granizo e queda de neve


48IV.1.5 Síntese


49IV.2 Geologia


49IV.2.1 Metodologia


49IV.2.2 Topografia e geomorfologia


50IV.2.3 Litologia e estratigrafia


53IV.2.4 Tectónica e sismicidade


53IV.3 Solos


53IV.3.1 Metodologia


53IV.3.2 Solos ocorrentes


54IV.4 Recursos hídricos


54IV.4.1 Metodologia


54IV.4.2 Recursos hídricos superficiais


54IV.4.2.1 Hidrologia e hidrografia


55IV.4.2.2 Condições climáticas influentes


55IV.4.2.3 Escoamentos e caudais


56IV.4.2.4 Usos da água


57IV.4.2.5 Fontes poluidoras


57IV.4.3 Recursos hídricos subterrâneos


57IV.4.3.1 Hidrogeologia


58IV.4.3.2 Usos da água


58IV.4.3.3 Fontes poluidoras


59IV.4.4 Síntese


59IV.5 Hidrodinâmica e morfologia costeira


59IV.5.1 Metodologia


60IV.5.2 Topo-hidrografia e natureza dos fundos


62IV.5.3 Fisiografia e evolução costeira


65IV.5.4 Dinâmica litoral


67IV.5.5 Regime de marés


69IV.5.6 Regime de temperaturas e salinidade da água do mar


70IV.5.7 Regime de correntes


70IV.5.7.1 Considerações gerais


70IV.5.7.2 Campanhas de medições


73IV.5.8 Agitação marítima


73IV.5.8.1 Regime ao largo


74IV.5.8.2 Regime local


76IV.5.8.3 Valores extremos


77IV.5.9 Modelação matemática da hidrodinâmica costeira


77IV.5.9.1 Nota introdutória


78IV.5.9.2 Propagação da agitação do largo até à costa


80IV.5.10 Elementos da Carta de Risco do Litoral


81IV.5.11 Elementos do SNIRLit


82IV.6 Factores de qualidade do ambiente


82IV.6.1 Qualidade da água


82IV.6.1.1 Metodologia


83IV.6.1.2 Águas superficiais


84IV.6.1.2.1 Qualidade das águas balneares


86IV.6.1.2.2 Qualidade da água no rio Onda


88IV.6.1.3 Águas subterrâneas


89IV.6.2 Qualidade das areias a dragar


89IV.6.3 Qualidade do ar


89IV.6.3.1 Metodologia


89IV.6.3.2 Projecto CORINAIR


91IV.6.3.3 Sistema Integrado de Gestão de Qualidade do Ar (SIGQA)


94IV.6.3.4 Identificação local das principais fontes de poluentes


94IV.6.3.5 Condições de dispersão de poluentes atmosféricos


95IV.6.4 Ambiente sonoro


95IV.6.4.1 Introdução


95IV.6.4.2 Definições


96IV.6.4.3 Enquadramento legal


98IV.6.4.4 Caracterização dos locais de atravessamento


98IV.6.4.5 Medições de ruído ambiente – Situação de referência


98IV.6.4.5.1 Metodologia


100IV.6.4.5.2 Valores medidos


103IV.6.4.5.3 Análise dos resultados da situação de referência


104IV.7 Factores bióticos e ecológicos marinhos e terrestres


104IV.7.1 Metodologia


104IV.7.2 Ecossistema terrestre


104IV.7.2.1 Comunidade florística


106IV.7.2.2 Comunidade faunística


107IV.7.3 Ecossistema marinho


107IV.7.3.1 Enquadramento


109IV.7.3.2 Comunidades bentónicas


110IV.7.3.2.1 Comunidades bentónicas de substrato móvel


111IV.7.3.2.2 Comunidades de substrato rochoso


112IV.7.3.3 Comunidades pelágicas - ictiofauna


113IV.7.4 Comunidades de Sabellaria alveolata na praia de Angeiras e litoral norte de Portugal


113IV.7.4.1 Introdução


113IV.7.4.1.1 Objectivos


113IV.7.4.1.2 Biologia e ecologia da Sabellaria alveolata


117IV.7.4.2 Metodologia


118IV.7.4.2.1 Avaliação dos povoamentos de S. alveolata na zona litoral entre Caminha e Espinho


118IV.7.4.2.2 Mapeamento dos povoamentos de S. alveolata na zona intertidal da área de estudo na Praia de Angeiras


119IV.7.4.2.3 Prospecção dos povoamentos de S. alveolata da zona subtidal da área de estudo na Praia de Angeiras


120IV.7.4.2.4 Fauna associada aos povoamentos de S. alveolata


121IV.7.4.2.5 Identificação e avaliação de impactes


121IV.7.4.2.6 Medidas minimizadoras, selecção de alternativas e programa de monitorização


121IV.7.4.3 Situação de Referência


121IV.7.4.3.1 Avaliação dos povoamentos de S. alveolata na zona litoral  entre Caminha e Espinho


124IV.7.4.3.2 Mapeamento dos recifes de S. alveolata na zona intertidal da área de estudo na Praia de Angeiras


126IV.7.4.3.3 Prospecção dos povoamentos de S. alveolata da zona subtidal da área de estudo na Praia de Angeiras


127IV.7.4.3.4 Análise da fauna associada aos povoamentos de S. alveolata


130IV.8 Paisagem


130IV.8.1 Metodologia


131IV.8.2 Área de influência do projecto


131IV.8.3 Organização estrutural da paisagem


134IV.8.4 Qualidade visual da paisagem


136IV.8.5 Capacidade de absorção visual


136IV.9 Uso do solo e ordenamento do território


136IV.9.1 Metodologia


136IV.9.2 Unidades de uso do solo


139IV.9.3 Núcleo piscatório da Praia de Angeiras


146IV.9.4 Instrumentos de gestão territorial existentes e em vigor


146IV.9.4.1 Plano Director Municipal de Matosinhos


149IV.9.4.2 Plano de Ordenamento da Orla Costeira entre Caminha e Espinho


151IV.10 Sócioeconomia


151IV.10.1 Metodologia


152IV.10.2 População e povoamento


153IV.10.3 Actividades económicas


154IV.10.3.1 Sector primário


156IV.10.3.2 Sector secundário


158IV.10.3.3 Sector terciário


159IV.10.4 Infra-estruturas rodo e ferroviárias


160IV.11 Património arqueológico


160IV.11.1 Metodologia de trabalho


161IV.11.2 Situação de referência


164IV.11.3 Trabalho de campo


174IV.11.4 Conclusão


174IV.11.5 Limitação ao conhecimento


175V. Impactes Ambientais e Medidas de Mitigação


175V.1 Metodologia


177V.2 Clima


177V.3 Geologia


177V.3.1 Metodologia


177V.3.2 Fase de construção


177V.3.3 Fase de exploração


178V.3.4 Análise comparativa de alternativas


178V.3.5 Medidas de Mitigação


178V.4 Solos


178V.4.1 Metodologia


179V.4.2 Fase de construção


179V.4.3 Fase de exploração


179V.4.4 Análise comparativa de alternativas


179V.4.5 Medidas de Mitigação


180V.5 Recursos hídricos


180V.5.1 Metodologia


180V.5.2 Fase de construção


181V.5.3 Fase de exploração


181V.5.4 Análise comparativa de alternativas


181V.5.5 Medidas de Mitigação


181V.6 Hidrodinâmica e morfologia costeira


181V.6.1 Metodologia


182V.6.2 Simulação das condições de agitação locais


183V.6.3 Simulação das correntes litorais


191V.6.4 Transporte de areias


195V.6.5 Conclusões


196V.6.6 Análise comparativa de alternativas


197V.6.7 Medidas de Mitigação


199V.7 Factores de qualidade do ambiente


199V.7.1 Qualidade da água


199V.7.1.1 Metodologia


199V.7.1.2 Fase de construção


201V.7.1.3 Fase de exploração


201V.7.1.4 Análise comparativa de alternativas


202V.7.1.5 Medidas


203V.7.2 Qualidade das areias a dragar


203V.7.3 Qualidade do ar


203V.7.3.1 Metodologia


204V.7.3.2 Fase de construção


205V.7.3.3 Fase de exploração


205V.7.3.4 Análise comparativa de alternativas


206V.7.3.5 Medidas


207V.7.4 Ambiente sonoro


207V.7.4.1 Previsão de níveis sonoros


207V.7.4.1.1 Considerações prévias


207V.7.4.1.2 Metodologia


208V.7.4.1.3 Fase de construção


211V.7.4.1.4 Fase de exploração


211V.7.4.2 Avaliação de impactes acústicos


211V.7.4.2.1 Fase de construção


212V.7.4.2.2 Fase de exploração


213V.7.4.3 Vibrações


213V.7.4.4 Análise comparativa de alternativas


213V.7.4.5 Medidas de mitigação


214V.8 Factores bióticos e ecológicos marinhos e terrestres


214V.8.1 Metodologia


214V.8.2 Ecossistema terrestre


215V.8.3 Ecossistema marinho


215V.8.3.1 Fase de construção


217V.8.3.2 Fase de exploração


221V.8.4 Análise comparativa de alternativas


221V.8.5 Impacte regional nos povoamentos de S. alveolata


222V.8.6 Medidas de mitigação


224V.9 Paisagem


224V.9.1 Metodologia


225V.9.2 Enquadramento da avaliação


225V.9.3 Fase de construção


225V.9.4 Fase de exploração


228V.9.5 Análise comparativa de alternativas


228V.9.6 Medidas de Mitigação


229V.10 Uso do solo e ordenamento do território


229V.10.1 Metodologia


229V.10.2 Considerações gerais


230V.10.3 Fase de construção


231V.10.4 Fase de exploração


232V.10.5 Análise comparativa de alternativas


233V.10.6 Medidas de mitigação


233V.11 Sócio-economia


233V.11.1 Metodologia


233V.11.2 Fase de construção


234V.11.3 Fase de exploração


235V.11.4 Análise comparativa de alternativas


235V.11.5 Medidas de mitigação


236V.12 Património arqueológico


236V.12.1 Análise de impactes


237V.12.2 Medidas de mitigação


237V.13 Impactes cumulativos


239V.14 Identificação de riscos ambientais associados ao projecto


239V.15 Ausência de intervenção (“alternativa zero”)


240VI. MONITORIZAÇÃO, MEDIDAS DE GESTÃO AMBIENTAL e sistematização de medidas mitigadoras


240VI.1 Metodologia


240VI.2 Planeamento de obra


248VI.3 Programa de monitorização


248VI.3.1 Introdução


248VI.3.2 Plano de monitorização da morfologia costeira


250VI.4 Plano de monitorização da ecossistema marinho


251VI.5 Plano de monitorização do ruído e vibrações


253VI.6 Sistematização de medidas mitigadoras


260VII. Lacunas de Conhecimento


260VIII. CONCLUSÕES


260VIII.1 Introdução


260VIII.2 Avaliação global de impactes e comparação integrada de alternativas


260VIII.2.1 Metodologia


261VIII.2.2 Comparação integrada de alternativas


264VIII.2.3 Avaliação geral e conclusões


266Bibliografia


273ANEXOS




ÍNDICE DE figuras
11FIG. 1 - Evolução da quantidade de pescado capturado em pesqueiros do Continente e externos (Açores e Madeira excluídos)


13FIG. 2 – Evolução das descargas de pescado por pesqueiro e segmento da frota costeira entre 1998 e 2005


14FIG. 3 – Evolução das quantidades de pescado descarregado no Continente (pescado capturado em pesqueiros do Continente e externos, Açores e Madeira excluídos) e importações de pescado


21FIG. 4 - Localização do projecto


44FIG. 5 – Relação das temperaturas médias máxima e mínima registadas na estação climatológica do Porto/Pedras Rubras


45FIG. 6 – Valores de precipitação máxima diária (mm) registados na estação climatológica do Porto/Pedras Rubras


45FIG. 7 – Gráfico termopluviométrico, com os valores de precipitação total (mm) e temperaturas médias mensais (ºC) registadas na estação climatológica do Porto/Pedras Rubras.


47FIG. 8 - Rosa dos Ventos (resumo anual)


48FIG. 9 – Número de dias de nevoeiro por mês


51FIG. 10 – Enquadramento Geológico. Escala 1:50.000.


61FIG. 11 - Topo-hidrografia na zona da Praia de Angeiras


62FIG. 12 - Pequeno esporão construído frente ao núcleo piscatório de Angeiras para retenção local de areias


64FIG. 13 - Variação da linha de costa baseada em fotografias aéreas ao longo de 36 anos


66FIG. 14 - Evolução do índice da NAO entre 1950 e 2004


79FIG. 15  - Simulação da propagação da agitação do largo até à costa. Ondas provenientes de WNW com Hs = 1.5 m e Tp = 12 s.


79FIG. 16  - Simulação da propagação da agitação do largo até à costa. Ondas provenientes de WSW com Hs = 2.0 m e Tp = 14 s.


100FIG. 17 – Localização dos Pontos de medição sobre extracto da Carta Militar de Portugal.


101FIG. 18 – Foto de cada um dos pontos em que se realizaram as medições de ruído ambiente


105FIG. 19 – Exemplar de eruca maritima (Cakile marítima) nas dunas junto à povoação de Praia de Angeiras


105FIG. 20 - Exemplar de papoila das praias (Glaucium flavum) nas dunas junto à povoação de Praia de Angeiras


106FIG. 21 - Projecto piloto de recuperação da vegetação dunar no topo norte do núcleo piscatório de Angeiras


106FIG. 22 - População de gaivotas na Praia de Angeiras


108FIG. 23 – Esquema de distribuição de organismos intertidais em função do nível de maré e tipo de praia


109FIG. 24 - Aspecto de zona rochosa intertidal na praia de Angeiras frente à povoação


114FIG. 25 - Esquema sintético que agrupa as diferentes fases de colonização do substrato rochoso por S. alveolata, desde a implementação da colónia até à sua morte. Desmor. - desmoronamento (adaptado de Gruet, 1972).


115FIG. 26 - Principais fases e estados morfológicos do desenvolvimento de colónias de S. alveolata (adaptado de Gruet 1986).


120FIG. 27 - Delimitação da área subtidal na Praia de Angeiras onde foi realizada uma prospecção subaquática para avaliação dos povoamentos de S. alveolata.


122FIG. 28 - Nível de abundância dos povoamentos de S. alveolata nas 30 estações de amostragem prospectadas na costa litoral norte entre Caminha e Espinho. Aus. – ausente; Ocas. – ocasional; Freq. - frequente; Com. – comum; Abund. – abundante; M. Abund. – muito abundante.


123FIG. 29 - Mapa da faixa costeira prospectada entre Caminha e Espinho, com as 30 estações de amostragem assinaladas e o respectivo nível de abundância dos povoamentos de S. alveolata.


125FIG. 30 - Mapeamento dos povoamentos de S. alveolata na zona intertidal da área de estudo da Praia de Angeiras.


125FIG. 31 - Densidade dos povoamentos de S. alveolata na zona intertidal da área de estudo da Praia de Angeiras.


126FIG. 32 - Nível de abundância dos povoamentos de S. alveolata nos 202 pontos de amostragem da área de estudo da Praia de Angeiras. Aus. – ausente; Ocas. – ocasional; Freq. - frequente; Com. – comum; Abund. – abundante; M. Abund. – muito abundante.


127FIG. 33 - Zona subtidal da Praia de Angeiras onde foram identificados povoamentos de Sabellaria alveolata


132FIG. 34 - Vista aérea da Praia de Angeiras


133FIG. 35 - Vista da Av. da Praia de Angeiras; sentido Sul-Norte


133FIG. 36 - Casas de mar do núcleo piscatório de Angeiras


134FIG. 37 - Vista para sul da praia de Angeiras


134FIG. 38 - Vista para norte da praia de Angeiras


138FIG. 39 - Zonamento de usos e ocupação do solo na área de intervenção e envolvente


141FIG. 40 - Circulação e sentidos de trânsito


142FIG. 41 - Planta funcional


145FIG. 42 - Planta síntese do diagnóstico


147FIG. 43 - PDM de Matosinhos - Planta de Ordenamento


148FIG. 44 - PDM de Matosinhos – Planta de Condicionantes


150FIG. 45 - POOC – Caminha-Espinho – Planta de Condicionantes


151FIG. 46 - POOC – Caminha-Espinho – Planta Síntese


152FIG. 47 – Estrutura Etária da População na Freguesia de Lavra em 2001


160FIG. 48 – Planta de localização dos 12 poços de sondagem no areal; Círculo laranja: posicionamento do núcleo de tanques mais próximo do local da obra (Núcleo A de Joel Cleto); quadrados, rosa: poços de sondagem; tracejado verde: trajecto previsto para movimentação dos veículos pesados; trama azul: REN


162FIG. 49 – Escavação de piso de seixos do núcleo F em 1983(Cleto, 1995/1996, p.33)


163FIG. 50 – Localização dos diversos núcleos de tanques conhecidos ao longo da praia de Angeiras segundo Cleto 1995/1996.


164FIG. 51 – Localização dos núcleos A a E


165FIG. 52 - Máquina utilizada na abertura dos poços


165FIG. 53 – Aspecto dos trabalho na praia


166FIG. 54 - Poços abertos – sondagens 1 a 6


167FIG. 55 - Poços abertos – sondagens 7 a 11


169FIG. 56 – A baixa-mar de dia 10 permitiu a prospecção “a seco” de uma extensa área rochosa.


169FIG. 57 – Local onde é visível um corte para extracção de pedra


170FIG. 58 – ‘Pandulho’


171FIG. 59 – Pontos georreferenciados para a colocação de bóias de sinalização


172FIG. 60 - Vista da peça de ferro


172FIG. 61 – Elaboração do croqui da peça em ferro


173FIG. 62 – Croqui da peça em ferro


173FIG. 63 – Posicionamento da peça em ferro


183FIG. 64 – Configuração das duas Alternativas utilizadas nas simulações da propagação da agitação


184FIG. 65 - Simulação da agitação na zona local. Ondas provenientes de WNW, com H = 1.5 m, T = 12 s. Alternativa 3.


184FIG. 66 - Simulação da agitação na zona local. Ondas provenientes de W10S, com H = 1.5 m, T = 12 s. Alternativa 3.


185FIG. 67 - Simulação da agitação na zona local. Ondas provenientes de WNW, com H = 1.5 m, T = 12 s. Solução 4.


185FIG. 68 - Simulação da agitação na zona local. Ondas provenientes de W10S, com H = 1.5 m, T = 12 s. Solução 4.


187FIG. 69 - Sobreposição das correntes calculadas pelo modelo com um campo de ondas observado no local.


188FIG. 70 - Correntes litorais produzidas por um clima de agitação com uma direcção predominante de WNW, Hs = 1.5 m, Tp = 12 s e Z0 = 2.0 m. Situação de referência.


188FIG. 71 - Correntes litorais produzidas por um clima de agitação com uma direcção predominante de WNW, Hs = 1.5 m, Tp = 12 s e Z0 = 2.0 m. Alternativas 3.


189FIG. 72 - Correntes litorais produzidas por um clima de agitação com uma direcção predominante de WNW, Hs = 1.5 m, Tp = 12 s e Z0 = 2.0 m. Alternativas 4.


190FIG. 73 - Diferenças calculadas dos módulos das velocidades entre a Alternativa 3 e a situação de referência, produzidas por um clima de agitação com uma direcção predominante de WNW, Hs = 1.5 m, Tp = 12 s e Z0 = 2.0  m.


190FIG. 74 - Diferenças calculadas dos módulos das velocidades entre a Alternativas 4 e a situação de referência, produzidas por um clima de agitação com uma direcção predominante de WNW, Hs = 1.5 m, Tp = 12 s e Z0 = 2.0  m.


192FIG. 75 - Tendências iniciais de Erosão/Sedimentação para condições de agitação caracterizadas por: Hs = 4.0 m, Tp = 12 s; Dir = WNW e Z0 = 2.0 m. Situação de referência.


192FIG. 76 - Tendências iniciais de Erosão/Sedimentação para condições de agitação caracterizadas por: Hs = 4.0 m, Tp = 12 s; Dir = WNW e Z0 = 2.0 m. Alternativa 3.


193FIG. 77 - Tendências iniciais de Erosão/Sedimentação para condições de agitação caracterizadas por: Hs = 4.0 m, Tp = 12 s; Dir = WNW e Z0 = 2.0 m. Alternativa 4.


216FIG. 78 – Avaliação comparada da incidência da implantação das duas Alternativas de projecto sobre os povoamentos de Sabellaria alveolata identificados na zona sublitoral da Praia de Angeiras


227FIG. 79 - Simulação visual da implantação da Obra Marítima de Abrigo frente ao núcleo piscatório da Praia de Angeiras


244FIG. 80 – Zonamento dos espaços interditos à instalação de estaleiro e estacionamento de equipamentos de obra


246FIG. 81 – Proposta de acesso provisório a criar para a circulação de maquinaria de apoio à obra




ÍNDICE DE quadros
34Quadro 1 - Acções a desenvolver no âmbito da implementação do Plano de Intervenções


36Quadro 2 - Quantidades dos principais materiais utilizados


38Quadro 3 – Tipo de resíduos produzidos na Fase de Construção


39Quadro 4 - Tipo de resíduos produzidos na Fase de Exploração


43Quadro 5 - Estação Climatológica do Porto/Pedras Rubras


55Quadro 6 – Características Físicas dos Principais Cursos de Água da Bacia Hidrográfica do Rio Onda


56Quadro 7 – Disponibilidades hídricas nas Bacias do Onda e Ribeiras Litorais


56Quadro 8 – Procura de água nas Bacias do Onda e Ribeiras Litorais


56Quadro 9 – Consumo de água nas Bacias do Onda e Ribeiras Litorais


69Quadro 10 - Regime de temperaturas e salinidade da água do mar em Leixões


73Quadro 11 - Distribuição de rumos ao largo


75Quadro 12 - Distribuição de rumos no local


76Quadro 13 - Alturas de onda significativa correspondentes a diversos períodos de retorno


77Quadro 14 - Valores de alturas significativas máximas possíveis das ondas em função da cota do fundo


78Quadro 15 – Condições de agitação simuladas


83Quadro 16 – Qualidade das Águas Balneares


84Quadro 17 – Objectivos Ambientais de Qualidade Mínima para as Águas Superficiais


86Quadro 18 – Classificação das Zonas Balneares


87Quadro 19 – Cargas poluentes totais estimadas e sua densidade para a Bacia do rio Onda e Ribeiras Costeiras


90Quadro 20 - Emissões Totais e Por Unidade de Área para a NUT III  do Grande Porto


92Quadro 21 – Classificação dos Índices de Qualidade do Ar (valores em (g/m3)


93Quadro 22 – Qualidade do ar na Aglomeração Porto Litoral nos anos 2005 e 2006


93Quadro 23 – Elementos estatísticos de qualidade do ar na estação Vila Nova da Telha (2005)


100Quadro 24 – Localização dos Pontos de Medição de ruído


102Quadro 25 - Níveis de Ruído Ambiente Medidos, Período Diurno


102Quadro 26 - Níveis de Ruído Ambiente Medidos, Período do Entardecer


103Quadro 27 – Níveis de Ruído Ambiente Medidos, Período Nocturno


103Quadro 28 - Níveis de Ruído Ambiente Calculados, Período Diurno / Entardecer / Nocturno


119Quadro 29 - Estações de amostragem seleccionadas para avaliar a abundância de S. alveolata na zona costeira entre Caminha e Espinho


129Quadro 30 - Lista de taxa de invertebrados associados aos recifes de S. alveolata na Praia de Angeiras (Linhares, 2006)


130Quadro 31 - Espécies de peixes capturadas na plataforma rochosa de Guelfa (Faria, 2000).


135Quadro 32 - Atributos estéticos da SHP Frente Urbana


135Quadro 33 - Atributos estéticos da SHP Praia


152Quadro 34 – População Residente e Densidade Populacional nas Freguesias do Concelho de Matosinhos em 1991 e 2001


153Quadro 35 - Distribuição da população activa por sectores de actividade no concelho de Matosinhos em 2001


156Quadro 36 – Quantidade de Pescado Total Transaccionado na lota da Praia de Angeiras


158Quadro 37 – Perfil dominante dos serviços à produção em Matosinhos e no Grande Porto


168Quadro 38 – Georeferência dos poços


171Quadro 39 - Registos de ocorrências com potencial valor arqueológico para a praia de Angeiras ou imediações


176Quadro 40 - Sistema de Classificação de Impactes


194Quadro 41 - Capacidade das fontes aluvionares disponíveis nos diferentes trechos costeiros (m3/ano)


194Quadro 42 – Dragagens de manutenção de fundos no posto “A” do porto de Leixões entre 1983 e 1994


209Quadro 43 – Distâncias referência de propagação


210Quadro 44  – Valores de ruído particular previstos, Período Diurno– Alternativas 3 e 4


210Quadro 45 - Valores de Ruído Medidos e Previstos, Período Diurno / Entardecer / Nocturno a 4m de altura – Alternativa 3


210Quadro 46 - Valores de Ruído Medidos e Previstos, Período Diurno / Entardecer / Nocturno a 4m de altura – Alternativa 4


254Quadro 48 - Medidas mitigadoras a implementar na FASE DE CONSTRUÇÃO


259Quadro 49 - Medidas mitigadoras a implementar na FASE DE EXPLORAÇÃO


263Quadro 50 - Matriz de avaliação de impactes e de comparação de alternativas




ÍNDICE DE desenhos
24DES. 1 – Planta e perfis da Alternativa 1


25DES. 2 – Planta e perfis da Alternativa 2


26DES. 3 – Planta e perfis da Alternativa 3


27DES. 4 – Planta e perfis da Alternativa 4


35DES. 5 - Planta Síntese da Proposta do Plano de Intervenções


198DES. 6 - Comparação de alternativas




IPTM – INSTITUTO PORTUÁRIO E DOS TRANSPORTES MARÍTIMOS
Obra Marítima de Abrigo na Zona Piscatória de Angeiras
ESTUDO DE IMPACTE AMBIENTAL

I. INTRODUÇÃO
I.1 Identificação do projecto, da fase em que se encontra e do proponente

De acordo com o estabelecido no Plano de Ordenamento da Orla Costeira (POOC) de Caminha-Espinho, cujo regulamento foi aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 25/99, de 11 de Março, com as alterações introduzidas pela RCM n.º 154/2007, de 2 de Outubro, a Zona Piscatória de Angeiras é constituída, segundo o artigo 36º daquela RCM, como a UOPG
 n.º 10 a qual será objecto de um Plano de Intervenção na faixa de domínio hídrico e área de apoio à pesca. Entre os diversos objectivos a atingir com esse Plano de Intervenção, consta garantir as condições adequadas para a pesca, avaliando as necessidades em infra-estruturas portuárias, nomeadamente acesso e abrigo de embarcações.

O referido Plano de Intervenção foi entretanto desenvolvido ao abrigo do protocolo, celebrado em 19 de Fevereiro de 2001, entre o Instituto Portuário e dos Transportes Marítimos (IPTM), INAG e DRAOT-Norte, e devidamente acompanhado por essas entidades, bem como pela Câmara Municipal de Matosinhos.

Pretende agora o IPTM a concepção do projecto da Obra Marítima de Abrigo, integrada naquele Plano de Intervenção. O proponente é, assim, o IPTM - Instituto Portuário e dos Transportes Marítimos.

O IPTM é um organismo do Ministério das Obras Públicas, Transportes e Comunicações, criado pelo Decreto-Lei n.º 257/2002, de 22 de Novembro, que tem por atribuições, entre outras, conceber planos e projectos de infra-estruturas portuárias, bem como analisar e programar a execução de planos de investimento público e privado nas áreas de interesse portuário. A sua sede localiza-se no Edifício Vasco da Gama, rua General Gomes Araújo, em Alcântara, Lisboa.

O projecto tem a designação de Obra Marítima de Abrigo na Zona Piscatória de Angeiras, encontrando-se na fase de Estudo Prévio. 

O projecto, consubstanciado na criação de melhores condições de segurança na partida, chegada e abrigo das embarcações de pesca, é constituído por um molhe a que se associa um varadouro.

I.2 Identificação da entidade licenciadora e da autoridade de AIA
A entidade licenciadora é o Instituto Portuário e dos Transportes Marítimos (IPTM), sob parecer vinculativo da Agência Portuguesa do Ambiente (APA). A autoridade de AIA é a APA uma vez que a entidade licenciadora é um instituto sob tutela da administração central.

O projecto em estudo está sujeito a procedimento de Avaliação de Impacte Ambiental (AIA), ao abrigo do n.º 3 do artigo 1º do Decreto-Lei n.º 69/2000, de 3 de Maio, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 197/2005, de 8 de Novembro, incluindo-se na tipologia de projecto constante do Anexo II (n.º 10 Projectos de Infra-estruturas, alínea k): “Obras costeiras de combate à erosão marítima, tendentes a modificar a costa, como por exemplo, diques, pontões, paredões e outras obras de defesa contra a acção do mar, quando não previstos em plano de ordenamento da orla costeira (...)”.

I.3 Identificação dos responsáveis pela elaboração do EIA e do período de elaboração

O presente EIA foi elaborado pela empresa de consultoria ambiental Impacte – Ambiente e desenvolvimento, Lda. A constituição da equipa técnica que elaborou o Estudo de Impacte Ambiental da Obra Marítima  de Abrigo na Zona Piscatória de Angeiras, no período de Abril de 2007 a Dezembro de 2007, é a seguinte:

Coordenador do EIA
Pedro Baptista (Eng. Biofísico)
Clima, Geologia, Recursos Hídricos e Solos
Susana Santos (Eng.ª do Ambiente)
Hidrodinâmica e Regime Sedimentar Costeiro
Adélio Silva (Eng. Civil) e Luís Peixeiro (Eng. Civil)

Qualidade da Água e do Ar
Patrícia Fernandes (Eng.ª do Ambiente)
Ambiente Sonoro
Rui Urbano Ferreira (Eng. Mecânico)
Factores Bióticos e Ecológicos
Ecologia Marinha – José Lino Costa (Biólogo), Pedro Raposo de Almeida (Biólogo), Henrique Cabral (Biólogo), Bernardo Quintella (Biólogo), Abel Sousa Dias (Biólogo), Maria José Costa (Bióloga)
Ecologia Terrestre - Dr.ª Gabriela Santos (Bióloga)
Socioeconomia
Artur Correia (Geógrafo)
Uso do Solo e Ordenamento do Território
Pedro Baptista (Eng. Biofísico)
Paisagem
Teresa Sande (Arquitecta Paisagista)
Património Arquitectónico e Arqueológico
Cândida Simplício (Arqueóloga), Carla Maricato (Arqueóloga), Vítor Frazão (Arqueólogo), e Felizardo Pinto (mergulhador profissional)
Designer
Fátima Correia

I.4 Antecedentes do EIA

O projecto da Obra Marítima de Abrigo na Zona Piscatória de Angeiras foi já anteriormente sujeito a procedimento de Avaliação de Impacte Ambiental (AIA) em 2004, tendo sido emitido pelo Secretário de Estado do Ambiente uma Declaração de Impacte Ambiental (DIA) desfavorável (Ofício n.º 995, de 2004-03-12, da Secretaria de Estado do Ambiente).

A emissão de DIA desfavorável foi fundamentada nas quatro seguintes razões, que se transcrevem:

1. Tendo em conta a informação disponível, a construção de um esporão na praia de Angeiras irá provocar impactes negativos significativos, não minimizáveis, na área de influência do projecto, com uma interrupção da corrente que se desenvolve para Sul e do transporte sedimentar.

2. Não está demonstrado que as alternativas apresentadas venham a dar cumprimento ao objectivo enunciado no POOC, ou seja “Garantir as condições adequadas à pesca, avaliando as necessidades em infra-estruturas portuárias, nomeadamente acesso e abrigo de embarcações (...)”.

Subsistem lacunas relacionadas com a justificação/objectivos do projecto que constituem elementos chave para a sua realização, nomeadamente no que diz respeito à quantificação do grau de protecção oferecido pela estrutura.

3. A construção deste projecto irá provocar, no ecossistema marinho, decorrente da destruição dos afloramentos rochosos, impactes negativos e muito significativos, embora localizados, sendo permanentes ao nível da perda da comunidade de Sabellaria alveolata e das implicações daí decorrentes, não minimizáveis. Associado à destruição dos afloramentos rochosos e, consequentemente, das populações de Sabellaria alveolata, existe também uma forte possibilidade de alteração da composição específica da comunidade, com implicações significativas ao nível dos recursos naturais disponíveis que decorre da modificação do habitat, impacte que a ocorrer será negativo irreversível. Esta modificação do habitat encontra-se relacionada com as alterações do hidrodinamismo, padrões de circulação e do transporte de sedimentos que ocorrerão com a presença do novo esporão e que poderão conduzir a alterações na superfície do substrato rochoso, nomeadamente no que respeita à deposição de areias.

4. Estão presentes conjuntos de tanques de salga (cetárias) de época romana escavados na rocha e dispersos sob o areal, classificados como Monumento Nacional (Decreto n.º 251/70, de 3 de Junho), os quais serão afectados sendo os impactes directos, negativos e permanentes, podendo mesmo traduzir-se na destruição parcial do núcleo de cetárias conhecido localizado mais a Sul. Estes importantes vestígios arqueológicos de época romana, até ao momento, constituem o único conjunto conhecido no litoral Norte português com estas características e dimensão.

Importa igualmente referir que em Abril de 2002 o IPTM apresentou ao ex-Instituto do Ambiente (IA) uma Proposta de Definição do Âmbito (PDA) relativa ao primeiro EIA. Essa PDA foi objecto de deliberação favorável da Comissão de Avaliação (CA) nomeada para o efeito, nos seguintes termos:

“Após a análise da PDA (...), a CA delibera favoravelmente sobre a mesma, devendo o EIA incluir ainda os aspectos referidos no presente Parecer, bem como ter em conta os contributos das entidades consultadas.” (p. 9/10 do Parecer da CA, anexo ao ofício do IA ref.ª SAI(DIA)/02 – Of. n.º 107/375, de 2002-08-12).

Face aos fundamentos invocados na referida DIA, cabe ao presente EIA produzir nova informação técnica e científica que permita esclarecer e demonstrar que os impactes negativos mencionados na anterior DIA assumem uma significância reduzida ou são mesmo inexistentes.

I.5 Metodologia e descrição geral da estrutura do EIA

Apresenta-se seguidamente a metodologia geral adoptada no EIA, que envolveu as seguintes

etapas:

a) caracterização da situação ambiental de referência;

b) determinação e avaliação dos impactes que o projecto provocará no ambiente, com avaliação comparada de alternativas;

c) formulação de medidas de minimização e potenciação dos impactes ambientais identificados.

Os objectivos, actividades e métodos associados a estas etapas, bem como a descrição pormenorizada das metodologias específicas correspondentes aos diversos factores ambientais analisados (biofísicos, de qualidade do ambiente e humanos), são indicados nos pontos específicos.

Importa referir que este estudo envolveu o trabalho conjunto e integrado de uma equipa pluridisciplinar, sendo o documento final, agora apresentado, o resultado dessa integração.

A avaliação de viabilidade técnica e económica e ambiental das soluções preconizadas beneficiou substancialmente da forte integração e estreito relacionamento existente entre os técnicos dos estudos ambientais e os do projecto da obra marítima.

Para além das referidas três etapas principais, a elaboração do EIA beneficiou ainda dos contributos resultantes de reuniões com o proponente, reuniões da equipa e reuniões parciais entre elementos da equipa, em função de complementaridades temáticas. Também a análise de elementos de projecto, à medida que foram sendo produzidos e disponibilizados, constituiu uma etapa relevante na elaboração do EIA.

a) Caracterização da Situação Ambiental de Referência
A caracterização da situação de referência foi fundamentada no levantamento, análise e interpretação de informações disponíveis relativamente aos aspectos biofísicos, de qualidade do ambiente e humanos. Na generalidade, as informações foram obtidas através de pesquisa bibliográfica (incluindo a cartografia), trabalhos de campo detalhados e contactos com entidades locais e regionais.

O objectivo principal desta etapa foi estabelecer um quadro de referência das condições ambientais da região, com particular relevo para a análise e descrição do local, de modo a fornecer um diagnóstico do estado do ambiente de forma dirigida e interpretativa dos factores e da área afectada.

b) Determinação e Avaliação de Impactes Ambientais

A avaliação de impactes visa a identificação dos principais impactes ambientais associados às alternativas de projecto e sua comparação, a proposta de medidas minimizadoras dos impactes negativos que deverão ser incorporadas no projecto (a serem consideradas quer na fase de construção, quer na fase de exploração), bem como ainda potenciar os principais impactes positivos.

Na análise de impactes foram determinados, sempre que possível, de modo quantitativo e qualitativo, os efeitos mais significativos no ambiente associados às alternativas de projecto, tanto na fase de construção, como de exploração.

A análise de impactes considerou ainda a ausência de intervenção e a consequente evolução da área de projecto sem o empreendimento, tal como as consequências ao nível de desenvolvimento da região na ausência do projecto.

Dados os potenciais impactes relacionados com a implantação de áreas de estaleiros e depósito de materiais, o estudo apresenta algumas condicionantes ambientais, no sentido de apoiar a selecção destes locais, bem como um conjunto de procedimentos ambientais que visam garantir a correcta gestão de resíduos e efluentes durante os trabalhos de construção.

c) Formulação de Medidas de Mitigação
Os impactes considerados significativos foram alvo de análise visando a definição de mecanismos e/ou acções, que possam ser implementadas para evitar, reduzir ou compensar os seus efeitos negativos ou que permitam potenciar, valorizar ou reforçar os aspectos positivos da obra marítima, maximizando os seus benefícios.

O Estudo de Impacte Ambiental é composto por três volumes, correspondendo:

· o primeiro volume ao Resumo Não Técnico que sintetiza e traduz, em linguagem não técnica o conteúdo do EIA;

· o segundo volume ao Relatório Síntese, estruturado como a seguir se indica;

· o terceiro volume ao Relatório Técnico – Estudos de Modelação Matemática.
O Relatório Síntese está subdividido nos seguintes capítulos:

No Capítulo I - Introdução, indicam-se os objectivos e âmbito do EIA, a identificação do projecto, da entidade proponente e os responsáveis pelo elaboração do Estudo, os antecedentes do EIA, tal como a metodologia e a descrição geral da estrutura do EIA.

No Capítulo II – Objectivos e Justificação do Projecto, indicam-se os principais objectivos e a justificação técnica, socioeconómica e ambiental do projecto, assim como os instrumentos de planeamento aplicáveis.

No Capítulo III - Descrição do Projecto e das Alternativas, indicam-se a localização e a concepção geral do Projecto e seus antecedentes, e apresenta-se uma descrição sumária dos processos de construção e operação da obra marítima, uma listagem dos materiais e energia envolvidos, uma caracterização geral das alternativas de projecto e os projectos associados.

No Capítulo IV - Caracterização Ambiental de Referência, procede-se à caracterização do estado do ambiente na área de intervenção e na sua área envolvente, antes da implementação do Projecto, no que se refere aos descritores biofísicos, socioeconómicos e humanos e de qualidade do ambiente que se mostrem mais susceptíveis de afectar ou ser afectados, directa ou indirectamente, pela intervenção.

No Capítulo V - Impactes Ambientais e Medidas de Mitigação, procede-se à identificação, previsão e avaliação dos principais impactes ambientais susceptíveis de serem provocados pela construção e exploração do empreendimento, incluindo a análise comparada de alternativas. Nesta avaliação foi considerada a não realização do Projecto, referida como "Ausência de Projecto".  Analisam-se igualmente os impactes cumulativos do projecto em associação com a presença de outros projectos, tal como se procede à identificação dos riscos ambientais associados ao projecto. Procede-se ainda à definição de medidas de mitigação dos impactes negativos e potenciadoras dos impactes positivos a aplicar com vista a minimizar os efeitos negativos significativos e a potenciar os impactes positivos.

No Capítulo VI – Monitorização, Medidas de Gestão Ambiental e Sistematização de Medidas de Mitigação, indicam-se as directrizes dos planos de monitorização a desenvolver em cada uma das fases de projecto, construção e exploração, passíveis de medidas de gestão ambiental. Apresenta-se ainda um Quadro onde se sintetizam todas as medidas propostas.

No Capítulo VII - Conclusões, apresenta-se uma síntese do Estudo realizado, bem como as respectivas conclusões.

No Capítulo VIII - Lacunas de Conhecimento, procede-se à identificação das principais lacunas de informação sentidas na realização deste Estudo.

A Bibliografia e os Anexos citados no texto encontram-se a seguir ao Capítulo VIII. Os Quadros e Figuras estão inseridos na página onde são referidos pela primeira vez ou na página imediatamente a seguir. Não obstante, os índices de Quadros e de Figuras indicam a respectiva localização no texto.

II. OBJECTIVOS E JUSTIFICAÇÃO DO PROJECTO
II.1 Objectivos do projecto

A Obra Marítima de Abrigo preconizada para a zona piscatória de Angeiras tem como propósito proporcionar melhores condições de abrigo em relação à agitação durante a navegação de aproximação e partida para a pesca, e concomitantemente, reforçar as condições de exercício da actividade da pesca de uma comunidade que vive exclusivamente desta arte.

De facto, as condições actuais de acesso marítimo à zona piscatória da Praia de Angeiras são muito desfavoráveis em termos de agitação e fundos, com implicações no número de dias de inoperacionalidade para a frota ou de operacionalidade em condições de segurança de grande risco. Os estudos de modelação matemática da hidrodinâmica costeira, realizados no âmbito deste EIA, demonstram que actualmente apenas em 30% do tempo os pescadores podem com segurança realizar a navegação de aproximação e partida para o mar, isto é, cerca de 110 dias/ano.

Desta forma, a Obra Marítima de Abrigo na Praia de Angeiras, um anseio de longa data no sentido de garantir a segurança dos pescadores locais, permitirá mitigar os perigos associados à partida e chegada das embarcações, eliminando praticamente o risco de acidentes na zona de rebentação.

Mais especificamente, pretende-se com a Obra Marítima de Abrigo na Praia de Angeiras reduzir, pelo menos, para metade os dias de inoperacionalidade da frota de pesca local. Este objectivo será conseguido através do controlo da agitação marítima para os rumos dominantes (os rumos de N e W cuja frequência é de cerca de 97%) que se verificam na costa de Angeiras.

II.2 Actividade piscatória e necessidades da infra-estrutura portuária de abrigo

II.2.1 Principais características socio-económicas do núcleo piscatório da Praia de angeiras

O núcleo piscatório da Praia de Angeiras corresponde ao local onde se concentra a população que se dedica à vida do mar e que habita sobre a faixa litoral.

A instalação de uma comunidade piscatória na Praia de Angeiras no início do século XX, tem raízes num conjunto populacional, sem terra, denominado cabaneiros, cuja principal actividade se concentrava na apanha do sargaço, destinado aos lavradores da povoação de Angeiras e das lavras adjacentes.

Nessa época Angeiras era conhecida como a praia do pilado, devido à extracção do caranguejo, que depois de pilado era vendido aos agricultores para adubagem da terra. Existiriam, nessa altura cerca de 120 barcos, a remos, que levavam 4 homens. Depois foi a época da sardinha e da indústria conserveira, que teve em Matosinhos o seu mais elevado expoente.

A formação e consolidação do núcleo piscatório de Angeiras deveu-se em grande parte à riqueza piscícola das águas marinhas da região, delas se extraindo uma grande variedade de pescado, e consequentemente, proporcionando de forma continuada e regular a prática de actividades económicas ligadas ao mar.

Conforme informação disponibilizada pela Associação Mútua dos Armadores de Pesca de Angeiras, em Setembro de 2007, actualmente a comunidade piscatória é constituída por cerca de 40 famílias, dispondo de um total de 22 embarcações. Cada família tem entre 3 a 4 filhos, abrangendo a população piscatória um universo de 108 indivíduos no activo, que residem essencialmente na área da Praia de Angeiras.

Este universo de 108 indivíduos no activo distribui-se pelas seguintes faixas etárias:

· 21 a 40 anos – 27 indivíduos;

· 41 a 60 anos – 66 indivíduos;

· 61 a 80 anos – 15 indivíduos.

Quanto aos níveis de escolaridade regista-se a seguinte situação:

· 9.º ano – 7%;

· 4.º ano – 39%;

· inferior ao 4.º ano – 54%.

Para além daquelas 22 embarcações de pesca local, que entram diariamente na Praia de Angeiras, regista-se ainda a entrada ocasional de mais 7 embarcações de pesca local e de 11 embarcações da pesca desportiva.

A pesca é efectuada por barcos de 6 a 8 metros, com motores fora de bordo, em fibra de vidro, que vêm substituindo as embarcações de madeira, mais antigas, em processo de abate. Cada barco leva cerca de dois a três pescadores, sendo que um é o patrão.

A pesca em Angeiras abrange uma grande diversidade de espécies. No Inverno a principal captura é o Camarão da Costa, muito apreciado nas cervejarias do Porto e Espinho. Nos meses de Maio e Junho há muito caranguejo e pesca-se a sardinha, a faneca, o robalo, o polvo, a lula, a pescada branca, o linguado, o badejo, a raia, o sargo, etc.

Um dos aspectos mais característicos da vida social na Praia de Angeiras é, tal como na maioria das comunidades piscatórias da Costa Atlântica, as formas de ocupação do espaço público.

Apesar da comunidade piscatória dispor actualmente de condições de vida bastante melhores que no passado, nomeadamente no que se refere às habitações com melhores condições de conforto, existem traços distintivos que a individualizam das áreas e das comunidades rurais.

Para além do uso dos espaços individuais, a casa, verifica-se que a comunidade de pescadores tem um uso do espaço público bastante desenvolvido em torno da área de arrumações das redes e dos estacionamentos dos barcos, na proximidade do mar.

De facto, é no areal que se preparam as redes, é nele que se reparam os barcos, é nele que se prepara a faina, e na sua ausência se observa o mar. A localização dos barcos em relação aos respectivos armazéns assume uma particular relevância na organização e vivência do espaço por parte dos pescadores.

II.2.2 Caracterização sumária da actividade da pesca na Praia de Angeiras

Nos pontos anteriores descreveram-se as condições da actividade da pesca na Praia de Angeiras e as respectivas infra-estruturas, indicam-se agora alguns dados estatísticos e físicos deste núcleo de pesca com base na informação disponível nas Fases 1 e 2 do “Plano de Intervenção na Zona Piscatória de Angeiras e Projecto de uma Obra Marítima de Abrigo”, desenvolvido pelo Consórcio CONSULMAR / HIDROMOD, em colaboração com a Bruno Soares Arquitectos, bem como ainda informação disponibilizada por IPTM (2004), DGPA (2006) e Associação Mútua dos Armadores de Pesca de Angeiras.

a) Quantidade e valor do pescado total transaccionado no período 1995-2006 na Praia de Angeiras:

	Ano
	Quantidade (ton)
	Valor (€)

	1995
	44
	n.d.

	1996
	40
	n.d.

	1997
	38
	n.d.

	1998
	40,8
	275.354,00

	1999
	52,7
	406.076,16

	2000
	52,1
	320.814,09

	2001
	72,1
	474.418,00

	2002
	56,4
	387.090,00

	2003
	59,6
	318.830,36

	2004
	87,2
	318.523,67

	2005
	65,9
	294.576,15

	2006
	n.d.
	226.897,29


n.d. – dados não disponíveis

b) Frota Residente (em Setembro de 2007):

22 embarcações artesanais (côvos, rede de emalhar, anzol) cujo comprimento médio é 7,25 metros (comp. máx. 8 m e comp. min. 5,42 m) com motor fora de bordo. 

c) Características das infra-estruturas portuárias:

· acesso marítimo – mar aberto;

· bacia portuária – exposta;

· forma de descarga – manual;

· forma de estacionamento – na praia com o auxílio de tractor;

· forma de abastecimento – na praia e aprestamento;

· estendal de redes – na praia;

· forma de limpeza e lavagem – inexistente;

· acesso – sem controlo;

· vedação – inexistente;

· meios de ajuda e socorro – existe posto de socorros a náufragos.

Nestas condições pode afirmar-se que não existe porto de pesca. Para além disso, constatam-se ainda as seguintes situações:

· A descarga do pescado é feita na praia e os cabazes são transportados para o edifício da lota à mão, sendo as embarcações varadas com o auxílio de tractores;

· A lota ou posto de vendagem é um edifício propriedade da Docapesca
 no qual se constata falta de espaço no seu interior, nomeadamente para lavar caixas, pelo que estas são lavadas no exterior, lançando as águas de lavagem na praia;

· Inexistência de uma câmara frigorífica para guardar o pescado à noite;

· Existe apenas um armazém de comerciantes, privado, os armazéns de aprestos (“casas de mar”) são propriedade dos pescadores.

Não obstante estas condições, assinala-se como aspecto positivo a inauguração, em Fevereiro de 2004, do Mercado de Angeiras, um edifício novo onde a venda de peixe ao consumidor final se processa em adequadas condições de higiene e espaço. De facto, até àquela data, a segunda venda do pescado era realizado na rua junto do edifício da lota, em condições de higiene e espaço muito deficientes.
II.2.3 Perspectivas de desenvolvimento da pesca

II.2.3.1 Considerações gerais

As considerações sobre a situação e as perspectivas de desenvolvimento da pesca baseiam‑se essencialmente nos seguintes documentos do sector:

· “Programa Operacional Pesca 2007-2013”, MADRP-DGPA, Julho de 2007.
· “Plano Estratégico Nacional Para a Pesca 2007-2013”, MADRP-DGPA, Julho de 2007.
· Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura (b) (2000 a 2005), DATAPESCAS, Lisboa.
· Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura (a) (2000), “Estudo de Diagnóstico e Levantamento das Necessidades do Sector Portuário Afecto à Actividade da Pesca com Vista à Preparação de um Novo Programa de Apoio às Pescas, a Integrar no Terceiro Quadro Comunitário de Apoio”, elaborado em 2000, para a Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura, pela CONSULMAR, Lisboa;
· “Pescas em Portugal, 1986-1996”, publicação que a Direcção‑Geral das Pescas e Aquicultura em conjunto com Instituto Nacional de Estatística, editaram em finais de 1998. (Embora editada há cerca de uma década a publicação “Pescas em Portugal, 1986-1996”, representa um valioso instrumento técnico‑científico e socio-económico de análise sobre o sector das pescas em Portugal, desde a adesão do nosso país, em 1986, à então designada Comunidade Económica Europeia, até ao ano 2000.)

Portugal tem a maior Zona Económica Exclusiva (ZEE) da União Europeia (18 vezes a dimensão do território nacional) com cerca de 1 660 000 Km2, repartida pelo Continente e pelos arquipélagos dos Açores e da Madeira.

A actividade da pesca em Portugal tem sido, desde sempre, uma importante fonte de subsistência, em especial para as comunidades ribeirinhas, sendo muitas delas quase totalmente dependentes da pesca e actividades com ela relacionadas.

Contudo, à extensão da ZEE Nacional não corresponde igual riqueza em termos de recursos, devido sobretudo à estreita plataforma continental que possui. Assim se explica que, desde os tempos mais remotos, os profissionais da pesca tenham compensado a exiguidade dos recursos das águas nacionais, procurando exercer a sua actividade em pesqueiros internacionais e em águas sob soberania ou jurisdição de países terceiros.

Constata-se que a evolução das capturas da frota portuguesa no período 1986-2005, registou uma tendência decrescente, particularmente as capturas efectuadas em pesqueiros externos (FIG. 1).

Com efeito, durante as duas décadas em análise assistiu-se à perda de importância das capturas em pesqueiros externos, que representavam 42,5% das capturas totais em 1986, passando a representar apenas 21% em 2005. Portanto, um reforço da importância da actividade em águas nacionais.
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Fonte: DGPA (a), 2000; DGPA (b) 2000 a 2005; e, DGPA & INE; 1998.
FIG. 1 - Evolução da quantidade de pescado capturado em pesqueiros do Continente e externos (Açores e Madeira excluídos)

Para esta situação poderão ter sido determinantes alguns factores como: a criação de Zonas Económicas Exclusivas, a conjuntura política de alguns países (caso da independência da Namíbia) e as medidas de controlo e de gestão de recursos em determinadas áreas de pesca, onde Portugal exercia tradicionalmente esta actividade, como Marrocos
 (sobretudo a partir de 1999 com a cessação do acordo de pescas) e Atlântico Norte (com reduções significativas impostas ano após ano).

Por estas razões, torna-se evidente que Portugal terá de dar especial atenção à actividade da pesca em águas sob soberania ou jurisdição nacional e em águas comunitárias. Desta dependem um grande número de pequenas comunidades costeiras e dela é tributária a indústria de transformação de pescado, o abastecimento do mercado de produtos originários deste sector, bem como a indústria da construção naval.

Por outro lado, no mesmo período (1986-2005) verificou-se uma redução de cerca de 37% no volume total de capturas nos pesqueiros do Continente, motivada essencialmente pela diminuição de recursos, decorrente do aumento de esforço de pesca sobre as unidades populacionais existentes nesta área, e de outros factores, nomeadamente de natureza ambiental que vêm determinando reduções no volume de capturas.

A quantidade de pescado capturada no Continente diminuiu progressivamente ao longo do período em análise, com particular destaque a partir de 1993. Em 1986, o volume das capturas em pesqueiros do Continente foi de 216,8 mil toneladas, sendo em 2005, de 136,6 mil toneladas.

Relativamente à tipologia da frota, constata-se que a pesca por cerco foi responsável em 2005 pelo maior volume de capturas (44,2%), seguindo-se-lhe a efectuada pelas embarcações polivalentes (39,7%) e pelas do arrasto (16,1%) (FIG. 2).

Significativo nos últimos anos é o desaparecimento quase por completo da pesca em águas de Espanha e Norte de África, cujos valores são hoje apenas residuais, e portanto, mais uma vez, realçam a importância da actividade em águas nacionais (FIG. 2).
Pesca por arrasto

A pesca de arrasto em Portugal tem-se dirigido essencialmente à captura de carapau, verdinho e sarda.

À semelhança do que se verificou para o total das capturas, a pesca por arrasto experimentou uma redução do volume de pescado capturado, cerca de -38% entre 1986 e 2005. De assinalar que foi a partir de 1993 que se deu o maior declínio, justificado, em grande parte, pela sobre-exploração dos principais recursos. Por esta razão houve necessidade de reajustar a capacidade de exploração, com o objectivo de diminuir o esforço de pesca, tendo-se procedido a uma redução de várias dezenas de embarcações.

Não obstante, ao longo de todo este período a pesca de arrasto manteve o seu peso relativo de cerca de 16% do total das capturas.
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Fonte: DGPA (a), 2000; DGPA (b) 2000 a 2005; e, DGPA & INE; 1998.
FIG. 2 – Evolução das descargas de pescado por pesqueiro e segmento da frota costeira entre 1998 e 2005

Pesca polivalente

A pesca polivalente é constituída por uma frota (não especializada) que utiliza diversas artes de pesca, dependendo da época do ano e da maior ou menor abundância das espécies, que se pretendem capturar.

Este segmento é constituído por pequenas embarcações de pesca artesanal e de pesca costeira, já com maiores dimensões. As espécies capturadas são, na sua grande maioria, de elevado valor comercial.

Observa-se que as espécies mais capturadas são o polvo, o peixe-espada preto, o congro, a faneca, a pescada e o tamboril. O facto de se tratar de um tipo de pesca multiespecífica leva a que 50% das capturas sejam representadas por um grande número de espécies com pouco significado individual em termos de volume de capturas.

A pesca polivalente embora apresente alguma irregularidade em termos de volume de pescado, é aquela que mais tem conseguido manter os quantitativos ao longo dos anos. Assim, o seu peso relativo subiu de cerca de 25% para próximo dos 40% do total de capturas nos pesqueiros do Continente.

Pesca por cerco

A pesca costeira por cerco constitui uma das mais importantes actividades pesqueiras de Portugal e a sua actividade é dirigida, essencialmente, à captura de sardinha. Outras espécies de pequenos pelágicos, como o carapau, a cavala, a sarda e o biqueirão fazem também parte das espécies capturadas por esta arte, embora com um peso muito reduzido quando comparadas com a quantidade de sardinha.

Nos últimos anos houve uma redução da quantidade de pescado capturado, essencialmente motivada pela diminuição das capturas de sardinha. De 1986 para 2005, capturaram-se menos de 64,3 mil toneladas de pescado, o que correspondeu a um decréscimo de 48,5%, sendo mais de metade sardinha.

Durante a década de noventa foram abatidas dezenas de embarcações pertencentes a esta frota. 

II.2.3.2 Perspectivas para o sector

Da análise realizada sobre a evolução no passado recente do sector, ressalta a constatação de um contínuo decréscimo das capturas, quer em pesqueiros nacionais quer em pesqueiros externos, acompanhado de uma redução igualmente continuada da frota de todos os tipos e dimensões, ao mesmo tempo que se assiste a um acentuado crescimento das importações de pescado. Na FIG. 3 apresenta-se um gráfico que ilustra essa evolução no período 1986-2005. 
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Fonte: DGPA (a), 2000; DGPA (b) 2000 a 2005; e, DGPA & INE; 1998.
FIG. 3 – Evolução das quantidades de pescado descarregado no Continente (pescado capturado em pesqueiros do Continente e externos, Açores e Madeira excluídos) e importações de pescado

Este quadro de referência não aponta para perspectivas favoráveis, a curto e mesmo médio prazo, de recuperação da actividade, em termos de capturas e de frota, para níveis já atingidos há duas décadas atrás.

No novo Regulamento relativo ao Fundo Europeu para as Pescas
 (FEP), adoptado pelo Conselho dos Ministros das Pescas em 19 de Junho de 2006, com entrada em vigor a partir de 1 de Janeiro de 2007, assim como no Plano Estratégico Nacional Para a Pesca 2007-2013, são apontadas as principais linhas de força em que se poderão enquadrar as perspectivas para a pesca, nomeadamente quanto ao ajustamento das frotas de pesca aos recursos disponíveis, à dimensão ambiental promovendo-se a selectividade, à prestação de uma maior atenção à preservação dos recursos humanos do sector das pescas e, especialmente, quanto ao apoio às comunidades piscatórias que dependem grandemente desta actividade.

Será em função do sucesso ou insucesso da implementação das medidas aí preconizadas que a actividade da pesca poderá ser perspectivada, a nível nacional, comunitário e mundial.

Embora com alguns anos mantém-se actualizada à escala nacional uma das recomendações constantes do Estudo ”Pescas em Portugal, 1986-1996” da Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura e do INE:  

“A nível nacional, atendendo à manutenção dos níveis de consumo de pescado, na alimentação e na indústria, só possível à custa de um crescente aumento das importações de pescado, interessará suster a tendência de redução das capturas, através de medidas estruturantes para o sector que melhor defendam a gestão correcta dos recursos da ZEE nacional, a modernização da frota e a melhoria das condições operacionais e higiossanitárias das instalações portuárias que servem toda a cadeia de produção e comercialização do pescado.”

A tentativa de quantificação das perspectivas das pescas em Portugal, a médio prazo, a nível nacional e regional, é uma tarefa que caberá às autoridades responsáveis pelo sector, em grande parte dependente de decisões e acordos negociados a nível comunitário e internacional.

Crê-se, no entanto, se forem apoiados e optimizados os projectos que podem beneficiar do Fundo Europeu para as Pescas, em vigor no período 2007-2013, estarem reunidas as condições para que a evolução futura das pescas em Portugal deixe de ser negativa e que num horizonte de médio-curto prazo apresente um nível de actividade próximo ou mesmo ligeiramente superior ao que se verifica actualmente.

As linhas de orientação previstas pelo Fundo Europeu para as Pescas, desenvolvidas no quadro da Política Comum de Pesca (PCP), estão na base da estratégica delineada, quer no Plano Estratégico Nacional, quer no Programa Operacional Pesca, com a definição das prioridades estratégicas e objectivos específicos, respectivamente.

Entre os diversos objectivos específicos do PO Pesca, definidos com base nas prioridades estratégicas do PEN, destaca-se, com aplicação à pesca artesanal desenvolvida em pequenos núcleos piscatórios como a Praia de Angeiras, o seguinte:

· Assegurar o desenvolvimento sustentado das zonas costeiras mais dependentes da pesca.

O cumprimento deste objectivo específico está incorporado no terceiro Eixo Prioritário do PO Pesca – “Medidas de Interesse Geral”.

O Eixo 3 - Medidas de Interesse Geral – tem por finalidade melhorar as condições infraestruturais, técnicas e profissionais, organizativas, e de conhecimento necessárias ao desenvolvimento sustentável das actividades produtivas do sector da pesca e da aquicultura com vista a um aproveitamento racional das potencialidades dos recursos, naturais, materiais e humanos disponíveis.

Este Eixo desenvolve-se transversalmente a todo o sector da pesca, contribuindo para a valorização das potencialidades das zonas cujas centralidades são os portos de pesca, regra geral ligados a comunidades piscatórias com características muito próprias e dispersas ao longo da zona costeira marítima portuguesa. 

Um vector indispensável de actuação deste Eixo verifica-se ao nível das estruturas e dos equipamentos dos portos e núcleos de pesca, locais de desembarque e abrigos.

O apoio aos investimentos nos portos e núcleos de pesca existentes, à construção ou modernização de pequenos abrigos de pesca e à restruturação dos locais de desembarque é, pois, um domínio de intervenção prioritário nomeadamente, com vista à:

a) Melhoria e modernização dos equipamentos, nomeadamente em meios de movimentação e manuseamento dos produtos da pesca, de atracação e estacionamento das embarcações, providenciando-se o aumento das condições de segurança de pessoas e bens;

b) Construção, requalificação e ampliação de cais, rampas de varagem, muros e enrocamentos de protecção e instalações ou equipamentos para reparação das embarcações de pesca;

c) Construção e requalificação de armazéns de aprestos;

d) Criação ou melhoria das condições estruturais e higio-sanitárias de apoio à venda do pescado, nomeadamente as lotas e outras estruturas similares;

e) Instalação ou melhoria de sistemas de abastecimento de combustível, gelo, água ou electricidade;

f) Instalação de meios para recolha e tratamento de óleos e outros resíduos, desperdícios de peixe e escoamento de efluentes, designadamente de ETAR’s;

g) Construção ou modernização de pequenos abrigos de pesca com vista a melhorar a segurança dos pescadores.

De entre este conjunto de investimentos, identificam-se com as necessidades  do núcleo piscatório da Praia de Angeiras, sobretudo, os elencados nas alíneas a), b), c) e g).

No Eixo 3 estão consagrados diversas medidas sendo a medida “Portos de pesca, locais de desembarque e de abrigo” que tem aplicação directa ao núcleo piscatório da Praia de Angeiras. Nela está contemplada “(...) a construção, recuperação e ampliação de cais, rampas de varagem, muros e enrocamentos de protecção na actual rede de núcleos e pequenos portos de pesca que permitam garantir melhores condições de abrigo e de operacionalidade a pessoas e embarcações”.

Estão, por conseguinte, reunidas as condições para o núcleo piscatório da Praia de Angeiras beneficiar dos apoios previstos no âmbito PO Pesca e, assim, garantir as melhorias necessárias à segurança da navegação de aproximação e partida para a pesca. 

II.2.4 Potencialidades da zona de intervenção

Podem apontar-se como principais potencialidades da zona, na perspectiva marítimo‑portuária, por um lado, a dimensão da população piscatória e as tradições piscatórias do aglomerado e por outro a extensão e características da praia que já foi considerada a melhor praia entre Matosinhos e Póvoa de Varzim.

Embora a praia constitua uma potencialidade da actividade turística, a actividade piscatória contribui também, para o incremento do turismo através da restauração e da própria animação que a pesca proporciona.

A actividade piscatória envolve cerca de 40 famílias, num total de cerca de 220 pessoas, e marca profundamente a vivência da comunidade de Angeiras.

Não é por acaso que esta actividade se tem mantido, sem qualquer infra-estrutura de apoio. De facto, a riqueza piscícola das águas marinhas da região permitiu, em passado não muito distante, o abastecimento de fábricas em Matosinhos.

São, no entanto, muito difíceis na praia de Angeiras as condições de desempenho desta actividade, sem qualquer infra-estrutura, muito especialmente no que se refere a ausência de abrigo no acesso das embarcações, o que limita extraordinariamente a actividade.

Aliás, não fora a esperança que lhes tem sido incutida ano após ano de melhorias no abrigo, e grande parte dos pescadores já teria abandonado a actividade.

É, por conseguinte, na criação de condições operacionais que, acima de tudo, ofereçam garantias de segurança às pequenas comunidades piscatórias do litoral que assenta a possibilidade de se manter  a actividade piscatória de pequenos núcleos como o da praia de Angeiras.

II.2.5 Avaliação das necessidades em infra-estruturas portuárias

As necessidades do núcleo de pesca de Angeiras situam-se essencialmente ao nível das condições de abrigo e segurança da navegação de aproximação e partida para a pesca.

Neste sentido, torna-se necessária a construção de uma obra de abrigo que permita o acesso das embarcações para descarga, a saída para o mar, o abastecimento ou o estacionamento, em condições de segurança aceitáveis.

Para a colocação das embarcações a seco, considera-se necessária a construção de uma rampa, protegida pela obra de abrigo, apoiada em terra por um guincho e uma área de varagem.

A nível higio-sanitário considera-se indispensável a existência de uma máquina de fabrico e ensilagem de gelo e de câmaras frigoríficas para armazenagem de pescado.

Destaca-se ainda a problemática dos armazéns de aprestos que está ligada aos problemas urbanísticos, passando pela requalificação das “casas de mar”. Neste âmbito, consideram-se necessárias 30 a 34 “casas de mar” dedicadas a esta utilização, correspondendo cada “casa de mar” a uma embarcação.

II.3 Antecedentes do projecto

A construção de uma obra marítima de protecção na Praia de Angeiras é uma intervenção reivindicada pelos pescadores locais desde há muitos anos. Nesse sentido, foram desenvolvidos alguns estudos de um molhe de protecção que fosse ao encontro dos anseios dos pescadores locais.

O primeiro estudo, elaborado pela Câmara Municipal de Matosinhos em Fevereiro de 1999, propunha a construção de um pequeno molhe de abrigo. Posteriormente, foi solicitado ao IHRH, Instituto de Hidráulica e Recursos Hídricos, da FEUP, um estudo mais pormenorizado para um molhe de protecção na Praia de Angeiras.

Este Instituto apresentou em Maio de 2000 o Estudo Prévio “Esporão de Abrigo em Angeiras”, considerando duas soluções para a obra de abrigo. As soluções contemplavam uma obra de abrigo que numa hipótese teria um alinhamento recto e um comprimento de 317 m e noutra, partindo da anterior, incluía um prolongamento com uma inflexão para Sul, atingindo um comprimento total de 430 m.  Para cada uma destas hipóteses foram encaradas soluções estruturais com a cota de coroamento a (+4,50 m)ZH e a (+5,50 m)ZH.

Todos estes estudos da obra de abrigo constam dos Termos de Referência do Concurso que precedeu à adjudicação do Estudo Prévio da Obra Marítima de Abrigo na Zona Piscatória de Angeiras, sendo obrigação do adjudicatário tomar por base as soluções estudadas quer pelo IHRH, Instituto de Hidráulica e Recursos Hídricos, quer pela C.M. de Matosinhos, e desenvolver eventuais soluções variantes.

No decurso dos trabalhos desenvolvidos pelo projectista numa fase anterior ao Estudo Prévio Reformulado analisado neste EIA, foram realizados a análise e diagnóstico da actividade da pesca em Angeiras, que possibilitou a aquisição de um melhor conhecimento das condições naturais locais e das necessidades operacionais e de segurança, e um primeiro relatório (Fase 1), intitulado Plano de Intervenções, onde se apresentaram e estudaram de forma preliminar as soluções para a obra de abrigo.

II.4 Enquadramento do projecto no âmbito do Plano de Intervenção proposto para o Núcleo Piscatório da Praia de Angeiras

A Obra Marítima de Abrigo em estudo insere-se numa intervenção mais vasta compreendida no Plano de Intervenção na Zona Piscatória de Angeiras.

Este Plano surge na sequência do estabelecido no Plano de Ordenamento da Orla Costeira (POOC) de Caminha-Espinho, cujo regulamento foi aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 25/99, de 11 de Março, com as alterações introduzidas pela RCM n.º 154/2007, de 2 de Outubro, em que a Zona Piscatória de Angeiras é constituída, segundo o artigo 36º daquela RCM, como a UOPG n.º 10 a qual será objecto de um Plano de Intervenção na faixa de domínio hídrico e área de apoio à pesca.

Entre os diversos objectivos a atingir com esse Plano de Intervenção, e definidos no POOC,  consta garantir as condições adequadas para a pesca, avaliando as necessidades em infra-estruturas portuárias, nomeadamente acesso e abrigo de embarcações.

O referido Plano de Intervenção foi entretanto desenvolvido ao abrigo do protocolo, celebrado em 19 de Fevereiro de 2001, entre o IPTM, INAG e DRAOT-Norte, e devidamente acompanhado por essas entidades, bem como pela Câmara Municipal de Matosinhos.

A componente urbanística do Plano de Intervenção desenvolvido procura responder a duas dinâmicas essenciais:

· Em primeiro lugar procura interpretar e detalhar as propostas apresentadas nos diversos instrumentos de planeamento nomeadamente o Plano Director Municipal e o Plano de Ordenamento da Orla Costeira. Estes instrumentos de planeamento determinam as vocações e o tipo de intervenções a desenvolver.

· Em segundo lugar, procura integrar o projecto da Obra Marítima de Abrigo (cuja localização proposta é a área da actual entrada de mar) no aglomerado, nomeadamente, ao procurar reforçar as dinâmicas de ocupação e usufruto do espaço público e a integração das diversas acções de requalificação já realizadas no aglomerado da Praia de Angeiras.

Neste contexto, a Câmara Municipal de Matosinhos tem vindo a desenvolver um conjunto de intervenções de infra-estruturação e melhoria do espaço público na Praia de Angeiras, acompanhadas da valorização da comunidade piscatória, nomeadamente através da construção de diversos equipamentos e apoio social.

A área de intervenção do Plano, todavia, é bastante inferior ao aglomerado de Praia de Angeiras, abrangendo a área delimitada pelo POOC. Trata-se duma área com 26.900 m2 e que se desenvolve longitudinalmente em relação à costa, a oeste da Avenida de Praia.

Este posicionamento, contudo, coincide com a área central das actividades da comunidade piscatória, nela se concentrando a maioria dos equipamentos, locais de sociabilidade e pequeno comércio local. Particularmente importantes para a actividade desta comunidade destacam-se as áreas de arrumos de aprestos, de estacionamento de barcos, de trabalho nas redes, a lota, o posto de abastecimento de combustíveis, bem como os pontos de encontro da comunidade.

Neste contexto, foram estabelecidos como principais objectivos do Plano de Intervenção: o reforço das dinâmicas urbanas e a sua associação com a Obra Marítima de Abrigo; a requalificação das construções tradicionais e o reforço das condições de habitabilidade e dos mecanismos identitários da comunidade piscatória; e, a melhoria da imagem urbana e do enquadramento paisagístico. Todos estes objectivos foram desenvolvidos como forma de potenciar as funções de centralidade do local e das acções nele desenvolvidas pela comunidade de pescadores.

II.5 Enquadramento em instrumentos de gestão territorial existentes e em vigor

Para a área  de influência directa do projecto da Obra Marítima de Abrigo na Zona Piscatória de Angeiras encontram-se instituídos dois instrumentos de gestão territorial:

· Um Plano Especial de Ordenamento do Território – Plano de Ordenamento da Orla Costeira entre Caminha e Espinho (POOC), aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 25/99, de 11 de Março, com as alterações introduzidas pela RCM n.º 154/2007, de 2 de Outubro. De acordo com o artigo 36º do Regulamento deste Plano,  a área de intervenção integra-se na UOPG n.º 10 – Zona Piscatória de Angeiras, a qual será objecto de um Plano de Intervenção na faixa de domínio hídrico e área de apoio à pesca. Entre os diversos objectivos a atingir com esse Plano de Intervenção, e definidos no POOC,  consta garantir as condições adequadas para a pesca, avaliando as necessidades em infra-estruturas portuárias, nomeadamente acesso e abrigo de embarcações.

· Um Plano Municipal de Ordenamento do Território – Plano Director Municipal de Matosinhos (PDM), ratificado pelo Despacho n.º 92/92, do Ministro do Planeamento e da Administração do Território, publicado no D.R. II Série, n.º 266 (suplemento), de 17 de Novembro de 1992. De acordo com o artigo 51º do Regulamento deste Plano,  a área de intervenção encontra-se numa “Zona de Salvaguarda Estrita”. Neste tipo de zona é vedada a construção ou alteração de uso dos solos, com as excepções previstas na legislação específica aplicável.

III. descrição do projecto e das alternativas consideradas
III.1 Localização do projecto

O projecto da Obra Marítima de Abrigo na Zona Piscatória de Angeiras tem a sua localização prevista junto a um pequeno promontório localizado frente ao núcleo urbano da Praia de Angeiras.

Trata-se de um espaço afecto ao Domínio Público Marítimo utilizado desde há muito anos pela comunidade piscatória local para desenvolver a sua actividade, pese embora as precárias condições de segurança.

Do ponto de vista administrativo a área de projecto insere-se no distrito do Porto, concelho de Matosinhos, freguesia da Lavra (FIG. 4).

FIG. 4 - Localização do projecto

III.2 Breve descrição do projecto

III.2.1 Arranjo Geral

Tendo em conta a condicionante imposta nos Termos de Referência, de tomar por base as soluções indicadas no item “II.3 Antecedentes do projecto” deste EIA, foram encaradas preliminarmente quatro soluções alternativas do molhe de abrigo que se admitiu, numa primeira instância, poderem dar resposta às necessidades e expectativas dos pescadores locais.

Estas soluções, apresentadas no Relatório da Fase 1 (Plano de Intervenções) destes estudos, podiam-se reunir em dois grupos:

· as Alternativas 1 e 2, com comprimentos de 180 e 350 m, tendo por objectivo melhorar as condições de abrigo apenas na varagem das embarcações (a Alternativa 1 baseava-se na solução proposta pela C.M. de Matosinhos e a Alternativa 2 numa das soluções preconizadas pelo IHRH);

· as Alternativas 3 e 4, com comprimentos de 462 e 450 m, tendo por objectivo, para além da protecção na varagem, propiciar melhores condições de abrigo em relação à agitação durante a navegação de aproximação e partida para a pesca (a Alternativa 3 baseava-se na segunda solução proposta pelo IHRH e a Alternativa 4, partindo desta, optimizava a sua implantação e constituição).

Com vista à melhoria das condições operacionais e de segurança da actividade da pesca, foram ainda consideradas como necessidades portuárias a satisfazer:

· a construção de uma rampa varadouro, servindo directamente um pequeno parque de varagem, potencialmente vocacionado para servir uma parte da frota, dispondo de um guincho de alagem das embarcações;

· a dragagem de estabelecimento do pequeno canal de acesso à zona de varagem, incluindo a regularização de picos rochosos;

· a instalação de diversos equipamentos de apoio às actividades em terra (fabrico e ensilagem de gelo e conservação do pescado).

Na continuação dos estudos que culminaram com a apresentação do Estudo Prévio Reformulado da obra de abrigo, apenas se desenvolveram as soluções Alternativas 3 e 4. Conforme os resultados preliminares do Estudo de Modelação Matemática da Agitação evidenciam, as soluções Alternativas 1 e 2 não proporcionam condições de abrigo suficientes, pelo que, embora se apresentem com um custo de realização inferior às restantes, estas foram abandonadas por não cumprirem os objectivos mínimos fixados (No item “III.2.3 Alternativas abandonadas” é apresentada em detalhe a justificação do seu abandono).

No Estudo Prévio, bem como no Estudo Prévio Reformulado, e no que diz respeito ao Molhe de Abrigo, manteve-se a implantação da directriz das alternativas consideradas (apenas com um pequeno ajuste no seu comprimento total) e alterou-se a gama de enrocamentos de alguns perfis (sobretudo nas cabeças), assim como a sua distribuição em planta, tendo em conta a reavaliação dos valores extremos da agitação local (onda de projecto), à luz dos resultados do Estudo de Modelação Matemática (condições de propagação e incidência da agitação), apresentado num volume em separado (Volume III – Relatório Técnico – Estudos de Modelação Matemática).

Quanto às Obras Interiores, iguais para as várias soluções alternativas, manteve-se a implantação da rampa e parque de varagem (com um ligeiro acerto na inclinação e comprimento da rampa) e definiu-se uma proposta de implantação para o canal de acesso.

III.2.2 Soluções alternativas para o molhe de abrigo

No que se refere às soluções do primeiro grupo, a Alternativa 1 (DES. 1) tem um comprimento de 184 m, num único alinhamento recto sensivelmente segundo a direcção NNE-SSW, enraizando à cota (+6,00m)ZH e com a cabeça situada próximo do Zero Hidrográfico.  

Nesta solução não é possível incluir a rampa varadouro, dado o reduzido grau de abrigo que o molhe proporciona.

Quanto à Alternativa 2, de que se apresenta no DES. 2 a planta e os perfis-tipo, o molhe é constituído por um único troço recto, desenvolvendo-se sensivelmente segundo NNE-SSW, com um comprimento de 348 m e enraizamento sobre a praia, por volta da cota (+6,00m)ZH.

Na sua metade inicial, o molhe assenta sobre o lajedo rochoso imediatamente a norte do canal de acesso; no restante comprimento, o molhe destaca-se para barlamar, até que a cabeça fique fundada sobre o pé do designado “Leixão do norte”, a cotas variando entre (-2,00m)ZH e ZH. 

A Alternativa 3, de que se apresenta no DES. 3 a planta e os perfis-tipo, corresponde ao prolongamento e rotação para sul da Alternativa 2. O molhe apresenta três troços distintos e uma extensão total de 464 m:

· o primeiro troço coincide com a totalidade da Alternativa 2 (orientação NNE-SSW e enraizamento sobre a praia à cota +6,00m.ZH);

· o segundo troço é curvo, ao longo do qual o molhe roda cerca de 22 º para sul;

· o terceiro troço é recto, prolongando-se até que a cabeça fique fundada sobre o pé do designado “Leixão do sul”, a cotas variando entre (-1,50 m)ZH e ZH. 

A Alternativa 4, de que se apresenta no DES. 4 a planta e os perfis-tipo, corresponde à rotação para sul da totalidade da Alternativa 3. O molhe apresenta três troços distintos e uma extensão total de 448 m:

· o primeiro troço é idêntico aos das outras alternativas, embora ligeiramente rodado para sul (cerca de 5 º, mantendo-se o enraizamento sobre a praia fixo, à cota +6,00m.ZH);

DES. 1 – Planta e perfis da Alternativa 1

DES. 2 – Planta e perfis da Alternativa 2

DES. 3 – Planta e perfis da Alternativa 3

DES. 4 – Planta e perfis da Alternativa 4

· o segundo troço é curvo, ao longo do qual o molhe roda cerca de 30 º para sul;

· o terceiro troço é recto, prolongando-se até que a cabeça fique fundada sobre um pequeno baixio situado próximo do “Leixão do sul”, sensivelmente para ESE deste e com cotas variando entre (-3,00 m)ZH e (-1,00 m)ZH. 

A estrutura do Molhe de abrigo nas diferentes soluções alternativas é idêntica, do tipo quebra-mar de taludes clássico, sendo constituída por um núcleo de forma trapezoidal em enrocamento de todo o tamanho ToT, revestido por mantos de enrocamento seleccionado e uma superstrutura de betão no coroamento (Perfis-tipo do DES. 1 a DES. 4).

O núcleo de enrocamento ToT tem o coroamento à cota (+4,00 m)ZH e uma largura de 6,5 e 10,0 m ao longo do corpo e na cabeça, respectivamente. Os seus taludes têm a inclinação correspondente aos mantos de protecção respectivos: 2(H):1(V) e 3(H):2(V), no lado norte, e 3(H):2(V) e 4(H):3(V), no lado sul, variando consoante a solução alternativa. Na cabeça, o talude exterior será sempre a 2(H):1(V).

Nos mantos, as gamas de enrocamentos seleccionados vão crescendo à medida que se avança no molhe (exceptuando o troço final da Alternativa 4). A Alternativa 2 apresenta gamas contínuas entre 5 a 10 kN e 90 a 120 kN e, as Alternativas 3 e 4, gamas entre 5 a 10 kN e 100 a 150 kN. No troço final da Alternativa 4, antes da cabeça, a gama de enrocamentos diminui pois, devido ao efeito de pré-rebentação das ondas proporcionado pelos afloramentos situados entre os “Leixões do norte e do sul” (barreira de fundos entre ZH e ‑1,00 m.ZH), as condições de solicitação a que será submetido serão menores.

A cota de coroamento do talude exterior dos mantos vai subindo à medida que se avança no sentido da cabeça, variando entre (+5,70 m)ZH no enraizamento e (+6,50 m)ZH (Alternativa 2) ou (+6,60 m)ZH (Alternativas 3 e 4) na cabeça.

Sobre o núcleo e ao longo de todo o comprimento do molhe, está prevista uma superstrutura em betão simples com coroamento variando entre (+5,50 m)ZH e (+6,00 m)ZH e 3,5 m de largura. Na cabeça, a superstrutura alarga e sobe, passando para 7,0 m e (+6,50 m)ZH, respectivamente, prevendo-se a instalação de um Farolim.

Em síntese, as 4 alternativas inicialmente consideradas apresentam as seguintes características gerais:

	Alternativa
	Extensão (m)
	Cota de enraizamento
	Cota de coroamento
	Profundidade da cabeça do molhe
	Rampa varadouro

	1
	184
	(+6,00m)ZH
	de (+5,70m) a (+6,20m)ZH
	(0,00m)ZH
	não

	2
	350
	
	de (+5,70m) a (+6,50m)ZH
	(-2,00 a 0,00m)ZH
	sim

	3
	464
	
	de (+5,70m) a (+6,60m)ZH
	(-1,50m a 0,00m)ZH
	

	4
	448
	
	
	(-3,00 a -1,00m)ZH 
	


Nota: A profundidade da cabeça do molhe da Alternativa 4, embora mais próxima da linha de costa que a Alternativa 3, encontra-se a uma cota mais profunda uma vez que a cabeça do molhe da Alternativa 3 é fundada sobre o pé do designado “Leixão do sul”. 
Importa ainda justificar a aparente semelhança entre Alternativas 3 e 4. Assim, para além dos termos de referência do Concurso estabelecerem o local de implantação das soluções a equacionar no estudo, a Alternativa 4 apesar de apresentar alguma semelhança com Alternativa 3, resultou da optimização desta, mostrando-se mais eficaz na protecção conferida à navegação de aproximação e partida para a pesca e na zona de varagem, apresentando igualmente algumas vantagens em termos de durabilidade da sua estrutura e um custo de realização menor (cerca de 6,5% inferior ao da Alternativa 3).

Com efeito, a situação ligeiramente recuada em relação aos afloramentos rochosos, sobretudo os “Leixões do Norte e do Sul”, adoptada na implantação da Alternativa 4 confere-lhe algumas vantagens em termos da durabilidade da sua estrutura, sem perda de operacionalidade e abrigo (antes pelo contrário) no seu interior. De facto, a barreira formada por aqueles baixios e leixões origina a pré-rebentação das maiores ondas, pelo que o molhe será atingido por uma parcela de energia destas, tanto menor quanto maior o afastamento em relação aos afloramentos. Por outro lado, a experiência mostra que os pés de talude fundado sobre elevações dos fundos são menos estáveis, sobretudo nas zonas curvas, como é o caso da Alternativa 3.

A Alternativa 4, mais chegada à costa, apresenta ainda uma provável menor influência no trânsito aluvionar.
Quanto à ausência de alternativas de localização tal deve-se, por um lado, ao facto dos termos de referência do Concurso estabelecerem o local de implantação das soluções a equacionar no Estudo Prévio, e por outro, ao facto da obra prevista se destinar única e exclusivamente a servir a comunidade piscatória da Praia de Angeiras, pelo que a localização definida implanta a obra junto do local onde os pescadores dispõem já de todos os seus apoios, designadamente, aprestos, casas de mar e as suas próprias habitações, além desse local constituir há muito a zona onde as embarcações são estacionadas a seco.

Neste quadro, faz apenas sentido localizar a obra no sítio para onde é proposta, além do mais, tanto para norte como para sul, o areal é utilizado sazonalmente como zona balnear concessionada.

Refira-se ainda que nas proximidades do núcleo piscatório de Angeiras, quer para norte quer para sul ao longo de vários quilómetros, não existem quaisquer infraestruturas de abrigo

III.2.3 Eficiência das Alternativas na criação de condições de segurança

A avaliação da eficiência de cada uma das quatro Alternativas apresentadas no Estudo Prévio Reformulado, bem como da situação actual (inexistência de obra), na criação de condições de segurança, foi realizada com base nos resultados obtidos nos estudos de modelação matemática da hidrodinâmica costeira desenvolvidos no âmbito do projecto (ver Volume III – Relatório Técnico – Estudos de Modelação Matemática), tendo-se constatado o seguinte:

· Inexistência de obra (Alternativa zero) – Nesta situação verifica-se que apenas em 30% do tempo os pescadores podem com segurança realizar a navegação de aproximação e partida para o mar, isto é, cerca de 110 dias/ano. Este valor decorre do facto de a operacionalidade da frota de pesca, em condições mínimas de segurança, estar limitada, nas condições actuais, a ondas inferiores a 1,0 m, nomeadamente abaixo da meia maré, a que corresponderá aproximadamente 30% do tempo.

· Alternativas 1 e 2 – Estas alternativas são equivalentes à situação sem obra. Pese embora na realidade a agitação junto da linha de costa seja menor, sobretudo com a Alternativa 2, o grande problema resulta de não existir qualquer protecção na zona dos leixões norte e sul. Tal como referido detalhadamente no item seguinte (alternativas abandonadas), é nesta zona, com fundos muito irregulares que se geram correntes e golpes de mar imprevisíveis, colocando os pescadores em situação de elevado risco, tal como hoje sucede.

· Alternativas 3 e 4 – Estas alternativas, que garantem protecção às embarcações para vencer a zona dos leixões norte e sul, proporcionam aos pescadores segurança para realizar a navegação de aproximação e partida para o mar em cerca de 70% do tempo, isto é, cerca de 256 dias/ano, período de tempo em que se verificam ondas inferiores a um valor da ordem de 2,0 m (refira-se que para níveis de agitação caracterizados por alturas de onda acima de 2,5 m não é praticável a entrada ou saída para o mar para as embarcações da frota estabelecida na Praia de Angeiras). Como mencionado no item anterior, regista-se, no entanto, uma ligeira vantagem para Alternativa 4. 

III.2.4 Alternativas abandonadas

Melhorar as actuais condições de acesso marítimo na zona piscatória da Praia de Angeiras, garantindo níveis condignos de segurança na navegação de aproximação e partida para o mar, constitui o principal objectivo do projecto.

Verificou-se com o desenvolvimento dos estudos de modelação matemática da hidrodinâmica costeira que as soluções Alternativas 1 e 2 não proporcionavam as desejadas e necessárias condições de abrigo, ou seja, reduzir, pelo menos, para metade os dias de inoperacionalidade da frota de pesca local.

Com efeito, a Alternativa 1, uma solução demasiado minimalista, não só não proporcionava as condições de abrigo suficientes, como também não possibilitava a inclusão da rampa varadouro. Por outro lado, a Alternativa 2, ligeiramente mais extensa que a Alternativa 1, também não se mostra viável, pois não produz qualquer acréscimo de segurança para os pescadores, sobretudo junto de um dos locais mais complexos – a zona de rebentação de passagem obrigatória na entrada e na saída, situada junto dos leixões do norte e sul.

De facto, junto destes afloramentos, onde os fundos apresentam grande irregularidade [nesta zona os fundos oscilam, numa pequena área, cerca de 5 metros, entre (-3,00m)ZH e (+2,00m)ZH], aos quais se associa ainda a zona de rebentação, geram-se correntes e golpes de mar imprevisíveis. Esta situação seria ainda agravada com a implantação da Alternativa 2, ao concentrar as correntes litorais originadas pela rebentação para junto dos leixões. Refira-se que para os pescadores locais a travessia destes leixões é o ponto mais crítico na navegação de aproximação e partida para a pesca.
As Alternativas 1 e 2 constituem, assim, alternativas inferiores, uma vez que não cumprem os objectivos mínimos fixados, tendo, como tal, sido abandonadas. Deste modo, apenas as restantes duas alternativas (3 e 4) serão analisadas e avaliadas em sede de EIA, uma vez que somente estas duas alternativas permitem duplicar o tempo de operacionalidade da frota, tirando partido das condições naturais locais.

Não obstante, apesar de abandonadas, ambas aquelas alternativas são apresentadas e descritas no presente capítulo do EIA com o objectivo de demonstrar que soluções de projecto menos extensas foram igualmente estudadas. Assegura-se, deste modo, não existir sobredimensionamento com as Alternativas 3 e 4 mas antes um compromisso em que se procurou optimizar a menor dimensão possível do molhe, com o nível de segurança necessário para reduzir, pelo menos, a metade os dias de inoperacionalidade da frota de pesca local.

III.2.5 Obras interiores

As Obras interiores são comuns a todas as Alternativas, com excepção da Alternativa 1 a que se aplica apenas o canal de acesso e as instalações de apoio, pelo que para a sua visualização pode ser utilizado qualquer  um dos desenhos correspondentes (DES. 2 a DES. 4).

Assim, será construída uma Rampa Varadouro para apoio à varagem das embarcações, em complemento da tradicional varagem na praia, que se irá manter para um número significativo de embarcações. 

A rampa varadouro será executada adjacente ao molhe a construir, assentando em grande parte do seu comprimento nos afloramentos rochosos aí existentes Esta rampa, com uma largura de 15 m e inclinação de 12,5 %, desenvolver-se-á entre a cota de serviço, a (‑0,50 m)ZH, e a cota do parque de varagem, a (+5,50 m)ZH.

O pavimento da rampa será em betão e terá uma espessura de 0,40 m, sendo constituído por lajetas prefabricadas levemente armadas na parte submersa (até um pouco acima do nível médio do mar) e por lajes betonadas “in-situ” na parte emersa. Na faixa sujeita à maré (sensivelmente entre o ZH e a cota +4,5 m.ZH) o pavimento da rampa será tratado com sulcos antiderrapantes. Lateralmente o pavimento da rampa será confinado por blocos também em betão, prefabricados na parte submersa da rampa e betonados “in situ” na parte superior.

A rampa irá servir um Parque de Varagem de embarcações, com capacidade para cerca de 12 embarcações do tipo das que actualmente constituem a frota residente, encostado ao enraizamento do molhe e com cota a (+5,50 m)ZH.

O pavimento deste parque será constituído por lajes de betão betonadas “in-situ”. A fim de evitar o efeito de esporádicos galgamentos, este parque será protegido por um murete de protecção, que se poderá elevar a uma altura da ordem de 1m acima do coroamento do molhe. Encostado a este murete situar‑se‑à a casa do guincho onde se instalará o dispositivo mecânico de alagem.

Para acesso à zona de varagem, quer esta se faça directamente sobre a praia ou pela rampa varadouro, será estabelecido o respectivo Canal de Acesso. Para o efeito, serão realizadas dragagens de areia e desmonte e regularização de afloramentos rochosos no actual caneiro de acesso das embarcações à praia (acesso principal), a (-1,00 m)ZH, e no acesso à rampa varadouro (acesso secundário), a (‑0,50 m)ZH.

De acordo com o levantamento topo-hidrográfico disponível, o caneiro existente entre os afloramentos rochosos terá uma largura média próxima de 50,0 m, estrangulada pontualmente por aqueles, ao longo das suas margens. O novo canal terá essa largura e um enfiamento excêntrico (para norte) mas paralelo ao denominado “enfiamento do varadouro”, definido no Zv=42,5 º pelos farolins Angeiras anterior I e posterior I.

Para as Instalações de Apoio às operações em terra, prevêem-se máquinas de fabrico e ensilagem de gelo e ainda câmaras frigoríficas.

III.2.6 Capacidade resistente a acções sísmicas

A estrutura proposta para a obra de abrigo está concebida de forma a conter reservas de segurança significativas para todos os tipos de solicitações estáticas e dinâmicas, tendo como principal finalidade suportar a acção directa das ondas do mar. Como tal, dispõe de grande capacidade de absorção interna da energia que lhe é transmitida por acções dinâmicas, como a agitação marítima e os sismos.  

III.3 Projectos complementares

Consideram-se projectos complementares as acções previstas no Plano de Intervenções para a UOPG da zona piscatória de Angeiras em que alguns desses projectos têm uma relação directa com a actividade piscatória.

A área sujeita ao Plano de Intervenções, apesar de não constituir a totalidade do aglomerado urbano da Praia de Angeiras, corresponde à sua área central, onde se desenvolvem as funções centrais da comunidade piscatória. Ela corresponde, grosso modo ao núcleo mais antigo que se desenvolveu a partir da construção das “Casas do Mar”, e que ainda hoje constituem os elementos patrimoniais visíveis mais significativos. 

Na área desenvolvem-se um conjunto de funções essenciais à actividade piscatória, tais como a armazenagem de aprestos, aterragem e reparação de embarcações, preparação da pesca e acolhimento do pescado. Estas actividades desenvolvem-se em torno de equipamentos, no qual a Lota constitui o elemento dominante, e, de modo muito intenso, estendem-se para o espaço público, quer nos arruamentos quer para o areal.

Em face da dinâmica local e das alterações previstas e de acordo com os objectivos da intervenção propostos, a saber:

· a melhoria das condições de apoio actividade piscatória;

· a melhoria das condições de habitabilidade;

· a requalificação urbana e ambiental; 

Foi considerado que a proposta de intervenção urbanística a desenvolver na área, deveria ter por base uma estratégia baseada no reforço e ampliação da centralidade deste núcleo piscatório através de um conjunto de linhas:

· valorização urbana e funcional das áreas centrais;

· requalificação das construções tradicionais;

· resolução de problemas habitacionais pontuais;

· reordenamento das áreas de logradouro;

· reforço dos mecanismos identitários da comunidade de pescadores e da pesca actuais;

· melhoria da imagem urbana e do enquadramento paisagístico.

Para a valorização das áreas centrais, definiu-se um conjunto de acções que se orientam pelos seguintes propósitos:

· Na praça da Lota - Requalificação do espaço urbano criando-se um espaço de esplanada ou área polivalente associada ao núcleo cultural.

· Ampliação da centralidade na envolvente do Farolim do Búzio. Requalificação do espaço público, envolvendo o remate da Travessa de Angeiras para promover a ligação pedonal com a área de estacionamento a norte, a valorização dos elementos relevantes, nomeadamente o aproveitamento do farolim como ponto de observação, das construções tradicionais da área e reforço da estruturas de pavimentação.

· Na requalificação das construções tradicionais, prevê-se a recuperação das casas do mar, mantendo-se os usos actuais ligados à actividade piscatória. Esta acção poderá implicar o realojamento de casas actualmente usadas para habitação, e a resolução de pequenos problemas de habitabilidade na área.

· Para reforço dos mecanismos identitários da comunidade propõe-se que na área sejam implementados um conjunto de instrumentos de valorização da actividade piscatória, das actividades ligadas ao mar e à memória colectiva. Para a concretização desta proposta propõe-se que na área da praça da lota seja criada uma área para usufruto dos pescadores, com elementos de ligação e divulgação da memória colectiva e com funções de acolhimento dos visitantes. Pretende-se que através destas novas funções, se mantenha a presença nesse espaço da comunidade. 

· Para a resolução dos problemas habitacionais, que de forma pontual foram detectados, bem como da eventualidade de necessidade de realojamento, temporário ou permanente, propõe-se que em conjunto com a Câmara Municipal de Matosinhos sejam analisadas as alternativas possíveis, bem como a recuperação do edificado.

· Para a melhoria da imagem urbana propõe-se globalmente a valorização dos eixos pedonais e dos acessos à praia, a contenção das construções nos logradouros, a melhoria do mobiliário urbano e da instalação de infra-estruturas, e a valorização das construções tradicionais. No reordenamento das áreas de logradouro, prevê-se a contenção do seu crescimento desordenado, permitindo a permanência de áreas de arrumação e favorecendo as tipologias tradicionais.

Para a concretização dos objectivos propostos, foi definido um conjunto de 14 acções que se apresentam no Quadro 1. Tenha-se no entanto em consideração que apenas a acção 2 apresenta uma relação directa com a melhoria das condições para o desenvolvimento da actividade piscatória da comunidade local.

No DES. 5 apresenta-se a Planta Síntese da Proposta do Plano de Intervenções.

	Acções
	Objectivos
	Indicadores da intervenção

	1 Recuperação das Casas de Mar
	Reforçar a identidade da área. Requalificar os equipamentos de apoio à pesca artesanal. Promover a recuperação Patrimonial.
	Casas existentes – 23

Casas propostas – 30 a 34

	2 Ordenamento da área para arrumo de Aprestos
	Proporcionar melhores condições para os arrumos da pesca
	-

	3 Valorização do Largo da Lota
	Reforçar a centralidade da Praça, enquanto ponto central da área de uso público da comunidade piscatória e sua convivência com os visitantes.
	950 m2

	4 Instalação de Balneário de apoio aos pescadores 
	Proporcionar condições de higiene e salubridade aos pescadores em actividade na praia.
	Balneário público a instalar no edifício da Guarda Fiscal (80 m2). Área necessária 50 m2

	5 Realojamento de famílias residentes com fracas condições de habitabilidade
	Melhoria das condições de vida da população. Melhoria do espaço urbano.
	5 a 6 famílias

	6 Remate da Travessa de Angeiras
	Permitir a ligação pedonal entre o parque de estacionamento e o centro da área de intervenção. Melhorar o acesso às habitações da área.
	1350 m2

	7 Requalificação urbana da área entre a Trav. de Angeiras e o areal
	Promover o enquadramento urbano da área. Valorização dos pontos de interesse (farolim do Buzio).
	2830 m2

	8 Requalificação das Infra-estruturas Urbanas
	Promover o enquadramento urbano das redes eléctrica e telefónica. Uniformizar o sistema de iluminação Pública e mobiliário urbano.
	-

	9 Passadiço de Atravessamento do areal junto às casa de mar
	Melhorar a acessibilidade do local e proteger o areal.
	Extensão: 140 metros

Largura: 3 metros

	10 Reordenamento dos Logradouros
	Conter a impermeabilização do solo. Suster a ocupação indiscriminada do espaço livre para manutenção das características do edificado e da imagem urbana.
	-

	11 Recuperação das dunas no Topo Sul
	Requalificar a área do ponto de vista ambiental e paisagístico e conter a ocupação do areal.
	1100 m2

	12 Posto de Saúde
	Manutenção do serviço de saúde à população e aos utentes balneares.
	-

	13 Reforço da Identidade da Comunidade
	Valorização das actividades ligadas ao mar. Manutenção de presença da comunidade no Espaço do Largo da Lota. Criação de Espaço de acolhimento dos visitantes.
	Requalificação de edifício de construção tradicional em alvenaria de pedra e cobertura de 4 águas em telha de canudo, com 65 m2, destinado a equipamento cultural polivalente.

	14 Posto de Abastecimento de combustíveis
	Relocalizar os postos de abastec. de combustíveis em área que permita a sua funcionalidade para abastec. das embarcações de pesca e que assegure as condições de segurança da população residente e seu bens.
	Estudo da localização e instalação de um posto de abastecimento de combustível destinado em exclusivo à actividade pesqueira.


Quadro 1 - Acções a desenvolver no âmbito da implementação do Plano de Intervenções

DES. 5 - Planta Síntese da Proposta do Plano de Intervenções

Programação temporal

A construção das obras envolvidas no projecto poderá realizar-se no prazo de um ano. Este prazo poderá ser inferior se a programação permitir a construção em condições meteorológicas favoráveis. 

O tipo de obra do presente projecto e o risco que lhe é associado permite avaliar o seu tempo de vida útil em 50 anos.

III.4 Materiais a utilizar e a produzir

Na construção do molhe de abrigo na zona piscatória de Angeiras estão envolvidos os seguintes materiais:

· materiais pétreos a utilizar nos enrocamentos do molhe e pavimentos;

· inertes para betões;

· cimento;
· madeira para cofragem;

· cabos eléctricos.
No quadro seguinte apresentam-se as quantidades dos materiais envolvidos.

Quadro 2 - Quantidades dos principais materiais utilizados

	Material/Matéria Prima
	Quantidades (m3)

	
	Alternativa 3
	Alternativa 4

	Materiais pétreos a utilizar nos enrocamentos do molhe, rampa varadouro e parque de varagem
	79.642
	74.364

	Betão
	3.000
	2.888


Durante a construção serão produzidos areia e restos de rochas resultantes da dragagem e desmonte do fundo rochoso para constituição do canal de acesso. As areias a dragar totalizam 2.523 m3 e os restos de rocha 3.388 m3.
III.5 Formas de energia utilizada

As formas de energia a utilizar na obra serão convencionais e terão origem na queima de combustíveis fósseis (gasolina e gasóleo) em motores de viaturas/maquinaria. Será também utilizada energia eléctrica, fornecida através de ligação à rede local, no estaleiro e eventualmente nalgum equipamento na zona de obra.

III.6 Origem dos inertes

A obra preconizada para a Praia de Angeiras necessitará de uma quantidade relativamente apreciável de inertes para a construção do molhe. Assim, para a construção do molhe, nomeadamente dos enrocamentos, será necessário, pelo menos, cerca 79.700 m3 de pedra em blocos de diversos tamanhos. 

De forma a identificar potenciais locais de origem dos materiais inertes a utilizar na construção do molhe, solicitou-se (em 2003 no âmbito do primeiro EIA do presente projecto) à Divisão de Recursos Geológicos, da Direcção Regional da Economia do Norte, uma listagem de pedreiras de granito activas nos distritos do Porto, Braga e Aveiro com capacidade para fornecer aqueles quantitativos.

Da análise dessa listagem constatou-se existirem 4 pedreiras no distrito de Aveiro, embora uma respeite a gneisse, 15 pedreiras no distrito de Braga e 12 pedreiras no distrito do Porto com capacidade para fornecer as quantidades necessárias.

Pese embora a informação fornecida por aquela entidade respeite a 2003, admite-se, face ao elevado número de pedreiras existentes naquela data, que o fornecimento de inertes não constitua um aspecto crítico.

III.7 Localização do estaleiro e acesso provisório

A localização do estaleiro constitui um aspecto crítico na presente obra. Tal deve-se em grande parte à inexistência de locais na envolvente próxima não integrados na Reserva Ecológica Nacional (REN), já que situando-se o projecto na linha de costa todo o areal e zona dunar contígua integram a REN. Por outro lado, todos os espaços restantes encontram-se urbanizados, a que correspondem na sua maioria edifícios de habitação.

Também o facto de existir ao longo do areal, frente ao núcleo piscatório de Angeiras, um conjunto de “Tanques de Salga” (Tanques Cavados nos Rochedos da Praia de Angeiras), atribuídos ao período romano, e classificados como Monumento Nacional, Decreto n.º 251/70, de 30 de Junho, leva a que a movimentação da maquinaria de obra se faça de forma bastante condicionada.

Neste quadro, é provável que o estaleiro tenha que localizar-se num espaço relativamente afastado da obra, sendo de todo conveniente que seja um espaço já alterado e sem uso específico.

No que respeita ao acesso provisório, entendido como acesso a criar única e exclusivamente durante a fase de obra para aceder ao local de intervenção, será inevitável que este acesso cruze espaços condicionados, já que situando-se o projecto na linha de costa todo o areal e zona dunar contígua encontram-se classificados ao abrigo da REN (Esta problemática encontra-se detalhadamente desenvolvida no item VI.2 do presente EIA).

III.8 Efluentes, resíduos e emissões previsíveis

III.8.1 Fase de construção

a) Efluentes líquidos
Na fase de construção a produção de efluentes líquidos está relacionada com as operações a desenvolver na zona de estaleiro, nomeadamente, no estaleiro social, nas instalações administrativas e na central de betão.

Enquanto no estaleiro social e nas instalações administrativas os efluentes serão essencialmente efluentes domésticos, na central de betão serão produzidas as chamadas “leitadas de betão”, i.e., águas que resultam da lavagem dos equipamentos da central de betão.

Para além destes efluentes líquidos serão ainda produzidos outros efluentes com origem na lavagem de equipamentos e viaturas, os quais poderão ter resíduos de óleos e combustíveis.

b) Resíduos
Na fase de construção prevê-se a produção de resíduos associados à manutenção de equipamentos e maquinaria (como óleos usados, filtros, pneus, etc.), a embalagens de acondicionamento de produtos a usar na obra, a resíduos de construção e a resíduos sólidos urbanos produzidos no estaleiro.

No Quadro 3 apresentam-se os diversos tipos de resíduos a produzir na fase de construção e o respectivo código, conforme o disposto na Portaria n.º209/2004, de 3 de Março.

Quadro 3 – Tipo de resíduos produzidos na Fase de Construção
	Tipo de Resíduo / Designação
	Código do Resíduo

	ÓLEOS USADOS (excepto óleos alimentares)
	13 00 00

	Resíduos de óleos hidráulicos e fluídos de travões
	13 01 00

	Óleos hidráulicos não clorados (excepto emulsões)
	13 01 03

	Óleos de motores, transmissões e lubrificação
	13 02 00

	Óleos não clorados de motores, transmissões e lubrificação
	13 02 02

	Embalagens (papel, cartão, plásticas, madeira e metal)
	15 01 00

	Filtros de óleo e filtros de ar
	15 02 01

	Pneus usados
	16 01 03

	Sucata
	16 01 99

	RESÍDUOS DE CONSTRUÇÃO E DEMOLIÇÃO
	17 00 00

	Betão
	17 01 01

	Madeira, vidro e plástico
	17 02 00

	Terras e calhaus
	17 05 01

	Mistura de resíduos de construção e demolição (entulhos)
	17 07 01

	Resíduos urbanos
	20 00 00

	Resíduos urbanos mistos
	20 03 01


c) Emissões atmosféricas
As emissões atmosféricas estão associadas aos equipamentos e viaturas que operarão na área de intervenção, sendo as usuais em obras deste tipo – os gases de escape (CO2, CO, SO2, NOx e hidrocarbonetos diversos). Os combustíveis fósseis cuja utilização é previsível são a gasolina e o gasóleo.

Quanto aos destinos a atribuir aos efluentes líquidos e resíduos durante a fase de construção, os mesmos apresentam-se detalhadamente no capítulo “V. Impactes ambientais e medidas de mitigação” e capítulo “VI. Monitorização, medidas de gestão ambiental e sistematização de medidas mitigadoras”

III.8.2 Fase de exploração

a) Efluentes líquidos

Na fase de exploração não está prevista a produção de quaisquer efluentes líquidos. 

b) Resíduos
Os resíduos produzidos na fase de exploração estão associados aos restos de pescado e aos resíduos decorrentes da manutenção das pequenas embarcações de pesca (como óleos e filtros usados).

No Quadro 4 apresentam-se os diversos tipos de resíduos a produzir na fase de exploração e o respectivo código, conforme o disposto na Portaria n.º209/2004, de 3 de Março.

Quadro 4 - Tipo de resíduos produzidos na Fase de Exploração

	Tipo de Resíduo / Designação
	Código do Resíduos

	ÓLEOS USADOS (excepto óleos alimentares)
	13 00 00

	Óleos de motores, transmissões e lubrificação
	13 02 00

	Óleos não clorados de motores, transmissões e lubrificação
	13 02 02

	Filtros de óleo e filtros de ar
	15 02 01

	Resíduos urbanos
	20 00 00

	Outros resíduos urbanos
	20 03 00

	Resíduos urbanos mistos
	20 03 01


c) Emissões atmosféricas
Na fase de exploração as emissões atmosféricas estão associadas às pequenas embarcações de pesca que operaram na zona piscatória de Angeiras, sendo as emissões constituídas por gases de escape (CO2, CO, SO2, NOx e hidrocarbonetos diversos). Os combustíveis fósseis cuja utilização é previsível são a gasolina e o gasóleo.

Quanto ao destinos a atribuir aos resíduos durante a fase de exploração, o mesmo apresenta-se detalhadamente no capítulo “V. Impactes ambientais e medidas de mitigação” e capítulo “VI. Monitorização, medidas de gestão ambiental e sistematização de medidas mitigadoras”

III.9 Custos da obra e custos de conservação

Face ao tipo de obras envolvidas no projecto, e tendo em conta as recomendações internacionais sobre esta matéria, estima-se que o seu custo anual de conservação atinja cerca de 1,5% do seu valor inicial ou seja:

Custos das obras

Custos de conservação

Alternativa 3

4 100 000 € 


61 500 €

Alternativa 4

3 900 000 € 


58 500 €

Relativamente aos custos de manutenção das dragagens, tendo em conta, por um lado, os resultados do modelo matemático e a constatação de uma relativa estabilidade da linha de costa nos troços imediatamente a Norte e a Sul da zona de intervenção e, por outro, a experiência local recolhida na auscultação à comunidade piscatória, e na ausência de outros dados, é de prever que as dragagens de manutenção sejam diminutas.

Num primeiro período após a construção da obra de abrigo, que se estima da ordem dos 5 anos, não deverão ocorrer assoreamentos significativos no canal dragado, período este que deverá corresponder ao esgotamento da capacidade de retenção da obra transversal, a partir do qual se restabelecerá o trânsito sedimentar ao longo da praia, de Norte para Sul.

A partir deste período, estima-se que as dragagens de manutenção do canal, que poderão ser executadas com meios terrestres ligeiros (grua com “clamshell”), poderão ter uma periodicidade anual ou bienal, correspondendo a um volume da ordem de 10% da dragagem inicial, ou seja, cerca de:

500 m3/ano x 5€/m3 = 2500 €/ano

IV. CARACTERIZAÇÃO AMBIENTAL DE REFERÊNCIA
Neste capítulo será feita a caracterização do estado actual do Ambiente na área em estudo nas suas componentes biofísica, humana e de qualidade do ambiente.

Os elementos de interesse para efeitos do presente estudo serão descritos de modo a permitir o enquadramento global do projecto na região em que se insere, constituindo a informação base para a posterior identificação de impactes e avaliação da magnitude das alterações introduzidas no meio.

Neste capítulo será assim caracterizada a região envolvente e o local de projecto, analisando-se com a profundidade adequada na perspectiva do projecto as seguintes áreas temáticas:

· o clima;

· a geologia;

· os solos;

· os recursos hídricos superficiais e subterrâneos;

· a hidrodinâmica e a morfologia costeira;

· os factores de qualidade do ambiente, em relação ao ar, água e ruído;

· os factores bióticos e ecológicos marinhos e terrestres;

· a paisagem;

· o uso do solo e ordenamento do território;

· a sócio-economia;

· o património arqueológico.

Em todas as áreas temáticas executaram-se levantamentos de campo detalhados por especialidade, tendo-se consultado entidades locais, regionais e nacionais, no sentido de recolher toda a informação existente e integrar os projectos nas questões de ordenamento local e regional.

IV.1 Clima

IV.1.1 Metodologia

Neste item é feita a caracterização climatológica da área interessada pelo projecto a nível regional, com a análise dos principais elementos do clima da região em estudo.

A metodologia seguida na caracterização climática consistiu na localização das estações climatológicas e recolha dos dados e, na análise das condições climáticas com base nas variações mensais e anuais dos parâmetros relevantes (temperatura, precipitação, radiação solar e evaporação potencial, velocidade e direcção do vento, entre outros) e na análise dos fenómenos específicos associados a condições meteorológicas particulares (ventos fortes, temporais, chuvadas torrenciais, neblinas, nevoeiros, geadas, trovoadas, etc.).

IV.1.2 Enquadramento climático

A área em estudo situa-se na linha de costa, na freguesia de Lavra, concelho de Matosinhos, a sul do rio Onda. A estação climatológica mais próxima do local em estudo é a Estação do Porto/Pedras Rubras. 

A análise da morfologia regional permite considerar a estação como representativa das características do local em estudo, ainda que este se situe na faixa costeira.

IV.1.3 Classificação climática

A classificação climática de Köppen, adapta-se bastante bem à paisagem geográfica e aos aspectos de revestimento vegetal da superfície do globo e baseia-se na combinação numérica ou gráfica dos principais elementos registados nas estações climatológicas, que permitem classificar o clima em termos quantitativos.

A classificação de Köppen caracteriza sinteticamente o clima dos lugares e regiões com base nos valores médios da temperatura do ar, da quantidade de precipitação e na sua distribuição correlacionada ao longo dos meses do ano, sendo considerados cinco tipos climáticos correspondentes aos grandes tipos de clima planetários.

De acordo com a classificação climática de Köppen a área de intervenção apresenta um clima temperado húmido de Verão pouco quente - clima de tipo Csb, caracterizado por:

C
Clima mesotérmico (temperado) húmido, em que o mês mais frio tem uma temperatura média inferior a 18ºC, mas superior a –3ºC, enquanto o mês mais quente apresenta valores médios superiores a 10ºC;

s
Estação seca no Verão, em que a quantidade de precipitação do mês mais seco do semestre quente é inferior a 1/3 da precipitação do mês mais chuvoso do semestre frio e inferior a 40 mm;

b
Verão pouco quente mas longo, com valor de temperatura média do ar no mês mais quente do ano inferior a 22ºC e, mais de quatro meses cuja temperatura média é superior a 10ºC.

Os valores extremos que caracterizam esta classificação baseiam-se em critérios avaliados de modo a permitir a definição de grandes tipos climáticos, podendo ocorrer divergências em níveis de caracterização mais detalhados.

IV.1.4 Meteorologia

A informação meteorológica considerada neste estudo refere-se à estação climatológica do Porto/Pedras Rubras (INMG – Instituto Nacional de Meteorologia e Geofísica, Normais Climatológicas da Região “Entre Douro e Minho” e “Beira Litoral”, 1951-1980, “O Clima de Portugal”, Fascículo XLIX, Volume 1 – 1ª Região). De entre as estações da Rede Climatológica Nacional, esta é a estação que se considera mais representativa da área de implantação do projecto, pese embora não se localize na faixa costeira mas sim a cerca de 3,5 km do litoral e aproximadamente a 4,5 km a SSE da Praia de Angeiras.

No Quadro 5 resumem-se as coordenadas geográficas e a altitude da estação climatológica considerada.

Quadro 5 - Estação Climatológica do Porto/Pedras Rubras

(normais climatológicas referentes ao período 1951-1980)

	Estação
	Latitude N
	Longitude W
	Altitude (m)
	Período de Observação

	Porto/Pedras Rubras
	41º14’
	8º41’
	70
	1951-80


Para efeitos da caracterização climatológica da área em estudo, consideraram-se os parâmetros temperatura do ar, precipitação, humidade, insolação e evaporação, regime de ventos, nevoeiro e nebulosidade, orvalho, geada, granizo e queda de neve.

IV.1.4.1 Temperatura

De acordo com Daveau (1985), a região em análise pode ser classificada como apresentando Invernos moderados a frescos, o que significa que em média apresentará entre 10 a 30 dias por ano com temperaturas negativas (7,5 dias em Pedras Rubras), que a temperatura mínima média do mês mais frio varia entre 2 e 6º C (5,1º C em Pedras Rubras para o mês de Janeiro), enquanto que no Verão se terão menos de 100 dias com temperaturas superiores a 25º C (37,5 dias em Pedras Rubras) e que a temperatura média máxima do mês mais quente não ultrapassa os 29º C (23,7º C em Pedras Rubras).

Consultando a Carta de Isotérmicas do Atlas do Ambiente, publicado pela Comissão Nacional do Ambiente, relativa à temperatura média diária do ar, verifica-se que a zona de implantação do projecto fica compreendida entre as isotérmicas dos 12,5º C e 15º C, o que está de acordo com os valores apresentados pelo INMG, para a estação climatológica de Pedras Rubras (temperatura média anual de 13,8º C).

Pelos critérios mais simples de classificação, baseados no valor médio anual da temperatura do ar, o clima do local onde se insere o projecto pode ser classificado de temperado (temperaturas médias entre os 10º C e os 20º C).  

Os valores médios apresentados para a Estação de Pedras Rubras demonstram a marcada influência atlântica (valor médio anual da amplitude da temperatura do ar inferior a 10º C), o que seria de esperar atendendo a proximidade do oceano.

Na estação climatológica de Pedras Rubras registaram-se os valores de – 4,5º C e de 37,3º C, para as temperaturas mínimas e máximas, relativas ao mês de Fevereiro e Julho respectivamente.

Na FIG. 5, apresenta-se a relação das temperaturas médias máxima e mínima, para a estação climatológica de Pedras Rubras, ao longo do ano.
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FIG. 5 – Relação das temperaturas médias máxima e mínima registadas na estação climatológica do Porto/Pedras Rubras

IV.1.4.2 Precipitação

No domínio da precipitação, regista-se na estação climatológica de Pedras Rubras a precipitação média anual de 1166,9 mm, sendo o valor da precipitação máxima diária de 113,5 mm.

De acordo com a Carta de Precipitação do Atlas do Ambiente, a zona de implantação do projecto situa-se entre as isoietas de 1000 e 1200 mm, estando por isso de acordo com os valores registados na estação de Pedras Rubras.

Os valores mensais obtidos na Estação de Pedras Rubras estão representados na FIG. 6 e FIG. 7 no que se refere à precipitação máxima e total, respectivamente.

Da análise dos dados apresentados pode concluir-se que na região em estudo o regime de precipitação é moderadamente regular, tal como a distribuição das precipitações excepcionais ao longo do ano, mostrando uma frequência reduzida a mínima no Verão. 

Além disso, a distribuição dos valores diários excepcionais parece indiciar que estes  dependem de um processo pluvioso dominante – prolongadas precipitações frontais, mais marcantes nos meses de Inverno. Esta inferência decorre da referida regularidade anual.
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FIG. 6 – Valores de precipitação máxima diária (mm) registados na estação climatológica do Porto/Pedras Rubras
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FIG. 7 – Gráfico termopluviométrico, com os valores de precipitação total (mm) e temperaturas médias mensais (ºC) registadas na estação climatológica do Porto/Pedras Rubras.

De acordo com o gráfico anterior, verifica-se que Julho e Agosto são meses secos por apresentarem valores de precipitação total abaixo da linha correspondente à temperatura média mensal.

IV.1.4.3 Humidade, insolação e evaporação

A humidade relativa média do ar, observada na estação considerada, regista os mínimos diurnos durante o período da tarde, uma vez que estes valores variam na razão inversa da temperatura, enquanto que, por outro lado, o arrefecimento nocturno provoca um aumento do valor deste parâmetro.

O clima da região em estudo pode ser considerado húmido, uma vez que os valores médios anuais observados na estação são de 91% às 6h, de 72% às 12h e de 77% às 18h.

No que diz respeito à insolação, não existem registos na estação climatológica de Pedras Rubras, pelo que se consultou a Carta de Insolação do Atlas do Ambiente, considerando a zona de implantação do projecto.

A análise espacial dos valores médios no ano da insolação, representados na Carta do Atlas do Ambiente, baseou-se na informação das normais climatológicas de referência, correspondentes ao período 1931-1960 e relativas a 30 estações climáticas, complementada ainda com a informação resultante de 26 estações climáticas durante períodos superiores a 15 anos e inferiores a 30 anos, que é o período de referência fixado no Regulamento Técnico da Organização Meteorológica Mundial.

Os valores médios de insolação na região estão assim compreendidos entre as 2500 e as 2600 h/ano.

Em relação à evaporação, o valor anual registado na estação climatológica de Pedras Rubras é de cerca de 970 mm, correspondendo os valores mais elevados aos meses mais quentes, essencialmente o período entre Maio e Setembro. 

IV.1.4.4 Regime de ventos

Com base nos dados disponíveis referentes às frequências relativas do vento segundo 8 rumos, elaborou-se a Rosa dos Ventos correspondente aos valores médios mensais, que se apresenta na FIG. 8.

Pela sua análise é possível verificar que os ventos dominantes, na estação climatológica de Pedras Rubras, são do quadrante Este, nos meses de Inverno, e de Oeste e Noroeste nos meses de Verão.

No entanto, em termos das velocidades médias, os quadrantes dominantes são de Sul (22,4 km/h) e Noroeste (18,2 km/h), o primeiro principalmente nos meses de Inverno e o segundo nos meses de Verão. 

Em relação à intensidade dos ventos, constata-se que os ventos de intensidade muito forte são pouco frequentes na região. De facto, nesta estação registam-se 17,0 dias por ano com ventos com velocidade igual ou superior a 36,0 km/h, e apenas 0,7 dias com velocidade superior ou igual a 55,0 km/h.

Considerando a variação ao longo do ano, verifica-se que durante o Inverno, os ventos de maior intensidade distribuem-se quase uniformemente pelos vários rumos, embora com alguma preponderância no 3º quadrante, com velocidades médias máximas provenientes de Sul (25,9 km/h em Fevereiro) e de Sudoeste (23,5 km/h em Dezembro). No entanto, os ventos de maior frequência provêem sobretudo de Este (responsável por 32,1% das ocorrências em Dezembro).

Durante o Verão, os ventos dominantes sopram, fundamentalmente, do 4º quadrante, com velocidades médias de 20,0 km/h em Julho, proveniente de Noroeste. Os ventos dominantes aparecem com especial incidência do rumo Noroeste (responsável por 26,8% das ocorrências em Agosto e 24,6% das ocorrências em Julho).

As velocidades do vento apresentam velocidade média moderada de 13,0 km/h. As calmas assumem uma frequência pouco significativa de cerca de 5,9%.

	
[image: image4.wmf]0

5

10

15

20

25

N

NE

E

SE

S

SW

W

NW

Frequência (%)

Velocidade Média (km/h)




FIG. 8 - Rosa dos Ventos (resumo anual)

IV.1.4.5 Nevoeiro e nebulosidade

No que se refere à ocorrência de nevoeiros e nebulosidade na região constata-se uma elevada frequência de ocorrência de nevoeiros de advecção estival, que se arrastam sob a forma de baixos estratos, particularmente nos meses de Verão, com maior incidência nos períodos matinais, revelando assim, marcada influência marítima.

De acordo com a estação climatológica de Pedras Rubras, verificam-se anualmente 67,9 dias de nevoeiro dos quais 9,4 dias ocorrem no mês de Julho, 11,9 dias ocorrem no mês de Agosto e 10,3 dias no mês de Setembro.

Na FIG. 9 apresenta-se a variação anual da ocorrência de nevoeiro, expresso em número de dias/mês, para a estação climatológica de Pedras Rubras.

É igualmente frequente a ocorrência de dias com céu muito nublado, verificando-se o céu encoberto (N(8) em média, 91,1 dias/ano na estação de Pedras Rubras. Nesta estação a nebulosidade média total (expressa numa escala de 0 a 10, correspondendo cada unidade a um décimo de céu coberto de nuvens) é de 5 às 6h, e de 6 às 12h e às 18h.

IV.1.4.6 Orvalho e geada

A ocorrência de geadas é muito reduzida nesta região devido à acção moderadora do oceano em termos térmicos, ocorrendo durante 6 meses por ano (com a máxima ocorrência no mês de Janeiro, com 1,6 dias), num total de 4,1 dias registados na estação climatológica de Pedras Rubras.

Em relação ao orvalho não se encontram dados disponíveis para a estação do Porto/Pedras Rubras.
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FIG. 9 – Número de dias de nevoeiro por mês

IV.1.4.7 Granizo e queda de neve

Na estação climatológica em análise verifica-se a queda de granizo 3,8 dias por ano, não sendo por isso significativo. O mês com maior incidência é o mês de Fevereiro, com 0,9 dias/mês. Em relação à queda de neve, não foi verificada a ocorrência de solo coberto de neve em qualquer mês do ano.

IV.1.5 Síntese

O clima da região em estudo deve em grande parte as suas características à influência oceânica, caracterizando-se como temperado e com baixas oscilações térmicas.

Ao extrapolar as condições climáticas da Estação de Pedras Rubras para a Praia de Angeiras, pesa o facto de esta se encontrar afastada daquela em cerca de 4,5 km, assim como de se encontrar mais próxima do Oceano Atlântico. A acção moderadora do oceano deverá fazer-se sentir com mais intensidade, pelo que as amplitudes térmicas deverão ser menores, isto é, com temperaturas máximas menores e temperaturas mínimas maiores.

Fenómenos como a geada, o granizo e o orvalho deverão igualmente manifestar-se na Praia de Angeiras de forma mais reduzida.

Está-se portanto perante uma situação climática marcadamente marítima, em que o nevoeiro assume uma frequência importante.

As condições médias de dispersão atmosférica são razoáveis devido à velocidade média dos ventos incidentes, compreendidas entre 15 e 20 km/h, e ao reduzido número de dias de calmaria (na Estação de Pedras Rubras apresenta, em termos médios, uma frequência anual de 5,9% com um máximo de 8,2% em Julho).

Por outro lado, analisando a morfologia do terreno e a tipologia do uso do solo, e os eventuais fenómenos de circulação e de acumulação de massas de ar junto ao solo associados, verifica-se que a área em estudo não apresenta características que possam proporcionar a ocorrência de condições microclimáticas particulares, constituindo essencialmente uma zona de reduzida drenagem atmosférica, em virtude do fraco declive. 

A vizinhança do mar modera a intensidade dos possíveis fenómenos de acumulação, determinando a inexistência de condicionantes microclimáticas que ocasionem desvios significativos relativamente ao padrão climático dominante.

IV.2 Geologia

IV.2.1 Metodologia

A caracterização que se apresenta de seguida assenta num reconhecimento geológico de superfície na área envolvente das instalações da zona piscatória de Angeiras.

Foram também consultados elementos bibliográficos considerados relevantes para o estudo em referência, nomeadamente as Cartas Litológica e Geológica do Atlas do Ambiente, e a Carta Geológica de Portugal, folha 9-C (Porto), na escala 1:50.000, cujo extracto é apresentado na FIG. 10.

IV.2.2 Topografia e geomorfologia

No final do Cenozóico, o mar cobria grande parte do território portuense e o litoral situava-se bastante para o interior. Por recuos sucessivos, o nível do oceano foi descendo, deixando depósitos nas praias antigas, evidenciando as diversas posições que ocupou, as últimas das quais tiveram o Homem como testemunha. Este movimento regressivo levou a linha de costa bastante para ocidente da posição actual.

O local em análise possui características morfológicas típicas da zona litoral costeira do país, onde predominam as baixas altitudes e um relevo suave, por vezes ondulado (dinâmica dunar), apresentando grandes extensões de território praticamente planas.

Relativamente à topografia, a zona oriental do concelho de Matosinhos apresenta cotas elevadas e um relevo sinuoso. A zona ocidental por sua vez apresenta uma morfologia mais suave, com cotas inferiores a 30 até aproximadamente 1 km para o interior, a partir da linha de costa. 

Ao longo do litoral os afloramentos rochosos são frequentes, não apresentando desníveis significativos relativamente ao fundo arenoso. Devido ao elevado hidrodinamismo característico da proximidade da linha de costa, o qual produz uma grande mobilidade de sedimentos, alguns desses afloramentos poderão desaparecer e outros surgir.

A zona de praia possui uma largura de cerca de 50 a 70 m, com cotas a variar entre 0, junto ao mar, até cerca de 8, no limite das casas que se encontram junto das dunas. O areal apresenta neste local da Praia de Angeiras um declive médio entre 13 a 14%, devido essencialmente à acção das ondas que se fazem sentir intensamente na zona.

IV.2.3 Litologia e estratigrafia

A Praia de Angeiras enquadra-se nas características típicas do litoral português, quase rectilíneo, pouco recortado, sem grandes reentrâncias, com troços extensos de praias, baixas e arenosas, embora se encontrem semeadas de escolhos com alguma frequência.

O litoral, entre a Póvoa do Varzim e Leixões é caracterizado por ser ora de praia baixa, ora de arriba e de penedia, onde se salientam estruturas migmatíticas nos rochedos polidos pelas vagas (Vila Chã, Angeiras, etc.), mantendo-se as mesmas características até à foz do Rio Douro (C.M. Matosinhos, 1992).

Os terrenos mais antigos da região são os que se formaram no fundo do mar pré-silúrico e, provavelmente, pré-paleozóico, isto é, o complexo xisto-grauváquico ante-ordovícico.

A presença de bancos de conglomerados, de elementos grosseiros, intercalados com xistos e grauvaques, indica sedimentação em relação a um litoral próximo. Haveria, portanto, terras emersas, não muito longe, de onde provieram os calhaus rolados de quartzo e de outras rochas que constituem os conglomerados referidos.

De acordo com a Carta Geológica de Portugal, folha 9-C, à escala 1:50.000 (FIG. 10), no local de projecto predominam, tal como já foi referido, os afloramentos rochosos do complexo xisto-grauváquico ante-ordovícico e séries metamórficas derivadas (migmatitos, gneisses, micaxistos, xistos luzentes, etc.), no seio de uma matriz de areias e cascalheiras de praia.

Na envolvente imediata do projecto podem encontrar-se areias e cascalheiras de praia e areias de duna.

Na zona próxima do local de projecto ocorrem ainda calhaus rolados dispersos, de praias ou terraços desmantelados, sobre uma matriz de granito alcalino (pós-complexo xisto-grauváquico ante-vestefabiano e provavelmente ante-silúrico) e também migmatitos, gneisses, micaxistos e xistos luzentes (pertencentes ao complexo xisto-grauváquico ante-ordovícico). Estes depósitos são trabalhados pelo mar ou de natureza fluvial.

Apresentam-se de seguida as características específicas de cada um dos afloramentos mencionados.

Plio-Plistocénico

· A - Areias e cascalheiras de praia; Ad - Areias de dunas
O litoral da região é, no geral, baixo, embora quase sempre, semeado de rochedos. Estas características facilitam a acumulação de areias e cascalheiras, que transformam o litoral numa sucessão de praias. 

As dunas cobrem igualmente alguns retalhos do litoral envolvente, em Lavadores, Pampelido e Lavra.

FIG. 10 – Enquadramento Geológico. Escala 1:50.000.

Q - Calhaus rolados dispersos, de praias ou terraços desmantelados

Os depósitos de praias antigas cobrem áreas importantes da faixa litoral e ligam-se claramente com depósitos de terraço que se dispõem ao longo do Douro. Os níveis de praia estão, no geral, bem individualizados e separados uns dos outros por degraus de rocha.

Os depósitos correlativos são constituídos por cascalheiras de calhaus rolados, acompanhadas por leitos argilosos. Assentam quer sobre xistos, quer sobre granito, quase sempre profundamente alterado por caulinização. Estes depósitos são trabalhados pelo mar ou de natureza fluvial.

Complexo Xisto-Grauváquico Ante-Ordovícico e Séries Metamórficas Alteradas

· Xyz – Migmatitos, gneisses, micaxistos, xistos luzentes, etc.

As rochas do complexo xisto-grauváquico sofreram intensa acção metamórfica provocada pelo “granito do Porto”, tendo originado assim granitos alcalinos. Formaram-se, deste modo, extensas áreas de xistos luzentes, micaxistos e gneisses que constituem uma das principais unidades geológicas da região.

De facto, estas rochas ocupam também largos espaços em Vila Nova de Gaia e Avintes, Campanhã, Gondomar e Foz do Douro.

Nas zonas de contacto com o granito, originaram-se estruturas migmatíticas, por vezes de grande beleza, como as que se observam nas praias de Lavadores, Foz do Douro e Angeiras.

Um estudo levado a cabo na Praia de Angeiras, mostrou que entre as rochas migmatíticas, se encontravam gneisses com silimanite e cordierite, em que é patente a alternância de leitos de origem eruptiva, com outros de origem sedimentar.

Rochas Eruptivas
· (m - Granito alcalino de grão médio a grosseiro, leucocrata, de duas micas (granito do Porto)

Estes granitos fazem parte do pós-complexo xisto-grauváquico ante-vestefabiano e provavelmente ante-silúrico. Apresentam-se em extensas áreas da região e formam numerosas manchas rodeadas pelos xistos metamórficos.

Trata-se de um granito alcalino, com moscovite e turmalina. O feldspato predominante é o albite, mas observa-se também ortose. Possui alguma biotite mas predomina a moscovite. Mostra, ainda, pequenos cristais de granada almandina e numerosos cristais de turmalina com inclusões de zircão, rodeados de auréolas pleocróicas. O quartzo forma grandes plagas que envolvem os outros minerais. Este granito é explorado intensamente como pedra de construção.

IV.2.4 Tectónica e sismicidade

De acordo com a Carta de Intensidade Sísmica do Atlas do Ambiente, relativa ao período 1901–1972, a região apresenta um valor de intensidade sísmica máxima de VI na Escala Internacional (em Portugal Continental, os valores de intensidade sísmica situam-se entre as classes IV e X), que se caracteriza por provocar estragos ligeiros, com deslocação de móveis pesados e queda de estuque de tectos.

De acordo com o capítulo VII do Regulamento de Segurança e Acções para Estruturas de Edifícios e Pontes (Decreto-Lei nº 235/83, de 31 de Maio), o local do projecto está inserido na zona D, isto é, na zona de baixa sismicidade.

A Carta Neotécnica de Portugal (SGP, 1998), à escala 1: 1.000.000 não indica qualquer tipo de falha perto da área em estudo, assim como a Carta Geológica de Portugal, à escala 1: 50.000.

IV.3 Solos

IV.3.1 Metodologia

O estudo do presente descritor foi orientado no sentido de analisar os solos ocorrentes na zona do projecto e avaliar a sua natureza e características.

Não existindo cartografia de solos pormenorizada da região, tornou-se necessário recorrer a dados recolhidos em levantamentos de campo, complementados com informação constante na Carta de Solos do Atlas do Ambiente (escala 1:1.000.000) e na Carta Geológica de Portugal 
(Folha 9-C, escala 1:50.000). 

IV.3.2 Solos ocorrentes

Da análise da Carta de Solos do Atlas do Ambiente constata-se que os solos ocorrente na zona interior do concelho de Matosinhos são, segundo a classificação da FAO, Cambissolos de Xisto associados a Luvissolos, com forte influência atlântica. No local do projecto, a Praia de Angeiras, e segundo a mesma classificação, os solos ocorrentes inserem-se na família dos Regossolos Psamíticos.

Os Regossolos Psamíticos de materiais dunares ou de areias não consolidadas, são solos incipientes, constituídos por materiais arenáceos não consolidados, normalmente de grande espessura efectiva mas sem diferenciação vertical de horizontes.

Apresentam teores em argilas e matéria orgânica bastante reduzidos, o que determina uma capacidade de troca catiónica muito baixa e uma oferta nutricional reduzida. 

A disponibilidade hídrica é baixa a muito baixa, sendo o risco de erosão hídrica reduzido a médio e o de erosão eólica médio. Devido à elevada permeabilidade não apresentam normalmente riscos de encharcamento. A aptidão agrícola destes solos é nula devido às limitações nutricionais (Classe de Capacidade de Uso: E), não constituindo por isso solos afectos à Reserva Agrícola Nacional (RAN).

O pH deste tipo de solos (Regossolos Psamíticos) é normalmente ácido. De acordo com a Carta de Acidez e Alcalinidade dos Solos do Atlas do Ambiente, o solo na zona de intervenção é dominantemente ácido, com grau de acidez a variar entre os 4,6 e 5,5.

Em resumo, trata-se de um tipo de solo com fertilidade e retenção de água muito reduzidas.

IV.4 Recursos hídricos 

IV.4.1 Metodologia

Caracterizam-se os recursos hídricos na zona de influência directa do Projecto e na área envolvente atendendo-se às suas vertentes superficial e subterrânea.

É feita uma descrição da bacia hidrográfica mais próxima da área do projecto – bacia do rio Onda – de acordo com os dados disponíveis, procurando fazer uma descrição dos principais usos da água e fontes poluidoras. De qualquer modo, a caracterização é geral, incidindo apenas nos aspectos de maior interesse para o projecto em análise.

No que se refere aos recursos hídricos subterrâneos, estes são caracterizados em termos hidrogeológicos, principais usos e fontes poluentes. Pela sua própria natureza, a caracterização hidrogeológica é feita a um nível mais localizado.

Foram utilizadas fontes de informação diversificadas constando entre as principais o Índice Hidrográfico e Classificação Decimal dos Cursos de Água de Portugal (DGRAH, 1981), o sítio Internet do Sistema Nacional de Informação de Recursos Hídricos do INAG, o Atlas do Ambiente, realizado pela Direcção Geral do Ambiente, os estudos compilados no Desenvolvimento de um Inventário das Águas Subterrâneas de Portugal (Lobo-Ferreira et al.1995) e o Plano de Bacia Hidrográfica do Rio Ave (INAG, 2002).

IV.4.2 Recursos hídricos superficiais

IV.4.2.1 Hidrologia e hidrografia

Tendo por base as sete regiões hidrográficas em que foi dividido o território de Portugal Continental, de acordo com o Índice Hidrográfico e Classificação dos Cursos de Água de Portugal, o projecto em análise insere-se na Região Hidrográfica nº1 – norte, limitada a Norte por Espanha, a leste e a sul pela bacia hidrográfica do rio Douro, e a oeste pelo oceano Atlântico. 

O local onde será implantada a Obra Marítima de Abrigo encontra-se a cerca de 700 m a sul da foz do rio Onda que é a linha de drenagem natural mais próxima da área de projecto.

A bacia hidrográfica do rio Onda é uma pequena bacia costeira que desagua directamente no Oceano Atlântico numa zona de praia. 

O rio Onda desenvolve-se ao longo do limite Norte do concelho de Matosinhos, numa extensão de 11,3 km. A sua bacia hidrográfica possui uma área de 48,5 km2, e é limitada a norte pela bacia do rio Ave, e a sul, pela bacia do rio Douro. Ao rio Onda afluem duas ribeiras, a ribeira de Moinhos e a ribeira da Lage.

No troço terminal do rio Onda, que desagua na praia a norte da Praia de Angeiras, desenvolve-se uma planície aluvial com o seu leito e margens sujeitos a um intenso escoamento provocado pelo contínuo arrastamento e deposição de sedimentos produzidos em toda a bacia hidrográfica.

No Quadro 6 sintetizam-se as características físicas e a classificação decimal dos principais cursos de água que afluem ao Rio Onda.

Quadro 6 – Características Físicas dos Principais Cursos de Água da Bacia Hidrográfica do Rio Onda

	Curso de Água
	Classificação Decimal
	Área da Bacia

(km2)
	Comprimento do Curso de Água (km)

	Rio Onda
	103
	48,5
	11,3

	Rib.ª da Lage
	103 02
	16,5
	9,0

	Rib.ª de Moinhos
	103 01
	10,5
	5,0

	Rib.ª do Vilar de Pinheiro
	103 01 02
	4,2
	4,9


Fonte: DGRAH, 1981

IV.4.2.2 Condições climáticas influentes

A bacia do rio Onda e a bacia que inclui algumas Ribeiras Costeiras totalizam uma área de cerca de 65 km2, abrangendo parcialmente o concelho de Vila do Conde, além de pequenas áreas dos concelhos de Maia e Matosinhos.

O clima nas bacias hidrográficas consideradas é, em média, moderadamente húmido. No limite sudoeste é pouco húmido e a montante é húmido. A temperatura média é de 14,7°C, variando entre 13,9°C e 15°C. A evapotranspiração potencial anual média (Thornthwaite) é de 737 mm, variando entre 718 mm e 744 mm. A precipitação anual média é de 1893 mm, com um mínimo de 1552 mm e máximo de 2714 mm.

IV.4.2.3 Escoamentos e caudais

O escoamento anual médio nas bacias hidrográficas do rio Onda e ribeiras costeiras contíguas totaliza cerca de 422,7 mm, dos quais 79,1% se concentram nos meses húmidos. Nos meses de Verão o escoamento reduz-se significativamente, o que está de acordo com a sua pequena dimensão.

As cabeceiras do rio Onda constituem uma das áreas de ocorrência de secas na área do Plano de Bacia Hidrográfica do Ave, ainda que de reduzida severidade.

Considerando a Carta de Escoamentos 1:1.000.000 do Atlas do Ambiente, relativa à quantidade de água nas redes hidrográficas, verifica-se que a bacia hidrográfica do rio Onda origina escoamentos médios da ordem dos 300 a 400 mm por ano.

Não se encontraram elementos disponíveis relativamente a caudais na rede hidrográfica do rio Onda.

No Quadro 7 apresentam-se, para o rio Onda e áreas litorais, as disponibilidades hídricas anuais e do semestre seco (Abril a Setembro), para os níveis de garantia (G) iguais a 50% (ano médio), 80% (ano seco) e 95% (ano muito seco), correspondentes, respectivamente, às probabilidades de não excedência de 50%, 20% e 5%.

Quadro 7 – Disponibilidades hídricas nas Bacias do Onda e Ribeiras Litorais

	Diponibilidade Hídrica (mm)
	Diponibilidade Hídrica (mm)

	Ano Médio
	424,38
	Semestre Seco Médio
	88,88

	Ano Médio, G=50%
	395,09
	Semestre Seco, G=50%
	83,40

	Ano Médio, G=80%
	229,27
	Semestre Seco, G=80%
	45,53

	Ano Médio, G=95%
	105,44
	Semestre Seco, G=95%
	15,96


  
    Fonte: INAG, 2002

IV.4.2.4 Usos da água

As principais utilizações de recursos hídricos na bacia do rio Ave têm origem em actividades agrícolas em actividades relacionadas com o abastecimento urbano e industrial.

A utilização da água na bacias hidrográficas do rio Onda e das ribeiras costeiras é muito pouco significativa no contexto da área do PBH do Ave, totalizando cerca de 8,3 hm3/ano (5,1% do total da área). A maioria dos consumos (68,7%) está associada à rega, seguindo-se-lhe a indústria com 24,1%, a utilização doméstica com 6,0% e a agro-pecuária com 1,2%.

No Quadro 8 e Quadro 9, representam-se as procuras e consumos de água na bacia hidrográfica em estudo.

Quadro 8 – Procura de água nas Bacias do Onda e Ribeiras Litorais

	Procura
	Agricultura/Pecuária

(mm)
	Doméstico/Industrial

(mm)

	Ano Médio (G=50%)
	89,68
	31,95

	Ano Seco (G=80%)
	126,12
	31,95


  
    
Fonte: INAG, 2002

Quadro 9 – Consumo de água nas Bacias do Onda e Ribeiras Litorais

	Consumo
	Agricultura/Pecuária

(mm)
	Doméstico/Industrial

(mm)

	Ano Médio (G=50%)
	59,34
	6,39

	Ano Seco (G=80%)
	83,66
	6,39


  
    
Fonte: INAG, 2002

Da análise deste Quadros verifica-se que a procura de água resulta essencialmente da actividade agrícola, concentrando-se predominantemente no semestre seco, com 80% da procura total.

Relativamente aos consumos, a situação é idêntica, representando a actividade agrícola cerca de 93% dos consumos em ano seco e 90% dos consumos em ano médio.

IV.4.2.5 Fontes poluidoras

A poluição das águas superficiais é resultado das actividades económicas desenvolvidas na bacia drenante e poderá ser em maior ou menor grau, de acordo com o grau de eficiência dos sistemas de tratamento associados.

De facto, os problemas de qualidade da água são consequência, não só da expansão urbana e industrial, mas também dos níveis de atendimento às populações no que se refere aos serviços de saneamento básico, e dos sistemas de tratamento de águas residuais das próprias indústrias. De referir que o peso maior destes problemas se encontra no litoral, onde se registam os maiores valores de cargas poluentes totais (doméstica e industrial).

Neste caso específico detectam-se insuficiências significativas em termos de inexistência ou insuficiência nos sistemas infra-estruturais e na sua gestão.

Relativamente à área abrangida pelas bacias do Onda e ribeiras costeiras a população equivalente associada à poluição tópica industrial estima-se em 20.501 habitantes-equivalentes em CBO5.

As principais actividades que contribuem para a poluição hídrica nestas bacias hidrográficas são a indústria alimentar (com 57% do CBO5 ) e a indústria química (com 26% do CBO5) sendo a carga poluente tópica industrial superior à carga poluente tópica urbana. 

A densidade de carga poluente total é a mais importante no conjunto do Plano de Bacia Hidrográfica do Ave, para qualquer dos parâmetros considerados.

O depósito de estrumes de animais nas margens dos rios, por serem ricos em azoto, cuja transformação em nitratos e posterior transporte pelas águas de superfície, pode contribuir para a degradação da qualidade da água do meio hídrico.

Relativamente à poluição difusa, as origens mais significativas na bacia hidrográfica do rio Onda estão relacionadas com as práticas agrícolas e com os excessos de adubos e pesticidas que, não sendo utilizados pelas culturas, acabam por ser transportados para as linhas de água e, finalmente, lançadas no mar.

Os aspectos de qualidade da água são devidamente discutidos em capítulo próprio.

IV.4.3 Recursos hídricos subterrâneos

IV.4.3.1 Hidrogeologia

O concelho de Matosinhos é caracterizado por apresentar grande quantidade de aquíferos, com vulnerabilidade à poluição muito variável e de baixa produtividade (< 50 m3/dia.km2).

Além do regime e valor da precipitação, que são de grande importância na alimentação dos aquíferos subterrâneos, existem outros factores decisivos, tais como a litologia das formações geológicas aflorantes, a vegetação, a geologia estrutural e a tectónica.

As coberturas dunares, os terraços fluviais e os depósitos de praias antigas apenas têm interesse local, e são desprovidos de interesse hidrogeológico. Tendo em conta a proximidade do local com o oceano e a alteração superficial do solo devido a diversas movimentações de terra, assume-se que a contribuição da área em estudo para a alimentação dos lençóis freáticos é nula a muito reduzida.

IV.4.3.2 Usos da água

As águas subterrâneas não assumem um papel muito importante na satisfação dos consumos na bacia hidrográfica do Rio Onda. Apenas nos locais onde se centra maior actividade humana, se recorrem aos recursos subterrâneos para uso nas actividades agrícolas.

De referir que embora as disponibilidades globais estejam longe do esgotamento, deverá ter-se em atenção que a extracção é, espacialmente, bastante assimétrica, e que dado o peso da componente para fins agrícolas, o consumo tende a aumentar em anos secos, coincidindo com as alturas em que a recarga é inferior aos consumos normais.

IV.4.3.3 Fontes poluidoras

Os principais problemas de poluição das águas subterrâneas da região resultam da descarga de efluentes provenientes da indústria alimentar e da indústria química, que por infiltração e percolação atingem os lençóis freáticos.

Agravando a situação, há problemas de contaminação em consequência da poluição atmosférica, responsável pela deposição no solo de vários metais e enxofre (SO2) contidos nas emissões gasosas das indústrias. As consequências deste fenómeno traduzem-se na acidificação dos solos, com o consequente aumento da mobilidade dos metais neles depositados.

Paralelamente ao desenvolvimento industrial que se faz sentir em toda a Região Norte, observa-se também um acentuado desenvolvimento da actividade agrícola e uso de fertilizantes, em consequência do grande aumento da densidade populacional.

Além das fontes poluidoras já referidas, surge um outro fenómeno que induz poluição e que se prende com as extracções de água subterrânea. Embora longe de se ter atingido o limite de extracção, é presumível que dada a irregular distribuição das captações, se possam verificar, numa sequência de anos secos, problemas de intrusão salina nos aquíferos de algumas zonas costeiras, sendo assim aconselhável que os grandes consumos agrícolas sejam desviados para a utilização de águas superficiais, sempre que for técnica e economicamente possível.

IV.4.4 Síntese

A zona de intervenção do projecto em análise localiza-se próximo do rio Onda, que é o principal responsável pelas cargas poluentes, sobretudo de natureza bacteriológica, nas águas da praia de Angeiras.

Em termos de disponibilidades, as carências hídricas que ocorrem na bacia hidrográfica do rio Onda, apenas localmente, nos meses de Verão e em alguns anos mais secos, não são devidas à falta de água, mas apenas à inexistência ou insuficiência nos sistemas infra-estruturais ou na sua gestão. No entanto, esta disponibilidade de recursos hídricos é, na sua quase totalidade, de origem superficial, dado que as características hidrogeológicas da região determinam uma muito reduzida produtividade dos aquíferos. 

A grande e generalizada redução dos caudais no rio Onda nos meses de Verão dos anos normais e de grande parte dos meses do ano nos anos secos e muito secos, contribui para o aumento significativo da degradação da qualidade da água, devido ao inevitável aumento dos níveis de concentração das substâncias poluentes, impossibilitando o seu uso em determinadas actividades económicas.

Verifica-se no entanto, que mesmo no meses menos secos, e devido à crescente descarga de águas residuais domésticas e industriais sem qualquer tipo de tratamento directamente nas linhas de água, a qualidade da água no rio Onda tem vindo a deteriorar-se muito significativamente.

Por desaguar directamente no oceano Atlântico, a poluição gerada na bacia do rio Onda acaba por se estender às zonas balneares próximas, nomeadamente a praia de Angeiras, pondo em risco a saúde das populações que nela se banham, bem como a viabilidade de todas as actividades existentes ou potenciais que dependem da boa qualidade físico-química e biológica da água, como a pesca, o recreio e o lazer.

IV.5 Hidrodinâmica e morfologia costeira

IV.5.1 Metodologia

Para caracterizar a hidrodinâmica e morfologia costeira na área de projecto e sua envolvente consultaram-se diversos estudos disponíveis sobre esta matéria, nomeadamente os estudos de base do Plano de Ordenamento da orla Costeira (POOC) Caminha-Espinho, a Carta de Risco do Litoral (Trecho 1 Caminha-Foz do Douro) elaborada para o INAG em 1998, bem como os estudos elaborados pela CONSULMAR e HIDROMOD para o presente projecto (ver Volume III – Relatório Técnico).

A caracterização realizada procurou analisar de forma compreensiva os diversos aspectos envolvidos na temática da hidrodinâmica e morfologia costeira. A análise inicia-se com a descrição da topo-hidrografia actual e natureza dos fundos do local de implantação da Obra Marítima de Abrigo. Efectuou-se em seguida uma análise diacrónica da evolução da linha de costa recorrendo-se a conjuntos de fotografias aéreas cobrindo um período de 36 anos. Tecem-se algumas considerações sobre a dinâmica litoral na zona costeira em que se insere o projecto. Descrevem-se os regimes de marés, temperaturas, salinidades e correntes  característicos na área de influência do projecto, assim como a agitação marítima. Apresenta-se de forma sintetizada os aspectos principais do estudo de modelação matemática da hidrodinâmica costeira relativos à situação de referência, em que foram feitas diversas simulações da propagação da agitação marítima. Finaliza-se a caracterização com os elementos constantes na Carta de Risco do Litoral, para o trecho do litoral em apreço, bem como no SNIRLit - Sistema Nacional de Informação dos Recursos do Litoral.

IV.5.2 Topo-hidrografia e natureza dos fundos

De acordo com o levantamento efectuado pela Brigada Hidrográfica n.º 1 do Instituto Portuário e dos Transportes Marítimos, em Janeiro de 2000 na zona da Praia de Angeiras (FIG. 11), os fundos caracterizam-se por uma irregularidade acentuada, identificando-se diversos afloramentos rochosos, definindo junto à praia um canal natural com cerca de 50 m de largura, ladeado por dois lajedos rochosos que se prolongam cerca de 180 e 100 m a partir da linha de costa.

Podem distinguir-se 3 tipos de fundos marinhos na envolvente imediata ao projecto: Lajedo, correspondente às bancadas rochosas emersas em baixa-mar junto à praia; Leixão, correspondente a afloramento rochoso marinho cujo topo emerge do leito do mar durante a baixa-mar; e, Baixio, correspondente a fundo marinho parcialmente coberto por camadas e “bolsadas” arenosas, com espessura variável, sobre um substrato rochoso que aflora localmente no seio do fundo marinho arenoso,dentro de uma área que se estende desde a praia até aproximadamente à batimétrica (– 2,00 m)ZH, numa distância de cerca de 400 m.

Actualmente a praia apresenta uma largura da ordem de 60 m em toda a frente do núcleo urbano de Angeiras.  Este areal corresponde a uma camada de areia com poucos metros de espessura, que assenta sobre o substrato rochoso e que se acumulou pelo efeito de fixação/retenção dos limites definidos pelos promontórios rochosos situados a norte e a sul e por um pequeno esporão (FIG. 12) situado aproximadamente a meia distância entre estes, construído nos anos oitenta.

O perfil da praia apresenta uma inclinação média da ordem de 12% na zona do espraiado, entre as cotas (+7,00 m)ZH e (+1,00 m)ZH, verificando-se depois uma quebra bem marcada na inclinação para além desta última cota, passando a situar-se na ordem de 1,5 a 2%. Na zona mais inclinada a areia é grosseira, acontecendo o inverso na zona mais suave.

Ao longo dos anos, e como no item seguinte se descreve, tem-se notado uma redução na área emersa do areal, para além da variação sazonal do perfil de praia, facto que motivou a construção do esporão acima referido.

A observação local das areias da praia e a análise de amostras de sedimentos do fundo realizadas em locais relativamente próximos do local em estudo (Póvoa de Varzim/Vila do Conde) revelou tratar-se de areias finas a médias; quanto ao estrato rochoso, e apesar de não terem sido efectuadas sondagens, é de esperar que se verifique uma continuidade com as formações aflorantes no litoral, pelo que deverá tratar-se de granito.

FIG. 11 - Topo-hidrografia na zona da Praia de Angeiras
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FIG. 12 - Pequeno esporão construído frente ao núcleo piscatório de Angeiras para retenção local de areias

IV.5.3 Fisiografia e evolução costeira

A costa entre os Rios Minho e Douro é baixa e, de um modo geral, arenosa, embora apresente numerosas pontas rochosas e seja frequente a presença de baixios ou Leixões. A batimetria apresenta-se razoavelmente paralela à costa, mas a pequenas profundidades é notável alguma irregularidade, consequência dos diversos afloramentos rochosos.

A orla costeira de Angeiras apresenta uma orientação geral média de NNW-N para S-SSE, entrecortada por uma sucessão de praias encaixadas entre pontas rochosas, formando arcos/”baías” bem delineados.

As pontas rochosas, como é exemplo a de Angeiras, prolongam-se para o mar sob a forma de pequenos “cabos” submarinos, notáveis até à batimétrica (-5,00 m)ZH e coroados por uma “cordilheira” de afloramentos rochosos. Estes distribuem-se também ao longo dos arcos formados pelas praias, “aprisionando” entre si “bolsadas” de areia e funcionando como “pé” das praias.

A costa arenosa é assim formada por praias “encaixadas” e “bolsadas” de areia retidas em locais onde a configuração da costa a tal se proporciona: na foz das linhas de água, entre pontas e afloramentos rochosos ou a barlamar de estruturas retentoras (esporões, molhes, etc.).

Para o troço de costa onde se situa a área em estudo, com uma extensão da ordem de 10 km, foi feita uma análise comparativa entre fotografias aéreas adquiridas no Instituto Português de Cartografia e Cadastro, e correspondentes a voos realizados em 1965, 1983 e 1994 cobrindo, assim, um período de 30 anos. 

Complementando esta análise foram acrescidas fotos de voos de 1996 e 2001, cujas fotos foram disponibilizadas pelo INAG, referente no entanto apenas a uma extensão de costa de cerca de 2 km. A análise cobre assim na sua totalidade um período de 36 anos.

Na FIG. 13 apresenta‑se a sobreposição das linhas estimadas do andamento da linha de costa ao longo de referido período.

Naturalmente, uma análise deste tipo enferma de diversas imprecisões e limitações, a haver com questões técnicas (projecção fotográfica, plano de voo, etc.) e oceanográficas (níveis de maré, espraiado das ondas, estado do mar quanto à agitação, intensidade do vento, etc.), que se procurou minimizar, dentro do possível
. Além do mais, também não é conhecido com rigor o perfil de praia (extremamente variável ao longo do troço de costa em análise e ao longo do ano). É de notar que o estudo comparativo das fotografias aéreas exigiu ainda a correcção para todas elas do estado de maré que se verificava no instante da fotografia para um nível de referência comum, que foi adoptado como sendo a meia maré. Não obstante estas limitações, os dados assim obtidos devem ser entendidos numa perspectiva sobretudo qualitativa.

Numa conclusão sumária desta análise, e centrada no período 1965-1994, pode referir‑se que no troço de costa situado a Norte de Angeiras, numa extensão da ordem de 5 km, de natureza rochosa, com inúmeros promontórios e pontas rochosas perpendiculares à costa, não se verifica uma alteração sensível no andamento da linha de costa nestes trinta anos.

No troço situado a Sul de Angeiras verificam‑se recuos significativos da linha de costa, que se podem estimar: em cerca de 60/70 m, em média, mas chegando a atingir 90 m pontualmente, na praia imediatamente a Sul (Praia de Pedras do Corgo), com uma extensão da ordem de 1200 m; e 40/50 m na Praia do Corgo, mais para Sul, numa extensão da ordem de 800 m.  Para Sul desta praia, em que a costa volta a ser mais rochosa e com uma orientação próxima de SSE, deixa de se verificar qualquer recuo significativo da linha de costa.

O recuo assinalável verificado nas praias a Sul de Angeiras, fundamentalmente sentido entre 1965 e 1983, corresponde a um processo comum a praticamente todas as unidades fisiográficas ao longo da costa ocidental do país, após a redução drástica que, entretanto, ocorreu nas fontes aluvionares (construção de barragens nos rios que desaguam no mar e seus afluentes, florestação das encostas que marginam esses rios) agravado pela crescente extracção descontrolada de areias para a construção civil, nos leitos dos rios e em praias, que conduziu a um saldo negativo entre a capacidade de transporte do principal agente modelador da costa, que é a agitação marítima, e o fluxo que areias que é posto à disposição para ser transportado
.

FIG. 13 - Variação da linha de costa baseada em fotografias aéreas ao longo de 36 anos

Quanto à praia de Angeiras Sul, em frente do núcleo urbano, verifica‑se um avanço da linha de costa, entre 1965 e 1994, da ordem de 15/20 m, certamente resultante do efeito de fixação das areias conferido pelo esporão entretanto construído aproximadamente a meio desta praia (ver FIG. 12).

No que concerne ao último período de análise (1996-2001), pode constatar‑se que, entre 1996 e 2001, não se registaram alterações significativas no andamento da linha de costa no troço representado pelas fotografias aéreas, para além de um ligeiro recuo, da ordem de 20 a 30 m, no troço situado a norte de Angeiras, mais significativo no levantamento de 2001.

Do confronto dos dois períodos de análise (1965-1994 e 1996-2001), e no troço coberto pelos cinco levantamentos, assinala-se apenas, nos últimos cinco anos, o recuo da linha de costa acima identificado, mantendo-se bastante estável a linha de costa na Praia de Angeiras Sul, em frente do núcleo urbano, e no troço de costa com 800 a 900 m de extensão, situado imediatamente a Sul.

Com efeito, as praias a Sul que sofreram o recuo identificado a partir de 1965, mas que já deveria estar a ocorrer há algumas décadas atrás, só estabilizaram nos últimos anos por se terem constituído como praias encaixadas, fixadas pelos esporões naturais constituídos pelos prolongamentos para o mar de maciços rochosos existentes em terra e, em alguns troços, por verdadeiras protecções frontais desempenhadas por troços de costa com fundos rochosos a baixa profundidade e afloramentos dispersos, que fazem com que o transporte litoral se faça mais à frente, em plataformas mais profundas.

Importa ainda evidenciar, a propósito da análise das fotografias aéreas e da referência ao recuo significativo da zona Sul de Angeiras, que este recuo não está de modo algum relacionado com a alteração climática plurianual correspondente a um período de 30 anos com ocorrências frequentes de índice NAO negativo. Com efeito, como se pode observar na FIG. 14 que representa a evolução do índice da NAO entre 1950 e 2004, constata-se que, a um ciclo predominantemente de Oscilação do Atlântico Norte (NAO) negativa, que antecedeu e se seguiu ao ano de referência (1965), correspondeu um intenso recuo da linha de costa, enquanto no período seguinte, em que se verificou uma forte atenuação deste processo e mesmo alguma estabilização da linha de costa, até 1994, a NAO foi acentuadamente positiva.

IV.5.4 Dinâmica litoral

O conhecimento da natureza dos fundos e do regime aluvionar é fundamental para a correcta implantação e dimensionamento das obras de abrigo e para a avaliação do impacte destas obras na dinâmica aluvionar existente.

O regime de agitação ao largo do litoral Oeste de Portugal tem uma resultante energética, junto e ao longo da costa, no sentido norte-sul.  Esta resultante tem como consequência a existência de um saldo, neste mesmo sentido, do caudal sólido litoral, embora ocorra algum transporte também no sentido oposto, normalmente associado a agitação gerada por ventos locais de SW.

De um modo geral, a magnitude destes caudais e do saldo resultante é actualmente mais limitada pela disponibilidade de sedimentos do que pela capacidade de transporte das ondas, a qual, dada a intensidade do regime de agitação, se cifra em vários milhões de metros cúbicos por ano (total transportável em ambos os sentidos).
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FIG. 14 - Evolução do índice da NAO entre 1950 e 2004

A redução no afluxo de sedimentos à costa, seja devido à sua retenção nas barragens ou a causas relacionadas com a ocupação e uso do solo, tem resultado num défice “estrutural” do balanço aluvionar (capacidade de transporte superior à disponibilidade de areias) que, por sua vez, numa tentativa de reequilíbrio, conduz a fenómenos de erosão costeira para “repor” os sedimentos em falta no caudal.

Para além deste caudal sólido litoral, fenómeno cujo ciclo mínimo é o ano, a dinâmica aluvionar compreende ainda fenómenos de carácter sazonal, que se traduzem em movimentos das areias ao longo do perfil da praia. Estes movimentos dão origem aos chamados perfis de Verão e de Inverno, em que ao primeiro corresponde uma maior área de praia emersa, e ao segundo, para além de, por oposição, menor área emersa, corresponde também a formação de uma barra submersa, constituída com a areia retirada da parte superior do perfil.

Quanto ao transporte sólido longilitoral, é generalizadamente aceite que a sua magnitude ao longo da orla costeira em que se insere a praia de Angeiras é relativamente reduzida.

Embora não seja possível estimar com rigor a actual magnitude do transporte litoral, ou do seu saldo, as tentativas efectuadas em diferentes estudos, com base na capacidade (teórica) de produção de sedimentos das fontes aluvionares ou na análise da evolução pontual da costa, indicam valores médios da ordem de poucas dezenas de milhar de metros cúbicos por ano.

Dada a fisiografia exibida pela orla costeira envolvente de Angeiras e a baixa magnitude do transporte sólido longilitoral que aí se processará, as variações sazonais no perfil transversal das suas praias assumem certamente uma relevância na configuração/disponibilidade de areal emerso tão ou mais importante do que eventuais alterações no transporte litoral de sedimentos.

A presença de baixios e leixões ao longo dos arcos de praia, garante a retenção do seu pé, mas dificulta a reposição dos perfis de Verão por acção da agitação mais moderada (quando o transporte se faz essencialmente por “arrastamento”).

Uma interpretação possível para o transporte longilitoral, baseada na fisiografia e regime litoral, consistirá na hipótese de este se realizar diferentemente sobre duas faixas de fundos distintas:

· A componente principal, com sentido norte-sul, ocorrerá sobretudo sobre fundos mais profundos, até por volta de (‑5,00 m)ZH, faixa onde rebentam as ondas características do regime de tempestades desta costa;

· A componente secundária, com uma influência sobretudo local, corresponderá à agitação propagada e que, incidindo ao longo das praias, se concentrará sobre as pontas rochosas, diminuindo depois de intensidade para o centro das praias e originando um gradiente de transporte nesse sentido, sem que, porém, tenha um saldo definido. A transposição local de areias entre praias contíguas, processar-se-á sobretudo em situações de preia-mar, por acção das correntes correspondentes à agitação propagada ou à “toalha de água” formada sobre os afloramentos rochosos, gerada pela rebentação das maiores ondas, tratando-se contudo de um transporte também sem saldo definido.

IV.5.5 Regime de marés

O regime de marés na Costa de Portugal Continental é caracterizado por um comportamento basicamente semi-diurno regular.

De acordo com as Tabelas de Marés publicadas pelo Instituto Hidrográfico, os níveis das marés na Póvoa de Varzim podem ser calculados a partir dos valores característicos determinados para Viana do Castelo, aplicando as seguintes correcções no tempo e na amplitude:

Correcções no tempo:

· PMAV

+ 2 min

· PMAM
+ 1 min

· BMAM
+ 2 min

· BMAV
- 1 min

Relação de amplitude:

· AV
1,00

· AM
1,01

Dada a grandeza extremamente pequena das correcções a fazer para este porto vizinho, admitiu-se que os valores característicos da maré em Angeiras eram iguais aos de Viana do Castelo.

De acordo com as previsões efectuadas pelo Instituto Hidrográfico, com base em análises harmónicas realizadas a partir de um ano de observações maregráficas (1978), com um marégrafo localizado no molhe central (Latitude 41º 40.9' N; Longitude 8º 50.3’ W), os valores característicos das marés, ao longo de um ciclo nodal, foram os seguintes:

· PM Max
(+3,79 a +4,11 m)ZH

· PM AV

(+3,42 a +3,50 m)ZH

· PM AM
(+2,62 a +2,73 m)ZH

· NM
 
(+2,00 m)ZH

· BM AM
(+1,29 a +1,40 m)ZH

· BM AV
(+0,48 a +0,57 m)ZH

· BM Min
(+0,08 a +0,27 m)ZH
em que:

PM Max e BM Min - São as máximas e mínimas alturas de água que se previam que pudessem ocorrer sob condições meteorológicas médias, tendo em conta todas as combinações possíveis das condições astronómicas;

PM AV e BM AV - São os valores médios, tomados ao longo do ano, das alturas de água de duas preia-mares (baixa-mares) sucessivas, que ocorrem quinzenalmente quando a amplitude da maré é maior;

PM AV e BM AM - São os valores médios, tomados ao longo do ano, das alturas de água de duas preia-mares (baixa-mares) sucessivas, que ocorrem quinzenalmente quando a amplitude da maré é mínima.

Embora estes valores variem de ano para ano, com um ciclo de aproximadamente 19 anos (ciclo nodal), parece poder-se adoptar sem grandes erros os seguintes valores práticos:

· PM Máx
(+4,10 m)ZH

· PM AV

(+3,50 m)ZH

· PM AM
(+2,70 m)ZH

· NM

(+2,00 m)ZH

· BM AM
(+1,40 m)ZH

· BM AV
(+0,50 m)ZH

· BM Mín
(+0,10 m)ZH

As previsões do Instituto Hidrográfico são realizadas considerando condições meteorológicas médias. No entanto, a ocorrência de condições de pressão atmosférica muito elevada ou anormalmente baixa, poderá provocar diferenças significativas em relação aos valores tabelados.

Atendendo a que os níveis máximo e mínimo das marés só ocorrem nos equinócios, a probabilidade de ocorrência simultânea destas marés e de fortes alterações na pressão atmosférica é relativamente baixa, pelo que se consideram como representativos os valores máximos e mínimos indicados.

IV.5.6 Regime de temperaturas e salinidade da água do mar

Os registos de temperatura e salinidade da água de que se dispõe junto à Póvoa do Varzim foram obtidos durante uma campanha realizada em Maio/Junho de 1992 pelo Instituto Hidrográfico. Dado o curto período a que se referem, não é possível utilizá-los para caracterizar estes regimes, pelo que tal será feito recorrendo às informações disponíveis sobre Leixões, que se consideram aplicáveis, sem erros significativos, ao local em estudo.

De acordo com o Roteiro da Costa de Portugal (Instituto Hidrográfico, 1990) a temperatura da água do mar à superfície, em Leixões, às 9 TU, apresentou, entre 1956 e 1980, os seguintes valores médios, máximos e mínimos (Quadro 10).

Quadro 10 - Regime de temperaturas e salinidade da água do mar em Leixões

	Mês
	Temperatura (º C) à superfície

(período 1956/80)
	Temperatura média (º C) (período 1983/84)
	Salinidade (‰)

(período 1983/84)

	
	Tméd
	Tmáx
	Tmín
	6 m
	28 m
	6 m
	28 m

	Janeiro
	12,3
	14,7
	10,0
	14,2
	14,9
	33,47
	33,77

	Fevereiro
	12,4
	14,0
	10,5
	12,7
	13,0
	34,09
	33,84

	Março
	13,0
	15,2
	10,4
	12,3
	12,5
	34,48
	34,91

	Abril
	13,6
	16,8
	12,1
	13,5
	12,8
	34,71
	35,02

	Maio
	14,3
	17,5
	12,2
	13,2
	14,0
	34,53
	32,75

	Junho
	15,0
	18,4
	12,5
	14,9
	15,7
	34,10
	32,58

	Julho
	15,4
	19,6
	12,7
	16,1
	13,5
	34,21
	34,57

	Agosto
	15,3
	19,5
	13,3
	15,8
	13,5
	34,48
	35,33

	Setembro
	16,1
	20,0
	13,0
	15,0
	13,0
	33,27
	34,82

	Outubro
	16,2
	19,6
	12,3
	16,8
	14,3
	26,74
	33,64

	Novembro
	14,4
	17,8
	11,0
	16,6
	16,3
	21,27
	31,49

	Dezembro
	13,1
	15,6
	10,5
	15,2
	16,1
	33,86
	34,72

	Ano
	14,3
	20,0
	10,0
	14,5
	14,0
	32,43
	33,95




Fonte: IH, 1990

Como se pode verificar, se em termos de temperatura média a variação ao longo do ano não é muito grande, em termos de valores extremos a diferença é já significativa, tendo-se registado um valor máximo de 20º C em Setembro e um valor mínimo de 10º C em Janeiro.

De acordo com a mesma fonte de informação, a configuração das isotérmicas ao largo da costa portuguesa apresenta nos meses de Verão uma orientação NW-SE, que se afasta da orientação geral segundo os paralelos, consequência do fenómeno de ressurgimento ("upwelling") resultante dos ventos de nortada que sopram regularmente nestes meses.

Nos meses de Primavera, pelo contrário, as isotérmicas voltam-se para SW-NE, em resultado dos ventos do quadrante de SW que transportam para a costa águas mais quentes.

Os registos efectuados em 1983/84 em Leixões permitem detectar as diferenças entre as temperatu​ras médias mensais próximo da superfície (profundidade de 6 m) e junto ao fundo (profundidade de 28 m) (Quadro 10). 

Verifica-se que a temperatura média anual é apenas ligeiramente mais baixa junto ao fundo do que à superfície. A variação da temperatura junto ao fundo é menor, encontrando-se a água aí mais fria do que à superfície no Verão e Outono, e mais quente nos meses de Inverno e Primavera.

Quanto aos valores da salinidade registados em Leixões no referido período 1983/84, às profundidades de 6 e 28 m, verifica-se que à superfície varia entre 33,3 e 34,7 partes por mil, enquanto junto ao fundo a salinidade é, de um modo geral, mais elevada, variando entre 31,5 e 35,3 partes por mil (Quadro 10).

IV.5.7 Regime de correntes

IV.5.7.1 Considerações gerais

As correntes que se fazem sentir na zona em estudo podem classificar-se em três tipos:

· Correntes de deriva dos ventos e correntes oceânicas;

· Correntes de maré;

· Correntes de deriva litoral.

As primeiras, como o nome indica, têm a sua origem na actuação dos ventos sobre a superfície do mar ou na deslocação de massas de água oceânicas devida a diferenças de temperatura, densidade, normalmente a uma escala mais regional.  As velocidades destas correntes junto à costa – zona que aqui interessa - são muito reduzidas, pelo que a sua influência na dinâmica aluvionar do litoral é desprezável.

O mesmo se passa com as correntes de maré (originadas pelo fluxo e refluxo da onda de maré), as quais, em costa aberta como a da zona de Angeiras, atingem velocidades igualmente reduzidas.

Quanto às correntes de deriva litoral, originadas pela agitação marítima e especialmente pela rebentação das ondas, a sua acção é determinante para a movimentação dos sedimentos, ou seja, para a dinâmica aluvionar do litoral.
IV.5.7.2 Campanhas de medições

Para caracterizar o regime geral de correntes, foram considerados os seguintes elementos:

· Campanha de medições localizadas imediatamente a Sul do Porto da Póvoa de Varzim, realizada entre os dias 12 e 16 de Setembro de 1988, pelo Instituto de Hidráulica e Recursos Hídricos, no âmbito dos Estudos Preliminares do emissário submarino de Vila do Conde/Póvoa de Varzim;

· Registos efectuados pelo Instituto Hidrográfico durante um ano consecutivo (Agosto de 1983 a Agosto de 1984), num ponto ao largo do Porto de Leixões;

· Campanha de medições realizada pelo Instituto Hidrográfico, entre os dias 13 de Maio e 4 de Junho de 1992, para o projecto do mesmo emissário submarino.

Infelizmente, nenhum destes elementos se pode considerar como caracterizando perfeitamente o regime de correntes no local.

A primeira campanha, tendo por objectivo o estudo preliminar das correntes no local de implantação do emissário, cobriu um período de apenas 5 dias, com medições à superfície ou a pequena profundidade, recorrendo ao lançamento de flutuadores e sua observação sistemática.

Quanto ao segundo elemento atrás referido, apesar de os registos terem sido efectuados ao longo de um período que já se pode considerar razoável, e de terem sido registadas as correntes junto ao fundo e à superfície, tem a desvantagem da sua localização ser mais afastada do local em estudo (embora a distância entre os dois locais não seja, provavelmente, suficiente para que se verifique uma variação significativa entre as correntes num e noutro local).

A segunda campanha realizada especificamente para o projecto do emissário submarino (pelo Instituto Hidrográfico) foi já mais completa, e envolveu o registo com correntómetros da velocidade e direcção das correntes de superfície em dois pontos ao longo do desenvolvimento previsto para o emissário, junto ao difusor e a uma distância intermédia entre este e a costa, tendo no primeiro destes pontos sido igualmente registadas as características da corrente junto ao fundo.

Nas alíneas seguintes apresenta-se um resumo das principais características do regime de correntes, de acordo com os resultados das campanhas de medições:

a) - Campanha do IHRH
Dado o curto período desta campanha, os seus resultados não podem ser considerados como representativos do regime geral das correntes no local. Apresentam-se aqui, no entanto, as principais conclusões que deles se podem retirar (as medições foram efectuadas a 2 e 7 m de profundidade):

· No período que medeia as 3 horas antes da baixa-mar e as 3 horas que se seguem, as correntes são para sul;

· No período complementar do ciclo da maré este sentido inverte-se, sendo as correntes para norte;

· Na proximidade da baixa-mar as correntes são na direcção de oeste e para sul;

· Existe uma corrente circular, um macro vórtice, junto ao porto da Póvoa de Varzim;

· As velocidades são fracas, com valores máximos da ordem de 20 cm/s raramente atingidos.

b) – Registos do Instituto Hidrográfico em Leixões (1983-84)

Estes registos foram efectuados com correntómetros instalados a 6 e 28 m de profundidade.

As distribuições de direcções são semelhantes para as duas profundidades, assinalando-se a presença de dois picos em ambas, correspondendo a correntes dirigidas genericamente para sul (entre SSW e SSE, a 6 m de profundidade, e entre SSE e SE a 28 m) e para norte (entre N e NNW, a 6 m, e entre N e NW, a 28 m de profundidade). As correntes com direcções resultantes para sul são mais frequentes a ambas as profundidades, embora esta predominância seja mais notável a 6 m.

Quanto às distribuições de velocidades verifica-se, como seria de esperar, a ocorrência de valores mais altos próximo da superfície. O escalão mais frequente a 6 m é o de 10 a 15 cm/s, enquanto a 28 m é o correspondente a velocidades inferiores a 5 cm/s. A 6 m de profundidade cerca de 70% das velocidades registadas são inferiores a 20 cm/s, enquanto a 28 m quase 90% estão nestas condições.

A predominância das correntes dirigidas para sul é mais acentuada no Inverno, particularmente nos meses de Janeiro e Fevereiro, enquanto em Agosto (e também em Novembro) são mais frequentes as correntes com resultante para norte.

As velocidades mais elevadas, tanto a 6 m como a 28 m de profundidade, ocorrem nos meses de Dezembro e Janeiro, enquanto as mais fracas se verificam de Setembro a Novembro.

c) – Campanha do Instituto Hidrográfico (1992)

Esta campanha envolveu a medição de correntes em duas posições: na posição PV-1 foram registadas as correntes junto ao fundo e próximo da superfície; enquanto que na posição PV-2 foram apenas registas as correntes de superfície.

Uma vez que durante esta campanha se verificaram duas situações distintas, com a ocorrência de vento forte de SW a influenciar as correntes na segunda metade do período das observações, a apresentação dos dados e seu tratamento estatístico foram feitos em duas séries.

Durante o primeiro período das observações a celeridade média da corrente à superfície situa-se aproximadamente entre 5,5 e 6 cm/s nos dois pontos de medição, e é inferior a 4 cm/s junto ao fundo.

Verifica-se uma bi-polarização das direcções à superfície em torno de um eixo sensivelmente paralelo à linha da costa (próximo de NNW-SSE), sem uma predominância clara em qualquer sentido; junto ao fundo verifica-se igualmente a polarização das direcções, mas em torno de um eixo mais rodado a NW-SE, e com uma predominância no sentido NW.

Como foi referido, durante o segundo período verificou-se a ocorrência de vento de SW forte, associado a uma depressão a SW das Ilhas Britânicas.

Este vento influenciou significativamente as correntes, cuja celeridade média à superfície passou para cerca de 23 cm/s, no ponto mais ao largo, e 14 cm/s mais próximo da costa; junto ao fundo, a celeridade média duplicou, passando para 8 cm/s. Assinale-se que foram registados valores máximos da celeridade de 60 a 41 cm/s à superfície e de 36 cm/s junto ao fundo.

As correntes neste período passam a dirigir-se, quase exclusivamente, para NNW, em ambas as posições e profundidades.

IV.5.8 Agitação marítima

IV.5.8.1 Regime ao largo

Para caracterizar o regime de agitação médio ao largo de Angeiras os elementos de base mais adequados são os registos da bóia-ondógrafo direccional instalada ao largo da Figueira da Foz, numa posição a cerca de 90 m de profundidade. 

Dispôs-se dos resultados dos registos efectuados ao longo de cerca de 2,5 anos (Julho de 1990 a Dezembro de 1993), apresentados no Relatório do Projecto NATO PO-WAVES “Wind Wave Climatology of the Portuguese Coast” de Julho 1994, sob a forma de tabelas com as distribuições conjuntas de alturas e períodos por rumo.

Estes elementos têm alguns inconvenientes, entre os quais se contam questões directamente ligadas aos registos, como o curto período da sua duração, a percentagem e distribuição de falhas e a localização da bóia em relação ao local aqui em estudo, e questões relativas ao modo como os dados são apresentados, nomeadamente a discriminação por sectores direccionais bastante largos (45º).

A insuficiente discriminação da informação por sectores direccionais é o maior inconveniente no que respeita ao estudo do equilíbrio da praia e das movimentações aluvionares, enquanto para a análise da estabilidade da obra de abrigo o inconveniente maior é o curto período coberto pelos registos, que invalida o seu tratamento estatístico para obter os valores extremos das ondas.

De acordo com os registos de distribuições de rumos, alturas e períodos da agitação, os quais foram adoptados como representativas do regime médio anual ao largo de Angeiras, verifica-se que a quase totalidade das ondas é proveniente de rumos entre o W e o N, sendo o rumo mais frequente o NW, com mais de 70% das ocorrências (Quadro 11).

Quadro 11 - Distribuição de rumos ao largo

	Rumos
	Frequência (%)

	N
	8,02

	NE
	0,00

	E
	0,00

	SE
	0,00

	S
	0,00

	SW
	2,70

	W
	16,34

	NW
	72,95


Esta distribuição corresponde de facto às situações que mais frequentemente se verificam junto à costa Oeste de Portugal, resultantes da ondulação NW gerada no Atlântico Norte e de vaga associada ao regime de ventos local.

No que respeita à distribuição de alturas, verifica-se que o escalão mais frequente é o de 1 a 2 m, com cerca de 40% das observações, seguindo-se o de 2 a 3 m, com uma frequência próxima de 30%. Cerca de 50% das ondas são inferiores a 2 m, sendo a frequência de alturas superiores a 5 m da ordem de 2%.

A distribuição de períodos de pico das ondas mostra que o escalão mais frequente é o de 11 a 13 s, com 33,5% das ocorrências, seguindo-se o de 9 a 11 s, com cerca de 26%. A frequência de períodos superiores a 15 s é da ordem de 8%.

Quanto à variação sazonal do regime de agitação, verifica-se que as direcções rodam ligeiramente a Norte nos meses de Verão, relativamente aos de Inverno. De facto, ocorrem por vezes, sobretudo durante o Inverno, condições de agitação de SW, originadas pelo regime de ventos local. Nos meses de Inverno as alturas de onda são mais elevadas, sendo os escalões mais frequentes os de 1 a 2 m e de 2 a 3 m, enquanto no Verão o escalão mais frequente é o de 1 a 2 m.  No Inverno cerca de 10% das ondas são superiores a 4 m, enquanto no Verão a percentagem equivalente é próxima de 2%; no Verão quase 55% das ondas são inferiores a 2 m, enquanto no Inverno apenas 33% se enquadra neste limite. No Verão são mais frequentes os períodos entre 7 e 13 s (87 % das ocorrências) e no Inverno entre 9 e 15 s (81 % das ocorrências).

IV.5.8.2 Regime local

Para se obter as condições de agitação junto à praia procedeu-se à transposição para o local do regime definido ao largo.

Esta transposição foi efectuada utilizando um programa de cálculo automático de refracção espectral desenvolvido pela CONSULMAR. O programa calcula os coeficientes de refracção para ondas irregulares através da decomposição, e posterior integração, dos espectros direccionais de energia ao largo e no local em estudo.

A função que relaciona os dois espectros é obtida através do cálculo de um conjunto de leques de refracção inversos, com origem no ponto em estudo, e de um factor que leva em consideração a profundidade no local e as suas implicações no comprimento e celeridade das ondas. Os leques de refracção inversos são calculados, tal como para a refracção das ondas regulares, através da integração da equação do raio de onda.

Foi seleccionado um ponto próximo do local em estudo, na zona frontal à praia de Angeiras, localizado aproximadamente na batimétrica (-10 m)ZH.

Para a transposição do regime ao largo, utilizando o programa de refracção espectral anteriormente referido, a batimetria adoptada foi retirada da Carta Hidrográfica n.º 1 à escala 1/150.000 e das pranchetas à escala 1/50.000 do Instituto Hidrográfico. A zona abrangida pelos levantamentos à escala 1/50.000 é muito reduzida pelo que haverá que encarar com ponderação os resultados obtidos.

De acordo com os resultados obtidos verifica-se que a agitação com rumos ao largo em torno do W (entre o WNW e o WSW) atinge o local quase sem sofrer quaisquer alterações, tanto na altura das ondas (situando-se os respectivos coeficientes próximo de 0,95), como na sua direcção.

À medida que o rumo ao largo roda para norte de WNW ou para sul de WSW os efeitos da refracção vão-se fazendo sentir com intensidade crescente, reflectindo-se numa diminuição progressiva das alturas de onda no local e na rotação do rumo de propagação para uma direcção perpendicular à batimetria (ou seja, próximo do W).

Assim, as ondas com rumos ao largo em torno do NW atingem o local com alturas da ordem de 85% do seu valor ao largo e direcções já próximas do WNW, enquanto que as de SW atingem o local com alturas de cerca de 80% do seu valor ao largo e direcções compreendidas entre SW e WSW. As ondas com rumos ao largo próximos do N ou S apresentam-se no local com alturas que são apenas 30% a 50% dos valores ao largo e rumos em torno do NW ou SW, como consequência de uma rotação na sua direcção de propagação de cerca de 45º.

Relativamente aos resultados obtidos para o regime de agitação médio local verifica-se uma grande concentração dos rumos em torno do WNW, tendo este sector uma frequência superior a 75%.  Segue-se o W, com uma frequência de 17,5%; a frequência de agitação com rumo locais para norte ou sul destes rumos é muito reduzida (da ordem de 4% e 2,7%, respectivamente) (Quadro 12).

Quadro 12 - Distribuição de rumos no local

	Rumos
	Frequência (%)

	N
	0

	NNE
	0,00

	NE
	0,00

	ENE
	0,00

	E
	0,00

	ESE
	0

	SE
	0

	SSE
	0

	S
	0

	SSW
	0

	SW
	0,15

	WSW
	2,55

	W
	17,46

	WNW
	75,89

	NW
	3,79

	NNW
	0,17


Quanto à distribuição de alturas de onda, verifica-se que o escalão mais frequente se mantém o de 1 a 2 m, mas agora com mais de 45% das ocorrências, continuando também o segundo a ser o de 2 a 3 m, com uma frequência de 27%. Cerca de 66% das ondas são inferiores a 2 m, e mais de 90% são inferiores a 3 m.

A distribuição de períodos no local é praticamente idêntica à distribuição ao largo, como era esperado.

IV.5.8.3 Valores extremos

O conhecimento dos valores extremos que as alturas de onda podem atingir no local em estudo é necessário para o dimensionamento estrutural da obra de abrigo.

Estes valores extremos são normalmente determinados através da análise e extrapolação dos dados disponíveis, aplicando uma ou mais distribuições estatísticas aceites como representativas da distribuição a longo prazo da altura das ondas.

No caso presente, no entanto, a profundidade relativamente pequena a que serão implantadas as obras deverá constituir uma limitação à altura das ondas que podem atingir o local, condicionando assim as ondas de projecto a adoptar.

Procurou-se, de qualquer modo, determinar os valores extremos das alturas de onda por extrapolação dos elementos disponíveis, para posterior verificação se os fundos no local das obras constituem realmente um limite às ondas que as podem atingir.

Uma vez que os dados utilizados para caracterizar o regime médio da agitação não são apropriados para efectuar esta extrapolação, pois correspondem a uma série temporal muito curta, recorreu-se aos seguintes elementos:

· “Hindcast” de dezasseis tempestades ocorridas ao largo da costa ocidental portuguesa no período 1955-1981, realizado pela “Det Norske Veritas”, tendo-se utilizado os resultados para um ponto entre Figueira da Foz e o Cabo da Roca;

· Extrapolações efectuadas por Pires, H. N. e Pessanha, L. E., do Instituto de Meteorologia, com base nos registos do ondógrafo do Cabo da Roca e da sua comparação com os registos obtidos pelos ondógrafos de Sines.

Os resultados obtidos são apresentados no Quadro seguinte, onde se indicam as alturas de onda significativa correspondentes a diversos períodos de retorno.

Quadro 13 - Alturas de onda significativa correspondentes a diversos períodos de retorno

	Período de Retorno

(anos)
	Hs (m)

	
	D.N.V.
	Pires e Pessanha
	Média

	5
	11,2
	9,5
	10,4

	10
	12,1
	10,4
	11,3

	50
	14,1
	12,4
	13,3

	100
	15,0
	13,1
	14,1


A discrepância entre os resultados obtidos deve-se não só a diferenças nos dados de base (referentes ao tipo de informação, ao período coberto e aos locais a que respeitam), mas também ao diferente tratamento estatístico a que foram sujeitos.

Para efeitos do presente trabalho, considera-se que os valores apresentados na última coluna do quadro anterior, que correspondem à média dos resultados obtidos pelos dois métodos referidos, são razoavelmente representativos das condições ao largo de Angeiras.

Para calcular as alturas significativas máximas admitidas pelos fundos seguiu-se o método proposto por W. N. Seelig em “Estimating Nearshore Significant Wave Height for Irregular Waves” (Coastal Engineering Technical Aid Nº. 79-5, CERC, 1979).

Para períodos de onda entre 12 e 14 s, e para o leque de profundidades em que se admite possa vir a ser fundada a obra de abrigo, obtiveram-se os valores de alturas significativas máximas possíveis indicados no quadro seguinte. Os cálculos foram efectuados para a situação de maré mais desfavorável, correspondente à preia-mar de águas vivas média, à qual se associou uma sobreelevação meteorológica de 0,4 m, tendo-se ainda em conta a declividade e irregularidade dos fundos imediatamente a barlamar (Quadro 14).

Quadro 14 - Valores de alturas significativas máximas possíveis das ondas em função da cota do fundo

	Cota do fundo

(m ZH)
	Hs máx

(m)

	+1,0
	2,6 / 3,0

	0,0
	3,2 / 3,6

	-1,0
	3,7 / 4,4

	-1,5
	4,2 / 4,7

	-2,0
	4,6 / 5,3

	-3,0
	5,5 / 6,2


Como se pode verificar, os fundos proporcionam efectivamente um limite à altura das ondas que podem atingir o local, já que as alturas ao largo anteriormente apresentadas para os vários períodos de retorno, mesmo depois da aplicação dos coeficientes de altura de onda apropriados (para rumos entre W e NW), são consideravelmente superiores aos limites agora calculados.

IV.5.9 Modelação matemática da hidrodinâmica costeira

IV.5.9.1 Nota introdutória

No trecho de costa que poderá eventualmente ser alvo da influência das obras propostas, tal como acontece na generalidade da costa portuguesa, o agente determinante na movimentação e equilíbrio sedimentar é a agitação marítima. Por essa razão é de fundamental importância uma análise da propagação da agitação que permita caracterizar a situação actual e prever qual será o comportamento do sistema após a construção das estruturas.

A simulação da agitação envolveu os aspectos da propagação desde o largo até à costa, efectuadas com base no modelo STWAVE
, e das condições de agitação na zona local, efectuadas com o modelo MOHID
.

A análise da propagação da agitação desde uma zona com cerca de 30 m de profundidade até à costa foi efectuada com base no modelo STWAVE, o qual permite simular a propagação da energia da onda tendo por base um espectro direccional, dando como resultado a descrição quantitativa da variação dos parâmetros da onda (altura, período, direcção e forma espectral) ao longo da respectiva propagação desde o largo até à costa.

Estas simulações para além de servirem de suporte à determinação das correntes litorais permitiram igualmente definir condições numa zona local, para aplicação de um modelo capaz de descrever aspectos mais detalhados do problema (MOHID).

IV.5.9.2 Propagação da agitação do largo até à costa

A definição das condições de agitação a impor na zona local foi efectuada com base nos resultados do modelo STWAVE, modelo utilizado para simular a propagação da agitação desde águas profundas até à costa. Na zona definida pela fronteira do modelo local foram determinadas as características das ondas que foram posteriormente utilizadas como condição de fronteira do modelo local.

Os resultados obtidos permitem constatar uma rotação da agitação à medida que se aproxima da costa (Quadro 15), tendendo em qualquer dos casos a alinhar-se segundo direcções mais próximas de Oeste. Nas figuras seguintes ilustram-se duas das situações simuladas.

Quadro 15 – Condições de agitação simuladas

	Direcção ao Largo
	Direcção Local
	Altura
	Período

	W40N
	W20N
	1.5
	12

	
	
	2.0
	14

	WNW
	W10N
	1.5
	12

	
	
	2.0
	14

	W
	W
	1.5
	12

	WSW
	W12.5S
	2.0
	14
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FIG. 15  - Simulação da propagação da agitação do largo até à costa. Ondas provenientes de WNW com Hs = 1.5 m e Tp = 12 s.
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 FIG. 16  - Simulação da propagação da agitação do largo até à costa. Ondas provenientes de WSW com Hs = 2.0 m e Tp = 14 s.

IV.5.10 Elementos da Carta de Risco do Litoral

Neste ponto apresentam-se os resultados dos trabalhos desenvolvidos no âmbito da elaboração da Carta de Risco do Litoral (CEHIDRO, 1998) para o trecho do litoral compreendido entre a ponta da Gafa e o Farol da Boa Nova, trecho que integra a zona de Angeiras.

De acordo com os autores a Carta de Risco do Litoral pretende identificar os territórios litorais que podem ser considerados como ameaçados pelo mar. Esta Carta encontra-se dividida em trechos de características homogéneas do ponto de vista geomorfológico e aluvionar.

Transcrevem-se em seguida os elementos constantes na referida Carta para o trecho ponta da Gafa - Farol da Boa Nova, os quais dão uma imagem da situação da linha de costa em 1998.

“Da ponta da Gafa ao Farol da Boa Nova

Da Ponta da Gafa a Angeiras

Este trecho do litoral apresenta nalguns locais uma orientação N-S e noutros orientações próximas do NNW-SSE. Os terrenos litorais estão a cotas relativamente elevadas, aproximando-se as linhas de nível +10 (ZT) e +20 (ZT) da linha de costa, à medida que se avança para sul. Este desenvolvimento só é interrompido pelas fozes das ribeiras e pelo vale do rio Onda ou Calvalhe.

Nalguns locais a linha do +20 (ZT) está a menos de 200m da linha de costa. Ocorrem muitos afloramentos rochosos na base da praia que contribuem para a estabilidade do litoral. O trabalho de campo permitiu identificar sinais de erosão entre a ponta da Gafa e Vila Chã. Em Vila Chã, foram construídos um muro cortina e uma pequena protecção marginal em enrocamento, que defendem o núcleo piscatório essencialmente da inundação em situações de temporal. Para sul, até Angeiras, o litoral mantém sempre as mesmas características, com bancadas rochosas na base das praias e cotas a subir rapidamente para o interior. 

Classificou-se todo este trecho de litoral como sendo de risco baixo.

Do Funtão à Memória
O sub-trecho litoral que vai do Funtão à Memória é muito recortado e caracterizado pela presença de grandes afloramentos rochosos onde se apoiam alguns trechos de praia. Os promontórios rochosos da Agudela e do Corgo fazem com que a linha de costa adquira aqui uma orientação muito favorável.

Para sul do promontório da Agudela a orientação volta a ser NNW-SSE. O litoral é agora mais urbanizado, aparecendo a malha urbana recortada por campos agrícolas que se prolongam até à linha de costa. Os aterros sobre as praias, construídos à custa de materiais sobrantes de demolições e desaterros são muito frequentes nesta zona. O trabalho de campo e o conhecimento desta zona costeira permitem afirmar que este sub-trecho litoral tem apresentado grande estabilidade. Não há praticamente vestígios do sistema dunar.

Considerou-se que todo o sub-trecho que vai de Funtão (Angeiras) até à Memória não seria objecto de classificação, devendo no entanto continuar sob observação.

Farol da Boa Nova
Na zona do farol da Boa Nova, o litoral apresenta características idênticas às do sub-trecho Funtão (Angeiras) - Boa Nova. Ocorre aqui um promontório rochoso muito importante, sobre o qual está instalado o farol.

Para norte a linha de costa desenvolve-se aproximadamente segundo a direcção N-S. O trabalho de campo revelou que não existem sinais de erosão neste sub-trecho.

Considerou-se que não seria objecto de classificação devendo, no entanto, continuar sob observação.”

IV.5.11 Elementos do SNIRLit

O SNIRLit - Sistema Nacional de Informação dos Recursos do Litoral
 – sob gestão do INAG, diponibiliza informação recente sistematizada por unidades do litoral caracterizadas quanto à sua evolução, transporte sedimentar, geomorfologia e estruturas construídas.

A Praia de Angeiras situa-se neste âmbito na Unidade de Litoral: 3 Cabo Sto. André – Foz do Douro (N). Esta unidade apresenta as seguintes características:

Tipo de Sedimentos Emersos: Areia grosseira a média

Balanço Sedimentar: Negativo

Evolução

Litoral com problemas de erosão em muitos sectores arenosos, existindo risco costeiro em quase todos esses sectores, dada a frequente ocupação dos mesmos, nomeadamente entre A-Ver-o-Mar e Vila do Conde (excepto a norte do molhe N da Póvoa do Varzim). A erosão co-existe com a acreção, que se faz sentir igualmente em muitos locais, nomeadamente por acção de estruturas de engenharia costeira.

Transporte sedimentar

As areias no sector estudado provêm essencialmente dos rios e ribeiras com foz neste troço, sendo as praias essencialmente formadas por areias médias a grosseiras. Em alguns locais dominam os sedimentos cascalhentos. O fornecimento sedimentar actual é relativamente reduzido, quando comparado com o original, por efeito da acção de barragens. A deriva litoral potencial é elevada, dirigida para sul, como resultado da elevada energia das ondas que actuam sobre esta zona costeira. O escasso fornecimento sedimentar faz com que o balanço sedimentar seja em geral negativo e que a deriva seja apenas parcialmente saturada. Desta forma, é natural o desenvolvimento de erosão e recuo costeiro intenso em zonas arenosas e a inexistência de sedimento em quantidade apreciável junto a zonas rochosas. Grande parte das dunas está actualmente em erosão, formando arribas vivas. Os volumes removidos constituem uma parte significativa da carga sólida potencialmente transportada por deriva litoral. As praias apresentam variação transversal importante, associada a um funcionamento em sistema fechado a semi-fechado, possuindo variação sazonal no perfil e morfodinâmica geral intermédia. Em alguns locais existem praias semi-abertas com transporte longilitoral importante.

Geomorfologia

Costa rochosa baixa, com praias arenosas a cascalhentas ocasionais, de pequena dimensão, encastradas a semi-encastradas. A zona arenosa mais extensa situa-se a sul da foz do Rio Ave. Em alguns locais a praia apresenta forma de concha, estando localizada entre tômbolos enraizados em afloramentos graníticos. A faixa costeira é formada por uma planície litoral talhada em rocha, com cobertura dunar em vários locais. As dunas encontram-se profundamente modificadas pela acção antrópica, nomeadamente pela construção civil e pela agricultura. A zona submersa apresenta uma série de afloramentos rochosos que conferem uma protecção natural à praia. A faixa costeira da Póvoa de Varzim à Foz do Ave e de Matosinhos à Foz do Douro apresenta-se totalmente ocupada, sem cordão dunar e com importantes estruturas de engenharia costeira.

Estruturas construídas

São as seguintes as estruturas construídas mais próximas da Praia de Angeiras:

1

Nome da Estrutura:  Defesa Frontal-Praia do Mindelo 

Tipo:  Paredão Local

Distância ao local de enraizamento da obra na Praia de Angeiras: 5.200 metros a norte

2

Nome da Estrutura:  Molhes da foz do Ave (Vila do Conde) 

Distância ao local de enraizamento da obra na Praia de Angeiras: 8.400 metros a norte

3

Nome da Estrutura:  Esporão-Angeiras

Tipo:  Esporão

Distância ao local de enraizamento da obra na Praia de Angeiras: 230 metros a sul

4

Nome da Estrutura:  Molhes do Porto de Leixões 

Distância ao local de enraizamento da obra na Praia de Angeiras: 8.900 metros a sul

IV.6 Factores de qualidade do ambiente

IV.6.1 Qualidade da água

IV.6.1.1 Metodologia

A caracterização da qualidade da água na situação de referência atende diferenciadamente às águas superficiais, que incluem quer os cursos de água quer as águas balneares,  e às águas subterrâneas na envolvente da área de projecto.

As principais fontes documentais utilizadas foram os dados constantes no Atlas do Ambiente (1987), os dados disponibilizados pelo Sistema Nacional de Informação em Recursos Hídricos (SNIRH), o Plano de Bacia Hidrográfica do Rio Ave (INAG, 2002) e os estudos compilados no Desenvolvimento de um Inventário das Águas Subterrâneas de Portugal (Lobo-Ferreira et al.1995). 

IV.6.1.2 Águas superficiais

O quadro legislativo actual relativo à qualidade da água é constituído pelo Decreto-Lei n.º 236/98, de 1 de Agosto, e outra legislação complementar que estabelece normas, critérios e objectivos de qualidade, com a finalidade de proteger o meio aquático e melhorar a qualidade das águas em função dos seus principais usos.

No contexto deste projecto, as normas com maior significado para avaliação da qualidade das águas superficiais são as normas constantes no Anexo XV (Quadro 16) do referido Decreto-Lei, relativas à qualidade das águas balneares, e as normas constantes do Anexo XXI (Quadro 17), relativas aos objectivos ambientais de qualidade mínima para as águas superficiais.

Quadro 16 – Qualidade das Águas Balneares

	Parâmetros
	Valor Máximo Recomendado
	Valor Máximo Admissível

	Coliformes Totais (NMP/100 ml)
	500
	10 000

	Coliformes Fecais (NMP/100 ml)
	100
	2 000

	Estreptococos Fecais (NMP/100 ml)
	100
	-

	pH
	-
	6 – 9

	Transparência
	2
	1

	Oxigénio Dissolvido (mg/l O2)
	80 – 120
	-

	Fenóis (mg/l6H5OH)
	0,005
	0,05


     Fonte: Decreto Lei n.º 236/98 de 1 de Agosto - Anexo XV.

Quadro 17 – Objectivos Ambientais de Qualidade Mínima para as Águas Superficiais

	Parâmetros
	Valor Máximo Admissível

	pH
	5,0 - 9,0

	Temperatura (ºC)
	30

	Oxigénio Dissolvido (% saturação)
	50

	CBO5 (mg/l O2)
	5

	Azoto Amoniacal (mg/l N)
	1

	Fósforo Total (mg/l P)
	1

	Cloretos (mg/l Cl)
	250

	Sulfatos (mg/l SO4)
	250

	Azoto Kjeidahl (mg/l N)
	2

	Cianetos Totais (mg/l CN)
	0,05

	Arsénio Total (mg/l As)
	0,1

	Cádmio Total (mg/l Cd)
	0,01

	Chumbo Total (mg/l Pb)
	0,05

	Crómio Total (mg/l Cr)
	0,05

	Cobre Total (mg/l Cu)
	0,1

	Mercúrio Total (mg/l Hg)
	0,001

	Níquel Total (mg/l Ni)
	0,05

	Zinco Total (mg/l Zn)
	0,5


         
Fonte: Decreto Lei nº236/98, de 1 de Agosto - Anexo XXI.

IV.6.1.2.1 Qualidade das águas balneares

As praias do concelho de Matosinhos, pela sua proximidade do grande núcleo urbano constituído pelas cidades de Matosinhos e do Porto, bem como pelas condições que permitem a sua utilização por banhistas, são praias fortemente atractivas para os veraneantes. Trata-se no entanto de praias que até ao ano 2000 não estavam classificadas como zona balnear.

A classificação como zona balnear é atribuída pelo Instituto da Água, por indicação da respectiva Direcção Regional do Ambiente e Ordenamento do Território (DRAOT), quando existe uma determinada frequência de utilizadores e a qualidade dessas águas é igual ou superior à da norma de qualidade do referido anexo XV e que não apresentem qualquer outra situação de risco para a saúde dos utilizadores.

A Praia de Angeiras é um varadouro situado a 5,5 milhas a norte de Leixões, no qual se abrigam cerca de 22 embarcações de pesca local. Trata-se de uma praia procurada essencialmente pelas populações de Amarante, Felgueiras, Lousada, Valongo, Maia, Paredes, Penafiel e Gondomar. 

De acordo com o POOC Caminha-Espinho, a Praia de Angeiras está classificada como praia do Tipo I (cf. Decreto-Lei n.º 309/93, de 2 de Setembro), correspondendo assim a uma praia urbana de uso intensivo.

Como atrás mencionado relativamente à classificação das zonas balneares, constata-se que sendo Angeiras uma praia de uso intensivo, a justificação para a sua não designação como “zona balnear” pelo INAG até 2000 não se coloca na frequência de utilizadores, já que existe grande afluência de veraneantes, mas sim, na qualidade da água.

A Praia de Angeiras possui acesso motorizado, não-motorizado e estacionamento pavimentado. Possui ainda vários tipos de zonamento (barracas, toldos e embarcações) e apoios de praia (vestiários, bares, socorros a náufragos e primeiros socorros). Em termos de infra-estruturas, a Praia de Angeiras está servida de luz, água e de esgotos parcialmente.

A Praia de Angeiras tem uma extensão de cerca de 1 Km estando dividida em duas zonas balneares – Angeiras Norte e Angeiras Sul, sendo na primeira que se localiza o núcleo piscatório de Angeiras.

No que respeita ao saneamento básico do concelho de Matosinhos, e segundo informação recolhida junto da Câmara Municipal, SMAS bem como do Inventário Nacional de Sistemas de Abastecimento de Água e de Águas Residuais, existe um emissário de costa, que passa sob a principal avenida da Praia de Angeiras, colectando todas as redes de saneamento de águas residuais da zona.

Apenas 30% a 40% da população da Praia de Angeiras não é servida por este sistema, efectuando as descargas directamente no ambiente ou para fossas sépticas. O emissário está ligado à Estação de Tratamento de Águas Residuais da Petrogal, que recebe todos os efluentes da zona e faz a descarga após tratamento através de um exutor submarino no mar a cerca de 850 m da costa.

Está em curso uma acção conduzida pelos SMAS de Matosinhos com vista à ligação dos efluentes domésticas à rede concelhia para a população que não é ainda servida por este sistema.

A qualidade das águas balneares é, em termos de direito comunitário, regida pela Directiva 76/160/CEE
, de 8 de Dezembro, que foi inicialmente transposta pelo Decreto-Lei n.º 74/90, de 7 de Março, e posteriormente revogado pelo Decreto-Lei n.º 236/98, de 1 de Agosto. Após pedido de derrogação por parte de Portugal, esta directiva entrou em vigor a partir de 1993. O INAG passou a ter responsabilidade na aplicação desta directiva a partir de 1995.

De acordo com as disposições da directiva, as autoridades competentes em cada Estado Membro, deverão estabelecer e implementar programas de monitorização nas zonas balneares designadas para esse efeito junto da Comissão, ou naquelas que se pretende vir a designar. O programa de monitorização assenta nos seguintes requisitos: 

· a amostragem começa duas semanas antes do início da época balnear, que decorre de 1 de Junho a 30 de Setembro de cada ano; a recolha de amostras deve continuar durante toda a época balnear, com uma frequência mínima quinzenal;

· a classificação das zonas balneares é realizada de acordo com os resultados do controlo analítico de alguns parâmetros; são eles os parâmetros bacteriológicos - coliformes totais e coliformes fecais, e os parâmetros físico-químicos - óleos minerais, substâncias tensioactivas e fenóis. 

A autoridade responsável pela implementação do programa de monitorização da qualidade das zonas balneares costeiras, é a Administração Regional de Saúde de cada distrito.

Por outro lado, a classificação obtida através da aplicação da directiva é a base do processo de candidatura ao galardão Bandeira Azul Europeia. Esta atribuição indica a excelente qualidade ambiental de uma zona balnear e promove turisticamente o concelho onde está inserida.

No Quadro 18, apresenta-se a classificação das zonas balneares de acordo com os critérios nacionais de avaliação da conformidade.

Quadro 18 – Classificação das Zonas Balneares

	Boa
	80% dos resultados das análises são inferiores ao valor máximo recomendado para coliformes totais e fecais

	Aceitável
	95% dos resultados são inferiores ao valor máximo admissível para os coliformes totais e fecais

	Má
	Mais de 5% dos resultados das análises são superiores ao valor máximo admissível para os coliformes totais e fecais


Na época balnear de 2007, com base nos valores da classificação de 2006, as praias de Angeiras Norte e Angeiras Sul apresentaram uma qualidade da água classificada como “Boa” e “Aceitável”, respectivamente. De acordo com as análises realizadas ao longo da época balnear de 2007, que constituem os valores indicativos para a época balnear de 2008, a qualidade da água mantém a classificação do ano anterior.

Ainda no concelho de Matosinhos foi atribuído às praias da Memória (freguesia de Perafita) e de Pedras do Corgo (freguesia da Lavra), na época balnear de 2007, o galardão Bandeira Azul da Europa. 

IV.6.1.2.2 Qualidade da água no rio Onda

Em relação aos cursos de água de superfície a principal linha de água nas proximidades do projecto é o rio Onda, que desagua cerca de 700 m a norte, e ao qual afluem a ribeira da Lage e a ribeira de Moinhos. A água do Rio Onda é fundamentalmente utilizada para drenagem de águas pluviais e residuais.

Tal como foi referido no descritor “Recursos Hídricos”, as bacias do rio Onda e ribeiras Costeiras vêm caracterizadas, conjuntamente, no Plano de Bacia Hidrográfica do Rio Ave, disponibilizado pelo Instituto da Água.

Na bacia do rio Onda, de muito pequena dimensão relativamente à bacia hidrográfica do rio Ave, a ocupação humana é considerada relevante e, tal como já referido, os níveis de atendimento com tratamento de águas residuais urbanas são baixos. 

A poluição industrial tem uma presença expressiva, sendo as cargas de poluição tópica e a densidade de carga poluente total bastante significativas no contexto de toda a área do Plano de Bacia Hidrográfica do Ave.

Relativamente à poluição tópica e difusa (cargas tópicas urbanas, cargas tópicas industriais e cargas difusas), verifica-se que as cargas poluentes tópicas industriais são claramente superiores às cargas de poluição tópicas urbanas, o mesmo acontecendo relativamente às densidades de carga quanto ao CBO5 e ao CQO. As densidades de carga tópica de origem industrial mais elevadas ocorrem no troço principal do rio Ave e nas bacias do rio Onda e ribeiras costeiras.

Quanto às cargas tópicas de origem urbana, a bacia do rio Onda é a que apresenta maior densidade de carga poluente em toda a área do Plano de Bacia Hidrográfica do Ave.

No Quadro 19 apresentam-se as cargas poluentes totais estimadas e a sua densidade na Bacia do Onda e ribeiras costeiras.

Quadro 19 – Cargas poluentes totais estimadas e sua densidade para a Bacia do rio Onda e Ribeiras Costeiras

	
	CBO5
	CQO
	SST
	P total
	N total

	Carga Poluente (ton/ano)

	Origem Tópica
	
	
	
	
	

	      a) Urbana
	230,5
	462,8
	343,3
	20,2
	67,4

	      b) Industrial
	287,9
	1693,1
	399,4
	-
	-

	      c) Total (Urbana + Industrial)
	518,4
	2155,9
	742,7
	20,2
	67,4

	Origem Difusa
	-
	-
	-
	0,7
	1,8

	Total (Tópica + Difusa)
	518,4
	2155,9
	742,7
	20,8
	69,2

	Densidade de Carga Poluente (kg/ha.ano) 

	Origem Tópica
	80,18
	333,42
	114,86
	3,12
	10,42

	Origem Difusa
	-
	-
	-
	0,10
	0,28

	Total (Tópica + Difusa)
	80,18
	333,42
	114,86
	3,22
	10,71


        Fonte: Plano de Bacia Hidrográfica do Ave (INAG, 2002)

Em termos globais de toda a área do Plano de Bacia Hidrográfica do Ave, a situação caracteriza-se assim pelos seguintes aspectos fundamentais:

· Maior relevância global da poluição tópica de origem industrial face à de origem urbana, dada a intensa industrialização da maior parte da bacia hidrográfica e a natureza das unidades instaladas, não obstante os efectivos populacionais muito significativos;

· Importância da poluição tópica de origem urbana, dados os quantitativos populacionais muito elevados e o nível ainda relativamente baixo do atendimento das populações com tratamento das águas residuais urbanas;

· Poluição potencial significativa por substâncias perigosas associadas a efluentes industriais de vária natureza - particularmente do sector têxtil - nos troços médio e inferior do Ave e nos rios Este e Vizela, dada a natureza do parque industrial instalado e a insuficiência da cobertura com instalações de depuração adequadas e do número de ligações a sistemas de despoluição existentes.

Ao Rio Onda afluem também descargas de agro-pecuárias do concelho de Matosinhos, mas, efectivamente, o grosso da poluição é gerado pelas descargas incontroladas de efluentes domésticos, sem qualquer tipo de tratamento, provenientes de Labruge.

Entretanto, a conclusão recente do colector vindo da zona jusante do rio Onda e que está ligado ao emissário costeiro servido pela ETAR da Petrogal, irá permitir a construção progressiva das redes secundárias e assim solucionar muitas das deficiências que se verificam em termos de qualidade das águas costeiras resultantes da poluição proveniente do rio Onda.

IV.6.1.3 Águas subterrâneas

A qualidade química das águas subterrâneas depende do tipo de formações por onde circulam, que lhe conferem determinadas características, e da existência ou não de estruturas urbanas e de actividades agrícolas, pecuárias e industriais, que contribuem para a deposição não controlada de poluentes no solo que são posteriormente lixiviados e transportados para as águas subterrâneas pela água da chuva durante a infiltração.

Os processos de contaminação de águas subterrâneas dependem directamente do modo como se processa a recarga e o escoamento de água no aquífero.

Por outro lado, a vulnerabilidade dos aquíferos à poluição depende do tipo de solo, da profundidade da zona vadosa, do material do aquífero e da condutividade hidráulica.

São estes os factores que afectam directamente o escoamento e o tempo de contacto entre a água e os poluentes retidos no solo, determinando assim a sua retenção ou migração.

Para a caracterização das águas subterrâneas do concelho de Matosinhos examinaram-se os resultados de análises de águas recolhidas em poços, efectuadas no período de 1980 a 1989, tendo-se observado que 54% destas apresentavam um teor em nitratos superior ao valor máximo admissível para águas destinadas ao consumo humano (50 mg/l NO3).

De facto, verificam-se nesta zona, importantes disfunções ambientais quanto à qualidade das águas subterrâneas em zonas com aquíferos vulneráveis à poluição.

Uma caracterização mais detalhada da qualidade das águas subterrâneas nesta região exigiria o conhecimento de maior número de parâmetros, podendo apenas concluir-se que de uma forma geral os aquíferos nesta região apresentam elevadas concentrações de nitratos, muito provavelmente com origem em actividades agrícolas existentes.

De acordo com as Cartas do Atlas do Ambiente, o teor de sulfatos das águas subterrâneas da região onde se insere o projecto, varia entre os 5 e 30 mg/l em SO42-. As águas pertencentes a este grupo são consideradas fracamente sulfatadas.

No que respeita ao teor de cloretos, as águas subterrâneas da mesma região apresentam valores que variam entre os 10 e 25 mg/l em Cl-, sendo por isso consideradas muito fracamente cloretadas.

Relativamente à dureza, o projecto insere-se numa zona onde as águas subterrâneas são consideradas de natureza dura, com a dureza total a variar entre os 100 e os 300 mg/l em CaCO3, a dureza permanente entre os 50 e os 200 mg/l em CaCO3 e a dureza temporária entre os 50 e os 150 mg/l em CaCO3. É manifesto o predomínio de dureza permanente.

As águas subterrâneas da região apresentam ainda valores de resíduo seco entre os 60 e 150 mg/l, sendo por isso consideradas muito fracamente mineralizadas.

IV.6.2 Qualidade das areias a dragar

Por forma a possibilitar a entrada e saída das embarcações para o mar, a partir da zona da rampa varadouro, será necessário proceder à criação de um canal de acesso, dragando para o efeito as areias nesse local, num volume de cerca de 2.500 m3.

Considerando a ausência de fontes de poluição industrial na envolvente, assim como o facto de a zona ser muito batida pelo mar, com uma renovação constante das areias, admite-se, com elevado grau de probabilidade, que estas areias não apresentam qualquer nível de contaminação química.

No que respeita ao aspecto das granulometrias, uma visita ao local permitiu verificar que na zona de rebentação ocorrem areias grosseiras, bastante soltas e limpas.

IV.6.3 Qualidade do ar

IV.6.3.1 Metodologia

Para caracterizar a qualidade do ar na situação de referência recorreu-se aos inventários de emissões de fontes poluidoras atmosféricas, realizados no âmbito do projecto CORINAIR, disponíveis para os anos de referência de 1985 e de 1990 e, ao Índice de Qualidade do Ar disponibilizado diariamente pela Agência Portuguesa do Ambiente (APA) para a Aglomeração do Porto Litoral.

Identificam-se ainda as principais fontes de poluição atmosférica concelhia e tecem-se considerações sobre as condições de dispersão atmosférica com base nos parâmetros meteorológicos determinantes nos fenómenos de transporte e de dispersão, e nas características morfológicas locais.

IV.6.3.2 Projecto CORINAIR

A zona em estudo insere-se no concelho de Matosinhos que se enquadra na Unidade Territorial NUT III Grande Porto, a escala de realização dos inventários do projecto CORINAIR.

Esta área geográfica (NUT III Grande Porto) é bastante extensa estando incluídos, para além do concelho de Matosinhos, os concelhos de Vila Nova de Gaia, Espinho, Gondomar, Maia, Porto, Póvoa do Varzim, Valongo e Vila do Conde.

De um modo geral, a região NUT III Grande Porto, é uma zona onde as emissões dos principais poluentes - óxidos de azoto (NOx), compostos voláteis (COV), monóxido de carbono (CO) e óxidos de enxofre (SOx) - apresentam valores significativos, em comparação com os valores médios em Portugal.

No Quadro 20 apresentam-se as emissões, totais e por unidade de área, no ano de 1990, fazendo-se ainda a comparação com os valores correspondentes para o território continental, de onde se pode constatar a relativa importância das emissões nesta NUT, tendo em conta a respectiva área que ocupa no território continental.

Como se pode verificar, os valores das emissões atmosféricas por unidade de área na região NUT III Grande Porto, são inferiores aos valores médios nacionais, à excepção de monóxido de carbono, sendo neste caso apenas ligeiramente superior.

Quadro 20 - Emissões Totais e Por Unidade de Área para a NUT III 
do Grande Porto

	Poluentes
	Continente
	NUT III Grande Porto

	
	
	Emissões
	% do Continente

	SOx
	kton
	282,631
	25,610
	9,06%

	
	ton/km2
	3,18
	3,13
	98,4%

	NOx
	kton
	220,791
	17,044
	7,72%

	
	ton/km2
	2,49
	2,09
	83,9%

	COVNM
	kton
	643,867
	33,764
	5,24%

	
	ton/km2
	7,25
	4,13
	57,0%

	CH4
	kton
	391,365
	15,849
	4,05%

	
	ton/km2
	4,41
	1,94
	44,0%

	CO
	kton
	1086,448
	109,461
	10,08%

	
	ton/km2
	12,23
	13,40
	109,6%

	CO2
	kton
	57 403
	3560
	6,20%

	
	ton/km2
	624,58
	435,69
	69,8%

	N2O
	kton
	54,699
	0,750
	1,37%

	
	ton/km2
	0,616
	0,09
	14,6%

	NH3
	kton
	92,908
	1,880
	2,02%

	
	ton/km2
	1,05
	0,23
	21,9%


Fonte: DGA (1994)
Verifica-se assim que as emissões nesta região, de acordo com a razão entre as emissões por unidade de área, são:

· No caso de SOx, o Grande Porto apresenta um valor semelhante ao nacional (98,4%), mas ligeiramente inferior à média do continente, comprovando a importância da combustão e processos industriais nesta região, já que a grande expansão nesta NUT faz prever que pontualmente as emissões serão elevadas;

· As emissões de NOx e CO têm também importância na NUT III Grande Porto, contribuindo para isso os elevados fluxos de tráfego, sendo as emissões de NOx por unidade de área inferior à média nacional (83,9%) e as emissões de CO por unidade de área superiores à média nacional em 9,5%;

· As emissões de COV, CH4, NH3 e N2O, que são poluentes essencialmente com origens nas actividades agrícolas e pecuárias e também naturais, são pouco significativas na NUT III Grande Porto, sendo inferiores aos valores médios do continente.

Conclui-se, assim, que as emissões nas unidades territoriais do Grande Porto são importantes quando se trata de poluentes resultantes da circulação automóvel, nomeadamente o monóxido de carbono.

IV.6.3.3 Sistema Integrado de Gestão de Qualidade do Ar (SIGQA)

A Agência Portuguesa do Ambiente (APA) disponibiliza no seu sítio da Internet os índices de qualidade do ar no território nacional (SIGQA – Sistema Integrado de Gestão de Qualidade do Ar), onde são fornecidos dados relativos aos diversos poluentes atmosféricos nas estações da Rede Nacional de Qualidade do Ar. 

Trata-se de um sistema informático com o objectivo central de gerir a qualidade do ar em vários domínios fundamentais: análise estatística, simulação, apoio à decisão, informação georeferenciada e divulgação.

O índice de qualidade do ar (IQar), disponibilizado diariamente, oferece uma imagem resumida da situação da qualidade do ar em diversos pontos do país. Esse índice de qualidade do ar é calculado automaticamente a partir de valores médios de concentração dos seguintes poluentes:

· Dióxido de azoto (NO2) - médias horárias;

· Dióxido de enxofre (SO2) - médias horárias;

· Ozono (O3) - médias horárias;

· Monóxido de carbono (CO) - médias de 8 horas consecutivas;

· Partículas inaláveis (PM10) - média diária.

Os resultados obtidos são classificados tendo por base 5 classes de qualidade: Mau, Fraco, Médio, Bom e Muito Bom.

As referidas classes de qualidade baseiam-se no quadro legislativo actual relativo à qualidade do ar, que é constituído por:

· Decreto-Lei n.º 276/99, de 23 de Julho, onde se definem as linhas de orientação da política de gestão da qualidade do ar

· Portaria n.º 286/93, de 12 de Março, que estabelece os valores limite e valores guia no ambiente para o dióxido de enxofre (SO2), partículas em suspensão, dióxido de azoto (NO2), monóxido de carbono (CO), e os valores guia para o ozono (O3), com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 1058/94, de 2 de Dezembro, Portaria n.º 623/96, de 31 de Outubro, Portaria n.º 125/97, de 21 de Fevereiro e Portaria n.º 399/97, de 18 de Junho.

· Decreto-Lei n.º 78/2004, de 3 de Abril, que estabelece o regime da prevenção e controlo das emissões de poluentes para a atmosfera, fixando os princípios, objectivos e instrumentos apropriados à garantia de protecção do recurso natural ar, bem como as medidas, procedimentos e obrigações dos operadores das instalações abrangidas, com vista a evitar ou reduzir a níveis aceitáveis a poluição atmosférica originada nessas mesmas instalações, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 126/2006, de 3 de Julho.

O índice de qualidade do ar foi desenvolvido por forma a permitir uma classificação simples e compreensível do estado de qualidade do ar nas principais áreas urbanas. Constitui uma tradução qualitativa dos níveis de qualidade do ar e classifica-se de acordo com os dados fornecidos no Quadro 21.

Independentemente de quaisquer factores de sinergia entre diferentes poluentes, o grau de degradação da qualidade do ar está dependente da pior classificação verificada entre os diferentes poluentes considerados. Desta forma, o IQar é definido a partir do pior dos qualificativos entre os poluentes considerados.

Para caracterizar a qualidade do ar na zona da Praia de Angeiras consideraram-se os dados relativos ao histórico para a Aglomeração Porto Litoral nos anos 2005 e 2006, bem como a análise estatística dos dados de qualidade do ar disponível para a estação de Vila Nova da Telha (constitui a estação de medida mais próxima de Angeiras, cerca de 5 Km a sudeste), localizada na freguesia com o mesmo nome (concelho da Maia) e que é freguesia vizinha da freguesia da Lavra (concelho de Matosinhos) onde se insere o projecto.

A escolha da estação de Vila Nova da Telha justifica-se ainda por ser a mais próxima e a que se insere em meio suburbano, destinada a avaliar a poluição do ar de fundo, isto é, uma estação que não está dirigida para o tráfego ou indústria, e que, portanto, melhor representa as características da Praia de Angeiras.

Quadro 21 – Classificação dos Índices de Qualidade do Ar (valores em (g/m3)

	
	CO
	NO2
	O3
	PM10
	SO2

	
	Mín
	Máx
	Mín
	Máx
	Mín
	Máx
	Mín
	Máx
	Mín
	Máx

	Mau
	40 001
	--
	401
	--
	361
	--
	301
	--
	301
	--

	Fraco
	25 001
	40 000
	191
	400
	181
	360
	201
	300
	201
	300

	Médio
	10 001
	25 000
	136
	190
	111
	180
	101
	200
	101
	200

	Bom
	3 001
	10 000
	51
	135
	66
	110
	41
	100
	41
	100

	Muito Bom
	0
	3 000
	0
	50
	0
	65
	0
	40
	0
	40


       Fonte: SIGQA, APA 2007
Assim, para a Aglomeração Porto Litoral, considerando-se os dados dos anos 2005 e 2006 , constata-se que em 2005 46,3% dos dias se enquadram nas classes de “Muito Bom” e “Bom”, enquanto 32,1% dos dias se enquadram nas classes de “Fraco” e “Mau”. Já para o ano de 2006, constata-se que 53,7% dos dias se enquadram nas classes de “Muito Bom” e “Bom”, enquanto 23% dos dias se enquadram nas classes de “Fraco” e “Mau” (Quadro 22). Comparando ambos os anos de 2005 e 2006 verifica-se uma ligeira melhoria em 2006, no entanto, esta melhoria deve ser considerada apenas de forma indicativa, uma vez que as condições climáticas, designadamente a intensidade do vento e a temperatura, condicionam a qualidade do ar.

Verifica-se ainda que o poluente responsável pela representatividade das classes “Mau”, “Fraco” e “Médio” é quase sempre o PM10 (Partículas inaláveis), o que ilustra o peso do tráfego rodoviário, especialmente da motorização Diesel, na definição da qualidade do ar desta região. O O3 (ozono) aparece como segundo poluente mais importante mas longe do peso de PM10
Tendo em conta os resultados apresentados para o IQar na Aglomeração Porto Litoral, pode considerar-se que, de uma forma geral, o ar se apresenta com uma qualidade razoável, isto é, qualidade  média a muito boa, em grande parte do período analisado –  67,9% em 2005, e 77% em 2006.

Quadro 22 – Qualidade do ar na Aglomeração Porto Litoral nos anos 2005 e 2006

	Classes de qualidade do ar
	2005
	2006

	
	N.º de dias
	Frequência de ocorrência (%)
	N.º de dias
	Frequência de ocorrência (%)

	Muito Bom
	12
	3,3
	9
	2,5

	Bom
	157
	43,0
	187
	51,2

	Médio
	79
	21,6
	85
	23,3

	Fraco
	113
	31,0
	82
	22,5

	Mau
	4
	1,1
	2
	0,5


Relativamente aos dados estatísticos da estação de Vila Nova da Telha em 2005 constata-se uma situação semelhante à Aglomeração Porto Litoral no que se refere aos poluentes mais críticos (PM10 e O3). No entanto, na estação de Vila Nova da Telha, os valores máximos dos diversos poluentes apresentam valores sempre inferiores quando comparados com a Aglomeração Porto Litoral (Quadro 23). Esta estação apesar de monitorizar a poluição de fundo, apresenta ainda um n.º de excedências de PM10 significativo.

Quadro 23 – Elementos estatísticos de qualidade do ar na estação Vila Nova da Telha (2005)

	Poluente
	Valor anual (base horária)
	N.º de excedências

	
	Média (µg/m3)
	Máximo (µg/m3)
	

	CO
	427,3
	2439,0
	0  a)

	NO2
	17,9
	159,3
	0  b)

	O3
	49,1
	216,0
	16  c)

	PM10
	38,8
	287,0
	86  a)

	SO2
	2,8
	341,0
	0  b)


a) em dias (Protecção da saúde humana; DL.111/2002) 

b) em horas (Protecção da saúde humana; DL.111/2002)

c) Limiar de protecção (Protecção da saúde humana; Portaria 623/96)
IV.6.3.4 Identificação local das principais fontes de poluentes

A nível do concelho de Matosinhos, no qual a Praia de Angeiras se insere, identificam-se as seguintes principais fontes poluentes:

Transportes rodoviários: existem várias infra-estruturas rodoviárias, que apresentam elevados valores de tráfego médio diário, sendo os gases de escape, resultantes da circulação automóvel, responsáveis pela emissão de NOx, CO, PM10 e também de CO2.

Indústrias: relativamente às indústrias existentes destaca-se a Refinaria do Porto, na zona norte da cidade de Matosinhos, que será provavelmente a de maior dimensão e à qual estão associadas essencialmente emissões resultantes do processo de refinamento. As restantes unidades industriais, na sua maioria de pequena e média dimensão (alimentar, química, eléctrica), apenas poderão afectar a qualidade do ar pouco mais do que na sua proximidade.

Agrícolas e naturais: existência de pequenas áreas agrícolas e florestais, que poderão ser as responsáveis pelas emissões de COV, CH4, N2O e NH3 mas a níveis pouco significativos.

Assim, as principais emissões de gases poluentes, que poderão criar situações pontuais de contaminação da qualidade do ar, resultam da circulação do tráfego rodoviário nas vias de maior movimento junto à zona do projecto.

IV.6.3.5 Condições de dispersão de poluentes atmosféricos

O conhecimento do regime geral dos ventos é fundamental nos estudos de previsão de dispersão de poluentes no ar, bem como a morfologia do terreno, por poderem constituir uma barreira natural à dispersão.

Da análise da distribuição dos ventos na estação mais próxima da área de projecto (Estação do Porto/Pedras Rubras), constata-se que os ventos predominantes são de Este, Noroeste e Norte, com frequências respectivas de 20,2%, 16,7% e 13,5%.

Por outro lado, esta zona é caracterizada por ventos com velocidades médias entre 10,8 km/h (Setembro) e 15,2 km/h (Fevereiro), sendo a frequência de situações de calmaria (situações em que a velocidade do vento é inferior a 1 km/h) reduzida ao longo do ano (5,9% em média).

Desta forma, o regime de ventos existente na região, aliado à inexistência de confrontos topográficos, permite condições médias de dispersão, conduzindo assim a um percurso natural das massas de ar, evitando a acumulação de poluentes na zona. Espera-se assim, baixas concentrações de poluentes.

De facto, atendendo à orientação dos ventos dominantes (E, NW, N), e tendo presente as características de fraco relevo da região em estudo (cotas inferiores a 30 m até aproximadamente 1 km para o interior, a partir da linha de costa), verifica-se que estará assegurada a dispersão dos possíveis poluentes, no sentido do oceano (maioritariamente) ou no sentido no continente, para Sul.

IV.6.4 Ambiente sonoro

IV.6.4.1 Introdução

As actividades de construção e exploração da futura Obra Marítima de Abrigo prevista para a Praia de Angeiras, no Concelho de Matosinhos, poderão determinar a ocorrência de níveis sonoros com características incomodativas para as populações estabelecidas.

Neste contexto, importa caracterizar os impactes acústicos previsivelmente resultantes, por forma a avaliar o cumprimento das imposições regulamentares estabelecidas em matéria de poluição sonora.

Estando previstas duas soluções alternativas para a Obra Marítima de Abrigo em título, analisam-se os impactes acústicos decorrentes quer da fase de construção, quer da fase de exploração, de cada uma das soluções possíveis para aquela infra-estrutura.

Para tal estimam-se os níveis sonoros resultantes das fases referidas, para as diversas soluções alternativas, para comparação com os níveis sonoros observados actualmente, permitindo ainda prever a necessidade de adoptar medidas preventivas e/ou medidas minimizadoras de eventuais emissões sonoras com carácter incomodativo para as populações, nos termos da regulamentação em vigor.

A caracterização dos níveis do ruído incidiu sobre o local de intervenção bem como nos dois acessos possíveis ao local – o acesso Sul-Norte (Avenida Marginal) e Nascente-Poente (Rua de Angeiras) – sobre os quais será realizada a previsão do aumento dos valores de ruído em decurso da construção.

IV.6.4.2 Definições

Seguidamente é feita uma breve descrição das definições usadas neste estudo.

· Ruído Ambiente – Ruído global observado numa dada circunstância num determinado instante, devido ao conjunto das fontes sonoras que fazem parte da vizinhança próxima ou longínqua do local considerado;

· Ruído Residual (ou Ruído de Fundo) – Ruído ambiente a que se suprimem um ou mais ruídos particulares, para uma determinada situação;

· Ruído Particular (ou Ruído Perturbador) – Componente do ruído ambiente que pode ser especificamente identificada por meios acústicos e atribuída a uma determinada fonte sonora;

· Nível Sonoro Contínuo Equivalente, Ponderado A, LAeq, de um Ruído e num Intervalo de Tempo 
· Nível sonoro, em dB(A), de um ruído uniforme que contém a mesma energia acústica que o ruído referido naquele intervalo de tempo:


[image: image9.wmf]ú

û

ù

ê

ë

é

=

ò

dt

T

L

T

t

L

eq

0

10

)

(

10

10

1

log

10


sendo:

L(t)
o valor instantâneo do nível sonoro em dB(A)

T
o período de tempo considerado

IV.6.4.3 Enquadramento legal

Da regulamentação em vigor relativa ao ruído – Regulamento Geral do Ruído -, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de Janeiro, transcrevem-se adiante os parágrafos com interesse para o presente estudo:

· No Capitulo I, Artigo 3º, alíneas p) ; v); x) e z):

p) «Período de referência» o intervalo de tempo a que se refere um indicador de ruído, de modo a abranger as actividades humanas típicas, delimitado nos seguintes termos:

i) Período diurno – das 7 às 20 horas;

ii) Período do entardecer – das 20 às 23 horas;

iii) Período nocturno – das 23 às 7 horas;

v) «Zona mista» a área definida em plano municipal de ordenamento do território, cuja ocupação seja afecta a outros usos, existentes ou previstos, para além dos referidos na definição de zona sensível;

x) «Zona sensível» a área definida em plano municipal de ordenamento do território como vocacionada para uso habitacional, ou para escolas, hospitais ou similares, ou espaços de lazer, existentes ou previstos, podendo conter pequenas unidades de comércio e de serviços destinadas a servir a população local, tais como cafés e outros estabelecimentos de restauração, papelarias e outros estabelecimentos de comércio tradicional, sem funcionamento no período nocturno;

z) «Zona urbana consolidada» a zona sensível ou mista com ocupação estável em termos de edificação.

· No Capítulo II, Artigo 6º nos ponto 2 estabelece-se que:

2 – Compete aos municípios estabelecer nos planos municipais de ordenamento do território a classificação, a delimitação e a disciplina das zonas sensíveis e das zonas mistas.

· No Capítulo III, Artigo 11º nos ponto 1, 2 e 3 estabelece-se que:

1 – Em função da classificação de uma zona como mista ou sensível, devem ser respeitados os seguintes valores limite de exposição:

a) As zonas mistas não devem ficar expostas a ruído ambiente exterior superior a 65 dB(A), expresso pelo indicador Lden, e superior a 55 dB(A), expresso pelo indicador Ln;

b) As zonas sensíveis não devem ficar expostas a ruído ambiente exterior superior a 
55 dB(A), expresso pelo indicador Lden, e superior a 45 dB(A), expresso pelo indicador Ln;

c) As zonas sensíveis em cuja proximidade exista em exploração, à data da entrada em vigor do presente Regulamento, uma grande infraestrutura de transporte não devem ficar expostas a ruído ambiente exterior superior a 65 dB(A), expresso pelo indicador Lden, e superior a 55 dB(A), expresso pelo indicador Ln;

e) As zonas sensíveis em cuja proximidade esteja projectada, à data de elaboração ou revisão do plano municipal de ordenamento do território, uma grande infraestrutura de transporte que não aéreo não devem ficar expostas a ruído ambiente exterior superior a 60 dB(A), expresso pelo indicador Lden, e superior a 50 dB(A), expresso pelo indicador Ln.
2 – Os receptores sensíveis isolados não integrados em zonas classificadas, por estarem localizados fora dos perímetros urbanos, são equiparados, em função dos usos existentes na sua proximidade, a zonas sensíveis ou mistas, para efeitos de aplicação dos correspondentes valores limite fixados no presente artigo.

3 – Até à classificação das zonas sensíveis e mistas a que se referem os nos 2 e 3 do artigo 6º, para efeitos de verificação do valor limite de exposição, aplicam-se aos receptores sensíveis os valores limite de Lden igual ou inferior a 63 dB(A) e Ln igual ou inferior a 53 dB(A).

· No Capítulo III, Artigo 19º, o ponto 1, estabelece que:

1 – As infraestruturas de transporte, novas ou em exploração à data da entrada em vigor do presente Regulamento, estão sujeitas aos valores limite fixados no artigo 11º.

· No Capítulo III, Artigo 14º

Actividades ruidosas temporárias

É proibido o exercício de actividades ruidosas temporárias na proximidade de:

a) Edifícios de habitação, aos sábados, domingos e feriados e nos dias úteis entre as 20 e as 8 horas;

b) Escolas, durante o respectivo horário de funcionamento;

c) Hospitais ou estabelecimentos similares.

· No Capítulo III, Artigo 15º

Licença especial de ruído

1—O exercício de actividades ruidosas temporárias pode ser autorizado, em casos excepcionais e devidamente justificados, mediante emissão de licença especial de ruído pelo respectivo município, que fixa as condições de exercício da actividade relativas aos aspectos referidos no número seguinte.

2—A licença especial de ruído é requerida pelo interessado com a antecedência mínima de 15 dias úteis relativamente à data de início da actividade, indicando:

a) Localização exacta ou percurso definido para o exercício da actividade;

b) Datas de início e termo da actividade;

c) Horário;

d) Razões que justificam a realização da actividade naquele local e hora;

e) As medidas de prevenção e de redução do ruído propostas, quando aplicável;

f) Outras informações consideradas relevantes.

3—Se a licença especial de ruído for requerida prévia ou simultaneamente ao pedido de emissão do alvará de licença ou autorização das operações urbanísticas previstas nas alíneas a) e b) do artigo 2.o do presente decreto-lei, tal licença deve ser emitida na mesma data do alvará.

4—Se a licença especial de ruído requerida nos termos do número anterior não for emitida na mesma data do alvará, esta considera-se tacitamente deferida.

5—A licença especial de ruído, quando emitida por um período superior a um mês, fica condicionada ao respeito nos receptores sensíveis do valor limite do indicador LAeq do ruído ambiente exterior de 60 dB(A) no período do entardecer e de 55 dB(A) no período nocturno.

6—Para efeitos da verificação dos valores referidos no número anterior, o indicador LAeq reporta-se a um dia para o período de referência em causa.

7—Não carece de licença especial de ruído:

a) O exercício de uma actividade ruidosa temporária promovida pelo município, ficando sujeita aos valores limites fixados no n.o 5;

b) As actividades de conservação e manutenção ferroviária, salvo se as referidas operações forem executadas durante mais de 10 dias na proximidade do mesmo receptor.

8—A exigência do cumprimento dos valores limite previstos no n.o 5 do presente artigo pode ser dispensada pelos municípios no caso de obras em infra-estruturas de transporte, quando seja necessário manter em exploração a infra-estrutura ou quando, por razões de segurança ou de carácter técnico, não seja possível interromper os trabalhos.

9—A exigência do cumprimento dos valores limite previstos no n.o 5 do presente artigo pode ser ainda excepcionalmente dispensada, por despacho dos membros do Governo responsáveis pela área do ambiente e dos transportes, no caso de obras em infra-estruturas de transporte cuja realização se revista de reconhecido interesse público.

IV.6.4.4 Caracterização dos locais de atravessamento

As zonas potencialmente afectadas pela ligação rodoviária de transporte de inertes em análise apresentam características essencialmente urbanas. Ao longo destes troços e sua envolvente predomina uma ocupação habitacional.

As fontes determinantes para o ruído ambiente e detectadas nas visitas efectuadas à área em análise foram:

· Tráfego rodoviário pouco intenso;

· Ruído de origem natural nomeadamente o mar;

· Ruído relacionado com actividades humanas, tais como comerciantes de rua.

IV.6.4.5 Medições de ruído ambiente – Situação de referência

IV.6.4.5.1 Metodologia

Para a caracterização do ambiente sonoro na zona em análise, foram efectuadas várias medições de ruído ambiente em 6 locais, em ordem a uma avaliação tão aproximada quanto possível dos níveis sonoros que actualmente se verificam em cada local. Em cada ponto foram efectuadas duas medições para os períodos diurno, do entardecer e nocturno.

Estes locais foram seleccionados tendo em conta a sua proximidade aos acessos previstos, proximidade à frente de obras e a sensibilidade da sua utilização essencialmente habitacional. 

Com o objectivo de quantificar correctamente os impactes, estes pontos foram localizados junto à fachada mais exposta de cada edifício, sendo portanto majorantes relativamente à restante área do edificado. Durante este procedimento houve o cuidado de garantir que as condições de poluição sonora se mantinham as mesmas em ambas as localizações.

A cobertura da área de implantação ficou deste modo completa, uma vez que foi identificada a globalidade das situações sensíveis vizinhas dos acessos e monitorizados os ambientes sonoros existentes. 

O levantamento ocorreu nos dias 12 e 14 de Novembro de 2007. As condições meteorológicas foram de tempo seco e vento fraco.

As medições foram efectuadas com um sonómetro digital integrador, de modelo aprovado pelo Instituto Português da Qualidade (Diário da República, III Série de 28-10-1993), munido de microfone de alta sensibilidade e filtros de análise estatística. 

O microfone foi equipado com um protector de vento para evitar sinais espúrios de baixa frequência devidos ao vento. Qualquer energia residual assume importância irrelevante na medida em que todas as medidas foram realizadas com malha de ponderação A.

Foi utilizado ainda uma sonda com 4 metros de altura para garantir estabilidade ao sistema e minimizar a influência de superfícies reflectoras. O equipamento foi convenientemente calibrado com um calibrador antes do início das medições. A calibração foi confirmada no final de cada sessão de medidas, não se tendo verificado desvios das posições de calibração.

O equipamento utilizado consistiu em:

· Sonómetro integrador de classe de precisão 1 – Marca Rion, modelo NA27

· Calibrador Brüel & Kjaer – modelo 4231

Foram seguidas as recomendações na normalização portuguesa aplicável, nomeadamente as constantes na NP-1730, "Acústica. Descrição e Medição do Ruído Ambiente ". Partes 1 e 2.

Utilizaram-se como parâmetros descritores para avaliação e caracterização do ruído ambiente nas zonas com localização próxima da área prevista para o projecto em estudo, os valores de LAeq, na medida em que lhes estão associados factores de incomodidade ou valores para classificação acústica de locais.

As medições foram efectuadas a 4 m de altura pois é a altura que melhor se adapta à cota do tipo de construção verificada tal como recomendado pela Agência Portuguesa do Ambiente.

Foram tomados tempos de integração variáveis, de acordo com as características do ambiente acústico nos locais, de forma a garantir a estacionaridade temporal dos sinais sonoros, garantindo no entanto no mínimo 30 minutos de medição em cada período.

IV.6.4.5.2 Valores medidos

Foram registados os níveis sonoros do ruído ambiente em 6 locais diferentes (Quadro 24, FIG. 17 e FIG. 18).

Quadro 24 – Localização dos Pontos de Medição de ruído

	Receptor
	Localização
	Aspectos da Ocupação

	1
	Areal junto ao início do acesso temporário a construir
	Casa de habitação 

	2
	Av. da Praia de Angeiras
	Casa de habitação 

	3
	Rua de Angeiras
	Casa de habitação, escola abandonada

	4
	Rua de Angeiras
	Casa de habitação, próximo do parque de campismo

	5
	Rua de Angeiras
	Casa de habitação 

	6
	Av. da Praia de Angeiras
	Casa de habitação
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FIG. 17 – Localização dos Pontos de medição sobre extracto da Carta Militar de Portugal.
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FIG. 18 – Foto de cada um dos pontos em que se realizaram as medições de ruído ambiente

Nos Quadro seguintes encontram-se indicados os valores registados para os vários parâmetros característicos do ruído, junto das zonas sensíveis que poderão vir a ser afectadas pela circulação de veículos e obras. Apresentam-se, também, indicações relativas às fontes sonoras mais importantes responsáveis pelo estabelecimento do ambiente sonoro em cada local.

Quadro 25 - Níveis de Ruído Ambiente Medidos, Período Diurno

	Receptor
	Fontes de Ruído
	LAeq

12/11/2007
	LAeq

14/11/2007
	LAeq

médio

	1
	Naturais, tráfego rodoviário local
	57,5
	59,1
	58,4

	2
	Tráfego rodoviário local, naturais
	62,7
	64,3
	63,6

	3
	Tráfego rodoviário local, naturais
	66,9
	64,7
	65,9

	4
	Tráfego rodoviário local, naturais
	67,1
	63,4
	65,6

	5
	Tráfego rodoviário local, naturais
	62,0
	60,7
	61,4

	6
	Tráfego rodoviário local, naturais
	61,2
	60,5
	60,9


Quadro 26 - Níveis de Ruído Ambiente Medidos, Período do Entardecer

	Receptor
	Fontes de Ruído
	LAeq

12/11/2007
	LAeq

14/11/2007
	LAeq

médio

	1
	Naturais, tráfego rodoviário local
	55,4
	57,1
	56,3

	2
	Tráfego rodoviário local, naturais
	62,3
	61,3
	61,8

	3
	Tráfego rodoviário local, naturais
	64,5
	62,9
	63,8

	4
	Tráfego rodoviário local, naturais
	66,1
	61,2
	64,3

	5
	Tráfego rodoviário local, naturais
	60,2
	59,3
	59,8

	6
	Tráfego rodoviário local, naturais
	58,3
	60,2
	59,4


Quadro 27 – Níveis de Ruído Ambiente Medidos, Período Nocturno

	Receptor
	Fontes de Ruído
	LAeq

12/11/2007
	LAeq

14/11/2007
	LAeq

médio

	1
	Naturais, tráfego rodoviário local
	49,9
	51
	50,5

	2
	Tráfego rodoviário local, naturais
	55,8
	53,1
	54,7

	3
	Tráfego rodoviário local, naturais
	60,6
	58,6
	59,7

	4
	Tráfego rodoviário local, naturais
	58,5
	55
	57,1

	5
	Tráfego rodoviário local, naturais
	53,8
	52,1
	53

	6
	Tráfego rodoviário local, naturais
	53,4
	52,4
	52,9


No Quadro 28 apresenta-se os níveis de ruído ambiente calculados para o período diurno / entardecer / nocturno.

Quadro 28 - Níveis de Ruído Ambiente Calculados, Período Diurno / Entardecer / Nocturno

	Receptor
	Lden

	1
	59,6

	2
	64,5

	3
	67,9

	4
	66,8

	5
	62,5

	6
	62,2


IV.6.4.5.3 Análise dos resultados da situação de referência

O ambiente sonoro dos locais onde se efectuaram as medições apresenta valores relativamente elevados para uma zona habitacional. A análise dos quadros anteriores permite concluir que:

· Nenhum dos pontos está dentro dos limites definidos para zonas sensíveis;

· Os pontos 1, 5 e 6 estão abaixo dos limites definidos para áreas sem zonamento definido;

· O ponto 2 está abaixo dos limites para zonas mistas;

· Os pontos 3 e 4 estão acima dos limites definidos para zonas mistas.

Os elevados valores verificados nos pontos 3 e 4 justificam-se pelas velocidades relativamente elevadas dos veículos rodoviários e pelo facto de o pavimento junto destes pontos ser constituído por empedrado gerando ruído considerável mesmo para baixas velocidades. O ponto 5 está em situação semelhante mas devido a um estreitamento da via os veículos circulam mais devagar.

No ponto 1 faz-se sentir a influência da rebentação das ondas que se sobrepõe ao ruído de tráfego.

Os pontos 2 e 6 estão em situações semelhantes em termos de exposição, no entanto foi verificada um tráfego mais intenso no ponto 2, esta diferença está eventualmente relacionada com as obras existentes na avenida marginal um pouco mais a sul, que condicionam o tráfego em ambos os sentidos.

IV.7 Factores bióticos e ecológicos marinhos e terrestres

IV.7.1 Metodologia

Pretende-se caracterizar o estado actual dos ecossistemas da área de estudo a fim de se constituir uma base de informação para a posterior identificação, caracterização e avaliação de impactes.

Definem-se os habitats presentes na área em estudo, de forma a permitir conhecer o seu interesse biológico, procedendo-se de seguida à caracterização das comunidades biológicas ocorrentes e à avaliação da importância dos seu valores. Para tal propectou-se a área de estudo identificando-se as espécies e habitats em presença, quer em meio terrestre quer meio marinho com recurso a mergulho com escafandro autónomo. Complementando os trabalhos de campo consultou-se a bibliografia da especialidade.

A caracterização da situação de referência para a componente biológica organiza-se com base na distinção dos dois grandes tipos de habitats e suas comunidades abrangidos pelo empreendimento em análise, designadamente, o ecossistema marinho e o ecossistema terrestre da área de estudo. 

O particularismo do ecossistema marinho local, onde evoluem populações de Sabellaria alveolata, poliqueta cuja ecologia, importância e distribuição na costa portuguesa é mal conhecida, justificou um aturado trabalho de prospecção subaquática envolvendo 30 estações de amostragem na costa litoral norte entre Caminha e Espinho.

IV.7.2 Ecossistema terrestre

IV.7.2.1 Comunidade florística

Na área de intervenção propriamente dita, respeitante à praia e cordão dunar, verifica-se uma significativa alteração da vegetação original devido à edificação e estacionamento de embarcações, correspondendo a dunas muito perturbadas. 

O coberto vegetal apresenta quer uma estrutura quer uma composição muito simplificadas, remanescendo apenas alguns poucos exemplares de espécies dunares como o feno-das-praias (Elymus farctus) o cardo marítimo (Eryngium maritima),  a eruca maritima (Cakile maritima), a papoila das praias (Glaucium flavum), o narciso-das-areias (Pancratium maritimum), e ainda a infestante chorão (Carpobrotus edulis) (FIG. 19 e FIG. 20). 

A degradação geral do coberto vegetal natural das dunas da Praia de Angeiras está aliás, na base da implementação de um projecto piloto de recuperação da vegetação dunar, promovido pela C.M. de Matosinhos, numa área experimental com cerca de 20X20m2, protegida por uma intrincada vedação, situado no topo norte do núcleo piscatório (FIG. 21).
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FIG. 19 – Exemplar de eruca maritima (Cakile marítima) nas dunas junto à povoação de Praia de Angeiras
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FIG. 20 - Exemplar de papoila das praias (Glaucium flavum) nas dunas junto à povoação de Praia de Angeiras
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FIG. 21 - Projecto piloto de recuperação da vegetação dunar no topo norte do núcleo piscatório de Angeiras

IV.7.2.2 Comunidade faunística

Em termos faunísticos é uma zona pobre, habitada apenas por espécies ubiquistas, generalistas e de grande resistência e, portanto, sem qualquer valor digno de registo. 

Avifauna

Na praia a zona intertidal é utilizada como habitat de alimentação por algumas espécies de aves especializadas na captura da endo e epifauna (artrópodes, anelídeos, etc.) característica deste local. Além de espécies de aves marinhas costeiras como os Laridae (gaivotas – Larus sp) (FIG. 22) e os Sternidae (andorinha-do-mar-comum (Sterna hirundo) e andorinha-do-mar-anã (Sterna albifrons), que apresentam uma maior ligação a terra, pode ocorrer neste habitat uma espécie de limícola invernante, o pilrito-da-areia (Calidris alpina).
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FIG. 22 - População de gaivotas na Praia de Angeiras

Na zona marinha próxima da costa estão representadas espécies como o ganso-patola (Sula bassana), o corvo-marinho-de-faces-brancas (Phalacrocorax carbo), a garajau (Sterna sandvicensis), a torda-mergulheira (Alca torda).

Na área em estudo ocorrem também espécies de aves associadas a centros urbanos e, por isso, com capacidade de tolerância à perturbação antropogénica, tais como o andorinhão-preto (Apus apus), a andorinha-das-chaminés (Hirundo rustica), a andorinha-dos-beirais (Delichon urbica) e o pardal-comum (Passer domesticus).

Anfíbios e Répteis

Os biótopos que constituem a área de estudo não têm expressão para os anfíbios. Quanto aos répteis é possível a ocorrência da lagartixa (Podarcis bocagei / Podarcis hispanica) e da osga (Tarentola mauritanica).

Mamíferos

As espécies de mamíferos com possibilidade de ocorrer na área em estudo, são micromamíferos cujo habitat se cruza com as áreas urbanizadas, tais como o rato-caseiro (Mus musculus) e ratazanas (Rattus rattus e Rattus norvergicus), espécies sem qualquer interesse do ponto de vista conservacionista.

IV.7.3 Ecossistema marinho

IV.7.3.1 Enquadramento

A costa portuguesa, situada na extremidade sul da Província Lusitânica, que por sua vez se integra numa unidade mais abrangente - a região Atlântico-Mediterrânica, constitui-se como uma zona de transição entre os elementos da fauna e flora Mediterrânica, Mauritânica e Lusitânica, podendo identificar-se nela pelo menos duas zonas consoante a preponderância de espécies meridionais ou setentrionais (Van Den Hoek, 1975; Múrias, 1994).

Dado que o limite Sul da distribuição de algumas espécies de macroalgas se localiza precisamente nesta zona, este tipo bionómico (FIG. 23) é único na costa Portuguesa (Ardré, 1970, 1971; Múrias, 1994).

Segundo os mesmos autores as praias situadas a sul de Viana do Castelo, nomeadamente Mindelo, Vila Chã, Angeiras, assim como Aguda e Valadares, apresentam povoamentos bentónicos menos característicos, provavelmente devido à maior perturbação humana a que a que têm sido sujeitas.

No troço de costa compreendido entre o Cabo do Mundo e a Foz do Douro, observam-se povoamentos bastante degradados, caracterizados por uma flora muito pouco diversificada e, normalmente, com uma densidade muito reduzida. 

Merecem igualmente destaque, pela importância dos recifes de Sabellaria alveolata, que constituem local de abrigo e de alimento para as formas jovens de muitos organismos, as zonas costeiras de Angeiras, Labruge e Aguda. De facto, os inúmeros leixões que afloram no fundo marinho destas zonas, proporcionam a instalação de populações de Sabellaria alveolata ao longo de uma extensão apreciável (Múrias, 1994).
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FIG. 23 – Esquema de distribuição de organismos intertidais em função do nível de maré e tipo de praia

Relativamente à área de projecto distinguem-se dois grandes tipos de habitat marinhos - rochoso e arenoso, podendo ser classificada como uma zona do tipo misto (FIG. 24). 
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FIG. 24 - Aspecto de zona rochosa intertidal na praia de Angeiras frente à povoação

Entre as zonas rochosas a mais importante no troço costeiro próximo, nomeadamente a sul, é a que se situa entre a Praia da Agudela e o Cabo do Mundo. Na Praia de Angeiras tem também algum interesse mas menor, dada a extensão mais reduzida, quando comparada com aquela a sul.

Estas zonas rochosas estendem-se até cerca da batimétrica dos 15-20 metros. A esta profundidade os afloramentos rochosos, localmente designados por leixões, encontram-se no meio de vastas extensões de areia, para além da batimétrica dos 20 metros o fundo é do tipo arenoso.

IV.7.3.2 Comunidades bentónicas

Qualquer descrição das comunidades litorais tem de tomar em consideração as diferentes zonas definidas pela presença de organismos característicos. O termo zonação de espécies significa que um organismo tem a sua distribuição delimitada e atinge concentrações elevadas no substrato que lhe é mais favorável, podendo formar até uma autêntica “cintura” paralela ao nível do mar e a uma cota característica.

Segundo a zonação proposta por Saldanha (1995), os povoamentos bentónicos da plataforma continental podem ser agrupados em quatro andares diferentes: o andar supralitoral, o médiolitoral, o infralitoral e o circalitoral, cujo conjunto forma o sistema litoral.

Cada um destes andares é povoado por conjuntos de organismos que correspondem a determinadas condições ecológicas sensivelmente constantes, em função da situação em relação ao nível do mar e que vão caracterizar cada um dos andares.

O andar supralitoral só raramente é coberto pela água, o que apenas acontece durante as marés vivas, estando, no entanto, sujeito à aspersão de gotícolas de água provenientes das vagas. A parte superior confunde-se com as áreas terrestres, onde crescem líquenes e plantas tolerantes ao sal. A zona inferior do andar supralitoral e o andar médiolitoral corresponde à zona entre marés (zona intertidal). Aqui vivem os organismos marinhos adaptados a imersões e emersões que ocorrem alternadamente.

Os andares infralitoral e circalitoral situam-se abaixo da zona das marés (zona subtidal). O primeiro vai desde o limite inferior das marés até cerca de 30 metros de profundidade e é caracterizado pela presença de algas erectas. O segundo é a zona mais profunda, apenas habitada por animais carnívoros e detritívoros e algumas algas incrustantes, uma vez que a luz é reduzida.

 Relativamente ao período reprodutor das comunidades bentónicas deve ter-se em consideração, em primeiro lugar, que se trata de uma comunidade muito vasta e variável, e em segundo, que a ecologia das espécies que a compõem não é conhecida para a totalidade das espécies. Não obstante, é do conhecimento geral que as espécies desta comunidade centram o seu período reprodutivo entre Março e Outubro, sendo, portanto, os meses de Novembro a Fevereiro aqueles em que a actividade reprodutora é inexistente ou pouco significativa.

IV.7.3.2.1 Comunidades bentónicas de substrato móvel

As comunidades bentónicas de substrato arenoso são normalmente mais homogéneas e menos diversificadas que as suas comunidades de substrato rochoso. Nas zonas mais profundas, para além de estudos de espécies de valor comercial, pouco se sabe sobre a sua verdadeira composição.

De acordo com os andares propostos por Saldanha (1995), os primeiros povoamentos marinhos que se encontram logo a seguir ao domínio terrestre sobre os substratos arenosos que formam o andar supralitoral, são constituídos por crustáceos anfípodes conhecidos como pulgas-do-mar, predominantemente Talitrus saltator, mas também Talorchestia brito (Reis et al, 1982 e Saldanha, 1995).

O andar médiolitoral apresenta baixa diversidade específica, certamente devido ao forte hidrodinamismo e consequente acção abrasiva das partículas de sedimento em suspensão. Aqui encontram-se com frequência crustáceos anfípodes ( Pontocrates arenarius, Haustorius arenarius e Talorchestia brito), crustáceos isópodes (Eurydice affinis e Eurydice pulchra) e poliquetas como Nerine cirratulus e Nephthys cirrosa (Reis et al, 1982).

A nível do andar infralitoral, esta região  é rica em amêijoa-branca (Spisula solida), constituindo um importante local de exploração comercial desta espécie (Sobral e Jorge, 1989). Juntamente com a amêijoa-branca, mas com densidades muito inferiores, aparecem muitas outras espécies, nomeadamente Venus Striatula, Glycimeris glycimeris, Dosinia exoleta, Mactra coralina, Soleocurtus scopula, Pharus legumen e Ensis siliqua (Sobral, 1995). 

Os fundos arenosos albergam também inúmeras espécies não exploradas, destacando-se os equinodermes Echinocardium cordatum, Spatangus spatangus e Astropecten aranciacus, e o crustáceo Carcinus maenas.

IV.7.3.2.2 Comunidades de substrato rochoso

Flora marinha

A flora marinha do substrato rochoso da área em estudo é semelhante à de outras faixas rochosas da costa norte de Portugal.

Na zona superior do andar médio litoral são características as algas verdes Enteromorpha spp, Blidingia minima e a alga vermelha Porphyra umbilicalis.

A zona média do médio litoral distingue-se significativamente em termos de colonização da zona superior. As algas mais disseminadas são Chondrus crispus e Mastocarpus stellatus. As poças existentes nesta região são colonizadas por algas calcárias como Lithophyllum incrustans e Carollina elongata, que se estendem até ao sublitoral.

A zona inferior do andar médio litoral é tipicamente dominada por diversas macroalgas, nomeadamente Himanthalia elongata, Bifurcaria bifurcata, Chondrus crispus, Mastocarpus stellatus, Fucus spiralus. Este nível inferior é também caracterizado pela alface-do-mar (Ulva lactuca).

Para além das referidas, aparecem muitas outras cuja importância é variável consoante as condições particulares de cada local, como Corallina elongata, Gigartina acicularis, G. pistilla, Laurencia pinnatifica, Lomentaria articulata, Codium tomemtosum, Lithophyllum incrustans, Lithophyllum turtuosum, Calliblepharis jubata, C.tamariscifolia (Múrias, 1994).

O andar infralitoral é caracterizado pela presença de grandes algas castanhas vulgarmente designadas como laminárias, das espécies Saccorhiza polyschides, Laminaria ochroleuca e L. hyperborea. São também comuns algas mais pequenas, como as rodofíceas Lithophylum incrustans, Lomentaria articulata, Corallina elongata, Chondrus crispus, Pterosiphonia complanata e Laurentaria pinnatifida, e a clorofíceas Codium tomentosum e Ulva lactuca. 

Fauna bentónica

Na área de implantação do projecto os padrões de zonação são característicos de locais com elevada exposição à ondulação, apresentando normalmente uma cintura muito desenvolvida de mexilhões (Mytillus galloprovincialis) e de cracas (Chthamalus stellatus e C. montagui) no seu nível médio. 

No andar supralitoral as duas espécies mais abundantes são o líquen preto (Verrucaria maura) e um pequeno molusco gastrópode (Littorina neritoides), que se encontra em grandes quantidades sobretudo nas fissuras das rochas.

O andar médio litoral é dominado pela presença de populações de  crustáceos cirrípedes Chthamalus stellatus e C. montagui na sua parte superior, Mytillus galloprovincialis na sua zona média e o poliqueta sedentário Sabellaria alveolata na sua zona inferior.

As populações de Sabellaria alveolata assumem importância relevante, não só pela sua abundância, como pelas modificações que introduzem no substrato, chegando a formar plataformas aparentadas a recifes, que funcionam como local de abrigo e alimento para um conjunto de animais muito diversificado, entre eles os juvenis de Cancer pagurus (sapateira), outros pequenos crustáceos (anfípodes, isópodes e decápodes, Porcellana platycheles e Pillumnus hirtellus), moluscos e outros poliquetas (Eulalia viridis, Perineis sp. e Nereis sp.).

As formações de Sabellaria alveolata apresentam ainda grande fragilidade uma vez que dependem de condições geomorfológicas e hidrodinâmicas muito particulares. (Uma vez que as formações de S. alveolata constituem na Praia de Angeiras uma comunidade com alguma especificidade face à restante comunidade bentónica, essas formações foram estudadas detalhadamente e apresentadas em item autónomo deste Capítulo do EIA.)

Na cintura de mexilhões, aproveitando o abrigo e as condições de humidade que estes proporcionam, aparecem espécies vindas de zonas inferiores, nomeadamente Actina equina, Nucella lapillus, Balanus perforatus e Pollicipes cornucopia, assim como a alga  vermelha Corallina elongata.

No andar médio litoral ocorrem ainda espécies de decápodes como o caranguejo Pachygrapsus marmoratus e Carcinus maenas (caranguejo-verde), isópodes como Tylos europaeus e Idotea chelipes, e gasterópodes como Patella spp (lapas), Littorina neritoides, Monodonta lineata (caramujo), Trivia monacha, Gibula umbilicalis (burrié) e Ocenebra erinacea.

No andar infralitoral são abundantes os equinodermes Paracentrotus lividus, Marthastherias gacialis, Asterias rubens e Astetina gibbosa, o poliqueta Sabellaria alveolata, os antozoários Actinothoe spyrodeta, Anemonia viridis, Actina equina e Cereus peduncula, assim como os gastrópodes Patella aspera e Helcion pellucidus. Aqui ocorrem ainda crustáceos decápodes como Galathea strigosa, Macropipus puber (navalheira), Cancer pagurus (sapateira) e Homarus gammarus (lavagante).

IV.7.3.3 Comunidades pelágicas - ictiofauna

Na faixa rochosa, a maioria das espécies que se podem observar na zona intertidal são apenas visitantes casuais do subtidal, que se aproveitam da maré para se alimentarem na zona intertidal, ficando ocasionalmente aprisionados nas poças da maré. Quatro espécies são abundantes e características do intertidal rochoso, frequentando assiduamente as suas poças: Lipophrys pholis (marachomba-frade), Coryphoblennius galerita (marachomba), Gobius paganellus (caboz-da-rocha) e Parablenius gattrouginae (marachomba-babosa)

Associados aos povoamentos de macroalgas do infralitoral aperecem os bodiões, Labrus berglyta (bodião-reticulado) e Symphodus melops (bodião-vulgar). Entre as pedras abundam os Ciliata mustela (laibeque-de-cinco-barbilhos) e nas cavidades debaixo das pedras vive o Taulurus bubalis (escorpião-roco). 

Fazendo parte dos povoamentos pelágicos ocorrem também espécies de peixes de elevado interesse comercial e que de alguma maneira estão dependentes do substrato rochoso, quer para alimentação, quer como refúgio. São elas Conger conger (congro), Dicentrarchus labrax (robalo), Diplodus vulgaris (sargo-vulgar), Diplodus sargus (sargo-legítimo), Mullus surmuletus (salmonete), Sarpa salpa (salema), espécies com estatuto de “comercialmente ameaçadas” (ICN, 1993).

Ocorrem ainda espécies como Mugil saliens (taínha) e Lepadogaster condollei, que possui estatuto de “insuficientemente conhecida” (ICN, 1993).

Callionymus lira (peixe-pau-lira), Trigla lucerna (cabra-morena) e Atherina presbyter (peixe-rei) são visitantes ocasionais, sobretudo nos meses de Verão.

Sem estar incluído na ictiofauna, temos ainda o cefalópodes Octopus vulgaris (polvo), que abunda entre as pedras e pequenas grutas do infralitoral.

Nos locais onde o substrato é arenoso ocorrem pleuronectiformes como Platichthys flesus (solha), Solea vulgaris (linguado-legítimo), Solea lascaris (línguado-da-areia), Dicoglossa cuneata (língua).

IV.7.4 Comunidades de Sabellaria alveolata na praia de Angeiras e litoral norte de Portugal

IV.7.4.1 Introdução

IV.7.4.1.1 Objectivos

Este estudo, centrado nos povoamentos de Sabellaria alveolata, pretende avaliar o impacte da construção de uma obra marítima de abrigo sobre as populações deste poliqueta na área de incidência do projecto, bem como nas comunidades deles dependentes e consequentemente na generalidade das comunidades biológicas intertidais e subtidais da área de estudo. Pretende ainda avaliar a importância dos impactes a nível local e regional.

IV.7.4.1.2 Biologia e ecologia da Sabellaria alveolata

Na Praia de Angeiras a presença de S. alveolata dota a paisagem de uma fisionomia particular. A barroeira, nome vulgar pelo qual é conhecida esta espécie, é um anelídeo poliqueta da familia Sabellaridae que constrói grandes recifes que podem atingir dimensões superiores a um metro de espessura. Devido à retenção das partículas que vão constituir estes recifes, contribui para a modificação do ambiente sedimentar envolvente, tendo sido qualificada por este motivo como uma espécie “engenheira” (Dubois, 2003).

A sua distribuição geográfica estende-se desde o mar do Norte até à costa marroquina. É uma espécie essencialmente intertidal, podendo, no entanto, ser encontrada na zona subtidal, como acontece no Mar Mediterrâneo (Gruet, 1986; Dubois et al., 2003). Em Portugal é comum em costas moderadamente protegidas (Almaça, 1987) a expostas (Sousa Dias, dados não publicados).

Os indivíduos são sedentários, uma vez que vivem num tubo de areia cimentado pelos próprios. Têm um comprimento que varia entre 2 a 5 cm e podem atingir densidades entre 15 000 e 60 000 ind./m2 (Gruet, 1971; 1985; Gruet & Lassus, 1983). O comprimento do tubo é 20 a 40 vezes superior ao do corpo do animal, pois este tem de ter espaço suficiente para oxigenar o tubo e expulsar as fezes (Gruet & Bodeur, 1995). Apesar desta mobilidade, são seres vivos incapazes de viver fora do seu tubo ou sem qualquer fracção deste que lhe sirva de matriz para a sua reconstrução (Vovelle, 1965; Robert et al., 1979). Os tubos podem medir até 50 cm de comprimento e 10 mm de diâmetro interno, que corresponde à largura de um indivíduo.

A ocorrência da espécie apenas em habitats com hidrodinamismo acentuado não se deve só ao facto deste ser indispensável para o levantamento das partículas sedimentares usadas para a construção dos seus tubos, mas também por razões nutricionais, um vez que se alimentam de partículas em suspensão, utilizando para esse fim os filamentos da região bucal. Apesar da temperatura afectar a velocidade de construção do tubo, existem evidências para o facto de ser a movimentação da areia junto dos recifes de S. alveolata o factor que mais condiciona a actividade construtora desta espécie (Gruet & Bodeur, 1995).

S. alveolata é uma espécie que vive entre 3 e 5 anos (por vezes 7 a 10 anos), cujas colónias são compostas por várias gerações, sendo os jovens normalmente mais abundantes na periferia das colónias (Gruet, 1984).

A actividade reprodutora de S. alveolata inicia-se desde o primeiro ano de vida do animal e continua durante os restantes anos. As fêmeas mantêm a capacidade reprodutora até pelo menos aos 5 anos de idade (Wilson, 1971). O ciclo anual desta espécie mostra que a maturidade dos oócitos se estende durante todo o ano, havendo apenas um breve período (Outubro) onde grande parte dos indivíduos estão desprovidos de gâmetas. Apesar da falta de sincronismo entre os organismos, distinguem-se dois grandes períodos de posturas, em Março-Abril e de Junho a Setembro (Gruet & Lassus, 1983; Gruet, 1984). Os gâmetas são expulsos pela a abertura do tubo de S. alveolata. Durante o processo reprodutor, os indivíduos executam um movimento de vaivém, criando uma corrente que facilita a expulsão dos gâmetas sexuais na coluna de água, onde ocorre a fecundação (Dubois, 2003).

Os recifes de S. alveolata constituem um sistema em constante renovação. As figuras seguintes apresentam as alterações que estas estruturas vão sofrendo desde a sua implementação até à possível destruição.
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FIG. 25 - Esquema sintético que agrupa as diferentes fases de colonização do substrato rochoso por S. alveolata, desde a implementação da colónia até à sua morte. Desmor. - desmoronamento (adaptado de Gruet, 1972).
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FIG. 26 - Principais fases e estados morfológicos do desenvolvimento de colónias de S. alveolata (adaptado de Gruet 1986).

O ciclo estrutural de um recife pode iniciar-se pelo estabelecimento primário de larvas que se fixam a um substrato duro, livre de tubos, ou por uma implementação secundária, na qual as larvas se fixam em tubos preexistentes (Gruet, 1986). As larvas têm uma vida pelágica média de 2 a 3 meses, mas que pode variar entre 3 semanas a 8 meses. Durante este período alimentam-se de plâncton até atingirem um nível de maturidade suficiente para que a metamorfose possa ocorrer (Pawlick, 1988). 

Este comportamento explica, em parte, o gregarismo da espécie, uma vez que S. alveolata pode retardar a metamorfose até que encontre substrato adequado (Robert et al., 1979). As larvas são atraídas por tubos preexistentes (Wilson, 1968), o que explica a formação de colónias e a extensão dos recifes partindo deles próprios. Pawlick (1988) sugere que a principal explicação para o gregarismo desta espécie poderá ser a atracção por quimiotactismo (seja por contacto com tubos de adultos ou com tubos mucóides de juvenis recentemente metamorfisados). Os tubos de uma colónia morta ainda retêm a capacidade de induzir a metamorfose larvar, embora mais reduzida que os tubos recentemente construídos (Pawlick, 1988).

Uma acção intensa das correntes pode provocar a queda de construções mais recentes, originando a sua degradação. No entanto, em estados já um pouco evoluídos, a queda de pequenos aglomerados pode construir uma base melhorada para um novo arranque das construções (Linhares, 2006).

Na fase de crescimento em “balão” ou “cogumelo”, as construções tornam-se cada vez mais densas e juntas, apresentando um aspecto uniforme (Gruet, 1986) e um formato geral arredondado, com uma base mais estreita (Gruet, 1972). Devido a este crescimento divergente, surgem interstícios à superfície da colónia que vão sendo ocupados por novos indivíduos, permitindo assim o alargamento da construção na sua parte superior (Gruet, 1971).

A fase de construção em “barreira” caracteriza-se pelo desprendimento resultante das fendas formadas, que conduz a uma maior proximidade dos tubos, apoiando-se mutuamente e crescendo mais rapidamente por ligação de vários “balões”, da qual resultam pequenas barreiras (Gruet, 1972).

As construções em “plataforma” são raramente alcançadas. A sua superfície pode ser ligeiramente ondulada ou apresentar-se irregular. Os tubos crescem na vertical e as pequenas poças residuais desaparecem por junção dos bordos das construções. A velocidade de crescimento deste conjunto vai diminuindo lentamente até à sua morte. Esta fase corresponde ao último estado de ocupação de toda a superfície (Gruet, 1972; 1986).

Os maciços edificados por esta espécie constituem um verdadeiro habitat para numerosas espécies que vivem habitualmente na zona intertidal, bem como outras, de habitat subtidal, podendo inclusive funcionar como “maternidades” (Sousa Dias & Paula, 2001). Na realidade, os recifes de S. alveolata são habitados permanentemente (e.g., o caranguejo Pilumnus hirtelos) ou temporariamente (e.g., o caboz Lipophrys pholis) por a grande maioria da comunidade intertidal (Sousa Dias, 1996), desempenhando um papel fundamental na estrutura e dinâmica destas zonas.

A morfologia do substrato rochoso é alterada verticalmente pela subida do nível do substrato em relação ao nível do mar, pelo que as condições ecológicas do local são modificadas, verificando-se um aumento de biomassa por área de superfície, e contribuindo também para a riqueza específica da zona intertidal (Webber, com. pess.). 

De facto, Margalef (1974), ao estudar outras populações bentónicas, observou que os meios estáveis proporcionam diversidades altas. Assim, a existência de uma fauna acompanhante bastante rica é explicada pela estabilidade que estes recifes proporcionam (Anadón, 1981). De acordo com autores que têm estudado este tipo de formações por um largo período de tempo (Gruet, 1972; 1986; Gore et al., 1978; Wilson, 1971; 1974; 1976), estes recifes quase permanentes só são destruídos pela força das ondas em temporais extraordinários.

Mettan et al. (1994) constataram que no estuário Severn e no canal de Bristol (Inglaterra) a maior riqueza específica estava associada aos recifes de S. alveolata, reforçando assim a importância destas colónias para as populações intertidais. Estas construções tipo recife, que podem atingir dimensões notáveis, por vezes com mais de um metro de espessura (Gruet, 1986), contêm numerosas cavidades e tubos abandonados, que proporcionam alimento e protecção para uma grande quantidade de espécies, muitas das quais alimentam-se provavelmente dos próprios indivíduos de S. alveolata (Anadón, 1981).

A presença de restos de S. alveolata encontrados em estômagos do caranguejo Carcinus maenas (Taylor et al., 1962), em conteúdos estomacais do peixe Lipophrys pholis (Wilson, 1971), bem como  em vários peixes pertencentes às famílias Blennidae e Gobiidae, parece indicar claramente que algumas das espécies que coabitam com S. alveolata podem inclusivamente alimentar-se deste poliqueta (Dubois, 2003). Os poliquetas Eulalia viridis e Phillodoce lamelligera são, por vezes, encontrados em tubos vazios, estando ainda por se confirmar se se alimentam dos ocupantes ou não (Wilson, 1971).

A protecção dada a diversas espécies por estas construções poder-se-á reflectir não só em aspectos relacionados com a predação, mas também com a protecção da exposição directa ao sol. A elevada humidade retida no interior destes recifes durante a maré baixa protege diversos organismos da dessecação, possibilitando assim a existência de uma maior diversidade, particularmente em níveis superiores.

Num estudo desenvolvido por Sousa Dias (1996) foi encontrado um indivíduo adulto do peixe Lipophrys trigloides num recife situado a cerca de 1,87 m acima do zero hidrográfico, o que de certa forma ilustra bem o nível de protecção a vários níveis que os recifes de S. alveolata constituem. Estas formações podem proporcionar ainda outro tipo de protecção, a protecção a um hidrodinamismo excessivo e permitir a ocorrência de espécies menos tolerantes a uma ondulação forte, que doutra forma não ocorreriam (Sousa Dias, 1996).

Para além da construção de obras portuárias e de protecção da linha costa (e.g. pontões, esporões), que podem provocar uma destruição de habitat, um dos maiores impactes sobre os povoamentos de S. alveolata provém da actividade piscatória, nomeadamente a procura nestes recifes de isco (poliquetas nereídeos) para a pesca. Para a obtenção de isco, os recifes são parcialmente, ou, em alguns casos, totalmente destruídos, o que resulta invariavelmente numa grande perda de biomassa, não só de S. alveolata, mas também de toda a fauna associada a estes povoamentos.

IV.7.4.2 Metodologia

A situação de referência foi caracterizada com recurso a quatro tarefas distintas. Em primeiro lugar procedeu-se à avaliação dos povoamentos de S. alveolata na zona litoral norte de Portugal Continental. De seguida ao mapeamento pormenorizado dos recifes desta espécie na zona intertidal da área de estudo, assim como a uma prospecção em mergulho para identificação da presença de recifes de S. alveolata da zona subtidal da Praia de Angeiras. Por último, procedeu-se à análise da fauna associada aos povoamentos de S. alveolata.

Os povoamentos de S. alveolata foram classificados de acordo com uma escala adaptada de Hawkins & Jones (1992) desenvolvida para classificar a abundância de organismos que habitam no substrato rochoso da zona intertidal. As classes de abundância utilizadas foram as seguintes:

· Ausente

· Raro – um nº muito reduzido de indivíduos avistados em 15 min. de prospecção;

· Ocasional – pequenas manchas de cobertura/recifes dispersos;

· Frequente – grandes manchas de cobertura;

· Comum – 20-49% de cobertura;

· Abundante – 50-79% de cobertura;

· Muito abundante - > 80% de cobertura;

As escalas de abundância são estimativas semi-quantitativas da densidade ou cobertura de organismos numa determinada área, e são particularmente úteis para estudar a abundância de determinadas espécies ao longo de um troço costeiro. O número limitado de categorias facilita o mapeamento da abundância de uma determinada espécie numa área.

A principal vantagem deste método prende-se com o facto de permitir uma estimação de abundâncias de determinada espécie numa área alargada. Os métodos alternativos, como por exemplo os métodos das quadrículas, são pouco aplicáveis em áreas muito extensas, principalmente devido ao tempo necessário para as monitorizar (Hawkins & Jones, 1992).

IV.7.4.2.1 Avaliação dos povoamentos de S. alveolata na zona litoral entre Caminha e Espinho

Para avaliar a importância dos povoamentos de S. alveolata na Praia de Angeiras é essencial conhecer o padrão de distribuição e abundância desta espécie numa escala mais abrangente. Por esse motivo, foi efectuada durante o mês de Abril de 2007 uma prospecção nos 95 km de zona litoral costeira que separam Caminha, a Norte, e Aguda (Espinho) a Sul, com o objectivo de avaliar os povoamentos de S. alveolata com recurso à escala de abundância já enunciada.

Nas áreas costeiras com afloramentos rochosos que possibilitam o estabelecimento de povoamentos de S. alveolata, foram seleccionadas 30 estações de amostragem (Quadro 29), que distam entre si, em média, cerca de 3 km.

A identificação dos troços costeiros com afloramentos rochosos foi realizada com o suporte das cartas militares à escala 1:25 000, Série M888 (Folhas 14, 27, 40, 54, 68, 82, 96, 109, 122, 133 e 143), publicadas pelo Instituto Geográfico do Exército, e da obra Geovirtual (2002) que disponibiliza fotografias aéreas (escala 1:10 000) da faixa litoral de Portugal Continental em troços de 3 km.

Para que fosse possível visualizar com mais facilidade os recifes de S. alveolata, a prospecção foi efectuada apenas durante o período de baixa-mar. Em cada ponto prospectado foram registadas as coordenadas e a abundância dos povoamentos de S. alveolata (c.f. Anexo I).

IV.7.4.2.2 Mapeamento dos povoamentos de S. alveolata na zona intertidal da área de estudo na Praia de Angeiras

O mapeamento dos povoamentos de S. alveolata na zona intertidal da área de estudo na Praia de Angeiras foi efectuado durante o mês de Maio de 2007, numa área de substrato rochoso com cerca de 5 ha.

Tal como para a restante zona costeira estudada, durante o período de baixa-mar foram efectuados 202 pontos de amostragem, tendo-se registado as respectivas coordenadas e o nível de abundância de S. alveolata, de acordo com a escala referenciada no início deste capítulo (c.f. Anexo II).

Cada ponto corresponde à avaliação de uma quadrícula com cerca de 250 m2, e distou entre si, em média, cerca de 15 m. A informação foi posteriormente inserida no programa de sistemas de informação geográfica ArcGIS e todos os cálculos e representações gráficas foram realizadas a partir deste software informático.

Quadro 29 - Estações de amostragem seleccionadas para avaliar a abundância de S. alveolata na zona costeira entre Caminha e Espinho

	Estação de Amostragem
	Latitude*
	Longitude*

	Moledo (Caminha)
	138321,67
	541487,57

	Vista Alegre (Vila Praia de Âncora)
	138352,13
	539552,28

	Forte do Cão (Gelfa)
	138347,15
	536780,93

	Afife
	138516,87
	534961,29

	Montedor (Carreço)
	137922,94
	530536,04

	Cabeços de Mar
	138644,84
	528902,94

	Areosa
	138927,41
	527754,51

	Rego de Fontes (Viana do Castelo)
	139750,59
	525845,25

	Amorosa
	142479,00
	519394,55

	Pedra Alta (Castelo de Neiva)
	142897,31
	517714,51

	Foz do Neiva
	143566,17
	515877,86

	São Bartolomeu do Mar (Marinhas)
	144238,73
	512021,19

	Areias (Apúlia)
	145645,87
	502305,27

	Praia da Estela
	145964,54
	498767,33

	Cabo de S.to André
	145224,49
	494108,45

	A-Ver-o-Mar
	145649,25
	493364,83

	Praia da Lagoa (Póvoa do Varzim)
	145814,92
	492026,51

	Sr.ª da Guia (Vila do Conde)
	147928,48
	486283,55

	Pinhal (Mindelo)
	149020,54
	482436,75

	Praia de Vila Chã
	149299,34
	480902,22

	São Paio (Castro)
	149949,47
	479182,89

	Praia de Angeiras
	150118,78
	477604,44

	Praia de Lavra
	150247,38
	477156,93

	Praia de Agudela
	150017,06
	475033,21

	Cabo do Mundo (Perafita)
	150857,04
	473187,93

	Farol de Leça (Leça da Palmeira)
	151466,30
	469477,31

	Praia de Salgueiros (Canidelo)
	155036,99
	461748,78

	Praia de Valadares
	155902,18
	458111,45

	Sr.ª da Pedra (Francelos)
	155822,89
	455574,04

	Praia da Aguda (Arcozelo)
	156229,21
	452972,77


* - coordenadas rectangulares em Datum Lisboa

IV.7.4.2.3 Prospecção dos povoamentos de S. alveolata da zona subtidal da área de estudo na Praia de Angeiras

Para avaliar a presença de povoamentos de S. alveolata na zona subtidal da área de estudo, efectuaram-se durante o mês de Junho de 2007 uma série de mergulhos com escafandro autónomo, a partir de uma embarcação de pesca artesanal pertencente a um pescador local.

A área prospectada foi de cerca de 3,6 ha, sendo delimitada a oeste pelas pontas rochosas localmente designadas por leixões (Leixão do Norte e Leixão do Sul) e a leste pelo afloramento rochoso na zona intertidal imediatamente em frente ao núcleo piscatório de Angeiras (FIG. 27).

A profundidade da zona prospectada variou, grosso modo, entre -1,0 m e -5,0 m abaixo do ZH.
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FIG. 27 - Delimitação da área subtidal na Praia de Angeiras onde foi realizada uma prospecção subaquática para avaliação dos povoamentos de S. alveolata.

IV.7.4.2.4 Fauna associada aos povoamentos de S. alveolata
Neste estudo não foi realizada uma amostragem dirigida para o estudo da fauna acompanhante dos povoamentos de S. alveolata, uma vez que este tipo de amostragem e posterior identificação do material implica um trabalho laboratorial bastante prolongado (Sousa Dias, dados não publicados).

Acresce que a utilização de amostragens destrutivas para avaliar a fauna acompanhante de povoamentos de S. alveolata pode reduzir o valor de qualquer estudo subsequente na área considerada (Hawkins & Jones, 1992). Para além disso, o estudo exclusivo de organismos macroscópicos e conspícuos, ignorando as espécies de menor dimensão e residentes no interior destas colónias, implicaria uma perda de informação demasiado importante.

Pelas razões enunciadas optou-se neste estudo por realizar a análise da fauna acompanhante destes povoamentos baseada em referências bibliográficas, nomeadamente no único estudo efectuado na área de intervenção do projecto (Linhares, 2006).

Neste trabalho são descritas as alterações ocorridas na Praia da Aguda após a construção de um molhe de abrigo destacado, e comparada a abundância de S. alveolata e diversidade específica da respectiva fauna acompanhante com zonas de controlo. As zonas de controlo escolhidas por Linhares (2006) foram Francelos, Angeiras e Labruge.

IV.7.4.2.5 Identificação e avaliação de impactes

A identificação e avaliação dos impactes resultantes da construção e presença do molhe de abrigo foram executadas tendo em consideração as peculiaridades ecológicas da área de estudo e as especificidades técnicas da infra-estrutura a implementar.

Uma vez identificados os impactes, quer no período de construção, quer na fase de exploração, foi efectuada a sua classificação de acordo com os seguintes critérios:


Natureza - positiva ou negativa;


Magnitude - elevada, média ou reduzida;


Probabilidade - certo, provável ou  pouco provável;


Reversibilidade - reversível ou irreversível;


Duração – curto, médio ou longo prazo.

Sempre que possível, foram ainda analisados os diversos tipos de interacções entre os vários impactes considerados (directos, indirectos, cumulativos e sinérgicos), quer resultantes do projecto de desenvolvimento em causa, quer de outras fontes de perturbação já existentes.

IV.7.4.2.6 Medidas minimizadoras, selecção de alternativas e programa de monitorização

As propostas de minimização apresentadas neste trabalho têm como objectivo reduzir ao mínimo possível os impactes negativos resultantes das acções associadas à implementação do projecto em causa. Para atingir este desiderato é também fundamental escolher a alternativa mais adequada (i.e., menos prejudicial para as comunidades biológicas locais) e realizar programas de monitorização que permitam acompanhar assiduamente as situações mais delicadas sob o ponto de vista ambiental.

IV.7.4.3 Situação de Referência
IV.7.4.3.1 Avaliação dos povoamentos de S. alveolata na zona litoral  entre Caminha e Espinho

Como foi referido no item da metodologia, foram prospectadas ao todo 30 estações de amostragem na zona litoral entre Caminha e Espinho, das quais cerca de 86% tiveram os seus povoamentos de S. alveolata classificados como Muito Abundantes (#7), Abundantes (#9) ou Comuns (#9) (FIG. 28). É de salientar também que, no conjunto de pontos prospectados, a presença de povoamentos de S. alveolata foi sempre confirmada. Os resultados obtidos confirmam a importância deste troço costeiro no norte de Portugal para o estabelecimento desta espécie (Sousa Dias, dados não publicados).

Da linha costeira prospectada sobressaem três troços com características distintas, mas que, de acordo com a avaliação efectuada, parecem ser mais importantes para o estabelecimento de povoamentos de S. alveolata, nomeadamente a zona costeira entre: (1) Caminha e Viana do Castelo; (2) Apúlia (Esposende) e Agudela (Leça da Palmeira); e (3) Canidelo (Vila Nova de Gaia) e Francelos (FIG. 29).
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FIG. 28 - Nível de abundância dos povoamentos de S. alveolata nas 30 estações de amostragem prospectadas na costa litoral norte entre Caminha e Espinho. Aus. – ausente; Ocas. – ocasional; Freq. - frequente; Com. – comum; Abund. – abundante; M. Abund. – muito abundante.

Os afloramentos rochosos na faixa costeira entre Caminha e Viana do Castelo (com cerca de 18 km de extensão total) são particularmente abundantes, o que faz com que se tenha que considerar esta zona de elevada importância para S. alveolata. Esta classificação assenta, neste caso, não tanto no nível de abundância dos povoamentos de S. alveolata, mas mais na extensão costeira com características favoráveis para o estabelecimento desta espécie.

A linha de costa entre Apúlia e Agudela, com cerca de 31 km de extensão, na qual se insere a área de estudo da Praia de Angeiras, é caracterizada por afloramentos rochosos pontuais, mas com níveis de abundância de S. alveolata muito elevados.

Dos 12 pontos prospectados, 4 foram considerados como tendo povoamentos de S. alveolata muito abundantes, 4 abundantes e 4 comuns. Neste caso, a zona pode ser considerada de elevada importância para a S. alveolata, não pela extensão de costa com condições para o estabelecimento desta espécie, que é reduzida, mas pela elevada densidade encontrada nos poucos afloramentos rochosos detectados e prospectados.

A Praia de Angeiras foi a única das praias prospectadas entre Caminha e Espinho, onde se observaram construções em “plataformas”, o último estado de ocupação da superfície e raramente alcançado por esta espécie.

A terceira zona costeira, com apenas 8 km de extensão, entre o Canidelo e Francelos, tem características mistas, quando comparada com as duas áreas costeiras já enunciadas. Os afloramentos rochosos são abundantes, se bem que não tão comuns quando comparados com os da faixa costeira Caminha - Viana do Castelo, e os povoamentos de S. alveolata muito abundantes, mas com densidades ainda assim inferiores aos detectados em alguns pontos prospectados na faixa costeira entre a Apúlia e a Agudela.
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FIG. 29 - Mapa da faixa costeira prospectada entre Caminha e Espinho, com as 30 estações de amostragem assinaladas e o respectivo nível de abundância dos povoamentos de S. alveolata.

É ainda de salientar que, numa zona adjacente a este troço costeiro (Praia da Aguda), com características igualmente propícias para o estabelecimento de povoamentos de S. alveolata, a construção recente de um molhe destacado na referida localização fez com que houvesse, pelo menos nos primeiros 3 anos após a construção, uma diminuição na densidade dos povoamentos de S. alveolata, de acordo com o trabalho desenvolvido por Linhares (2006).

Este impacte negativo foi também identificado durante a prospecção realizada no âmbito do presente trabalho, tendo esta zona sido classificada com um nível de abundância de Frequente, com densidades de S. alveolata mais baixas, quando comparadas com as estações de amostragens contíguas, com povoamentos considerados muito abundantes de acordo com a escala utilizada.

Numa análise mais global, e de certo modo grosseira, pode-se dizer que cerca de 57 km da costa norte de Portugal (60% da linha costeira prospectada) tem condições favoráveis para o estabelecimento de povoamentos de S. alveolata com níveis de abundância elevados.

IV.7.4.3.2 Mapeamento dos recifes de S. alveolata na zona intertidal da área de estudo na Praia de Angeiras

Como já foi referido no item da metodologia, foram efectuados 202 pontos de amostragem numa área com cerca de 5 ha, na zona prevista para a construção do molhe e na sua adjacência. Na FIG. 30 pode-se ver o mapeamento detalhado dos povoamentos de S. alveolata na área de estudo, e na FIG. 31 um mapa de densidades feito com base nos 202 pontos de amostragem efectuados na área de estudo, utilizando para isso a extensão Spatial Analyst do software de sistemas de informação geográfica ArcGIS com a ferramenta de interpolação Kriging.

Da análise da FIG. 31 pode-se observar que, dentro da área de estudo, sobressai uma zona mais a norte onde os povoamentos de S. alveolata atingem níveis de abundância mais elevados. A zona da área de estudo mais central, onde está prevista a construção do molhe de abrigo, é aquela com uma abundância de povoamentos de S. alveolata mais reduzida.

A zona da área de estudo mais a sul, não sendo tão importante como a zona norte ao nível de abundância de povoamentos de S. alveolata, suporta ainda assim densidades bastante elevadas desta espécie.

Cerca de 65% do substrato rochoso (3,3 ha) da área de estudo tem povoamentos de S. alveolata que foram classificados com níveis de abundância elevados (Muito abundantes – 22,3%; Abundantes – 19,8%; Comuns – 23,3%).

A presença desta espécie não foi detectada em apenas 6% dos afloramentos rochosos da área de estudo (0,3 hectares), e foi considerada pouco abundante em 29% deles, numa área total com cerca de 1,4 ha (Frequente – 12,4%; Ocasional – 10,9%; Raro – 5,4%) (FIG. 32).
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FIG. 30 - Mapeamento dos povoamentos de S. alveolata na zona intertidal da área de estudo da Praia de Angeiras.
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FIG. 31 - Densidade dos povoamentos de S. alveolata na zona intertidal da área de estudo da Praia de Angeiras.
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FIG. 32 - Nível de abundância dos povoamentos de S. alveolata nos 202 pontos de amostragem da área de estudo da Praia de Angeiras. Aus. – ausente; Ocas. – ocasional; Freq. - frequente; Com. – comum; Abund. – abundante; M. Abund. – muito abundante.

IV.7.4.3.3 Prospecção dos povoamentos de S. alveolata da zona subtidal da área de estudo na Praia de Angeiras

Os mergulhos efectuados na área identificada na FIG. 27 revelaram a existência de povoamentos subtidais de S. alveolata muito abundantes. Ao contrário do que está descrito na bibliografia para esta espécie, onde só tinham sido referenciados até ao momento povoamentos subtidais no Mar Mediterrâneo (Gruet, 1986; Dubois, 2003), na área de estudo deste trabalho foi identificada uma zona onde os recifes de S. alveolata formam plataformas a profundidades entre os -2 m e -5 m relativamente ao ZH, essa zona encontra-se representada na FIG. 33 com sombreado lilás.

Nas bolsas rochosas subtidais existentes entre o Leixão do Sul, a oeste, e o substrato rochoso intertidal, a leste imediatamente em frente ao núcleo piscatório de Angeiras, os recifes de S. alveolata cobrem, na maioria dos casos, por completo o substrato rochoso. Dentro da área prospectada, na zona mais a norte entre o Leixão do Norte e a zona litoral, o substrato rochoso é coberto essencialmente por laminárias e outras algas, com povoamentos pouco abundantes de S. alveolata (FIG. 33).

Durante as imersões efectuadas foi possível confirmar a estreita relação entre algumas espécies piscícolas e os povoamentos de S. alveolata. Foram identificados indivíduos pertencentes às famílias Blenniidae, Gobiidae e Labridae (juvenis) a utilizarem os recifes formados pelos tubos de S. alveolata como zona de refúgio. Foram também avistados polvos (Octopus vulgaris) em áreas contíguas aos recifes de S. alveolata.
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FIG. 33 - Zona subtidal da Praia de Angeiras onde foram identificados povoamentos de Sabellaria alveolata
IV.7.4.3.4 Análise da fauna associada aos povoamentos de S. alveolata
De acordo com Sousa Dias & Paula (2001), a protecção que as colónias de S. alveolata fornecem a numerosas espécies não é limitada à disponibilidade de abrigo e alimento. São colónias que mantêm um elevado nível de humidade relativa durante os períodos de baixa-mar, protegendo os organismos da dessecação e exposição directa ao sol, o que faz com que seja possível em áreas relativamente pequenas a presença de elevada diversidade faunística.

Por toda a Europa, existem diversos estudos que abordam a fauna acompanhante dos recifes de S. alveolata. Pereira (1998), na praia da Aguda, no norte de Portugal, identificou 148 taxa. Num estudo realizado em várias praias do norte de Portugal, Linhares (2006) identificou um total de 126 taxa, sendo que na Praia de Angeiras (área de estudo do presente trabalho) foram identificados 95 taxa.

No sul de Portugal (Magoito e Avencas), Sousa Dias (1996) e Sousa Dias & Paula (2001) identificaram 137 taxa. A diversidade encontrada em Portugal foi bastante superior à encontrada no resto da Europa: 79 espécies na costa espanhola (Anadón, 1981) e 22 a 70 espécies na costa atlântica francesa (Gruet, 1969; 1971, 1972; Dubois, 2003).

Embora possam ocorrer diferenças relativamente ao número de taxa presentes, devido ao uso de metodologias distintas, quer a nível da amostragem, quer a nível da triagem e identificação dos organismos, sempre dependentes da prática do indivíduo que executa o processo, será aqui apresentada, a lista de taxa de invertebrados identificados na Praia de Angeiras por Linhares (2006), o único estudo sobre a fauna acompanhante dos recifes de S. alveolata  realizado na área de estudo do presente trabalho (Quadro 30).

A fauna de invertebrados associada aos recifes de S. alveolata neste local (Quadro 30) é composta maioritariamente por crustáceos (27 espécies), seguidos dos gastrópodes (26 espécies), poliquetas (20 espécies) e bivalves (12 espécies).

O Quadro 31 apresenta as espécies de peixes presentes em poças na praia de Gelfa, a cerca de 62 km da área de estudo deste trabalho, sendo que Lipophrys pholis e Coryphoblennius galerita são as espécies mais abundantes (Faria, 2000).

Estas espécies, juntamente com Lipophrys trigloiodes, Gobius cobitis, Gobius paganellus, Lepadogaster lepadogaster e Nerophis lumbriciformis, são verdadeiras residentes, ocorrendo na zona intertidal desde a fase de juvenil recém-chegado ao modo de vida bêntico, e reproduzindo-se neste habitat (Faria, 2000).

No entanto, as espécies que constam no Quadro 31 não são suficientemente representativas da globalidade dos peixes que utilizam as plataformas intertidais, já que, com a entrada de água durante a enchente de maré, muitas espécies caracteristicamente subtidais, inclusivamente de peixes com valor comercial, utilizam estas plataformas rochosas como locais de alimentação, bem como locais de recrutamento e crescimento de juvenis (MacPherson, 1994).

De facto, para além dos peixes que estão presentes frequentemente na zona intertidal, regista-se também a ocorrência de espécies píscicolas com hábitos predominantemente subtidais, destacando-se pelo seu interesse económico, o congro (Conger conger), o robalo (Dicentrarchus labrax), os sargos (Diplodus spp.), o salmonete (Mullus surmuletus), a salema (Sarpa salpa), e os linguados (Solea spp.).

Quadro 30 - Lista de taxa de invertebrados associados aos recifes de S. alveolata na Praia de Angeiras (Linhares, 2006)

	Classe
	Taxon
	
	Classe
	Taxon

	Anthozoa
	Actinia sp.
	
	Gastropoda
	Trophonopsis muricatus (Montagu)

	Turbellaria(1)
	*
	
	
	Turbonilla crenata (Brown)

	Nemertea(2)
	*
	
	
	Turritella communis (Risso)

	Polichaeta
	Aonides oxycephala (Sars)
	
	Lammellibranchia
	Abra alba (Wood)

	 
	Arenicola grubii (Claparède)
	
	 
	Anomia ephipium (Linnaeus)

	 
	Aricia sp.
	
	 
	Hiatella artica (Linnaeus)

	 
	Audouinia sp.
	
	 
	Kellia suborbicularis (Montagu)

	 
	Eulalia viridis (Müller)
	
	 
	Laevicardium crassum (Gmelin)

	 
	Eumida sanguinea (Oersted)
	
	 
	Mytillus galloprovincialis (Lamarck)

	 
	Glycera sp.
	
	 
	Petricola lithophaga (Retzius)

	 
	Labrorostratus parasiticus (St-Joseph)
	
	 
	Spisula solida (Linnaeus)

	 
	Lepidonotus clava (Montagu)
	
	 
	Tapes aureus (Gmelin)

	 
	Lumbrineris sp.
	
	 
	Tapes rhomboides (Pennant)

	 
	Naireneis laevigata (Grube)
	
	 
	Venerupis decussata (Linnaeus)

	 
	Neanthes succinea (Frey & Leuckart)
	
	 
	Venerupis pullasta (Linnaeus)

	 
	Perinereis cultifera (Grube)
	
	Pycnogonida
	Achelia longipes (Hodge)

	 
	Perinereis oliveirae (Horst)
	
	 
	Anoplodactylus virescens (Hodge)

	 
	Pionosyllis sp. 
	
	Arachnida(1)
	*

	 
	Platynereis dumerelli (Audouin & M. Edward)
	
	Crustacea
	Atelecyclus rotundatus (Olivi)

	 
	Pomatoceros triqueter (Linnaeus)
	
	 
	Balanus perfuratus (Bruguière)

	 
	Sthenelais boa (Johnston)
	
	 
	Caprella acanthifera (Mayer)

	 
	Syllis sp.
	
	 
	Dyamene bidentata (Adams)

	 
	Theostoma oerstedi (Claparède)
	
	 
	Dyamene magnitorata (Holdich)

	Sipuncula(2)
	*
	
	 
	Elasmopus rapax (A. Costa)

	Polyplacophora
	Achanthochitona crinitus (Pennant)
	
	 
	Eriphia verrucosa (Forsskäl)

	Gastropoda
	Bittium reticulatum (da Costa)
	
	 
	Gammaropsis maculatus (Johnston)

	 
	Cerithiopsis Tubercularis (Montagu)
	
	 
	Gnathia maxillaris (Montagu)

	 
	Cingula trifasciata (Montagu)
	
	 
	Hyale perieri (Lucas)

	 
	Diadora graeca (Linnaeus)
	
	 
	Hyale stebbingi (Chevreux)

	 
	Gibulla umbilicalis (da Costa)
	
	 
	Ischyromene lacazei (Racovitza)

	 
	Hydrobia ulvae (Pennant)
	
	 
	Lembos websteri (Bates)

	 
	Lacuna pallidula (da Costa)
	
	 
	Maera grossimana (Montagu)

	 
	Littorina saxatilis (Olivi)
	
	 
	Maera inaequipes (A. Costa)

	 
	Monodonta lineata (da Costa)
	
	 
	Melita palmata (Montagu)

	 
	Nassarius incrassatus (Ström)
	
	 
	Microdeutopus chelifer (Bate)

	 
	Nassarius pygmae (Lamarck)
	
	 
	Pachygrapsus marmoratus (Fabricius)

	 
	Nassarius spp.
	
	 
	Pilumnus hirtellus (Linnaeus)

	 
	Nucella lapillus (Linnaeus)
	
	 
	Pirimela denticulata (Montagu)

	 
	Ocenebra erinacea (Linnaeus)
	
	 
	Pleonexes gammaroides (Bates)

	 
	Odostomia unidentata (Montagu)
	
	 
	Podocerus variegatus (Leach)

	 
	Omalogyra atomus (Phillipi)
	
	 
	Porcelana platycheles (Pennant)

	 
	Patella sp.
	
	 
	Processa canaliculata (Leach)

	 
	Patina pellucida (Linnaeus)
	
	 
	Stenothoe monoculoides (Montagu)

	 
	Rissoa menbranacea (Adams)
	
	 
	Tannais dulongii (Audouin)

	 
	Rissoa parva (da Costa)
	
	 
	Xantho incisus (Leach)

	 
	Tectura virginea (Müller)
	
	Ophiuroidea
	Amphipholis squamata (Delle Chiaje)

	 
	Tricolia Pullus (Linnaeus)
	
	Echinoidea
	Paracentrotus lividus (Lamarck)

	 
	Trivia monacha (da Costa)
	
	
	


* - identificado até ao nível taxonómico da Classe(1) ou Filo(2).

Quadro 31 - Espécies de peixes capturadas na plataforma rochosa de Guelfa (Faria, 2000).

	Família
	Espécie

	Lotidae
	Ciliata mustela (Linnaeus)

	Syngnathidae
	Nerophis lumbriciformis (Jenyns)

	Cottidae
	Taurulus bubalis (Euprasen)

	Sparidae 
	Diplodus sargus (Linnaeus)

	Labridae 
	Symphodus melops (Linnaeus)

	Bleniidae
	Coryphoblennius galerita (Linnaeus)

	
	Lipophrys pholis (Linnaeus)

	
	Lipophrys trigloiodes (Linnaeus)

	
	Parablennius gatorugine (Brünnich)

	Gobiesocidae
	Apleton dentatus (Facciola)

	
	Lepadogaster lepadogaster (Bonnaterre)

	Gobiidae
	Gobius cobitis Pallas

	
	Gobius paganellus (Linnaeus)


IV.8 Paisagem

IV.8.1 Metodologia

O estudo da paisagem apresenta objectivos e princípios que conduzem a um desempenho eficaz na identificação, avaliação e na mitigação dos potenciais impactes na paisagem causados pela execução e exploração da Obra Marítima de Abrigo na zona piscatória de Angeiras. Esses objectivos resultam dos seguintes pontos fundamentais:

1) uma compreensão das componentes estruturais da paisagem como um todo funcional organizado, com uma dinâmica e com um resultado visual. Esta perspectiva do território torna simples e correcta a análise e avaliação da compatibilidade entre os usos humanos e o espaço que se pretende utilizar;

2) uma abordagem com carácter expedito, procurando ter visão e conhecimento integrados da realidade, no sentido de obter resultados de maior valor técnico e prático, tendo sempre em conta a perspectiva da organização e da dinâmica espacial para compreender da melhor forma a dinâmica biofísica do território e o seu resultado visual;

3) elaboração de um instrumento técnico adequado e integrado com as restantes componentes do estudo e de projecto, ou seja, as linhas orientadoras de elaboração do descritor paisagem serão objectivas e reciprocamente influenciadas pelas restantes variáveis sectoriais.

A caracterização da situação de referência do descritor paisagem do EIA tem como objectivo conhecer e compreender o território, nomeadamente a área onde está prevista a implantação da Obra Marítima de Abrigo.

Esta caracterização compreende várias aproximações metodológicas, inicialmente uma caracterização objectiva com o estudo dos elementos estruturantes do território e estudo do funcionamento e da participação de cada elemento no espaço, e posteriormente uma caracterização mais subjectiva que é a caracterização e avaliação do resultado visual do território - paisagem.

A caracterização e análise visual será realizada segundo metodologia proposta pela Countryside Commission - Landscape assessement.
IV.8.2 Área de influência do projecto

A área de influência do projecto ao nível da paisagem engloba toda a bacia visual de onde é possível avistar a Obra Marítima de Abrigo na zona piscatória de Angeiras. 

Considerando à escala da paisagem a acção prevista circunscrita a um espaço de reduzida dimensão, delimitou-se a área de influência visual do projecto com base em parâmetros relativos às condições de observação, nomeadamente, vias, pontos cénicos, proximidade da população residente, entre outros parâmetros.

A área considerada para o presente estudo engloba as zonas envolventes da praia de Angeiras, e tem como limites, a Poente o oceano Atlântico e a Nascente  a frente urbana (FIG. 34).

A área de influência visual do projecto apresenta diversos pontos de tomada de vista, nomeadamente ao nível:

· dos habitantes da área envolvente à zona piscatória da praia de Angeiras;

· dos utentes da estrada e do passeio marginal que se desenvolve na longo da praia de Angeiras;

· dos utilizadores da praia de Angeiras.

IV.8.3 Organização estrutural da paisagem

O conhecimento da organização estrutural do território é a chave para a compreensão da paisagem. Por este motivo, procura encontrar-se padrões organizacionais (unidades de paisagem), através da sua diferenciação funcional e visual que serão estudados segundo uma discretização dos seus factores estruturais, estudando-os individualmente percebendo quais os seus padrões de influência para a dinâmica de cada unidade em particular e para toda a paisagem em geral.

A área de influência do projecto insere-se numa grande unidade homogénea de paisagem - a Orla Costeira do Norte Litoral, na qual se pode identificar duas subunidades homogéneas de paisagem (SHP), de acordo com as suas características biofísicas e ocupação do solo: a frente urbana e a praia.

Frente Urbana 

Trata-se de uma zona caracterizada pela sua ocupação urbana consolidada, densa e diversificada, integrando a povoação da Praia de Angeiras. Desenvolve-se paralelamente à linha de costa ao longo da Av. da Praia de Angeiras (FIG. 35). A ocupação é predominantemente habitacional, constituída por edifícios que variam entre um e dois pisos, do tipo plurifamiliar, mas englobando também áreas de comércio e serviços. Nas traseiras da avenida, e virada para o mar, encontram-se as casas de mar onde os pescadores guardam todos os seus apetrechos  de apoio à pesca, os aprestos marítimos (FIG. 36).
Praia

Corresponde a uma área praticamente plana que se desenvolve pela linha de maré ao longo de uma extensão considerável, não sendo possível definir os seus limites à vista desarmada (FIG. 37 e FIG. 38). A largura do areal é variável mas não atingindo dimensão expressiva, sendo possível, como alguma acuidade visual, observar zonas residuais de areal que outrora constituíram dunas primárias, hoje muito pisoteadas e, por conseguinte, degradadas.
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FIG. 34 - Vista aérea da Praia de Angeiras
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FIG. 35 - Vista da Av. da Praia de Angeiras; sentido Sul-Norte
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FIG. 36 - Casas de mar do núcleo piscatório de Angeiras
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FIG. 37 - Vista para sul da praia de Angeiras
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FIG. 38 - Vista para norte da praia de Angeiras

IV.8.4 Qualidade visual da paisagem

A qualidade visual é o resultado da manifestação cénica do território determinada pelo presença dos principais elementos estruturais do espaço e pela dinâmica que estes elementos inter e intrarelacionados proporcionam.

Esta é uma característica muito difícil de valorar de forma absoluta, pois está dependente de factores subjectivos como a sensibilidade e o interesse do observador, a hora do dia da observação, as condições climáticas, entre outros. 

No entanto, esta análise visual pode ser realizada com base em parâmetros definidos, como seja, a escala da paisagem, a diversidade da paisagem, a harmonia, o movimento, a textura, a cor, a singularidade, o estímulo, e o prazer (Countryside Commission, 1993).

Desta forma, com base no trabalhos de campo, na cartografia disponível e em elementos fotográficos foi realizada uma análise perceptual baseada nos atributos visuais de cada uma das subunidades homogéneas de paisagem (Quadro 32 e Quadro 33).

Quadro 32 - Atributos estéticos da SHP Frente Urbana

	Escala
	Reduzida
	Pequena
	Ampla
	Vasta

	Enquadramento
	Cerrado
	Fechado
	Aberto
	Exposto

	Diversidade
	Uniforme
	Simples
	Variada
	Complexa

	Harmonia
	Harmoniosa
	Equilibrada
	Discordante
	Caótica

	Movimento
	Parada
	Calma
	movimentada
	Frenética

	Textura
	Suave
	Gerida
	Natural
	Selvagem

	Cor
	Monocromática
	Cores suaves
	Colorida
	Garrida

	Forma
	Plana
	Ondulada
	Sinuosa
	Acidentada

	Raridade
	Banal
	Vulgar
	Invulgar
	Rara


A Frente Urbana constitui parte de um aglomerado urbano, de pequenas dimensões, instalado na faixa costeira, tendo a poente a praia e a nascente o campo, constituído por grandes extensões de culturas de regadio, ponteado por pequenas bolsas de eucalipto e pinheiro (bouças).

Trata-se de uma subunidade de paisagem com reduzido valor visual devido quer à arquitectura vulgar, e mesmo insípida, dos edifícios que a constituem, quer à falta de qualidade e bom gosto dos espaços exteriores e equipamentos.

Quadro 33 - Atributos estéticos da SHP Praia

	Escala
	Reduzida
	Pequena
	Ampla
	Vasta

	Enquadramento
	Cerrado
	Fechado
	Aberto
	Exposto

	Diversidade
	Uniforme
	Simples
	Variada
	Complexa

	Harmonia
	Harmoniosa
	Equilibrada
	Discordante
	Caótica

	Movimento
	Parada
	Calma
	Movimentada
	Frenética

	Textura
	Suave
	Gerida
	Natural
	Selvagem

	Cor
	Monocromática
	Cores suaves
	Colorida
	Garrida

	Forma
	Plana
	Ondulada
	Sinuosa
	Acidentada

	Raridade
	Banal
	Vulgar
	Invulgar
	Rara


A praia de Angeiras constitui só por si uma subunidade de paisagem de elevado valor paisagístico, fundamentalmente devido à sua estrutura natural. No entanto, o seu enquadramento visual, marcado pela presença da frente urbana da Praia de Angeiras, assente sobre dunas, e da refinaria da Petrogal a sul, determinam uma intrusão visual significativa, reduzindo substancialmente o seu valor.

IV.8.5 Capacidade de absorção visual

A absorção visual da paisagem é a capacidade que esta apresenta para absorver, integrar ou disfarçar visualmente as actividades humanas, permanecendo o seu carácter e a sua qualidade visual.

Esta capacidade que a paisagem apresenta é avaliada com base na maior ou menor capacidade para suportar um impacte visual, sendo esta função fundamentalmente do relevo mas também a existência de cortinas vegetais, bem como da existência de ocupações humanas.

Na área de intervenção, devido aos elevados níveis de exposição visual, resultantes da morfologia da área em estudo aplanada, consideram-se as subunidades de paisagem identificadas de reduzida capacidade de absorção visual.

IV.9 Uso do solo e ordenamento do território

IV.9.1 Metodologia

A caracterização do uso do solo e ordenamento do território na área de intervenção e sua envolvente foi orientada tendo como objectivo a sua análise no que respeita:

· aos usos actuais do território, incluindo, relativamente ao núcleo piscatório da Praia de Angeiras, a descrição da estrutura urbana, circulação e sentidos de trânsito e análise funcional;

· às propostas de ordenamento constantes de instrumentos de gestão territorial;

· às servidões e condicionantes existentes na área de implantação do projecto.

Para o efeito seguiram-se os seguintes passos metodológicos:

· recolha de informação e visita ao local para levantamento dos usos actuais;

· consulta e análise de informação cartográfica  e de fotografia aérea;

· consulta dos instrumentos de gestão territorial em vigor;

· levantamento das condicionantes existentes na área de intervenção.

IV.9.2 Unidades de uso do solo

A área de intervenção localiza-se junto à costa frente ao núcleo piscatório da Praia de Angeiras, compreendendo uma parte do areal e a zona de mar contígua (FIG. 39).

Imediatamente a poente, cerca de 30 a 40 metros, encontra-se um conjunto de construções, edificadas sobre o cordão dunar, denominadas “anexos” ou “casas de mar” onde os pescadores locais guardam todo o material afecto à actividade piscatória, os aprestos. Frente a estas construções são estacionadas a seco as embarcações (22 barcos com motores fora de borda) e desenvolvidos os trabalhos de preparação das redes para a faina.

Na zona mais consolidada da povoação da Praia de Angeiras encontra-se a área central das actividades da comunidade, nela se concentrando a maioria dos equipamentos urbanos, locais de sociabilidade e pequeno comércio local, a lota, o edifício do novo Mercado de Angeiras (inaugurado em 2004) e posto de abastecimento de combustíveis.

Relativamente à zona de implantação do projecto, nomeadamente no que se refere à zona de praia, importa salientar que pese embora essa zona constitua uma praia, esta não se encontra classificada pelo INAG como zona balnear.

Por outro lado, o facto da zona de praia se encontrar na parte frontal à povoação da Praia de Angeiras, afecta ao uso da comunidade piscatória local, assim como a presença de diversos afloramentos rochosos na zona sujeita à influência de marés, a sua utilização pelos potenciais banhistas encontra-se actualmente condicionada, pelo que a área de intervenção não é utilizada como zona balnear.

Na realidade, os banhistas procuram antes as zonas quer a norte quer a sul da área de intervenção, caracterizada por um extenso areal, onde os acessos e condições balneares são mais adequadas.

Assim, imediatamente a norte da área de projecto desenvolve-se a Praia de Angeiras Norte (ver FIG. 39) que se estende até ao limite norte do concelho de Matosinhos, definido pelo rio Onda. Trata-se de uma praia de tipo I (praia urbana com uso intensivo), sujeita a concessão, com cerca de 20.000 m2 de área útil e capacidade para 2800 pessoas, dispondo de 170 lugares de estacionamento.

A sul da área de projecto desenvolve-se a Praia de Angeiras Sul, subdividida em Praia do Barreiro e Praia Central (ver FIG. 39), com uma extensão aproximada de 400 m. Trata-se igualmente de uma praia de tipo I, sujeita a concessão, com cerca de 7.900 m2 de área útil e capacidade para 400 pessoas, dispondo de 70 lugares de estacionamento.

Para além do uso balnear na zona costeira adjacente à área de projecto, é de referir a apanha do sargaço efectuado pela comunidade piscatória. Trata-se, no entanto, de um uso que está praticamente abandonado mas que no passado teve alguma importância como complemento de actividade para os pescadores locais. O sargaço era então utilizado como fertilizante natural dos terrenos agrícolas do concelho.

Considerando uma área mais abrangente, constata-se que na freguesia de Lavra dominam ainda largos espaços agrícolas com culturas como o milho, as forragens, as hortas e os pomares de fruteiras. As culturas arvenses, essencialmente milho e forragens, ganham grande expressão na zona litoral da freguesia e nos troços inferiores dos rios que desaguam na costa ocidental. Nos espaços mais interiores da freguesia as áreas silvícolas com pinheiro bravo e eucalipto, e ainda incultos com vegetação rasteira e mato arbustivo, tornam-se mais representativos.
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FIG. 39 - Zonamento de usos e ocupação do solo na área de intervenção e envolvente

IV.9.3 Núcleo piscatório da Praia de Angeiras

De acordo com os elementos constantes no Plano de Intervenções
 o núcleo piscatório da Praia de Angeiras apresenta as características estruturais e funcionais que de seguida se transcrevem.

Estrutura urbana

A estrutura urbana do núcleo piscatório da Praia de Angeiras assenta numa malha ortogonal alinhada com a costa que, apesar da sua reduzida dimensão, apresenta uma hierarquia viária mais ou menos definida e que em conjunto com a disposição e características dos edifícios, permite a percepção da sua génese e desenvolvimento.

Esta malha viária estrutura a ocupação edificada em quarteirões razoavelmente definidos, verificando-se, contudo, alguma diversidade tipológica e da organização interna dos quarteirões. O núcleo inicial foi constituído pela frente das “casas de mar” localizadas na primeira linha do areal, longitudinalmente em relação à costa e na frente mais favorável da entrada das embarcações.

Nesta primeira linha de ocupação edificada verifica-se que a sul do edifício da lota, as construções encontram-se alinhadas, denotando alguma homogeneidade na dimensão e volumetria. Ao contrário, a norte da lota as antigas casas de mar apresentam uma organização espacial diferenciada, aglutinadas em pequenos núcleos, provavelmente decorrentes de sucessivas ampliações e alterações das construções iniciais.

Tipo de circulação e sentidos de trânsito 
A estrutura viária do núcleo piscatório é simples e os eixos de circulação baseiam-se na Av. da Praia de Angeiras, com dois sentidos e que faz a serventia de toda a área e um percurso de atravessamento automóvel com sentido único, constituído pela Rua de Angeiras, Tv. de Angeiras e Tv. de Rudolfo Mesquita que dá acesso ao areal.

A circulação no areal, ao longo da área onde se localizam as embarcações e aprestos é condicionada a viaturas de limpeza, serviço e ao tractor de apoio aos pescadores.

Perpendicularmente à avenida desenvolvem-se alguns becos em direcção à praia utilizados como área de parqueamento e serventia às traseiras das habitações e atravessamentos pedonais.

A área encontra-se bem servida de estacionamento pois além do parqueamento ao longo das vias interiores, foram criados vários lugares longitudinais ao longo da Av. da Praia de Angeiras e existem dois parques de estacionamento amplos nas áreas a Sul e Norte da Praia de Angeiras.

Na FIG. 40 ilustra-se o tipo de circulação e os sentidos de trânsito.

Análise funcional

Apesar da sua dimensão reduzida o núcleo piscatório da Praia de Angeiras apresenta alguma variedade de usos que reforçam a especificidade e independência desta zona relativamente à envolvente.

Foi possível assinalar a existência de vários tipos de usos tais como: habitação, comércio, equipamentos e um uso específico que corresponde à necessidade de arrumo dos instrumentos próprios dos pescadores.

Grande parte das construções que ocupam a frente marítima nomeadamente as “casas de mar” são utilizadas para arrumo de aprestos funcionando como elemento de participação constante na vida e faina dos pescadores.

A habitação localiza-se na sua maioria nas frentes dos quarteirões virados para a avenida, em moradias ou edifícios de dois pisos com habitação e comércio.

O principal núcleo de terciário localiza-se ao longo da Tv. de Rudolfo Mesquita e é constituído basicamente por estabelecimentos de abastecimento diário e cafés, a lota, e ainda o Mercado de Angeiras na esquina da Avenida da Praia com a Rua da Solidariedade que se situa no enfiamento da referida Travessa.

Esta zona constitui o centro do núcleo piscatório da Praia de Angeiras e em conjunto com a frente marítima de “casas de mar” constitui a zona de maior dinâmica no núcleo piscatório, funcionando como palco de grande parte do processo ligado à actividade pesqueira desde a preparação dos instrumentos, partida e chegada das embarcações e separação do pescado. Apenas a venda do pescado ao consumidor final, que até há bem pouco tempo se realizava na rua junto do edifício da lota, foi transferida para o novo mercado, situado cerca de três dezenas de metros a nascente da lota.

Ao nível dos equipamentos a população encontra-se servida por um equipamento básico de saúde que lhe permite assegurar uma assistência mínima. Os restantes equipamentos estão relacionados com actividade do mar e são a lota, farolins, posto do Instituto de Socorros a Náufragos, posto da Guarda Fiscal, salas de trabalho e ocupação de tempos livres dinamizadas pela Associação de Nadadores Salvadores (ASNASA), sede da Associação dos pescadores e uma instalação sanitária pública. 

Na FIG. 41 ilustra-se a tipologia e distribuição da edificação no núcleo piscatório da Praia de Angeiras constituindo a planta funcional.

FIG. 40 - Circulação e sentidos de trânsito

FIG. 41 - Planta funcional

Síntese

Da análise efectuada à estrutura e funcionamento do núcleo piscatório da Praia de Angeiras verifica-se que este apresenta uma estrutura razoavelmente definida e consolidada, construída à medida das necessidades do modo de vida da população que a gerou e que fez dela o suporte terrestre essencial à sua actividade.

Ponto de partida e chegada de pescadores, residência das suas famílias, o núcleo da Praia de Angeiras, apesar da sua pequena dimensão, apresenta alguma variedade de funções que permitem à população residir em condições razoáveis, apresentando espaços e estabelecimentos que respondem às suas necessidades de abastecimento, convívio e assistência social básica. Este facto, aliado às condições naturais que a tornam apetecível para uso balnear, transformaram esta área no pólo dinamizador do desenvolvimento de toda a envolvente, afirmando a especificidade da povoação da Praia de Angeiras relativamente aos núcleos de Angeiras de Cima e Lavra, de génese rural, que em termos funcionais lhe são complementares.

O núcleo piscatório da Praia de Angeiras organiza-se genericamente em cinco espaços, que diferem claramente na sua origem, morfologia e uso: a frente de “casas de mar”, o areal entre a primeira frente construída e o ponto de entrada no mar, os quarteirões a norte da área de equipamentos, a área central de equipamentos e o quarteirão a sul.

A frente de “casas de mar” corresponde à primeira ocupação do território e constitui o núcleo construído com maior valor patrimonial, cultural e etnográfico. Estas construções apresentam uma morfologia e tipologias específicas, únicas em todo o aglomerado e mantêm ainda hoje a sua função inicial, continuando a ser essenciais no apoio aos pescadores para o arrumo das artes de pesca.

Existem cerca de 32 construções com estas características construtivas e tipológicas, das quais 23 se encontram afectas ao arrumo de aprestos e a actividades marítimas, enquanto das restantes, 8 são habitações e uma é ocupada por um estabelecimento de restauração.

As construções ocupadas com habitação encontram-se geralmente bastante alteradas ao nível da implantação, tipologia, volumetria e aparência exterior apresentando fracas condições de habitabilidade. 

Todo o conjunto de “casas de mar” está implantado em Domínio Público Marítimo (DPM) e as autorizações e licenças para qualquer intervenção nos edifícios é emitida pela CCDR-Norte.

Pelo que foi possível apurar, as “casas do mar” existentes são insuficientes para todos os pescadores, embora cada uma delas permita guardar praticamente a totalidade dos materiais necessários à pesca, tendo em conta que as artes e utensílios de maior uso em cada época são mantidos no exterior, junto das embarcações.

A área de praia contígua às “casas de mar” é utilizada como uma extensão do espaço construído. Aí são mantidas as embarcações e grande parte dos aprestos com maior uso, e são realizadas as acções essenciais da pesca que envolvem não só os pescadores de cada embarcação mas também as mulheres que por ali permanecem preparando a chegada dos barcos ou reparando as redes.

Esta área encontra-se bastante degradada do ponto de vista ambiental. No percurso de atravessamento, a areia encontra-se compactada e suja com os detritos resultantes da limpeza das redes e águas sujas resultantes da limpeza da lota e dos aprestos.

A articulação entre estes dois espaços intimamente ligados ao mar e o restante aglomerado é efectuada pela lota e área envolvente, prolongando-se em direcção à avenida pela Tv. de Rudolfo Mesquita.

Os quarteirões contíguos a esta via para sul e para norte constituem a primeira área de expansão e têm um uso maioritariamente residencial, com carácter permanente e balnear. Apresentam tipologias arquitectónicas variadas e logradouros densificados com construções destinadas a habitação e arrumos, muitas delas de carácter precário ou em mau estado de conservação.

Esta situação acontece de igual modo no quarteirão no extremo sul da área de intervenção, que corresponde à segunda área de expansão residencial, neste caso, com características que demonstram claramente um aproveitamento balnear. Verifica-se, igualmente a constituição de uma nova frente urbana com estabelecimentos comerciais ao longo do atravessamento de acesso à praia, onde se localiza um amplo estacionamento e outros apoios de praia.

Na figura FIG. 42 apresenta-se a planta síntese do diagnóstico.

FIG. 42 - Planta síntese do diagnóstico

Instrumentos de gestão territorial existentes e em vigor

Os instrumentos de gestão territorial, pela sua própria natureza, estabelecem orientações de planeamento e de desenvolvimento das áreas territoriais a que se destinam.

Para a área  de influência directa do projecto das Obra Marítima de Abrigo na Zona Piscatória de Angeiras encontram-se instituídos dois instrumentos de gestão territorial:

· Plano Director Municipal de Matosinhos (PDM);

· Plano de Ordenamento da Orla Costeira entre Caminha e Espinho (POOC).

O Plano Director Municipal de Matosinhos (PDM) encontra-se ratificado pelo Despacho n.º 92/92, do Ministro do Planeamento e da Administração do Território, publicado no D.R. II Série, n.º 266 (suplemento), de 17 de Novembro de 1992.

O Plano de Ordenamento da Orla Costeira entre Caminha e Espinho (POOC) encontra-se aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 25/99, de 11 de Março, com as alterações introduzidas pela RCM n.º 154/2007, de 2 de Outubro.

IV.9.3.1 Plano Director Municipal de Matosinhos

De acordo com a Planta de Ordenamento do concelho de Matosinhos a área de intervenção encontra-se classificada como “Base 4 - Zona de Salvaguarda Estrita” (artigos 51.º e 54.º do Regulamento do PDM de Matosinhos) (FIG. 43).

Neste tipo de zona é vedada a construção ou alteração de uso dos solos, com as excepções previstas na legislação específica aplicável. A Zona de Salvaguarda Estrita é uma zona vedada à construção ou alteração de uso dos solos, com as excepções previstas na legislação específica aplicável. A Zona de Salvaguarda Estrita compreende a Reserva Agrícola Nacional, a Reserva Ecológica Nacional e as Áreas non aedificandi de servidões administrativas.

Desta forma, a construção ou alteração de uso do solo nesta zona apenas poderão efectivar-se quando estiver em causa o interesse público, atributo que caracteriza o projecto em análise, o qual pretende criar condições adequadas de segurança no acesso ao mar à comunidade piscatória da Praia de Angeiras.

Por outro lado, de acordo com a Planta de Condicionantes (FIG. 44), a área de interesse para o presente projecto encontra-se classificada como Reserva Ecológica Nacional (REN), tendo portanto associados os condicionamentos inerentes à REN, de acordo com a respectiva legislação (Decreto-Lei n.º 93/90, de 19 de Março, com a redacção conferida pelos Decretos-Lei n.ºs 213/92, de 12 de Outubro, e 180/2006, de 6 de Setembro)

A REN do Concelho de Matosinhos encontra-se aprovada pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 196/97, de 5 de Novembro.Para além da REN, encontra-se também assinalada na Planta de Condicionantes, num local imediatamente a norte da área de intervenção, um conjunto de “Tanques de Salga” (Tanques Cavados nos Rochedos da Praia de Angeiras), atribuídos ao período romano, e classificados como Monumento Nacional, Decreto n.º 251/70, de 30 de Junho.

FIG. 43 - PDM de Matosinhos - Planta de Ordenamento 

FIG. 44 - PDM de Matosinhos – Planta de Condicionantes

No que concerne às Servidões Administrativas e outras Restrições de Utilidade Pública, com incidência na área de intervenção, destaca-se a inserção da praia de Angeiras numa zona de domínio público marítimo (DPM) em toda a sua extensão, o qual se encontra delimitado no D.R. III Série n.º 154, de 6 de Julho de 1979 (ver FIG. 42) onde a delimitação do DPM é mais legível). Tenha-se em consideração que a linha do DPM não se encontra assinalada na Planta de Condicionantes do PDM de Matosinhos, tendo sido opção da equipa do EIA a sua delimitação no extracto daquela Planta apresentada na FIG. 44.

Relativamente às intervenções preconizadas no Plano de Intervenções para o núcleo piscatório da Praia de Angeiras, que envolve a recuperação das “casas de mar” e a requalificação dos espaços exteriores entre outras acções, o referido núcleo encontra-se classificado na Planta de Ordenamento como Área Predominantemente Residencial, sendo os parâmetros urbanísticos atribuídos a áreas com esta classificação os seguintes:

· iu (AC/AT) = 1

· Cércea Max.: definida ou dominante;

· Profundidade máxima da Construção: definida ou dominante;

· Anexos: Superfície max./fogo = 45 m2; % máxima =10%; Pé-direito máximo: 2,40 m

· Estacionamento: 1 lugar / 150m2; público = 1 lugar / 150 m2
· Usos Compatíveis: Habitação (unifamiliar e multifamiliar), Comércio, Serviços e Indústria das classes C e D;

IV.9.3.2 Plano de Ordenamento da Orla Costeira entre Caminha e Espinho

De acordo com o artigo 36º do Regulamento deste Plano, a área de intervenção integra-se na UOPG n.º 10 – Zona Piscatória de Angeiras, a qual será objecto de um Plano de Intervenção na faixa de domínio hídrico e área de apoio à pesca.

As UOPG´s (Unidades Operativas de Planeamento e Gestão) constituem áreas que, pela sua dimensão, localização e especificidade constituem áreas de planeamento e gestão integrada, a submeter a planos específicos. 

Entre os diversos objectivos a atingir com esse Plano de Intervenção, e definidos no POOC,  consta garantir as condições adequadas para a pesca, avaliando as necessidades em infra-estruturas portuárias, nomeadamente acesso e abrigo de embarcações.

Complementando a Obra Marítima de Abrigo, são igualmente desígnios da UOPG n.º 10 a requalificação do respectivo aglomerado urbano, a melhoria das infra-estruturas de apoio à pesca e a valorização turística local, prosseguindo os seguintes objectivos gerais:

· Requalificar o aglomerado urbano, imóveis tradicionais e instalações de pesca existentes;

· Melhorar as condições de exercício da actividade da pesca;

· Valorizar a actividade turística local;

· Proteger o património cultural e natural;

· Melhorar as condições ambientais do local.

Relativamente à Planta de Condicionantes do POOC Caminha-Espinho, a área de interesse para o presente projecto encontra-se classificada como Reserva Ecológica Nacional (REN). Encontra-se também assinalada nesta carta a área onde se localizam os “Tanques Escavados na Rocha” classificados como Monumento Nacional (Dec. 251/70, de 6 de Março) (FIG. 45).

Por outro lado, a praia de Angeiras, e ainda de acordo com o POOC Caminha-Espinho (Artigo 10º da RCM n.º 25/99, com as alterações introduzidas pela RCM n.º 154/2007, de 2 de Outubro), tem a classificação de APC (Área de Protecção Costeira – faixa considerada fundamental para a estabilidade do litoral, na qual se pretende preservar os locais e paisagens notáveis ou característicos do património natural e cultural da Orla Costeira, bem como os espaços necessários à manutenção do equilíbrio ecológico) e a zona norte, na Praia de Angeiras Norte, tem a classificação de Barreira de Protecção (área non aedificandi), conforme a Planta Síntese (FIG. 46).

No ponto 5 do Artigo 13.º que se refere às Praias em APC é interdita a apanha de moluscos e o pisoteio nas bancadas interditais. Aplicam-se, ainda, na área de intervenção do POOC, todas as servidões e restrições de utilidade pública constantes na legislação em vigor, e que na área em estudo decorrem dos seguintes regimes jurídicos: REN – Reserva Ecológica Nacional, DPM – Domínio Público Marítimo, Áreas de Protecção a Imóveis Classificados e Servidões de Sinalização Marítima.
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FIG. 45 - POOC – Caminha-Espinho – Planta de Condicionantes
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FIG. 46 - POOC – Caminha-Espinho – Planta Síntese

IV.10 Sócioeconomia

IV.10.1 Metodologia

Na presente secção apresenta-se uma caracterização do concelho de Matosinhos ao nível da população e actividades económicas, com especial destaque para a freguesia da Lavra e povoação da Praia de Angeiras, onde se insere o projecto em estudo.

Para a realização desta caracterização, recorreu-se à análise da bibliografia disponível, designadamente o PDM (Plano Director Municipal) do concelho de Matosinhos (Matosinhos, 1992) e aos dados disponibilizados pelo Instituto Nacional de Estatística relativos ao Recenseamento Geral da População de 2001, e ainda os elementos de índole socioeconómica constantes no “Plano de Intervenção para a UOPG relativa à Zona Piscatória de Angeiras” (IMP, 2001). Estes últimos elementos foram obtidos conjuntamente pela equipa do Plano de Intervenções e equipa do EIA em aturadas entrevistas aos pescadores.

Refira-se ainda que o Plano de Intervenções, que contempla também a Obra Marítima de Abrigo, foi apresentado numa sessão na Câmara Municipal pelos projectistas ao vereador com o pelouro na área do ambiente e planeamento, e em que estiveram presentes ainda, para além do promotor, elementos de diversos serviços da administração central.

IV.10.2 População e povoamento

O Projecto em estudo da Obra Marítima de Abrigo situa-se na Praia de Angeiras na freguesia de Lavra, concelho de Matosinhos. 

De povoamento disperso predominantemente rural, residiam nesta freguesia, em 2001, 9408 habitantes, mais 514 do que em 1991, o que representa um crescimento de 5,8%.

O número de residentes na freguesia de Lavra representa cerca 5,7% do total da população do concelho. Como se pode verificar no quadro seguinte, a freguesia de Lavra apresenta a densidade populacional mais baixa do concelho, 8,4 hab/ha em 1991 e 8,9 hab/ha em 2001.

Quadro 34 – População Residente e Densidade Populacional nas Freguesias do Concelho de Matosinhos em 1991 e 2001

	Freguesias
	População (hab)
	Área (ha)
	Densidade (hab/ha)

	
	1991
	2001
	Var. 91-2001 (%)
	
	1991
	2001

	Senhora da Hora
	19 988
	26 202
	31,1
	380
	52,6
	69,0

	São Mamede de Infesta
	20 468
	23 504
	14,8
	521
	39,3
	45,1

	Santa Cruz do Bispo
	5 538
	6 043
	9,1
	375
	14,8
	16,1

	Perafita
	11 340
	12 219
	7,8
	947
	12,0
	12,9

	Matosinhos
	29 798
	28 361
	- 4,8
	531
	56,1
	53,4

	Leça do Bailio
	14 329
	15 624
	9,0
	888
	16,1
	17,6

	Leça da Palmeira
	15 605
	17 148
	9,9
	597
	26,1
	28,7

	Lavra
	8 894
	9 408
	5,8
	1060
	8,4
	8,9

	Guifões
	10 925
	9 679
	- 11,4
	353
	30,9
	27,4

	Custóias
	14 797
	18 054
	22,0
	578
	25,6
	31,2

	Concelho
	151 682
	166 275
	9,6
	6230
	24,3
	26,7


Fonte: INE, 2002



A sua estrutura demográfica em 2001 (FIG. 47) apresentava uma população jovem e dinâmica, com mais de metade dos residentes em idade activa, e com um efectivo jovem bastante superior à população da terceira idade.
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Fonte: INE, 2002

FIG. 47 – Estrutura Etária da População na Freguesia de Lavra em 2001

O nível educacional da população da freguesia apresentava em 1991 um reduzido número de analfabetização (468 residentes), embora a maioria da população apenas detivesse formação ao nível do primeiro ciclo do ensino básico. O nível de formação secundário ou superior da população desta freguesia era em 1991 inferior a 300 pessoas. Embora actualmente estes índices sejam já certamente mais favoráveis, a comunidade da freguesia da Lavra continua a ser dotada de um baixo nível de formação escolar.

IV.10.3 Actividades económicas

Para a caracterização das actividades económicas, apresenta-se uma análise ao nível concelhio do Município de Matosinhos uma vez que não se dispõem de elementos por freguesia.

A taxa de actividade no concelho de Matosinhos em 2001 era de 51,3%, correspondendo a um valor intermédio no conjunto dos concelhos da AMP (Área Metropolitana do Porto). Verifica-se uma situação idêntica em relação à taxa de desemprego, com um valor de 8% dos residentes deste concelho.

Na distribuição da população por sectores de actividade, o sector dominante era em 2001 o terciário com cerca de 67% de activos, revelando um grande crescimento nas últimas décadas em detrimento do sector secundário, e sobretudo do primário. 

O sector secundário apresentava também valores relativamente elevados com cerca 32% da população activa, sendo o sector primário pouco importante e já com um carácter residual (1% de activos).

Quadro 35 - Distribuição da população activa por sectores de actividade no concelho de Matosinhos em 2001

	Sectores de Actividade
	População activa

	
	hab.
	%

	Primário
	830
	1,05

	Secundário
	25032
	31,74

	Terciário
	53015
	67,21

	Total
	78877
	100


Fonte: INE, 2002

Em 2001 o concelho de Matosinhos apresentava um tecido produtivo relativamente diversificado que evidenciava o peso relativo do emprego nos sectores secundário e terciário.

Verifica-se uma especialização do concelho nos sectores da pesca, indústrias de alimentação, bebidas e tabaco, indústrias metalúrgicas de base, indústrias da fabricação de produtos metálicos e de máquinas e material de transporte, comércio a retalho, transportes e armazenagem, e administração pública e defesa nacional.

IV.10.3.1 Sector primário

Em termos do sector primário, a agricultura apresentava uma fraca importância no concelho. Neste sector, a actividade piscatória era a actividade que assumia maior importância, sendo um sector bastante representativo no concelho de Matosinhos.

De facto, o volume de pescado no Porto de Leixões era em 1991 de cerca de 60 mil toneladas/ano (PDM Matosinhos, 1992) sendo considerado o maior porto pesqueiro do país, em termos de quantidades descarregadas.

Este porto, essencialmente comercial, é também procurado por embarcações de outros portos de registo para aí se abrigarem e efectuarem vendas nas lotas de Matosinhos, sendo o principal centro sardinheiro do país.

Em 1991 estavam afectas à Capitania de Leixões 213 embarcações de pesca, verificando-se um predomínio claro de embarcações de pesca local e costeira (PDM Matosinhos, 1992).

Das embarcações que normalmente descarregam nas lotas de Matosinhos, são dominantes as de carácter artesanal, dedicando-se estas fundamentalmente à pesca de espécies de baixo valor comercial junto à costa.

A pesca da sardinha é efectuada a cerca de uma milha da costa com traineiras e principalmente no Verão, quando o valor deste pescado é mais elevado.

A captura desta espécie é a única que permite rentabilidade económica, todas as outras têm um carácter residual não permitindo uma exploração comercial viável (amêijoa branca, crustáceos e algumas espécies de peixes chatos).

As zonas de maior produção piscícola (sardinha e outras espécies) e de maior actividade piscatória estão localizadas fora do concelho de Matosinhos. São sobretudo procuradas pelos pescadores as zonas a sul de Ovar e a norte de Angeiras, já próximo do concelho de Vila do Conde.

Estas zonas correspondem a importantes locais de refúgio de peixe pelas características do fundo marinho.

Ainda no sector primário, há a referir as explorações mineiras existentes no território concelhio, como a exploração de caulino em Padrão da Légua, Arroteia, Monte das Minas, Senhora da Hora e S. Gens.

Actividade Piscatória em Angeiras

Constituindo a actividade piscatória a principal actividade económica da área de intervenção, apresenta-se neste ponto uma breve caracterização da mesma.

A pesca tem sido em Portugal desde sempre uma importante fonte de subsistência, especialmente para as comunidades ribeirinhas, estando muitas delas quase totalmente dependentes desta actividade e de outras com ela relacionadas.

De acordo com a publicação “Pescas em Portugal, 1986-1996” (DGPA & INE, 1998), a evolução das capturas da frota portuguesa no período entre 1986-1996 registou um decréscimo, sobretudo as capturas efectuadas em pesqueiros externos. Dados mais recentes, extraídos do “Programa Operacional Pesca 2007-2013” (MADRP-DGPA, Julho de 2007), do “Plano Estratégico Nacional Para a Pesca 2007-2013”, (MADRP-DGPA, Julho de 2007) e da DATAPESCAS (DGPA, 2000 a 2005), confirmam igualmente esta tendência.

Em consequência dessa situação houve necessidade de reforçar a actividade em águas nacionais, que no entanto durante o período de 1986-2005 assistiu a uma redução de 37% no volume total de capturas, motivada essencialmente pela diminuição de recursos, decorrente do aumento do esforço de pesca sobre as unidades populacionais existentes em águas nacionais.

Por outro lado, na publicação  “Pescas em Portugal, 1986-1996” era já evidenciada também a especial atenção que Portugal teria de dar à actividade da pesca em águas sob soberania ou jurisdição nacional e em águas comunitárias.

Desta dependem um grande número de pequenas comunidades costeiras e dela é tributária a indústria de transformação de pescado, o abastecimento do mercado de produtos originários deste sector, bem como a indústria da construção naval.

A comunidade piscatória de Angeiras é um exemplo paradigmático de uma população dependente da actividade piscatória.

Segundo os dados disponibilizados pela Associação Mútua dos Armadores de Pesca de Angeiras, em Setembro de 2007, encontravam-se nesta data na Preaia de Angeiras registadas 40 embarcações (22 da pesca local que entram diariamente na Praia de Angeiras, 7 da pesca local que entram ocasionalmente na Praia de Angeiras, e 11 da pesca desportiva) e 108 pescadores (arrais e marinheiros) no activo.

De acordo com as informações recolhidas [IPTM (2004), DGPA (2006) e Associação Mútua dos Armadores de Pesca de Angeiras], e apesar de não existir porto de pesca em Angeiras, este núcleo de pesca apresentou entre 1995 e 2005 os valores de pescado transaccionado expressos no Quadro 36, valores que têm algum significado.

Foi ainda possível apurar que, para o ano de 1999, 54,3% do pescado transaccionado na Praia de Angeiras estava relacionado com a pesca artesanal e o remanescente com a pesca de cerco, o que ilustra uma distribuição relativamente equilibrada nas duas artes.

Actualmente este pescado é descarregado na praia, em condições de relativa precariedade, e transportado em cabazes à mão para a lota onde é vendido. Por sua vez, as embarcações são varadas com o auxílio de um tractor e estacionadas no areal da praia frente ao núcleo urbano.

No âmbito das entrevistas realizadas aos pescadores relativamente à necessidade de concretização do Plano de Intervenções, e particularmente da Obra Marítima de Abrigo, as respostas foram unânimes: “a situação actual é de total ausência de condições de segurança na navegação de aproximação e partida para a pesca; e, as infra-estruturas de apoio à pesca em terra encontram-se degradadas e são insuficientes”. 

Quadro 36 – Quantidade de Pescado Total Transaccionado na lota da Praia de Angeiras

	Ano
	Quantidade de Pescado (ton.)

	1995
	44

	1996
	40

	1997
	38

	1998
	41

	1999
	52,7

	2000
	52,1

	2001
	72,1

	2002
	56,4

	2003
	59,6

	2004
	87,2

	2005
	65,9


Nota: No item “II.2.2 Caracterização sumária da actividade da pesca na Praia de Angeiras” deste EIA, é apresentada informação mais detalhada sobre esta matéria.

Não obstante os constrangimentos a que está sujeita a comunidade piscatória de Angeiras, a actividade piscatória continua a permitir o sustento de algumas dezenas de famílias na Praia de Angeiras. Tal deve-se em grande parte à relativa abundância de recursos piscatórios cuja captura se faz única e exclusivamente com base em artes de pesca tradicionais, designadamente a  mugiganga e a sombreira.

Com efeito, a lota de Angeiras oferece uma variedade apreciável de espécies de pescado sendo procurada por compradores oriundos de diversas zonas do concelho de Matosinhos e mesmo do Porto. A construção recente do novo mercado de Angeiras comprova que a actividade piscatória em Angeiras é de facto uma actividade em que não só o concelho de Matosinhos aposta como tem possibilidades sólidas de manutenção a longo prazo caso as melhorias previstas, designadamente a Obra Marítima de Abrigo, se concretizem.

Saliente-se que no item II.2.1 do presente EIA, apresenta-se de forma mais detalhada as principais características socioeconómicas do núcleo piscatório da Praia de Angeiras

IV.10.3.2 Sector secundário

No conjunto da actividade industrial, as mais de 400 unidades industriais em sectores muito diversificados, fazem de Matosinhos um dos mais ricos e industrializados concelhos do país (PDM Matosinhos, 1992).

O concelho apresenta-se como uma área que foi atractiva em termos industriais, pelo espaço que disponibilizou para as indústrias que se transferiram da cidade do Porto para as regiões envolventes.

No entanto, a partir da década de oitenta, devido à necessidade de expansão das unidades industriais existentes e urbanização registada, assiste-se a um processo de relocalização industrial que originou um ligeiro decréscimo no número de unidades industriais.

Deste modo, e sobretudo em consequência da falência do sector conserveiro, a área industrial antiga do centro urbano de Matosinhos começa a apresentar sinais de um processo de desindustrialização.

Em 1991 o tecido industrial de Matosinhos apresentava uma estrutura locativa e produtiva muito diversificada que segundo o PDM era caracterizada por:

· Um núcleo industrial em declínio, localizado no centro urbano de Matosinhos, onde a indústria conserveira teve grande importância no passado;

· Pequenas unidades localizadas de forma errática, num espaço fortemente urbanizado (desde as actividades de decapagem até às confecções);

· As empresas fortemente consumidoras de espaço e com necessidade de fácil acessibilidade à cidade do Porto e ao exterior, localizadas preferencialmente ao longo ou nas proximidades das grandes vias de comunicação (EN 107, Via Norte, Circunvalação e antiga estrada para a Maia).

A actual estrutura produtiva industrial de Matosinhos é, por isso, constituída por uma malha industrial diversa, onde as novas empresas se sobrepõem a um tecido industrial antigo, e pequenas empresas se misturam com grandes unidades.

O sector dos transportes, armazenagem e comunicação destaca-se dos restantes revelando uma especialização concelhia nesta actividade.

Em ligação com a actividade piscatória e a existência do Porto de Leixões, merece referência a indústria conserveira com grandes tradições no concelho.

Este tipo de indústria vem registando desde 1980 um decréscimo do número de fábricas, no entanto vem-se verificando-se simultaneamente um aumento de produção, facto que revela sobreviveram apenas as empresas de maior dimensão.

A produção de conservas de sardinha em Matosinhos representava em 1984, 48% do total do Continente.

Refira-se ainda que o parque industrial do concelho e de toda a Região Norte é apoiado a nível da publicidade e comercialização pelo Parque de Exposições do Norte (EXPONOR), onde são mostrados os diversos produtos de toda a região tendo grande importância os diversos certames que se realizam para a colocação dos produtos no mercado nacional e internacional.

O sector industrial apresentava em 1989 35% do Valor Bruto de Produção (VBP) da AMP e em termos de Valor Acrescentado Bruto (VAB), o peso do concelho atingia os 25%, indicadores que revelam a importância do concelho de Matosinhos na AMP.

Contudo, entre 1981 e 1991, a evolução anual do número de empresas, é caracterizada por uma desaceleração no crescimento em oposição ao progressivo e constante aumento no distrito do Porto.

A esta situação acresce também a diminuição do número de activos no sector secundário. Em termos absolutos, os decréscimos mais significativos verificam-se nas indústria têxtil, na indústria da alimentação, de fabricação de produtos metálicos e de fabricação de máquinas e utensílios e outro material eléctrico.

IV.10.3.3 Sector terciário

O concelho de Matosinhos no contexto da área metropolitana do Porto detém vantagens comparativas importantes, apresentando-se como uma alternativa de localização de serviços.

Relativamente a este aspecto não é alheio o conjunto de infra-estruturas de comunicação e transportes do concelho, o qual actua como elemento de polarização de determinadas actividades e serviços.

O sector terciário passou a ser nas últimas décadas o sector dominante em termos de número de activos. Registaram-se aumentos nos subsectores do comércio, restaurantes, cafés e similares, transportes terrestres e serviços relacionados com transportes, seguros e divertimentos e serviços recreativos.

Alguns destes subsectores estão intimamente relacionados com a actividade do Porto de Leixões que surge assim associado à tendência recente da terciarização especializada de Matosinhos (Quadro 37).

Quadro 37 – Perfil dominante dos serviços à produção em Matosinhos e no Grande Porto

	Serviços
	Porto 
	Matosinhos
	Maia
	V. Nova de Gaia
	Gondomar
	Grande Porto

	Máquinas e Acessórios Industriais
	11.9
	11.3
	13.9
	12.3
	16.1
	13.6

	Transportes
	11.2
	31.6
	14.2
	  4.3
	  3.7
	12.9

	Comércio Internacional
	15.0
	11.0
	11.7
	11.4
	  7.8
	12.6

	Comércio por Grosso
	16.4
	21.2
	27.1
	24.0
	30.3
	19.8

	Instalação e Manutenção Industrial
	  5.4
	  6.8
	  7.5
	  9.2
	  6.9
	  6.6

	Contabilidade
	  3.8
	  2.7
	  5.1
	  8.8
	  9.2
	  4.1

	Propriedades Compra/Venda
	  4.2
	  2.0
	  2.4
	  6.1
	  1.8
	  3.7

	Projectos / Plantas e Arquitectura
	  3.0
	  1.4
	  3.3
	  3.2
	  4.6
	  2.8

	Publicidade
	  2.2
	  0.7
	  0.6
	  1.3
	--
	  1.4

	Serviços de Informática
	  1.8
	  1.1
	  0.6
	  1.3
	--
	  1.4

	Outros
	25.0
	10.1
	13.6
	18.1
	19.7
	21.1

	Total   (100%)
	3 879
	899
	332
	554
	218
	6 820


Fonte: PDM de Matosinhos, 1992

De facto, o Porto de Leixões, pela sua dimensão, tem grande importância no volume de emprego no concelho de Matosinhos, fazendo-se sentir a sua influência sobretudo em termos de emprego induzido ao nível de actividades que se servem regularmente do porto e, em simultâneo, para aquelas cujo porto foi um factor preferencial de localização (agentes transitários, agentes de navegação, operadores portuários, reparadores navais, náutica de recreio, etc.).

O sector do turismo encontra-se pouco desenvolvido em termos quantitativos e qualitativos com uma significativa ausência de recursos. Segundo o guia oficial de 2000 do alojamento turístico, elaborado pela Direcção Geral do turismo, no concelho de Matosinhos existem 6 estabelecimentos hoteleiros: um hotel de duas estrelas, três pensões residenciais e uma estalagem, oferecendo um total de 265 camas, na sua maioria relativas a estabelecimentos de duas estrelas. Existe ainda um parque de campismo em Angeiras.

IV.10.4 Infra-estruturas rodo e ferroviárias

Usufruindo do seu posicionamento geográfico dentro da Área Metropolitana do Porto, o concelho de Matosinhos possui condições de acessibilidade razoáveis no âmbito nacional e regional. 

A rede rodoviária do concelho é servida por cinco vias principais:

· Estrada da Circunvalação (EN12);

· Via Rápida (EN 107);

· Via Norte (EN 13);

· Via de Cintura Interna (IC 24);

· IP4 – Porto/Quintanilha.

Estas vias que condicionam toda a restante rede rodoviária estão vocacionadas para tráfego rápido de atravessamento, permitindo fáceis ligações com o exterior.

Esta posição de forte acessibilidade é ainda reforçada pela passagem no limite Este do concelho da Auto-estrada A3 (Porto/Braga) correspondente a um dos troços do Itinerário Principal IP1 e pela existência de Circular Regional Interna do Porto (CRIP) nas proximidades do limite Sul do concelho.

A freguesia de Lavra e mais propriamente a Praia de Angeiras, é servida pela estrada marginal que liga a Praia de Angeiras à Via Rápida (EN 107/IC1) a sul, e à Via Norte (EN 13) a norte.

Em termos ferroviários o território do concelho de Matosinhos é atravessado por duas linhas: a linha da Circunvalação de Leixões (de acesso ao Porto de Leixões) e a Linha da Póvoa.

A linha Lousada/Guimarães, partindo da Senhora da Hora tem ainda o início do seu traçado no território do concelho.

Na Praia de Angeiras não existem infra-estruturas ferroviárias.

IV.11 Património arqueológico

IV.11.1 Metodologia de trabalho

A metodologia adoptada teve em conta, por um lado, o tipo de terreno em análise (submerso rochoso e areal na praia) e as diversas recomendações do IPPAR, CNANS e IPA, no início deste processo de EIA e também a existência de Património classificado na envolvente do projecto, assim como o tipo de obra em projecto e perspectiva de movimentação de veículos pesados no areal durante a fase de execução.

Em consequência, determinou-se a abertura de 12 poços no areal, ao longo do percurso a percorrer pelos veículos pesados com distâncias entre si de 10 m e com dimensões de 4m x 4m e profundidade de 2 m (FIG. 48).
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FIG. 48 – Planta de localização dos 12 poços de sondagem no areal; Círculo laranja: posicionamento do núcleo de tanques mais próximo do local da obra (Núcleo A de Joel Cleto); quadrados, rosa: poços de sondagem; tracejado verde: trajecto previsto para movimentação dos veículos pesados; trama azul: REN

Pretendia-se avaliar a existência de vestígios sob o areal, nomeadamente relacionáveis com os que são conhecidos na envolvente: tanques escavados nas rochas e pisos de seixos com cronologia de época romana e que pudessem vir a ser afectados pela passagem dos veículos pesados.

Para a área submersa onde será implantado o molhe e construída a rampa varadouro, programamos uma prospecção sistemática visual na zona rochosa e com recurso a um detector de metais AQUASCAN nas zonas com sedimento arenoso.

As anomalias registadas em zona de areal submerso, de acordo com as recomendações do CNANS (Ofício nº 2006/324 de 12/06/2006), deveriam ser alvo de sondagem por meio de sonda de jacto de água na sua envolvente.

Foi definido um sistema de referenciação no fundo materializado com bóias sinalizadoras e efectuados percursos em corredor na área total definida pelas duas alternativas do molhe mais a rampa varadouro.

Para a geo-referenciação, na praia e no mar, foi utilizado um GPS Garmin eTrex com captação de doze satélites com um erro da ordem dos 3 m.

IV.11.2 Situação de referência

A praia de Angeiras situa-se em zona de grande densidade de vestígios arqueológicos relacionáveis, sobretudo com uma intensa ocupação romana para exploração dos recursos marítimos no litoral compreendido entre os rios Leça e Ave (Almeida, 1969). 

Com efeito, a informação recolhida a partir da bibliografia respeitante à zona em estudo aponta para a presença de importante área portuária (Pina,1967; Sampaio, s/d), pelo menos no período romano, associada à presença de uma villa com vocação para a exploração de recursos marinhos, sua transformação  e provavelmente comércio.

Esta villa foi descoberta em 1900 no Fontão de Antela, junto ao mar, mesmo por detrás da igreja da Freguesia de Lavra. (Ramos, 1943; Santos, 1963). A estação arqueológica situa-se a sul da área de influência da Obra. Contudo, e uma vez que não existem estudos arqueológicos sobre esta estação, desconhece-se por completo a extensão total da área de ocupação havendo notícia de achados de elementos arquitectónicos com ela relacionados sob os areais da praia de Angeiras (Ramos, 1943; Santos, 1963). Há também referência a cetárias (tanques construídos em época romana para transformação de produtos piscícolas) sob as areias da praia (Silva, 1983). Em 1965 foram encontrados, na praia de Angeiras, quatro grupos de tanques de salga num total de cerca de trinta tanques (AAVV, 2000) muito provavelmente relacionáveis com a villa do Fontão.

Para a mesma praia há ainda notícias da existência de “pisos de burgo” sob as casas construídas no areal (Ramos, 1943, pp. 23-24; Silva e Figueiral, 1986). Trata-se de plataformas feitas a partir da disposição ordenada de seixos rolados sobre camada argilosa. Têm forma de tanques de muito pouca profundidade, com pequeno rebordo. Nos anos oitenta foi escavado, no areal, um destes pisos descoberto em 1979 (FIG. 49). Os autores do trabalho observaram uma clara relação entre estes “pisos” e tanques escavados na rocha a cujo complexo atribuíram uma cronologia de época romana (Silva e Figueiral, 1986). No mesmo estudo os autores puderam perceber, a partir de inquérito junto da comunidade local, que estes pisos (a que a população chama “eiras”) são muito frequentes ao longo da praia estando na maior parte dos casos ocultos sob o areal. O núcleo principal é constituído por 16 destas estruturas agrupadas numa superfície de 8x14m (Lanhas e Pinho, 1969, p. 324).
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FIG. 49 – Escavação de piso de seixos do núcleo F em 1983(Cleto, 1995/1996, p.33)

Em 1991 e 1992 foram realizados trabalhos arqueológicos na praia de Angeiras durante os quais se confirma a existência de novo núcleo de tanques (núcleo E de Joel Cleto) e se estuda o de maiores dimensões (núcleo A de Joel Cleto). A publicação de 1995/1996 faz a síntese dos conhecimentos no que respeita a património na praia de Angeiras e é apresentada cartografia de localização dos diversos núcleos (Cleto, 1995/1996, pp. 31 e 32) (FIG. 50 e FIG. 51).

Os fenómenos de assoreamento e erosão costeira que se verificam já a partir de época romana e que se intensificaram no último século produziram transformações geomorfológicas do litoral entre Minho e Vouga (Sampaio, s/d, 11). Este facto, leva-nos a admitir, à semelhança de idêntico fenómeno noutros pontos da costa portuguesa (Simplício, Teixeira e Barros, 2000), a possibilidade de poderem ocorrer vestígios desta antiga ocupação em área da praia hoje submersa, nomeadamente, estruturas portuárias. 

Quanto a vestígios de antiga navegação, a base de dados do Centro Nacional de Arqueologia Náutica e Subaquática possui cinco registos de ocorrências para a praia de Angeiras ou imediações, todas respeitantes ao século XX conforme Quadro I e às quais acrescentamos o vapor norueguês JAMAICA que naufragou a 1 de Janeiro de 1915 no Penedo Raivoso próximo do leixão da Praia de Angeiras (Marçal, 1974).

Apesar de não haver informação sobre vestígios de navegação para épocas mais recuadas, o troço de litoral em estudo oferece um forte potencial. A presença da intensa ocupação romana neste litoral implica uma navegação de altura, grande cabotagem e pequena cabotagem com respectivas áreas portuárias. Grande parte dos castros do norte litoral atestam a navegação atlântica com a presença frequente de materiais mediterrânicos decorrentes de um controle púnico do comércio atlântico em período pré-romano (Naveiro Lopez, 1991).
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FIG. 50 – Localização dos diversos núcleos de tanques conhecidos ao longo da praia de Angeiras segundo Cleto 1995/1996.

Não podemos ainda esquecer que a costa ocidental da Península Ibérica foi a estrada da rota do estanho logo a partir da Idade do Ferro (Ferreira, 1992) havendo claros indícios de navegação em grande escala por toda esta costa já a partir de meados do 2º milénio a.C.. 
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FIG. 51 – Localização dos núcleos A a E

IV.11.3 Trabalho de campo

A) Na praia

Os trabalhos de arqueologia tiveram início no dia 10 de Setembro de 2007 com a abertura de sondagens na praia ao longo do traçado terrestre previsto para a passagem de máquinas e camiões de apoio à futura obra (ver FIG. 48).

Foi utilizada uma retro-escavadora (FIG. 52) de forma a maximizar o trabalho, bem como medida de segurança na abertura de poços.

As sondagens comportaram a abertura de 11 (fig a fig) poços com as dimensões de 4mx4mx2m (estava inicialmente previsto a abertura de 12, sendo que a localização pré definida do último poço estava completamente desassoreado e apenas se observou a existência de rochas).
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FIG. 52 - Máquina utilizada na abertura dos poços
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FIG. 53 – Aspecto dos trabalho na praia
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Sondagem 1
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Sondagens 2 e 1
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Sondagem 3
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Sondagem 4
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Sondagem 5 onde se observa claramente a presença de entulhos e de terra
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Sondagem 6


FIG. 54 - Poços abertos – sondagens 1 a 6
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Sondagem 7
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Sondagem 8. Abertura manual a partir da detecção de rocha
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Aspecto da sondagem 8 após escavação manual e limpeza
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Sondagem 9
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Sondagem 10
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Sondagem 11


FIG. 55 - Poços abertos – sondagens 7 a 11

O início da abertura dos poços foi realizado a partir do ponto mais próximo da zona habitacional e foi seguindo a linha pré determinada até à linha de mar.

As sondagens foram escavadas uma a uma, sendo toda a área envolvente vedada com fitas de segurança de forma a evitar possíveis acidentes, uma vez que existiu sempre curiosos a observar os trabalhos em curso.

Terminada a abertura e registo de cada uma das sondagens, estas eram imediatamente seladas também como forma de segurança.

Desde o primeiro poço até ao quinto registamos a existência de terra e muitos entulhos (que são sucessivamente colocados pela população aí residente como forma de protecção contra o desassoreamento sentido em períodos de Inverno provocados pelas marés vivas).

A partir do poço nº seis os sedimentos já são compostos pela areia da praia. Com a abertura do oitavo poço registou-se o aparecimento de rocha firme. 

Nestas últimas sondagens o trabalho de escavação foi realizado manualmente assim que era detectada rocha firme.

Todos os poços foram registado fotograficamente e geo-referenciados (Quadro 38). Foi-nos possível realizar fotografia em altitude pela utilização do balde da retro- escavadora.

Quadro 38 – Georeferência dos poços
	Georeferenciação

	Sondagem 1 
	41°15’56.81”N
	 8°43’37.16”O

	Sondagem 2 
	41°15’56.52”N
	 8°43’37.71”O

	Sondagem 3 
	41°15’56.06”N
	 8°43’37.98”O

	Sondagem 4      
	41°15’55.66”N
	 8°43’38.36”O

	Sondagem 5              
	41°15’55.43”N
	 8°43’38.98”O

	Sondagem 6               
	41°15’55.05”N
	 8°43’39.39”O

	Sondagem 7               
	41°15’54.60”N
	 8°43’39.51”O

	Sondagem 8               
	41°15’54.25”N
	 8°43’40.05”O

	Sondagem 9               
	41°15’53.98”N
	 8°43’40.62”O

	Sondagem 10             
	41°15’54.06”N
	 8°43’41.46”O

	Sondagem 11             
	41°15’53.52”N
	 8°43’40.94”O

	Sondagem 12            
	41°15’53.71”N
	 8°43’42.18”O


Das sondagens realizadas ao longo da praia, não houve nenhum registo de cariz arqueológico.

Em simultâneo, aproveitando a coincidência do período de trabalhos com marés de grande amplitude, foi prospectada uma grande parte da zona rochosa em baixa-mar (FIG. 56). Neste local foi registado um local de possível extracção de pedra de acordo com informação recolhida junto dos habitantes, que recordam que esta zona foi sendo explorada também para extracção de pedra para construção (FIG. 57).
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FIG. 56 – A baixa-mar de dia 10 permitiu a prospecção “a seco” de uma extensa área rochosa.
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FIG. 57 – Local onde é visível um corte para extracção de pedra

Resta referir que no areal foi recolhido um pandulho fragmentado (FIG. 58). Trata-se de peso em barro cozido, com dois orifícios, utilizado nas redes de pesca ou na pesca à linha. Conhecem-se ocorrências de materiais idênticos no rio Tejo, no Mondego e lagoa de Óbidos. A morfologia  desta peça apresenta cronologia longa sendo conhecido o seu uso desde o século XVI até à actualidade.
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FIG. 58 – ‘Pandulho’

B) Na zona submersa

O trabalho de prospecção subaquática foi previamente planificado de forma a respeitar a metodologia preconizada e exigida pelo IGESPAR e pela DANS.

A área em estudo foi dividida em duas partes distintas iniciando-se a prospecção a partir do local mais distante da costa.

Foram colocadas bóias de sinalização tendo como pontos de referência os limites dos futuros molhes permitindo a cobertura de toda a área visualmente e com o detector de metais (FIG. 59).

Tínhamos previsto a instalação de cabos condutores na diagonal que permitisse a orientação da prospecção. Porém, tivemos de abandonar esta metodologia dada a existência de algas muito altas (laminae), que impedia não só a colocação de cabos, como muitas das vezes a progressão dos próprios mergulhadores.

Assim, os corredores foram prospectados seguindo azimutes, sendo que um dos mergulhadores foi responsável pela utilização da bússola e orientação do mergulhador que manobrava o detector de metais.
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FIG. 59 – Pontos georreferenciados para a colocação de bóias de sinalização
Apenas se registou uma anomalia, já perto da linha de costa junto às rochas. Esse local foi imediatamente posicionado (ponto nº 53 do GPS) com uma bóia dando-se início à verificação através da escavação manual.

Como resultado surgiu uma peça em ferro, que poderá muito provavelmente pertencer a um elemento de caldeira de um vapor. A Base de dados da DANS possui registo de naufrágio deste tipo de navios na praia de Angeiras (ver Quadro 39). Esta presunção sai reforçada pelas informações obtidas junto da população que nos dão conta de um “navio em ferro”, naufragado na praia, que foi sendo recuperado por um sucateiro ao longo de vários anos.

Quadro 39 - Registos de ocorrências com potencial valor arqueológico para a praia de Angeiras ou imediações
	N.º C. Arqueológ.
	Nome navio
	Data
	Tipo
	Sítio

	4165
	Oevenum
	04/06/1900
	Vapor
	Cabeço da Freira (perto de Angeiras)

	4263
	Silvrian
	12/12/1914
	Vapor
	Angeiras (no areal de)

	4264
	Bogor
	13/12/1914
	Vapor
	Penedia da praia de Angeiras

	4278
	Sucess
	03/12/1918
	Lugre
	Angeiras (imediações de)

	4343
	U 1277
	03/06/1945
	Submarino
	Angeiras (próximo a)


Registamos a peça fotograficamente e através de um croqui com as respectivas dimensões (fig a fig).
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Vista nascente
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Vista norte


FIG. 60 - Vista da peça de ferro
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FIG. 61 – Elaboração do croqui da peça em ferro
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FIG. 62 – Croqui da peça em ferro

	[image: image66.jpg]“v\:} i >

o

L
T \i}' 2

oS
07

- R ¢
S P G
aen. 2l






FIG. 63 – Posicionamento da peça em ferro

	Geo referenciação (Ponto Subaquático)

	Ponto 53
	41°15’49.13”N
	8°43’47.40”O


IV.11.4 Conclusão

As sondagens na praia, ao longo do percurso previsto para o transporte de cargas, na fase de obra, não revelaram ocorrências de valor patrimonial.

Na área submersa foi possível registar a presença de uma anomalia, correspondente a uma peça isolada em metal que poderá indiciar a ocorrência de naufrágio no local.

IV.11.5 Limitação ao conhecimento

Os trabalhos arqueológicos efectuados na zona de praia visavam averiguar a existência de núcleos arqueológicos sob as areias os quais pudessem vir a ser afectados pela passagem de veículos pesados.

As sondagens até aos 2 m de profundidade não revelaram ocorrências não podendo, no entanto, ser garantido que, naquelas em que não foi atingida a rocha não existam vestígios preservados a maior profundidade. A existirem, a espessura de sedimentos em presença garantirá protecção.

Nos trabalhos subaquáticos a localização de uma peça em ferro provavelmente pertencente à caldeira de um vapor está de acordo com os dados de naufrágios de vapores nos rochedos da praia de Angeiras no século XIX. Esta peça encontrava-se isolada não havendo outros materiais associados.

No entanto, a presença de camada de areias de espessura variável sobre o fundo irregular constituído por rocha poderá ocultar material não detectado visualmente ou com o detector de metais. Este aparelho permite a detecção de massas metálicas de dimensões consideráveis até aos três metros no interior dos sedimentos (caso de bocas, de fogo, por exemplo) e até 30cm no caso de pequenas massas (moedas, por exemplo). Isto significa que materiais não metálicos como a madeira ou a cerâmica, se presentes no interior dos sedimentos não são detectados.

Meios e materiais  

· GPS Garmin

· Embarcação Hesperion, semi-rígido de 4,70m com motor f/b 70HP

· Equipamento individual de mergulho

· Detector de metais AQUASCAN

· Bóias de sinalização

· Estacas e cabos 

· Material de escavação terrestre

· Material de segurança (de vedação do perímetro de trabalho de abertura de sondagens)

· Maquina fotográfica subaquática Nikonos V

· Máquina fotográfica digital 

· Retro-escavadora 

V. Impactes Ambientais e Medidas de Mitigação

V.1 Metodologia

Neste capítulo será feita a identificação, caracterização e avaliação dos impactes ambientais, por áreas temáticas, decorrentes da implantação do projecto em análise, e propostas as medidas de prevenção e minimização dos impactes negativos.

Os impactes identificados resultam essencialmente das seguintes situações:

· na fase de construção, da existência e funcionamento dos estaleiros e outras instalações provisórias de apoio; das movimentações de inertes, circulação de veículos e pessoas; da dragagem do canal de acesso e da construção do molhe;

· na fase de exploração, da existência da Obra Marítima de Abrigo e do tráfego de embarcações.

Considerando que os impactes ambientais gerados pelo projecto nas fases de construção e de exploração apresentam características distintas, optou-se por organizar a avaliação de acordo com a fase em que os diferentes impactes se fazem sentir.

A análise de impactes e o seu aprofundamento em cada uma das áreas temáticas serão desenvolvidos dando-se especial relevo às que, em resultado do levantamento da situação de referência, se conclui serem as mais sensíveis, e que as características do projecto alteram ou interferem de forma potencialmente mais negativa.

Cada área temática abordada apresenta previamente alguns aspectos metodológicos específicos que enquadram o desenvolvimento a realizar e justificam opções de estrutura própria pela diferente importância e incidências apresentadas.

Os impactes foram classificados em função da sua natureza em positivos ou negativos, da sua incidência em directos ou indirectos, e da sua duração em permanentes ou temporários.

Foram ainda classificados relativamente à sua reversibilidade ou irreversibilidade, e avaliada a sua significância, que pretende traduzir a importância atribuída à alteração do estado do ambiente, e a magnitude, que se refere à diferença de nível de qualidade ambiental prevista para o futuro entre as situações com e sem projecto, qualificando-se os impactes em reduzidos, moderados ou elevados.

No Quadro 40 estão sintetizados os critérios de classificação adoptados neste estudo por tipologias de impactes.

Esta classificação deve ser entendida como uma avaliação relativa da importância dos diferentes impactes.

Tratando o presente EIA da avaliação de um projecto que contempla diversas alternativas, é realizada em cada descritor uma análise comparativa de alternativas, evidenciando-se a alternativa de projecto que ambientalmente se apresenta mais favorável. 

Este capítulo integra também uma Identificação de Riscos Ambientais do projecto no qual se identificam os acidentes tipo que poderão ocorrer numa Obra Marítima de Abrigo que servirá de protecção na partida e chegada de pequenas embarcações de pesca.

Quadro 40 - Sistema de Classificação de Impactes

	Critérios de Classificação
	Tipo de Impacte

	Natureza
	Positivo ou negativo

	Incidência
	Directo ou indirecto

	Duração
	Permanente ou temporário

	Reversibilidade
	Reversível ou irreversível

	Significância
	Reduzida, moderada ou elevada

	Magnitude
	Reduzido, moderado ou elevado


Neste capítulo avaliam-se ainda as consequências da Ausência de Intervenção, entendida como a não concretização do projecto, tal como os possíveis impactes cumulativos resultantes da construção deste molhe com os impactes causados por outro tipo de infra-estruturas semelhantes existentes ou previstas na proximidade do local de estudo.

Para além da análise de impactes, segundo as diferentes áreas temáticas, decorrentes da implantação do projecto em estudo, é apresentado na sequência de cada uma dessas áreas temáticas um conjunto de medidas de mitigação com o objectivo de atenuar ou eliminar os impactes de natureza negativa.

As medidas de minimização de impactes negativos propostas, são entendidas como um conjunto de acções correctivas e minimizadoras que visam, de algum modo, a manutenção do equilíbrio no ambiente envolvente.

Nesse sentido, as medidas de prevenção e minimização surgem como uma forma de alteração da natureza e atenuação da magnitude e da significância dos impactes negativos, de modo a que o projecto se integre correctamente no ambiente, em termos biofísicos e socioeconómicos.

As medidas apresentadas visam, sempre que possível, reduzir ou mesmo eliminar os impactes negativos identificados anteriormente, bem como evitar o surgimento de impactes indirectos, não desejáveis.

Identificação das principais acções geradoras de impactes

Durante a fase de construção as principais acções geradoras de impactes são as seguintes:

· montagem e funcionamento dos estaleiros; 

· criação de acessos temporários para aceder ao local de intervenção;

· transporte de inertes e sua colocação progressiva na zona de obra e meio marinho; 

· circulação dos veículos de transporte de materiais e maquinaria pesada necessários à execução das obras.

Durante a fase de exploração a principal acção potencialmente geradora de impactes é a circulação das embarcações de pesca.

V.2 Clima

Tendo em conta os parâmetros climáticos e as características do projecto, não se espera que existam alterações no clima da região como resultado da implantação do Terminal Marítmo, quer durante a fase de construção, quer durante a de exploração. 

Assim, os impactes sobre o clima decorrentes da construção e exploração do Terminal classificam-se como inexistentes.

V.3 Geologia

V.3.1 Metodologia

Na avaliação de impactes no meio geológico, susceptíveis de serem provocados pela implantação de um molhe na zona piscatória de Angeiras são utilizados, essencialmente, métodos qualitativos.

A avaliação de impactes é feita tendo em consideração as características do projecto e do local de implantação previsto e, o reconhecimento geológico de superfície realizado.

V.3.2 Fase de construção

Durante a fase de construção o principal impacte sobre a Geologia relaciona-se com a alteração local da topografia na zona de praia a ser escavada e, da configuração dos fundos em consequência da execução das dragagens.

Os trabalhos de escavação e dragagem de areias, que envolvem um volume de cerca de 2.500 m3, visam a criação do espaço necessário ao enraizamento do molhe e do varadouro, na zona de praia, e dos fundos necessários ao estabelecimento do canal de acesso, zona marítima. 

A análise da cartografia geológica e a observação local permitiram constatar que não serão destruídas ou afectadas estruturas geológicas com especial interesse científico ou patrimonial a preservar.

Nestas condições qualifica-se o impacte na fase de construção como negativo pouco significativo, permanente, directo e localizado, assumindo globalmente uma reduzida magnitude.

V.3.3 Fase de exploração

Durante a fase de exploração manter-se-ão as alterações ocorridas na fase de construção, podendo-se ainda assistir a um eventual progressivo assoreamento da área dragada (canal de acesso).

Assim, nesta fase, proceder-se-á à correcção, com a frequência que for considerada necessária, dos fundos do canal de acesso de forma a manterem-se as profundidades adequadas.

Esta acção implicará que com alguma regularidade sejam feitas dragagens de manutenção com a consequente modificação temporária da batimetria nesse local.

Na fase de exploração os impactes geológicos estão assim associados à alteração da batimetria na zona do canal de acesso aquando das acções de manutenção dos fundos necessários, embora se possa considerar um impacte negativo este não terá qualquer significado digno de registo, já que os volumes envolvidos serão sempre de reduzida monta.

Importa ainda salientar que a estrutura proposta para a obra de abrigo está concebida de forma a conter reservas de segurança significativas para todos os tipos de solicitações estáticas e dinâmicas, tendo como principal finalidade suportar a acção directa das ondas do mar. Como tal, dispõe de grande capacidade de absorção interna da energia que lhe é transmitida por acções dinâmicas, como a agitação marítima e os sismos.  

V.3.4 Análise comparativa de alternativas

No que respeita a alterações no ambiente geológico local ambas as Alternativas podem considerar-se equivalentes. Já no que respeita à exploração de inertes, que constituem um recurso geológico, a Alternativa 4 por envolver a exploração de um menor volume de inertes ganha uma ligeira vantagem sobre a Alternativa 3.

V.3.5 Medidas de Mitigação

Fase de Construção

Uma vez que a construção da Obra Marítima de Abrigo envolve a escavação e a dragagem de areias, e face ao recuo da linha de costa que se tem verificado em grande parte do litoral norte, faz todo o sentido que aquelas areias sejam aproveitadas para o enchimento artificial de praias a sul da obra.

Fase de Exploração
Durante a fase de exploração as areias obtidas aquando das eventuais dragagens de manutenção deverão igualmente ser aproveitadas para o enchimento artificial de praias a sul do molhe.

V.4 Solos

V.4.1 Metodologia

Na avaliação de impactes nos solos, susceptíveis de serem provocados pela implantação de um molhe na zona piscatória de Angeiras são utilizados, essencialmente, métodos qualitativos.

A avaliação de impactes é feita tendo em consideração as características do projecto e do local sujeito a obras e as acções de construção.

V.4.2 Fase de construção

Durante a fase de construção o principal impacte sobre os solos relaciona-se com a compactação a que estes serão sujeitos por acção da circulação de viaturas pesadas envolvidas na obra. Tendo em consideração que os solos em questão são areais de praia, cuja estrutura é semelhante ao longo de todo o seu perfil e que não têm uso agrícola, o impacte referenciado, embora negativo, é muito pouco significativo, sendo temporário, reversível e de reduzida magnitude.

Outro impacte de natureza negativa que poderá ocorrer é a contaminação causada por eventual derrame acidental de hidrocarbonetos utilizados pela maquinaria de obra. No entanto, considerando a sua fácil remoção, e por conseguinte a limpeza do areal, este impacte, a ocorrer, será sempre muito pouco significativo, sendo temporário, reversível e de reduzida magnitude.

V.4.3 Fase de exploração

A concretização do projecto, envolvendo a criação de lugares de estacionamento a seco para parte das embarcações, junto ao varadouro, implicará uma menor circulação do tractor agrícola que as colocam no areal, facto que se traduz num impacte positivo permanente, ainda que de reduzida significância.

Como possível impacte negativo a ocorrer nesta fase assinala-se o eventual derrame acidental de hidrocarbonetos utilizados nas embarcações, o que a suceder consubstanciará um impacte temporário, localizado e reversível.

V.4.4 Análise comparativa de alternativas

É durante a fase de construção que é possível encontrar algumas diferenças na afectação dos solos. Assim, sendo a compactação do areal e o risco de contaminação causado por eventual derrame acidental de hidrocarbonetos dois impactes susceptíveis de ocorrerem, quanto mais extenso o molhe a construir, e portanto maior a duração da fase de obra, maiores serão a compactação e a probabilidade de ocorrerem derrames.

Nestes termos a Alternativa 4 será mais favorável que a Alternativa 3. Refira-se, no entanto, que com o cumprimento efectivo das medidas de mitigação propostas, as diferenças identificadas entre alternativas serão praticamente desprezáveis para este descritor.

V.4.5 Medidas de Mitigação

Fase de Construção

Para esta fase propõem-se as seguintes medidas mitigadoras:

· Deverão ser reduzidos os efeitos de compactação, erosão e degradação dos solos da área afecta à obra através da ocupação das áreas mínimas necessárias à construção, não devendo haver qualquer utilização desnecessária ou inadvertida na envolvente do local da obra, do estaleiro ou dos acessos;

· Em caso de derrame acidental de hidrocarbonetos no areal envolvente à zona de obra, proceder de imediato à sua remoção e encaminhar o resíduo para o local indicado pelos serviços municipais;

· Finda a obra proceder à regularização da superfície das areais de praia que foram objecto de compactação, da zona de estaleiro e de eventuais acessos entretanto criados, restituindo-se as condições verificadas antes da obra.

Fase de Exploração
Na eventualidade de ocorrer um derrame acidental de hidrocarbonetos deverá de imediato proceder-se à sua remoção e encaminhamento do resíduo para local indicado pelos serviços municipais.

V.5 Recursos hídricos

V.5.1 Metodologia

Na avaliação de impactes nos recursos hídricos, susceptíveis de serem provocados pela concretização do projecto são utilizados, essencialmente, métodos qualitativos que caracterizam a importância das afectações ao nível dos aspectos relacionados com escoamento superficial.

A avaliação de impactes é feita tendo em consideração as características do projecto e do local sujeito a obras e as acções de construção.

V.5.2 Fase de construção

Durante a fase de construção, em consequência da circulação de viaturas pesadas no local de obra, é provável a alteração da topografia natural do terreno com a consequente modificação no padrão de drenagem natural.

O estaleiro de obra e a localização de depósitos de materiais de construção e dos acessos, poderão igualmente interferir no funcionamento regular de pequenas linhas de escoamento preferencial da água.

É de esperar também um ligeiro aumento do caudal sólido, podendo originar localmente pequenos assoreamentos.

Os trabalhos da fase de construção poderão assim provocar impactes negativos pela obstrução parcial de pequenas linhas de drenagem natural.

No entanto, estes impactes negativos, a verificarem-se, serão sempre muito pouco significativos, já que a área de intervenção se localiza junto à linha de costa. 

Relativamente aos usos da água, é de referir que não se registarão quaisquer interferências.

Globalmente, na fase de construção, os impactes sobre os recursos hídricos superficiais e subterrâneos consideram-se negativos, embora pouco significativos, temporários, localizados e reversíveis, pelo que a sua magnitude é reduzida.

V.5.3 Fase de exploração

Na fase de exploração não são de esperar quaisquer impactes ao nível dos recursos hídricos.

V.5.4 Análise comparativa de alternativas

O descritor recursos hídricos não constitui elemento de comparação de alternativas, uma vez que as perturbações expectáveis, a ocorrer apenas na fase de construção, serão semelhantes independentemente da alternativa considerada.

V.5.5 Medidas de Mitigação

Fase de Construção

As principais medidas mitigadoras relativas aos recursos hídricos na fase de construção prendem-se com a necessidade de se evitar, tanto quanto possível, alterações no padrão natural de drenagem.

Assim, recomenda-se o seguinte:

· O local seleccionado para a instalação do estaleiro e de depósito de materiais não interfira com o sistema de drenagem natural local, devendo-se para tal dotar a zona de estaleiro de caleiras para escoamento da águas pluviais;

· As referidas caleiras deverão ser limpas adequada e periodicamente, evitando qualquer obstrução;

· Assegurar a conservação e a limpeza regular dos acessos entre o local de obra e o estaleiro assim como a lavagem regular dos rodados da maquinaria e dos veículos pesados de apoio à obra, a fim de evitar a colmatação do sistema de drenagem pluvial urbana.

· Proceder à limpeza de todos os elementos do sistema de drenagem eventualmente afectados nas zonas adjacentes à obra, de modo a evitarem-se problemas de entupimento e de alagamento após o término da obra.

· Após a conclusão dos trabalhos dever-se-á proceder, se necessário, à escarificação dos terrenos nas zonas de circulação e de estaleiro, de forma a permitir o restabelecimento das condições iniciais de escoamento superficial e de  infiltração.

V.6 Hidrodinâmica e morfologia costeira

V.6.1 Metodologia

A avaliação de impactes realizada no âmbito do descritor hidrodinâmica e morfologia costeira teve como base os resultados obtidos pelo modelo matemático de simulação hidrodinâmica desenvolvido pela HIDROMOD, a análise diacrónica da evolução da linha de costa com base em fotografia aérea e a vasta experiência dos projectistas da obra nesta matéria.

Foram assim simuladas as condições de propagação da agitação marítima, para cada uma das alternativas de projecto em estudo, tal como avaliado o transporte sedimentar, e tiradas as devidas conclusões.

V.6.2 Simulação das condições de agitação locais

O modelo STWAVE, sendo extremamente eficaz na simulação da agitação em zonas de costa aberta, apresenta no entanto algumas limitações no que respeita à simulação dos fenómenos de difracção, já que não tem em consideração os efeitos da reflexão, aspecto importante na simulação da agitação em zonas portuárias.

Para ultrapassar estas limitações, foi utilizado o módulo de propagação de ondas de vento do sistema MOHID o qual permite ter em consideração a generalidade dos efeitos a que as ondas se encontram sujeitas no decorrer do respectivo processo de propagação.

As condições de agitação simuladas tiveram por base uma análise dos resultados do modelo STWAVE, tendo como objectivo efectuar uma análise de sensibilidade do sistema aos diferentes parâmetros.

Os resultados das simulações de agitação são apresentados na forma de perspectiva das cristas das ondas (uma para cada uma das direcções simuladas) e de mapas de cores representando classes de alturas das ondas.

Em relação aos resultados deste modelo deverão ter-se em atenção dois aspectos importantes: por um lado, em cada simulação, foi considerada uma única onda (conjunto: altura, período e direcção) e, por outro lado, atendendo a que este modelo não calcula alturas de onda mas sim elevações da superfície livre em cada instante de tempo, os valores apresentados como alturas de onda representam na realidade uma envolvente dos valores máximos verificados em cada ponto.

Estes dois aspectos reunidos deverão contribuir para uma avaliação pessimista (do lado da segurança, portanto) dos valores da altura da onda a esperar em cada ponto.

Adicionalmente há que ter em consideração que sendo este modelo bastante complexo, implica igualmente a definição de parâmetros sobre os quais recaem incertezas tais como o efeito da difusão numérica e os coeficientes de reflexão, de atrito e de difusão.

As soluções de projecto propostas (FIG. 64) designadas de Alternativa 3 e Alternativa 4, são constituídas basicamente por um molhe que se desenvolve em águas relativamente pouco profundas e acompanhando alguns afloramentos rochosos locais.

Genericamente verifica-se que ambas as Alternativas 3 e 4 são eficientes em termos de abrigo.

Para ondas rodadas a Norte (WNW e W10N) as duas Alternativas apresentam coeficientes de agitação na zona abrigada da ordem dos 20-30%, embora com um ligeiro melhor desempenho no caso da Alternativa 4.

Para ondas rodadas a Sul, dada a configuração do molhe seria de esperar, em qualquer dos casos, uma baixa eficiência no que respeita à protecção oferecida. Ainda assim verifica-se uma redução dos índices na zona para valores da ordem dos 40-50% (FIG. 65 a FIG. 68)
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Alternativa 4


FIG. 64 – Configuração das duas Alternativas utilizadas nas simulações da propagação da agitação

V.6.3 Simulação das correntes litorais

No trecho de costa que poderá eventualmente ser alvo da influência das obras propostas, tal como acontece na generalidade da costa portuguesa, o agente determinante na movimentação e equilíbrio sedimentar é a agitação marítima. Por essa razão é de fundamental importância uma análise da propagação da agitação que permita caracterizar a situação actual e prever qual será o comportamento do sistema após a construção das estruturas.

FIG. 65 - Simulação da agitação na zona local. Ondas provenientes de WNW, com H = 1.5 m, T = 12 s. Alternativa 3.

FIG. 66 - Simulação da agitação na zona local. Ondas provenientes de W10S, com H = 1.5 m, T = 12 s. Alternativa 3.

FIG. 67 - Simulação da agitação na zona local. Ondas provenientes de WNW, com H = 1.5 m, T = 12 s. Solução 4.

FIG. 68 - Simulação da agitação na zona local. Ondas provenientes de W10S, com H = 1.5 m, T = 12 s. Solução 4.

A linha de costa nesta zona é caracterizada pela existência de praias relativamente bem desenvolvidas, como é o caso da praia de Angeiras, entrecortadas pela ocorrência de afloramentos rochosos que funcionam como pontos de fixação.

No caso específico da praia de Angeiras podem referir-se dois afloramentos importantes em forma de promontório: um no limite sul, que a separa da praia da Agudela, e outro na zona onde se pretende construir o molhe.

A análise dos padrões da agitação no local permite verificar que estes afloramentos rochosos apresentam uma forte influência na propagação da agitação. Como consequência, as correntes litorais calculadas para a situação de referência apresentam duas inversões do transporte geral Norte-Sul junto a cada um destes afloramentos (FIG. 69) fazendo com que a praia de Angeiras apresente um comportamento típico de uma praia encaixada.

Os padrões calculados para as correntes, apesar das formas complexas e das inversões locais referidas, parecem estar em concordância com as direcções das ondas que se podem observar igualmente na FIG. 69.

A análise dos resultados permite ainda concluir que a construção de uma obra de protecção do tipo previsto, terá como resultado principal a interrupção da corrente que se desenvolve para sul junto à zona de enraizamento das obras (FIG. 70 a FIG. 74).
Neste conjunto de resultados, para além da distribuição de correntes calculadas para diferentes alturas da maré para a situação de referência e para as soluções de projecto, apresentam-se igualmente mapas de diferenças dos módulos das velocidades entre as soluções de projecto e a situação de referência.

Estes últimos mapas permitem ter uma visão mais objectiva dos impactes a esperar na hidrodinâmica para cada uma das soluções estudadas. Como se pode observar, as diferenças calculadas para ambas as Alternativas de projecto e a situação de referência são, nos dois casos, de pequena magnitude e muito confinadas ao próprio local das obras.

Deve no entanto chamar-se a atenção para o facto dos resultados do cálculo das correntes estarem ligados à informação batimétrica, a qual se fosse mais abrangente permitiria definir com mais precisão a zona onde se desenrolam os processos responsáveis pelo aparecimento das correntes litorais (zona de rebentação).

Nesta perspectiva, os resultados do modelo devem ser analisados com a necessária cautela, tendo em consideração que a zona em questão é pontuada pela ocorrência de diversos afloramentos rochosos (não completamente descritos na malha de cálculo), os quais por sua vez podem estar ligados a padrões complexos da batimetria não correctamente descritos na informação disponível.

Não obstante estas limitações, tanto nos dados como na tecnologia actualmente disponível para abordar este tipo de problemas, é perfeitamente claro que foram utilizados no estudo todos os recursos de que é possível dispor presentemente, pelo que não é possível, na nossa opinião, obter resultados mais conclusivos que os disponibilizados.
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FIG. 69 - Sobreposição das correntes calculadas pelo modelo com um campo de ondas observado no local.
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FIG. 70 - Correntes litorais produzidas por um clima de agitação com uma direcção predominante de WNW, Hs = 1.5 m, Tp = 12 s e Z0 = 2.0 m. Situação de referência.
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FIG. 71 - Correntes litorais produzidas por um clima de agitação com uma direcção predominante de WNW, Hs = 1.5 m, Tp = 12 s e Z0 = 2.0 m. Alternativas 3.

	[image: image72.png]Vel (m/s)

0.80
0.70
0.60
0.50
0.40
0.3
0.20
0.10
0.05

0.01

ROMOD







FIG. 72 - Correntes litorais produzidas por um clima de agitação com uma direcção predominante de WNW, Hs = 1.5 m, Tp = 12 s e Z0 = 2.0 m. Alternativas 4.
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FIG. 73 - Diferenças calculadas dos módulos das velocidades entre a Alternativa 3 e a situação de referência, produzidas por um clima de agitação com uma direcção predominante de WNW, Hs = 1.5 m, Tp = 12 s e Z0 = 2.0  m.
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FIG. 74 - Diferenças calculadas dos módulos das velocidades entre a Alternativas 4 e a situação de referência, produzidas por um clima de agitação com uma direcção predominante de WNW, Hs = 1.5 m, Tp = 12 s e Z0 = 2.0  m.
V.6.4 Transporte de areias

A análise das tendências de transporte, efectuada com base no módulo SEDTRAN do sistema MOHID, teve por objectivo tentar mostrar um resultado integrado da actuação dos padrões de correntes calculados anteriormente.

A avaliação dos impactes das obras sobre as correntes litorais e consequentemente sobre os processos de transporte constitui um dos aspectos a ter em consideração dadas as implicações que eventuais alterações no trânsito sedimentar poderão ter sobre a zona costeira a sotamar. 

Tal como referido no ponto anterior, a avaliação das correntes litorais induzidas pelas ondas sofre de algumas limitações no que respeita à informação batimétrica disponível. No caso dos cálculos relativos ao transporte há que adicionar ao conjunto de incertezas a escassez de dados disponíveis sobre os aspectos ligados ao trânsito sedimentar (granulometrias, correntes litorais, taxas de transporte).

Por exemplo, no que respeita ao aspecto específico das granulometrias, uma visita ao local permitiu verificar a existência de um gradiente acentuado da granulometria da areia ao longo do perfil da praia na zona que se pretende proteger, como ocorrência de areias grosseiras na base do perfil. Não foi no entanto possível, nem estender este tipo de análise visual a toda a zona de interesse nem, o que seria mais importante, obter uma caracterização efectiva dos diâmetros que permitisse a respectiva inclusão no modelo.

Como forma de contornar parcialmente este problema, foi imposta uma distribuição de granulometrias na zona tendo por base um critério de proporcionalidade em relação às velocidades máximas calculadas. Com base neste critério as zonas de maior velocidade terão um diâmetro significativo maior que as zonas de baixa velocidade.

Deve ter-se no entanto em consideração que, nem este método se baseia em nenhuma evidência científica, nem foi possível descrever os locais de ocorrência de afloramentos nem a posição do leito rochoso.

Em função destes factos, a análise dos processos que, em princípio, previa a implementação de um modelo hidromorfológico para avaliação dos processos de transporte ao nível local, teve de ser simplificada a fim de não introduzir erros adicionais que poderiam conduzir a falsas interpretações da realidade.

É necessário ter em atenção que os modelos produzem resultados tanto mais credíveis quanto melhor estiverem sustentados por dados de campo que permitam a respectiva verificação, calibração e validação, pelo que nos casos, como este, em que os dados não abundam é preferível simplificar os cálculos de forma a reduzir o número de possíveis fontes de erro.

Por esta razão, os resultados do modelo de transporte que se apresentam (FIG. 75 a FIG. 77) têm por objectivo essencialmente ilustrar o tipo de resultados que é possível obter mas também as dificuldades encontradas na simulação do processo.
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FIG. 75 - Tendências iniciais de Erosão/Sedimentação para condições de agitação caracterizadas por: Hs = 4.0 m, Tp = 12 s; Dir = WNW e Z0 = 2.0 m. Situação de referência.
	[image: image76.png]Ero/Sed (am)
520
2
150
trosse 100
050
o .
out0
oo
0
00

Deposieas 1.00
1.5

220 M







FIG. 76 - Tendências iniciais de Erosão/Sedimentação para condições de agitação caracterizadas por: Hs = 4.0 m, Tp = 12 s; Dir = WNW e Z0 = 2.0 m. Alternativa 3.
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FIG. 77 - Tendências iniciais de Erosão/Sedimentação para condições de agitação caracterizadas por: Hs = 4.0 m, Tp = 12 s; Dir = WNW e Z0 = 2.0 m. Alternativa 4.
Os resultados apresentados referem-se a tendências iniciais de transporte e mostram que o movimento de areias se faz essencialmente ao longo do perfil, numa adaptação da batimetria às condições da agitação incidente. A diferença mais relevante entre as situações de referência e de projecto tem a ver com o facto de após a construção da estrutura, já não haver energia disponível para movimentar as areias na zona abrigada.

Não se julgou aconselhável apresentar mais resultados destas simulações devido ao facto de, dado os condicionantes já mencionados, poderem vir a ter como único resultado a introdução indesejada de elementos susceptíveis de má interpretação, sem aparentes ganhos visíveis.

Em qualquer dos casos, e apesar das limitações referidas do modelo, da conjugação da análise do sistema com os resultados da modelação disponíveis, tentar-se-á estabelecer um modelo conceptual que explique o seu funcionamento qualitativo e permita de alguma forma prever os possíveis impactes das obras previstas sobre a dinâmica sedimentar.

O primeiro facto relevante a ter em consideração na análise é que a construção do pequeno esporão actualmente existente (ver FIG. 12), segundo testemunhos locais permitiu uma rápida acumulação de areias na praia e travou o processo erosivo em curso que ameaçava a zona marginal. Em consequência, foram igualmente criadas condições para a acumulação de areias junto ao afloramento rochoso em frente da praia, que antes da construção do esporão aparentemente se encontrava completamente destacado, formando actualmente uma espécie de tômbolo que liga a praia às rochas.

Significa isto que existirá um trânsito sedimentar ao longo da praia que, dadas as baixas profundidades, se poderá fazer tanto por entre os afloramentos como, para os níveis mais elevados de maré, ao longo da própria praia. Não existem no entanto elementos suficientes que permitam especular sobre este ponto sobretudo no que respeita à distribuição do transporte ao longo do perfil da praia.

Por outro lado, também a avaliação dos volumes transportados carece de quantificação. Um estudo de Mota Oliveira (1990) onde se faz uma caracterização da capacidade das fontes aluvionares entre o rio Minho e a foz do Douro aponta, para o trecho Ave-Leixões para valores relativamente reduzidos das fontes aluvionares da ordem dos 25.000 m3/ano (Quadro 41).

Quadro 41 - Capacidade das fontes aluvionares disponíveis nos diferentes trechos costeiros (m3/ano)
	Trecho costeiro
	Situação natural
	Obras de Viana do Castelo

	
	
	antes
	depois

	Minho-Lima
	120.000
	45.000
	45.000

	Lima-Neiva
	150.000
	60.000
	-

	Neiva-Cávado
	155.000
	65.000
	3.500

	Cávado-Ave
	175.000
	75.000
	12.000

	Ave-Leixões
	200.000
	85.000
	25.000

	Leixões-Douro
	200.000
	-
	-


Se se comparar este valor com o volume médio anual de material dragado à entrada do porto de Leixões (HP/Consulmar, 1995), verifica-se que este é muito superior (Quadro 42), o que põe em evidência a existência de uma importante contribuição da erosão costeira neste troço.

Quadro 42 – Dragagens de manutenção de fundos no posto “A” do porto de Leixões entre 1983 e 1994
	Ano
	Volume dragado (m3)

	1983
	159.050

	1984
	162.559

	1985
	15.000

	1986
	178.883

	1987
	0

	1988
	166.844

	1989
	164.816

	1990
	87.740

	1991
	118.432

	1992
	141.580

	1993
	518.000

	1994
	872.000


Estes aspectos são de grande importância na análise do sistema pois indiciam que uma importante parte dos sedimentos que percorrem este trecho de costa têm origem na erosão da própria costa. Analisando por outro lado o estado geral da zona costeira entre o Ave e Leixões verifica-se a existência de uma praia bem desenvolvida logo a sotamar da foz do Ave (praia da Árvore).

No entanto, imediatamente a Sul do Mindelo começa a verificar-se uma diminuição da largura da praia e a ocorrência de afloramentos rochosos. Na zona da praia de Angeiras a praia ainda apresenta uma largura razoável mas da praia da Agudela até Leixões já dominam os afloramentos rochosos.

Juntando a esta análise os resultados dos cálculos efectuados com o auxílio do modelo, poder-se-á ainda concluir que deverá haver uma parcela importante do transporte que se faz por fora do sistema da praia encaixada de Angeiras (provavelmente para os níveis mais energéticos da agitação). Isto poderia explicar o transporte de areais para Sul, até à entrada de Leixões, com um padrão de correntes do tipo do previsto pelo modelo.

A ser assim, a construção de uma estrutura no local interferiria essencialmente com a parcela do transporte que se faz actualmente ao longo dos afloramentos, e que será interrompida, mas poderia continuar a permitir um transporte que se efectue para lá dos limites da cabeça do molhe a construir e que será mais significativo.

Nestas condições julga-se que não será muito arriscado prever a ocorrência de uma redução temporária do trânsito sedimentar para Sul, isto até que se estabeleça um novo equilíbrio. A avaliação da importância efectiva desta redução dependerá no entanto da forma como se processa actualmente o transporte ao longo do perfil e dos volumes efectivamente em jogo, para os quais os dados disponíveis apresentam algumas limitações.

Com efeito, as obras de protecção e de fixação de alguns troços de costa ameaçados pela erosão das praias, têm influência sobre uma zona adjacente restrita e apenas por um curto espaço de tempo, só durante o restabelecimento de uma nova situação de equilíbrio dinâmico que leva à transposição desse obstáculo. No caso da obra de abrigo prevista para Angeiras, que não chega sequer a ultrapassar em avanço relativamente à costa, o esporão natural constituído pelos afloramentos rochosos quase contínuos que se prolongam, a partir de terra, até aos Leixões do Norte e do Sul e às pedras do Bezerro, não terá qualquer influência significativa no trânsito sedimentar, a qual, para além de diminuta, só se fará sentir nos primeiros anos após a sua construção, até à sua completa transposição, retomando‑se, a partir daí, o trânsito sedimentar actualmente existente, com o mesmo saldo negativo entre capacidade de transporte e material disponível para transportar, que já actualmente o caracteriza.
V.6.5 Conclusões

O modelo matemático MOHID foi aplicado à simulação das condições de agitação e das correntes litorais na zona da praia de Angeiras tendo por objectivo principal a avaliação das alterações resultantes da construção de um esporão no que respeita às condições de abrigo e ao trânsito sedimentar.

O modelo foi utilizado para simular diferentes condições de agitação tendo em consideração a situação de referência e duas Alternativas para a solução de projecto.

As simulações efectuadas mostram que do ponto de vista das condições de abrigo ambas as Alternativas 3 e 4 oferecem protecção adequada em relação à agitação incidente, verificando-se, no entanto, um ligeiro melhor desempenho no caso da Alternativa 4.

No que respeita à simulação das correntes litorais verificou-se a existência de complexos campos de correntes induzidos pelas ondas e influenciados pela ocorrência dos afloramentos rochosos locais.

A consequência mais relevante da construção da Obra Marítima de Abrigo na Praia de Angeiras no que respeita a este aspecto, é a interrupção temporária da corrente que se desenvolve para Sul junto à zona de enraizamento do molhe que deverá ter reflexos numa redução do trânsito sedimentar para Sul até que seja estabelecido um novo equilíbrio.

Esta redução não deverá ser no entanto significativa já que, por um lado o trânsito sedimentar na situação actual já não deverá apresentar um volume significativo e, por outro lado, a própria morfologia local já constitui por si uma barreira à livre movimentação dos sedimentos. A própria análise que foi possível efectuar da fotografia aérea da zona em diferentes anos, aponta para uma relativa estabilização deste trecho de costa (ver FIG. 13).

Não havendo no entanto dados suficientes para caracterizar as actuais taxas de transporte, nem o modo como o transporte se processa ao longo do afloramento rochoso existente na zona de implantação do molhe, não será possível quantificar o valor da redução a esperar.

No entanto, o facto do molhe se desenvolver sempre em pequenas profundidades, poderá permitir concluir que esta redução deverá ser mais significativa no período inicial, havendo condições para que, à medida que o molhe for esgotando a respectiva capacidade de retenção e encontre um novo equilíbrio com a dinâmica local, se possa restabelecer o trânsito sedimentar Norte-Sul.

V.6.6 Análise comparativa de alternativas

As simulações hidrodinâmicas efectuadas, com base em modelo matemático, mostram que as Alternativas 3 e 4 oferecem protecção adequada em relação à agitação incidente, verificando-se, no entanto, um ligeiro melhor desempenho no caso da Alternativa 4.

No respeitante ao transporte de areias, e por inerência à hidro-topografia e morfologia costeira, as simulações realizadas não permitem aferir com o detalhe desejado os efeitos de cada uma das alternativas, já que em parte não está disponível a totalidade dos dados de base necessários à exploração de todas as potencialidades da modelação matemática.

Ainda assim, os conhecimentos detidos e unanimemente aceites sobre a forma como se processa o balanço sedimentar na costa norte de Portugal, assim como a tendência evolutiva geral da linha de costa e também por analogia com infra-estruturas similares ao longo da costa norte de Portugal, complementados pelas simulações hidrodinâmicas, permitem antever que o molhe de abrigo irá originar uma retenção de areias a barlamar que, temporariamente, deixarão de se dirigir para sul.

O défice criado, que será mantido até se estabelecer o equilíbrio sedimentar junto ao molhe de Angeiras, não pode, no entanto, considerar-se suficiente para afectar a praia que se estende até ao porto de Leixões. De facto, a análise diacrónica realizada sobre a fotografia aérea evidenciou que nos últimos 5 anos analisados, no trecho de costa a sul de Angeiras não se registaram alterações significativas no andamento da linha de costa, tendo-se pelo contrário registado um ligeiro recuo, da ordem de 20 a 30 m, no troço situado a norte de Angeiras.  

Na zona a sul de Angeiras, e depois de um período de 30 anos anterior a 1994 em que a linha de costa recuou significativamente, a praia mantém-se agora bastante estável. Tal deverá em grande parte dever-se aos inúmeros rochedos que afloram agora ao longo da costa, ancorando as praias residuais em pequenas baías.

Por outro lado, as baixas profundidades com fundos rochosos que se registam até distâncias de cerca de 400 m da praia, onde se localiza a batimétrica (-2,00 m)ZH, funcionam como uma barreira natural ao encaminhamento das areias para sul junto ao fundo e à linha de costa, obrigando à existência de trânsito sedimentar também em zonas mais afastadas da costa.

Importa ainda assinalar como impacte positivo que a provável retenção de areias a barlamar, do molhe de Angeiras ajudará a suster o recuo da linha de costa que se verifica nos últimos anos na praia de Angeiras Norte.

Analisando comparativamente as duas Alternativas propostas para o molhe de Angeiras, é assim lícito admitir que quanto mais proeminente for um obstáculo colocado na linha de costa, maior será a probabilidade de este interferir no trânsito sedimentar costeiro. 

Considerando as duas Alternativas em análise constata-se que a extensão destas é relativamente semelhante: Alternativa 3 - 464m, e Alternativa 4 - 448m.

No entanto, sendo a distância da cabeça do molhe à praia a extensão que deve ser tida como efectiva na proeminência do obstáculo criado, passa a destacar-se a Alternativa 3, com 431,5 metros, enquanto a Alternativa 4 apresenta uma distância à praia de cerca de 379 metros (DES. 6). Tal deve-se à inclinação mais pronunciada assumida pela parte posterior do molhe da Alternativa 4, no sentido de favorecer a capacidade de abrigo face à agitação dominante.

Assim, a Alternativa 4 emerge como aquela que à partida menos interferirá no trânsito sedimentar costeiro.

Globalmente, do ponto de vista conjunto da hidrodinâmica e da morfologia costeira, aspectos indissociáveis em projectos desta natureza, verifica-se que os ganhos conferidos pela Alternativa 4 em termos de protecção à agitação incidente e de interferência no trânsito sedimentar costeiro relativamente à Alternativa 3, são superiores.

V.6.7 Medidas de Mitigação

Fase de Construção

Uma vez que a construção da Obra Marítima de Abrigo envolve a escavação e a dragagem de areias, e face ao recuo da linha de costa que se tem verificado em grande parte do litoral norte de Portugal, faz todo o sentido que aquelas areias sejam aproveitadas para o enchimento artificial de praias a sul da obra.

Fase de Exploração
Durante a fase de exploração as areias obtidas aquando das eventuais dragagens de manutenção deverão igualmente ser aproveitadas para o enchimento artificial de praias a sul do molhe.

DES. 6 - Comparação de alternativas

V.7 Factores de qualidade do ambiente

V.7.1 Qualidade da água

V.7.1.1 Metodologia

Os principais impactes ambientais na qualidade das águas costeiros causados por uma estrutura de engenharia costeira deste tipo (molhe de abrigo) são fortemente condicionados pela localização e pelos métodos de preparação/construção para a implantação assim como pela instalação do estaleiro.

Uma deterioração da qualidade das águas costeiras poderá por em causa os usos presentes e potenciais do sistema aquático, quer na área directamente influenciada pelo projecto, quer nas áreas adjacentes à zona de estudo, que poderão ser em parte afectadas caso não seja realizado um adequado controle durante as diferentes fases do projecto.

Tendo em conta a envolvente da área do projecto, onde se localizam zonas balneares, a não degradação da qualidade da água do mar local terá de ser um objectivo a perseguir, quer durante a fase de construção, quer durante a fase de exploração do projecto em estudo.

A avaliação dos impactes na qualidade da água foi realizada para as fases de construção e exploração, tendo-se tido em consideração as características do projecto em análise e do local de implantação.

Analisou-se apenas o possível impacte do projecto na qualidade da água do mar, na medida em que o projecto não interfere directamente com nenhuma linha de água superficial ou recurso hidrogeológico.

Na fase de exploração analisaram-se os impactes decorrentes da exploração da Obra Marítima de Abrigo, tendo-se considerado os impactes induzidos pela presença física do molhe de abrigo e os impactes devidos a eventual derrame acidental de hidrocarbonetos.

V.7.1.2 Fase de construção

Durante a fase de construção, são esperados alguns impactes na qualidade das águas costeiras.

Esses impactes estão relacionados quer com a própria construção do molhe e dragagem para regularização do canal de acesso, quer com a instalação do estaleiro e com a circulação e funcionamento da maquinaria.

No que concerne à construção do molhe, os impactes negativos previsíveis relacionam-se com a circulação/navegação das embarcações de apoio à construção que poderão acidentalmente verter substâncias que contribuam para a degradação da qualidade das águas marinhas (combustíveis, lubrificantes, águas residuais, etc.).

Da mesma forma, os materiais pétreos que irão compor o molhe poderão ter poeiras ou poluentes adsorvidos, que se dissolvam nas águas marinhas. 

Também a dragagem e o desmonte de rochas submersas para a regularização dos fundos, originarão a ressuspensão de areias marinhas, e portanto, o aumento dos sólidos em suspensão, com a consequente turvação das águas. No entanto, esta turvação será sempre localizada e temporária, já que os fundos são dominados por areias cuja sedimentação se faz rapidamente, não dando lugar sequer à formação de plumas.

No que respeita às instalações em terra, nomeadamente o estaleiro, assim como a circulação de veículos e funcionamento de maquinaria, poderão ser originada algumas substâncias poluentes que contaminem as águas, como sejam:

· Águas pluviais ou de lavagem, carregadas de sólidos em suspensão (terras, areias). Trata-se, no entanto, de materiais em geral inertes, sem carga orgânica, nem substâncias tóxicas;

· Hidrocarbonetos dos equipamentos e veículos que possam acidentalmente ser derramados;

· Poeiras (terras, cimentos, areias) dispersas na atmosfera a partir das operações de construção e que podem ser depositadas nas águas;

· Entulhos e outros resíduos resultantes da construção ou da manutenção dos veículos;

· Águas residuais provenientes do estaleiro social que escapem do sistema de controlo de águas residuais a implementar.

Os impactes devidos ao derrame acidental de hidrocarbonetos e à deposição de resíduos sólidos podem ser minimizados se forem adoptadas pelo Empreiteiro medidas de controlo, recolha e deposição dos resíduos produzidos, e se forem cumpridas rigorosamente as normas de boa operação e manutenção dos diversos equipamentos utilizados. O mesmo se aplica aos efluentes e resíduos domésticos produzidos nos estaleiros sociais.

O controlo destas águas revela-se importante pela proximidade ao mar e pelo facto das análises de qualidade das águas balneares, ao longo dos últimos anos na Praia de Angeiras, apresentarem resultados próximos do limiar de qualidade mínima.

Relativamente às afectações indirectas da qualidade da água, é ainda possível que estas afectações não se devam apenas a fenómenos de escorrência, mas também a infiltrações até aos aquíferos locais, classificados na envolvente como muito vulneráveis à poluição.

Contudo, o risco de contaminação dos aquíferos nesta fase só existe caso ocorra um importante derrame acidental de poluentes ou uma deposição de resíduos não controlada.

Face ao exposto, e considerando que o Empreiteiro adoptará um sistema de gestão ambiental durante a obra, classificam-se os impactes na qualidade da água como negativos, embora pouco significativos, temporários e reversíveis.

Em termos globais, na fase de construção, os impactes negativos na qualidade da água serão de magnitude reduzida.

V.7.1.3 Fase de exploração

Na fase de exploração não são esperados impactes negativos na qualidade das águas costeiras. Não obstante, a circulação e estacionamento das embarcações e a própria actividade da zona piscatória de Angeiras poderão pontualmente e/ou acidentalmente, gerar algumas situações que se traduzam em poluição das águas costeiras, de que se destacam:

· descarga das águas de lavagem das embarcações contendo detergentes, plásticos, madeiras e outros resíduos sólidos;

· derrames acidentais de hidrocarbonetos (gasóleo, óleos, lubrificantes), quer nas operações de enchimento e de esvaziamento dos depósitos, quer em reparações.

Todas as escorrências e descargas apontadas poderão provocar incidências negativas sobre a qualidade da água, em particular se as condições de renovação das águas forem reduzidas, como sucede nos meses de Verão, em que a agitação marítima é menor.

Os principais efeitos a considerar em resultado destas descargas e escorrências, são a contaminação das águas com substâncias tóxicas (especialmente hidrocarbonetos) e matéria orgânica.

A sucederem-se as escorrências e descargas apontadas será originado um impacte negativo cuja significância será função da sua dimensão, sendo no entanto localizado, temporário e reversível.

Refira-se ainda que a poluição das águas causada por fungicidas com tributil-estanho (substância tóxica para os organismos marinhos), utilizado como agente anti-vegetativo nas tintas que revestem o casco de embarcações, não se coloca, uma vez que o uso e comercialização daqueles compostos está proibido para embarcações com comprimento inferior a 25 m (como é o caso nas embarcações de Angeiras) e para qualquer equipamento ou aparelhagem total ou parcialmente imerso (Decreto Lei n.º 54/93, de 26 de Fevereiro).

Uma outra situação que poderá originar impactes negativos na qualidade das águas costeiras será aquando da realização das dragagens de manutenção do canal de acesso. No entanto, considerando que no local os materiais do fundo marinho são areias, cuja sedimentação se faz rapidamente, e que a frequência dessas dragagens será muito baixa, este impacte pode ser considerado desprezável.

Globalmente considera-se que, em condições normais de funcionamento, não são expectáveis impactes negativos na qualidade das águas costeiras em decorrência da presença da Obra Marítima de Abrigo. Tanto mais que as novas condições de abrigo reduzirão substancialmente a probabilidade de ocorrência de acidentes com as embarcações na entrada e partida para o mar, acidentes que podem originar o derrame de substâncias poluentes.

V.7.1.4 Análise comparativa de alternativas

Tendo em consideração a avaliação de impactes realizada para este descritor verifica-se que apenas na fase de construção haverá possibilidade de ocorrem impactes negativos na qualidade das águas costeiras, pelo que apenas esta fase pode constituir termo de comparação. 

Assim, considerando-se os referidos impactes a probabilidade destes sucederem será tanto maior quanto maior for o molhe a construir e, consequentemente maior for o tempo de duração da obra. Nestas condições, a Alternativa 4 surge como aquela em que a probabilidade de se verificarem impactes negativos é, à partida, menor.

Refira-se contudo, que as diferenças entre alternativas no âmbito deste descritor serão sempre muito pouco relevantes.

V.7.1.5 Medidas

Fase de construção

No que respeita aos impactes na qualidade da água da área de intervenção do projecto, as principais preocupações prendem-se com o destino das águas residuais produzidas no estaleiro, devendo cumprir-se os critérios estabelecidos na legislação em vigor.

Também relativamente à utilização de betumes, combustíveis, produtos químicos, etc., deverá ser tida especial atenção por serem estes os factores, em conjunto com o destino das águas residuais, com maior incidência na afectação da qualidade das águas.

Assim:

· Deverão adoptar-se as práticas correctas de exploração do estaleiro (recolha e depuração das águas pluviais ou de lavagem, redução das emissões de poeiras e deposição e recolha dos resíduos em local adequado);

· As águas residuais do estaleiro social deverão ser recolhidas e encaminhadas para o colector municipal de águas residuais;

· Deverá prevenir-se a potencial contaminação do meio hídrico, não permitindo a descarga de poluentes (betumes, óleos, lubrificantes, combustíveis, produtos químicos e outros materiais residuais da obra) e evitando o seu derrame acidental, colocando-os em contentores específicos;

· Deverá assegurar-se que os locais de instalação dos depósitos de combustíveis, lubrificantes ou outras substâncias químicas, assim como todas as áreas onde sejam manipulados, sejam impermeáveis e disponham de drenagem para tanques de retenção adequadamente dimensionados, para poderem reter o volume máximo de líquido susceptível de ser derramado. Os tanques devem ser concebidos para possibilitar a remoção dos líquidos, que para aí tenham afluído, de modo fácil e seguro;

· Em nenhuma situação, os esgotos do estaleiro poderão ser descarregados na água ou no solo, sem o tratamento adequado;

· Deverá ser feito o tratamento das águas residuais resultantes da lavagem da maquinaria de apoio à obra, ou de quaisquer actividades de construção, antes do respectivo lançamento nos colectores municipais de águas residuais, caso estas não cumpram os valores regulamentados para os parâmetros de qualidade de águas residuais (nomeadamente a nível de partículas em suspensão e hidrocarbonetos).

No que respeita especificamente às dragagens, definem-se as seguintes medidas minimizadoras:

· Escolher o equipamento de dragagem que, sendo tecnicamente adequado, conduza à menor concentração de sólidos em suspensão;

· Reduzir tanto quanto possível o tempo de duração das dragagens;

Para que sejam cumpridas as referidas medidas devem acompanhar-se as acções através de uma fiscalização eficaz e do cumprimento rigoroso das normas de boa exploração e manutenção dos diversos equipamentos. Para além disso, deverá ser dado cumprimento ao conjunto de procedimentos de gestão ambiental definidos no item VI.2 deste EIA.

Fase de exploração

Durante a fase de exploração e de modo a tornar eficaz a prevenção de eventuais derrames acidentais de produtos potencialmente poluentes, recomenda-se que os proprietários/responsáveis das embarcações acondicionem em recipientes próprios e em local seguro combustíveis e lubrificantes. Recomenda-se igualmente que a Associação Mútua dos Armadores de Pesca de Angeiras instale, em local adequado, um oleão para recepção temporária dos óleos usados, os quais deverão posteriormente ser transportados por operador registado para a actividade de transporte de óleos usados para destino final autorizado.

Recomenda-se ainda que o núcleo piscatório de Angeiras seja dotado de um sistema de combate à poluição que, sendo adequado às dimensões das actividades que aí têm lugar, possibilite a recolha de forma rápida e segura de produtos potencialmente poluentes, designadamente hidrocarbonetos, que acidentalmente sejam derramados, quer no mar quer na areia da praia.

V.7.2 Qualidade das areias a dragar

De acordo com o exposto na situação de referência, a praticamente certa ausência de contaminação química das areais, permite afirmar que a dragagem das areias para constituição do canal de acesso para as embarcações de pesca, não originará qualquer impacte negativo, quer na qualidade das águas marinhas, quer na zona que venha a ser escolhida para a sua deposição.

V.7.3 Qualidade do ar

V.7.3.1 Metodologia

Na avaliação de impactes na qualidade do ar associados ao projecto, considerou-se a fase de construção e exploração da Obra Marítima de Abrigo da Praia de Angeiras.

A avaliação de impactes durante as fases de construção e exploração foi efectuada de forma qualitativa com a identificação das acções típicas do projecto e dos poluentes atmosféricos emitidos, uma vez que as variáveis a definir relacionadas com o número e tipo de maquinaria a empregar, deverão apenas ser definidas numa fase posterior do projecto.

Foi ainda considerado na avaliação de impactes na fase de construção o transporte de matérias-primas e maquinaria necessária à execução da obra, que originará um aumento da concentração de poluentes atmosféricos ao longo dos percursos de transporte.

Por último, foram propostas medidas de mitigação para os impactes identificados.

V.7.3.2 Fase de construção

Os principais impactes na qualidade do ar durante a fase de construção resultam da circulação das viaturas pesadas envolvidas no transporte de materiais de construção para o local de obra e da maquinaria envolvida na própria construção.

Na fase de construção ocorrerão assim diversos tipos de emissões poluentes para a atmosfera de que resultarão alterações na qualidade do ar na área de intervenção e na sua envolvente.

Ocorrerão dois tipos de emissões difusas com origem, fundamentalmente, nos equipamentos utilizados na obra e nos veículos de transporte de materiais:

· gases de combustão, e de "fumos negros" caso os motores não se encontrem nas devidas condições de funcionamento,  provenientes dos veículos de transporte e de motores dos equipamentos, os quais têm como componentes o SO2, NOx, CO, COV e partículas de hidrocarbonetos não queimados;

· poeiras libertadas para a atmosfera devido à circulação de veículos e pessoas em pavimentos não asfaltados ou enlameados e no transporte de materiais para a obra.

As emissões difusas atrás referidas ocorrerão na área de estaleiro e nos percursos terrestres utilizados para o transporte de materiais necessários à obra. Os impactes que resultam destas emissões são de natureza negativa mas pouco significativos. 

As movimentações de inertes têm como principais poluentes as partículas em suspensão. Estas são emitidas para a atmosfera e apresentam dimensões muito variadas, sendo as de diâmetro inferior a 10 (m as mais prejudiciais para a saúde devido à sua capacidade de penetrar até aos alvéolos pulmonares, enquanto as maiores alojam-se nas vias respiratórias  superiores, podendo provocar irritações e  hiper-secreção das mucosas.

A circulação de veículos e máquinas é responsável pela emissão de partículas em suspensão, CO, NOx, SO2 e COV.

O monóxido de carbono tem origem na combustão incompleta dos combustíveis fósseis ou outros materiais orgânicos. Os hidrocarbonetos voláteis também têm origem na combustão incompleta e dentro destes alguns são considerados tóxicos, nomeadamente alguns compostos orgânicos voláteis tais como o benzeno e o 1,3-butadieno.

Os óxidos de azoto mais importantes, como poluentes atmosféricos são o monóxido de azoto (NO) e o dióxido de azoto (NO2), que resultam da queima de combustíveis a altas temperaturas. Na maior parte das situações, o NO emitido para a atmosfera é posteriormente transformado em NO2 por oxidação fotoquímica.

Os óxidos de azoto emitidos para a atmosfera podem transformar-se em poluentes secundários, tais como o ácido nitroso, o ácido nítrico e os respectivos sais, que contribuem para a ocorrência de chuvas ácidas.

O dióxido de enxofre é um gás irritante para as mucosas dos olhos e vias respiratórias, que pode ser oxidado a trióxido de enxofre, o qual na presença da humidade do ar dá origem ao ácido sulfúrico e respectivos sais, contribuindo assim para a formação de chuvas ácidas, no entanto a dessulforização de combustíveis actualmente em curso determina que este impacte deixe de ter incidência a curto prazo.

Os impactes resultantes da emissão de partículas são os mais significativos na qualidade do ar nas zonas mais próximas da construção, podendo, no entanto, ser minimizados com o humedecimento do local por aspersão.

Estas partículas quando suspensas no ar são susceptíveis de serem transportadas por fenómenos atmosféricos, depositando-se no solo por queda gravítica ou por lavagem da atmosfera pela precipitação. Estes fenómenos são função do tamanho e densidade das partículas.

O acréscimo local das emissões de dióxido de enxofre (SO2), óxidos de azoto (NOx), hidrocarbonetos (HC) e partículas, originadas pela circulação de viaturas e outras máquinas é no entanto pouco significativo, temporário e reversível.

No entanto, tornar-se-á ainda menos significativo quanto mais cuidadosa for a instalação e exploração do estaleiro e equipamentos e da escolha dos percursos, no sentido de controlar a produção e dispersão das emissões de gases e poeiras.

Por outro lado, as condições climáticas da zona favorecem em parte a dispersão de poluentes, dado que o vento apresenta velocidade média moderada e as calmas assumem uma frequência pouco significativa, no entanto, durante o Verão, período do ano mais adequado para a realização de obras marítimas por questões de segurança, sopra predominantemente de Noroeste.

Face ao exposto, os impactes na qualidade do ar resultantes da construção podem assumir algum significado, mas face à possibilidade da sua minimização, podem ser classificados em negativos pouco significativos, temporários e reversíveis mas de reduzida magnitude.

V.7.3.3 Fase de exploração

Durante a fase de exploração, em condições normais, não se prevê a ocorrência de impactes negativos significativos na qualidade do ar. 

O único impacte negativo que se poderá fazer sentir resultará das emissões gasosas provenientes da circulação das embarcações de pesca, as quais são constituídas essencialmente por CO2, CO, NOx, SO2 e COV. Constitui no entanto um impacte negativo pouco significativo, localizado, temporário e de reduzida magnitude.

V.7.3.4 Análise comparativa de alternativas

Tendo em consideração a avaliação de impactes realizada para este descritor verifica-se que será na fase de construção que ocorrerão os principais impactes negativos na qualidade do ar e em que será possível comparar as alternativas, sendo que na fase de exploração, independente da alternativa que venha a ser seleccionada, os impactes na qualidade do ar serão semelhantes.

Assim, considerando-se os referidos impactes a incidência destes será naturalmente tanto maior quanto maior for o molhe a construir e, consequentemente maior for o tempo de duração da obra. Nestas condições, a Alternativa 4 surge como aquela em que as emissões gasosas serão globalmente menores

Refira-se contudo, que as diferenças entre alternativas no âmbito deste descritor serão sempre muito pouco relevantes em termos da sua magnitude.

V.7.3.5 Medidas

Fase de construção

Por forma a reduzir a incidência dos impactes negativos na qualidade do ar decorrentes da construção da Obra Marítima de Abrigo recomenda-se a adopção das seguintes medidas de mitigação:

· Racionalização da circulação de veículos e máquinas de apoio à obra;

· Manutenção dos veículos, embarcações e maquinaria em boas condições de operação, de modo a evitar situações de má carburação e as consequentes emissões de escape excessivas e desnecessárias;

· Interdição da queima de qualquer tipo de resíduos a céu aberto, que é “expressamente proibida em todo o território nacional (...) para qualquer tipo de resíduos urbanos, industriais e tóxicos ou perigosos, bem como todo o material designado correntemente por sucata”;

· Selecção da localização dos estaleiros de forma a que estes conduzam ao menor impacte possível;

· Previsão de sistemas de humedecimento dos terrenos a utilizar sempre que se verifiquem emissões significativas;

· Utilização, sempre que possível, de veículos e maquinaria de apoio à obra projectados para evitar e controlar a poluição do ar;

· Utilização, sempre que possível, de técnicas e processos construtivos que gerem a emissão e a dispersão de menos poluentes atmosféricos;

· Limpeza regular dos acessos e da área afecta à obra, no sentido de evitar a acumulação e a ressuspensão de poeiras, quer por acção do vento, quer por acção da circulação de maquinaria e de veículos de apoio à obra;

· Limitar a velocidade de circulação dos veículos, tendo em consideração que as emissões de poeiras aumentam linearmente com a velocidade;

· Conferir especiais cuidados às operações de carga-descarga e de deposição de materiais de construção e de materiais residuais da obra, especialmente se forem pulverulentos ou do tipo particulado, através do acondicionamento controlado durante a carga, da adopção de menores alturas de queda durante a descarga e da cobertura e humidificação durante a deposição na área afecta à obra;

· Acondicionamento adequado dos materiais de construção e materiais residuais da obra, especialmente se forem pulverulentos ou do tipo particulado, para evitar a sua queda e o seu espalhamento na via pública aquando do transporte para a área afecta à obra ou para o depósito definitivo.

Fase de exploração

Durante a fase de exploração recomenda-se aos proprietários/responsáveis das embarcações de pesca que as mantenham em boas condições de operação, de modo a evitar situações de má carburação e as consequentes emissões de escape excessivas e desnecessárias.

V.7.4 Ambiente sonoro

V.7.4.1 Previsão de níveis sonoros

V.7.4.1.1 Considerações prévias

A avaliação efectuada reveste-se de carácter essencialmente qualitativo, e baseia-se nos elementos de projecto disponíveis, nas condições acústicas tipicamente resultantes em situações semelhantes, e nas condições acústicas observadas actualmente nos locais com interesse.

Não obstante o exposto, para a fase de construção da Obra Marítima de Abrigo efectuaram-se previsões dos valores dos níveis sonoros resultantes, considerando a circulação de viaturas pesadas de transporte de inertes pelas possíveis vias de acesso ao local da obra, e ainda a presença de fontes ruidosas neste local.

Estas previsões foram efectuadas por simulação no programa de cálculo CADNAA 4.5.115, através da modelação da zona com interesse e nos elementos colhidos em levantamentos de campo.

A comparação destas previsões com as condições acústicas actuais, estas últimas registadas no levantamento da Situação de Referência, permitiu avaliar a afectação acústica prevista decorrente da fase de obra.

Tecem-se ainda algumas considerações sobre vibrações, susceptíveis de serem originadas no decurso da circulação dos veículos pesados.

V.7.4.1.2 Metodologia

Os níveis de ruído previstos em consequência da construção do projecto são expressos em Lden e Ln (dB(A)), visto serem estes os parâmetros mais relevantes para este tipo de análise. 

As previsões entram em linha de conta com o ruído proveniente do tráfego afecto ao projecto (ruído particular) e com o ruído ambiente (ruído cumulativo), tendo sido efectuadas com auxílio do programa de cálculo CADNAA 4.5.115.

Este programa, é um dos programas mais utilizados em Portugal para a simulação de fenómenos acústicos exteriores, e obedece a todas as recomendações estipuladas pela Agência Portuguesa do Ambiente para o cálculo de ruído.

Para garantir uma correcta modelação do problema procedeu-se a uma definição tão rigorosa quanto possível de todos os parâmetros necessários ao cálculo. Nos parágrafos seguintes são descritos os parâmetros utilizados e a sua justificação.

Na simulação da propagação sonora relativa à fase de construção da Obra Marítima de Abrigo consideraram-se dois acessos possíveis para os veículos afectos à obra, designadamente através da Rua de Angeiras, atravessando a povoação de Angeiras (direcção nascente-poente), ou através da estrada marginal da Praia de Angeiras (direcção sul-norte), sendo o acesso à praia feito junto do entroncamento destas duas vias.

Os valores de tráfego pesado considerados que se prevêem são os seguintes:

· Alternativa 3 – 42 passagens (ida e volta) de pesados durante o período diurno;

· Alternativa 4 – 38 passagens (ida e volta) de pesados durante o período diurno.

A velocidade de circulação prevista é de 40 km/h.

A simulação foi feita para todos os casos considerados na caracterização da situação de referência. Nas previsões de receptores individualizados a cota escolhida foi de 4 metros acima do solo para comparação com os valores medidos.

Dado não existir até ao momento qualquer classificação acústica das áreas em estudo o limite máximo adoptado é Lden = 63 dB(A) de acordo com a Legislação. Note-se que não são considerados os valores para o período nocturno uma vez que não se realizarão obras durante esse período.

Relativamente à fase de exploração, efectua-se uma apreciação qualitativa das condições acústicas em prospectiva, com base nas actividades previsivelmente associadas à utilização da Obra Marítima de Abrigo.

V.7.4.1.3 Fase de construção

A fase de construção da Obra Marítima de Abrigo apresenta-se, à partida, como aquela em que se prevêem impactes acústicos mais gravosos, e a ocorrência de situações de incomodidade por ruído para as populações estabelecidas, devido essencialmente à circulação de viaturas pesadas afectas à obra nas proximidades de zonas residenciais.

Os níveis sonoros gerados/apercebidos durante esta fase dependerão de vários factores, como o tipo de equipamentos a utilizar, a localização dos estaleiros, os acessos à obra, etc., que não sendo conhecidos detalhadamente neste estádio, não é viável efectuar uma previsão quantificada rigorosa dos seus valores.

Não obstante, apresentam-se no Quadro 43, a título indicativo, os valores de potência sonora máxima e a distância a que se encontram as isolinhas dos 63 dB(A) e 53 dB(A), considerando a propagação em campo aberto, dos equipamentos normalmente utilizados em actividades de construção civil, (elaborado com base no anexo V do Decreto-Lei n.º 221/2006, de 8 de Novembro, que estabelece regras e limites para a utilização de equipamentos no exterior).

Quadro 43 – Distâncias referência de propagação

	Tipo de equipamento
	P: potência instalada efectiva (kW)
m: massa do aparelho (kg)
Pel: potência eléctrica (1) (kW)
	Distâncias (m)

	
	
	LAeq = 63 dB(A)
	LAeq = 53 dB(A)

	Compactadores
	P  8
	50
	159

	
	8 < P  70
	56
	179

	
	P > 70
	70
	222

	Dozers, carregadoras e escavadoras-carregadoras, com rasto contínuo
	P  55
	40
	127

	
	P > 55
	56
	179

	Dozers, carregadoras e escavadoras-carregadoras, com rodas; dumpers, niveladoras, compactadores tipo carregadora, empilhadores em consola c/motor de combustão, compactadores (cilindros não vibrantes), espalhadoras-acabadoras, fontes de pressão hidráulica
	P  50
	31
	99

	
	P > 100 
	44
	139

	Escavadoras, guinchos de construção
	P  15
	12
	39

	
	P > 15
	13
	43

	Compressores
	P  15
	17
	55

	
	P > 15
	20
	63

	Martelos manuais, demolidores e perfuradores
	m  15
	35
	111

	
	15 < m < 30
	50
	159

	
	m  30
	62
	199

	Grupos electrogéneos de soldadura e potência
	Pel  2
	11
	35

	
	2 < Pel  10
	12
	39

	
	10  >Pel
	13
	43

	Furacão de estacas
	3 < P < 4
	50
	159

	Geradores móveis
	3 < P < 4
	31
	99

	Atacadeiras
	3 < P < 4
	40
	127


(1) - Pel para grupos electrogéneos de soldadura: a intensidade de corrente convencional de soldadura multiplicada pela tensão convencional de carga para o valor mais baixo da taxa de laboração do fabricante.

A zona de frente de obra não deverá condicionar de forma relevante o ambiente sonoro, visto localizar-se a cerca de 100 m das habitações mais próximas e não possuir nenhum equipamento particularmente ruidoso. Não obstante, mesmo equipamentos mais ruidosos geram níveis de 63 dBA a distâncias inferiores a 100 m (ver Quadro 43). 

Foram assim efectuadas previsões do nível de ruído que o tráfego rodoviário irá originar na envolvente, tendo sido calculados os valores de fachada para os receptores.

Nos quadros seguintes (Quadro 44 a Quadro 46) são apresentados os valores medidos e previstos para cada alternativa e para cada um dos acessos analisados. 

Quadro 44  – Valores de ruído particular previstos, Período Diurno– Alternativas 3 e 4

	Pontos de Medição
	Ld Previsto (dB(A)) 

	
	Alternativa 3
	Alternativa 4

	1
	63,1
	62,7

	2
	61,5
	61,1

	3
	60,1
	59,7

	4
	59
	58,5

	5
	57,6
	57,2

	6
	60,9
	60,5


Quadro 45 - Valores de Ruído Medidos e Previstos, Período Diurno / Entardecer / Nocturno a 4m de altura – Alternativa 3

	Pontos de Medição
	Lden  Medido
	Lden Previsto (dB(A)) 

	
	
	R. Particular
	R. Ambiente
	Acréscimos

	1
	59,6
	60,4
	63
	3,4

	2
	64,5
	58,8
	65,5
	1

	3
	67,9
	57,4
	68,3
	0,4

	4
	66,8
	56,3
	67,3
	0,5

	5
	62,5
	54,9
	63,4
	0,9

	6
	62,2
	58,2
	62,9
	0,7


Quadro 46 - Valores de Ruído Medidos e Previstos, Período Diurno / Entardecer / Nocturno a 4m de altura – Alternativa 4

	Pontos de Medição
	Lden  Medido
	Lden Previsto (dB(A)) 

	
	
	R. Particular
	R. Ambiente
	Acréscimos

	1
	59,6
	60
	62,8
	3,2

	2
	64,5
	58,4
	65,5
	1

	3
	67,9
	57
	68,3
	0,4

	4
	66,8
	55,8
	67,2
	0,4

	5
	62,5
	54,5
	63,3
	0,8

	6
	62,2
	57,8
	62,9
	0,7


Os valores apresentados dizem respeito aos valores medidos, à contribuição da via em estudo sem mais fontes de ruído presentes (ruído particular) e ao ruído resultante da adição dos níveis actuais com os previstos, designado por ruído cumulativo ou ambiente previsto. A última coluna apresenta os acréscimos previstos, ou seja o ruído ambiente subtraído do ruído residual.

Note-se que o ruído ambiente adiciona logaritmicamente os valores registados com os valores previstos, havendo portanto um risco elevado de a situação futura ser significativamente diferente da actual. Este facto pode originar desvios consideráveis relativamente ao ruído ambiente apresentado.

V.7.4.1.4 Fase de exploração

As fontes de ruído com maior interesse para a análise das condições correspondentes a esta fase são o tráfego rodoviário afecto à utilização da Obra Marítima de Abrigo, o movimento de embarcações e, eventualmente, actividades de reparação e manutenção relacionadas com os equipamentos utilizados na actividade piscatória (embarcações e apetrechos).

Face à impossibilidade de definir com detalhe as características daquelas fontes, efectua-se uma apreciação qualitativa das condições acústicas em prospectiva.

A actividade socio-económica normal da zona determina actualmente, em período diurno, níveis sonoros relativamente elevados junto às vias de tráfego existentes, o que leva a prever que o ruído resultante do tráfego induzido pela exploração da Obra Marítima de Abrigo não provocará agravamento sensível destas condições. 

O eventual aumento do movimento de embarcações devido à presença da Obra Marítima de Abrigo também não deverá determinar perturbação do ambiente acústico, visto que a actividade piscatória prevista é essencialmente local, e a distância que separa a zona da Obra Marítima de Abrigo das habitações mais expostas é relativamente grande (d ( 100m).

A exposição da estrutura do Molhe à ondulação também não deverá gerar níveis sonoros com características particularmente incomodativas para as populações, mesmo em dias tempestuosos, visto que actualmente, nestas condições, o ruído da agitação marítima assume já valores relativamente elevados, e ainda tendo em conta que este tipo de ruído “natural” é considerado normal pelas populações estabelecidas em zonas litorais, como no caso em apreço.

Em resumo, embora sem uma previsão quantificada dos níveis sonoros resultantes da existência da Obra Marítima de Abrigo, considera-se lícito prever que estes não apresentarão valores elevados nem com características incomodativas para as populações expostas.

V.7.4.2 Avaliação de impactes acústicos

V.7.4.2.1 Fase de construção

Da análise dos resultados apresentados nos Quadros anteriores (Quadro 44 a Quadro 46)  conclui-se de forma genérica que o ruído provocado pelo tráfego rodoviário associado à obra não irá provocar um aumento dos níveis de ruído significativo na maioria dos pontos. O único ponto que irá “sentir” um aumento será o ponto 1 devido à proximidade do acesso e ao facto de actualmente se encontrar num ambiente sonoro relativamente sossegado.

Os restantes pontos (2, 3, 4, 5 e 6) não se fará sentir qualquer impacte significativo desde que se mantenham as condições da previsão, tanto em termos do tráfego médio diário como da velocidade de circulação baixa (40 km/h).

A Alternativa 3 é ligeiramente mais gravosa verificando-se uma ligeira diferença no ruído particular de cerca de 0,5 dBA relativamente à Alternativa 4, no entanto diferenças desta ordem de grandeza não são perceptíveis.

Relativamente ao enquadramento de cada ponto conclui-se que:

· Todos os pontos estão acima dos limites estabelecidos para zonas sensíveis;

· Os pontos 1 e 6 estão abaixo dos limites estabelecidos para áreas sem zonamento;

· O ponto 5 está abaixo dos limites estabelecidos para zonas mistas;

· Os pontos 2, 3 e 4 estão acima dos limites estabelecidos para zonas mistas.

Esta análise é semelhante para ambas as alternativas (3 e 4).

Para o Parâmetro Ln não foram efectuadas previsões dado que não se irão efectuar obras no período nocturno.

Conclui-se assim que, embora haja ultrapassagem dos valores limite para áreas sem zonamento definido, os valores previstos para o ruído ambiente estão fortemente dependentes dos níveis de ruído que se verificam actualmente. A única excepção é o ponto 1 para o qual não se prevê a ultrapassagem do valor estabelecido para áreas sem zonamento (Lden ≤ 63 dBA).

V.7.4.2.2 Fase de exploração

Dadas as características da infra-estrutura em análise, essencialmente destinada ao apoio da actividade piscatória local (aparelhagem de embarcações, cargas e descargas, manutenção de apetrechos de pesca, etc.), conclui-se que as actividades previstas não diferem das actualmente desenvolvidas no local, pelo que será lícito considerar que nesta fase não ocorrerão impactes acústicos negativos sensíveis, qualquer que seja a Alternativa adoptada para a Obra Marítima de Abrigo.

Por outro lado, a existência da Obra Marítima de Abrigo determinará a ocorrência de impactes acústicos positivos, já que a infra-estrutura permitirá o estacionamento a seco de parte das  embarcações, eliminando ou reduzindo a necessidade de as puxar para a praia e de colocá-las na água, manobras que actualmente são feitas quotidianamente com o auxílio de tractores agrícolas, e que naturalmente implicam a emissão de ruído na zona da praia, eventualmente afectando as habitações mais expostas.
V.7.4.3 Vibrações

Ao contrário do ruído o fenómeno vibratório é fortemente influenciado pelo meio em que este se propaga. A previsão dos níveis de vibração provocados pela passagem dos camiões com inertes está dependente do tipo de solos existentes entre os acessos e o receptor. Uma análise a estes solos é, portanto, fundamental para se poder elaborar com maior precisão previsões. 

A passagem de veículos carregados com cerca de 14 toneladas de inertes poderá gerar níveis de vibração com frequências baixas perceptíveis no interior das casas, eventualmente incomodativos, não sendo ainda de excluir a possibilidade da ocorrência de danos estruturais menores em algumas habitações.

O cenário da ocorrência de níveis elevados de vibrações pode ser significativamente controlado se se garantir uma velocidade de circulação reduzida na ordem dos 40 km/h previstos. 

O ponto 1 é o que inspira mais cuidados visto ser o que se encontra mais próximo do acesso provisório à obra, no entanto neste caso o acesso será construído em cima do areal existente que tipicamente possui boas características dissipadoras de energia vibrátil, para além disso, neste local específico, a velocidade de circulação dificilmente poderá ser superior a 10 – 15 Km/h.

O acesso pela Rua de Angeiras apresenta mais problemas que o acesso pela Avenida Marginal, porque a maior proximidade das casas, a irregularidade do piso e a oscilação que esta provoca nos veículos de transporte de inertes potencia a geração de vibrações que se poderão fazer sentir no interior das casas.

V.7.4.4 Análise comparativa de alternativas

Uma vez que os impactes ao nível do ruído e vibrações incidem apenas na fase de construção, e que estes estão associados ao transporte de inertes para o local de obra, considera-se que a Alternativa 3, por envolver um maior volume de inertes a transportar, originará impactes negativos superiores à Alternativa 4, ainda que a diferença entre ambas as Alternativas seja pouco relevante.

V.7.4.5 Medidas de mitigação

Considerando que na fase de exploração não são expectáveis impactes acústicos negativos sensíveis, qualquer que seja a Alternativa adoptada para a Obra Marítima de Abrigo, apresentam-se apenas medidas aplicáveis à fase de construção.

Assim, recomenda-se a implementação do seguinte conjunto de medidas de minimização:

· Atendendo ao níveis de ruído previstos para a fase de construção, considera-se que o acesso à obra através da Avenida Marginal (direcção Sul-Norte), devido à menor densidade habitacional, inferior extensão e ao tipo de piso que garante uma geração de ruído, no mínimo, 3 dBA inferior ao piso de empedrado existente na Rua de Angeiras, é aquele que gerará menor incomodidade. Este acesso é também preferível do ponto de vista da potencial incomodidade gerada pelas vibrações dos veículos pesados.

· Para os receptores localizados nos pontos 1 (casa branca) e ponto 5 (casa com azulejos) deverá ser efectuado um levantamento fotográfico do interior antes de se iniciarem as obras, com o intuito de identificar possíveis fendas que possam eventualmente surgir aquando da passagem dos camiões com inertes. 

· Programar e coordenar as actividades de construção, especialmente as que gerem elevado ruído, tendo sempre em atenção as funções desenvolvidas nas zonas adjacentes à obra, especialmente com usos sensíveis como o habitacional.

· Garantir os limites fixados no Regulamento das Emissões Sonoras para o Ambiente de Equipamentos para Utilização no Exterior (Directiva 2005/88/CE).

· As operações de construção, em especial as que geram elevado ruído (por exemplo, circulação de veículos pesados de apoio à obra, trabalhos que recorrem à utilização de maquinaria ruidosa de apoio à obra) só podem decorrer entre as 8 e as 20 horas e nos dias úteis, e tendo em atenção o estabelecido no art. 14º do Decreto-Lei n.º 9/2007, mais especificamente no seu Art.º 9 “Actividades Ruidosas Temporárias”. Cumprir com a legislação no sentido de assegurar as licenças de ruído para os trabalhos entre as 18 e as 22 horas, que apenas devem ocorrer fora das áreas com usos habitacionais.

· Seleccionar e utilizar, sempre que possível, veículos e maquinaria de apoio à obra adequados a evitar e controlar a produção de ruído. Seleccionar, sempre que possível, técnicas e processos construtivos que gerem menos ruído.

· Possuir a certificação da classe de nível da potência sonora emitida por toda a maquinaria (móvel e imóvel) de apoio à obra.

· Adoptar medidas de protecção individual dos trabalhadores mais expostos ao ruído durante as actividades de construção, de acordo com as normas legais em vigor e as especificações técnicas estabelecidas.

· Restringir a velocidade máxima de veículos pesados a 40 km/h.

· Procurar restringir o número de acessos de veículos pesados a valores inferiores a 30 por dia.

V.8 Factores bióticos e ecológicos marinhos e terrestres

V.8.1 Metodologia

Caracterizada a situação de referência ao nível dos factores bióticos e ecológicos, procede-se agora à identificação e avaliação dos impactes que a concretização da Obra Marítima de Abrigo poderá causar nas comunidades biológicas, quer terrestres quer marinhas, da área de estudo. 

Considera-se que os impactes em análise susceptíveis de ocorrer neste tipo de empreendimento se podem distribuir por duas fases: fase de construção e fase de exploração.

Foram ainda analisados de forma separada os impactes nos ecossistemas terrestre e marinho.

V.8.2 Ecossistema terrestre

A caracterização da situação de referência ao nível das comunidades terrestres evidenciou que a área de intervenção e envolvente próxima apresentam actualmente um reduzido valor ecológico.

De facto, o cordão dunar presente encontra-se significativamente degradado pelo pisoteio e destruição da estrutura dunar.

Remanescem apenas ao nível da flora, numa zona na vizinhança do local de implantação do molhe, algumas espécies características das dunas. Também ao nível da fauna se verifica tratar-se de uma zona pobre, habitada apenas por espécies ubiquistas e de grande resistência e, portanto, sem qualquer valor digno de registo.

Nestas condições de pobreza ecológica as actividades de construção não constituirão um factor de perturbação ecológica. Todavia considera-se que será de todo o interesse preservar as estruturas vegetais residuais que cobrem o cordão dunar a norte do núcleo piscatório da Praia de Angeiras, de forma a se evitar que estas sejam definitivamente destruídas pelas actividades de obra.

Quanto à fase de exploração, não se prevendo qualquer alteração significativa nas actividades desenvolvidas actualmente no núcleo piscatório, a presença do molhe não determinará qualquer impacte no ecossistema terrestre.

V.8.3 Ecossistema marinho

V.8.3.1 Fase de construção

Na fase de construção, os impactes estarão associados às operações de construção do molhe e rampa varadouro. A implantação destas infra-estruturas far-se-á à custa da ocupação da zona litoral e sublitoral, assentando, em grande parte, nos afloramentos rochosos existentes no local. Será igualmente necessário proceder a dragagens e desmonte de afloramentos rochosos para criar condições de acesso das embarcações à praia e à rampa varadouro. 

De um modo geral, o conjunto dos efeitos previsíveis provocados pela obra resultam em diferentes alterações do ambiente costeiro, entre as quais se destacam:

· destruição do habitat existente e das espécies que lhe estão associadas, quer por remoção do substrato rochoso, quer pela sua cobertura com o enrocamento do molhe;

· aumento da turbidez devido às dragagens  e ao quebramento de rocha;

· alteração da tranquilidade das espécies com subsequente aumento do stress a que ficarão sujeitas.

Todos estes impactes estão associados, em menor ou maior escala, a ambas as alternativas de projecto propostas.

Durante esta fase, o impacte negativo mais significativo decorrerá da destruição dos recifes de S. alveolata e da respectiva fauna associada, tanto a nível intertidal como subtidal, quer pela remoção de substrato rochoso, quer pela sua cobertura para o enrocamento do molhe de abrigo e rampa de varadouro

Esta destruição irá afectar sobretudo a zona mais central da área de estudo, onde se registou uma menor abundância de S. alveolata na zona intertidal, mas uma elevada densidade na zona subtidal. Estes impactes devem ser considerados como Certos, de natureza Negativa e magnitude Elevada, Irreversíveis e de Longo Prazo durante o tempo de vida da infra-estrutura.
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FIG. 78 – Avaliação comparada da incidência da implantação das duas Alternativas de projecto sobre os povoamentos de Sabellaria alveolata identificados na zona sublitoral da Praia de Angeiras
A nível da comunidade piscícola, é previsível que durante as obras de construção o ruído e destruição directa de habitat provoque o afugentamento de algumas espécies ictíicas, mas findo este período existe a possibilidade de que as pedras e reentrâncias que constituem o molhe possam servir como zonas alternativas de refúgio.

Trata-se de impactes Prováveis, de natureza Negativa, Reversíveis e de Curto Prazo. Estes impactes serão de magnitude Reduzida para as espécies pelágicas que utilizam a área como zona de alimentação, e de magnitude Elevada, para as espécies bentónicas (e.g., Bleniidae e Gobiidae), por haver destruição directa do seu habitat e campos de postura.

Durante as dragagens que visam o aprofundamento do canal de navegação é previsível que venha a ocorrer alguma perturbação das comunidades animais (i.e., invertebrados e peixes) existentes nas imediações dos locais intervencionados. Os trabalhos de dragagem implicam a remoção e o revolvimento de uma faixa de sedimento (situação que em primeira análise se traduz na mortalidade de organismos sem mobilidade e na destruição de habitat de algumas espécies), o aumento dos níveis de ruído, e uma diminuição da qualidade da água com o aumento de turbidez.

As dragagens podem ser responsáveis por algumas alterações fisiológicas e/ou comportamentais (e.g., perturbações do ciclo reprodutor e dos hábitos alimentares) em algumas espécies. Estas modificações nos padrões etológicos tróficos e reprodutores de alguns animais, provocadas pelo aumento da turbidez da água, poderão ter um carácter cumulativo ou sinérgico com as originadas pela destruição dos campos de alimento, refúgio e postura (destruição de habitat). Embora seja lógico pensar que as espécies ictíicas mais afectadas poderão ser as bentónicas (e.g., Bleniidae e Gobiidae), de acordo com estudos de O’Connor et al. (1976, 1977), os peixes pelágicos são os que registam maiores níveis de stresse quando sujeitos a situações de concentrações anormais de sólidos em suspensão. 

Assim, será previsível que, durante o período em que as operações de dragagem provoquem um maior volume de materiais em suspensão, se verifique um evitamento da área intervencionada por parte de algumas espécies pelágicas. Trata-se de impactes Prováveis, de natureza Negativa, Reversíveis, cuja acção se fará sentir a Curto Prazo, e de magnitude Reduzida, pela sua diminuta expressão em termos espaciais e temporais.

O risco de poluição das águas marinhas durante a fase de construção não deve ser negligenciado. Esses impactes estão relacionados, quer com a própria construção do molhe e dragagem para regularização do canal de acesso, quer com a circulação e funcionamento da maquinaria. Com efeito, é sempre possível a entrada no meio aquático de materiais ou substâncias utilizadas nos trabalhos de construção, bem como de desperdícios resultantes da actividade dos operários.

Neste sentido, é de admitir a eventual ocorrência de problemas relacionados com o derrame de substâncias poluentes, ou o depósito de materiais exógenos directamente no leito marinho. Trata-se de impactes Prováveis, de natureza Negativa e magnitude Reduzida, normalmente Reversíveis e cuja acção se fará sentir apenas a Curto Prazo.

V.8.3.2 Fase de exploração

Na fase de exploração da infra-estrutura o principal impacte negativo a assinalar é, sem dúvida, a alteração do hidrodinamismo e transporte sedimentar nas zonas limítrofes da área intervencionada. Sendo S. alveolata uma espécie que necessita de um considerável hidrodinamismo para a construção das colónias, bem como para se alimentar, a sua alteração irá afectar de forma negativa esta espécie e consequentemente toda a comunidade biológica intertidal e subtidal que encontra nestas colónias refúgio e alimento. Trata-se de impactes Prováveis, de natureza Negativa e magnitude Elevada, normalmente Irreversíveis e cuja acção se fará sentir a Longo Prazo.

A zona norte da área de estudo não será directamente afectada com a construção do molhe de abrigo. No entanto, é provável que a alteração do transporte sedimentar costeiro desta área, promovida pela sua implantação, contribua para uma pequena zona de deposição acrescida de sedimento arenoso a norte da referida estrutura (Hidromod, 2007), com consequências ao nível da oclusão da plataforma rochosa existente, impossibilitando assim que os actuais povoamentos mais próximos do molhe possam subsistir. Tenha-se no entanto em consideração que atendendo a casos semelhantes na costa norte de Portugal - construção de esporões e outras obras de abrigo de pequena dimensão - a zona de deposição acrescida de sedimentos a norte da obra deverá atingir apenas uma a duas dezenas de metros na direcção norte-sul e cerca de 5 a 10 metros na direcção nascente-poente, assumindo a areia depositada uma forma grosseiramente triangular com o lado mais extenso virada a NW.

De realçar ainda que, embora os recifes de S. alveolata sejam abundantes em quase toda a extensão da praia, a norte do local de implantação dos molhes é possível observar verdadeiras plataformas de recife de S. alveolata, um nível de construção raro e que corresponde ao último estado de ocupação de superfície desta espécie.

A zona da área de estudo mais a sul, não sendo tão importante como a zona norte ao nível de abundância de povoamentos de S. alveolata, suporta ainda assim densidades bastante elevadas desta espécie. A construção do molhe não afectará directamente os povoamentos de S. alveolata desta zona mas, pelo facto desta infra-estrutura reduzir consideravelmente o hidrodinamismo desta área (numa extensão de linha costeira com pelo menos 500 m) (Hidromod, 2007), é provável que contribua para a diminuição da abundância desta espécie, à semelhança do que aconteceu após a construção de uma obra marítima de abrigo (trata-se de um quebra-mar destacado, estruturalmente diferentes da obra de Angeiras) na Praia da Aguda (Linhares, 2006).

De facto, as diferenças encontradas ao nível da abundância e densidade de recifes de S. alveolata na Praia da Aguda (praia a cerca de 25 km a sul da Praia de Angeiras), antes e depois da construção do molhe de abrigo, estão provavelmente relacionadas com a construção desta infra-estrutura. Segundo Linhares (2006), o molhe reduziu consideravelmente o hidrodinamismo local. A redução do hidrodinamismo provocou por sua vez uma diminuição da disponibilidade de materiais para a construção dos recifes de S. alveolata (Anadón, 1981; Gruet & Bodeur, 1995), assim como da disponibilidade de alimento (Anadón, 1981).

Por esse motivo, não é esperada a recolonização desta espécie ao longo do molhe. Para além disso, a informação obtida por Pereira (1998) e os resultados apresentados por Linhares (2006), com trabalhos desenvolvidos na Praia da Aguda antes e após a construção de um quebra-mar destacado, sugerem uma redução clara da diversidade e riqueza específica da fauna associada aos recifes de S. alveolata após a construção da referida estrutura.

De acordo com Linhares (2006), o motivo apontado para esta alteração das comunidades bentónicas de invertebrados está directamente relacionado com a estrutura de protecção costeira e com as profundas alterações físicas que dela advêm, nomeadamente no que diz respeito a uma redução acentuada do hidrodinamismo a sul e a alteração do transporte sedimentar arenoso ao longo do troço costeiro em questão.

No trabalho de Linhares (2006), o potencial impacte atribuído ao quebra-mar foi analisado utilizando os vários taxa associados aos recifes de S. alveolata. O menor número de taxa presentes na Aguda, quando comparado com o dos locais controlo (Francelos, Angeiras e Labruge), foi associado por Linhares (2006) à obra de regularização costeira implantada na Praia da Aguda.

Foi igualmente identificada no mesmo trabalho uma maior densidade de nemertíneos, lamelibrânquios, poliquetas, e crustáceos nos locais controlo associados a recifes de S. alveolata mais bem conservados e com uma dimensão superior à encontrada na Praia da Aguda, após a construção do molhe de abrigo. As diferenças observadas a nível dos gastrópodes, cuja densidade foi superior na Praia da Aguda comparativamente com as praias controlo, foi explicada por Linhares (2006) por um aumento de substrato propício à fixação destes organismos, associada a uma redução considerável dos recifes de S. alveolata.

A diminuição da área de estabelecimento de recifes de S. alveolata propicia o aparecimento de fendas e irregularidades que aumentam a heterogeneidade do substrato e consequentemente a área disponível para a fixação destes organismos. Foi também avançada uma segunda possível explicação para a elevada densidade de gastrópodes na Praia da Aguda, relacionada com o aumento de recursos alimentares.

Foi observado por Linhares (2006) um aumento de fixação de algas nos recifes degradados da Praia da Aguda, que poderá beneficiar o aparecimento de algumas espécies de gastrópodes herbívoros. A classe lamelibrânquia (bivalves) foi outro grupo onde foram visíveis diferenças entre a Praia da Aguda e o conjunto de praias controlo (Linhares, 2006). Os bivalves, de uma maneira geral, foram mais abundantes nas praias controlo, sendo a excepção a esta tendência verificada para o mexilhão Mytilus galloprovincialis, que atingiu níveis de abundância mais elevados na Praia da Aguda. O aumento da abundância destes organismos pode estar associado, segundo Gruet (1969), a um crescimento lento ou destruição de recifes de S. alveolata, uma vez que podem competir pelo mesmo recurso alimentar.

Também de acordo com o trabalho de Linhares (2006), e no que diz respeito às espécies de poliquetas, parece não terem ocorrido diferenças ao nível da diversidade específica entre a Praia da Aguda (após a construção do molhe de abrigo) e as praias controlo (Francelos, Angeiras e Labruge).

De acordo com a mesma autora, esta situação pode ter-se devido ao facto de os recifes de S. alveolata proporcionarem microhabitats estáveis mesmo após alterações consideráveis na sua estrutura. Apesar da manutenção de uma elevada diversidade de espécies de poliquetas na Praia da Aguda relativamente às praias controlo, houve uma clara redução da diversidade de poliquetas quando se comparam os trabalhos efectuados antes e após a construção do respectivo quebra-mar. Pereira (1998) identificou 47 taxa num período anterior à construção do molhe de abrigo, ao passo que Linhares (2006) apenas identificou 25 taxa num período posterior ao da construção da referida obra.

As situações constatadas na Praia da Aguda merecem-nos, no entanto, as seguintes considerações:

A obra realizada na Praia da Aguda, promovida pelo INAG, trata-se de um quebra-mar destacado construído em 2002. Pese embora constitua uma intervenção cujo objectivo é igualmente proporcionar condições de abrigo face à propagação da agitação marítima, é estrutural e funcionalmente diferente do molhe de Angeiras.

No caso do quebra-mar destacado é provável, com o passar do tempo, que a zona protegida venha progressivamente a ficar assoreada, originando um tômbolo a ligar a praia ao quebra-mar, e, consequentemente, colmatando o fundo rochoso com areia. Já no caso do molhe de Angeiras é expectável um incremento do assoreamento a norte, embora pouco significativo, até que seja estabelecido um novo equilíbrio, mantendo-se na zona protegida, a sul, o mesmo substrato de natureza rochosa.

Por outro lado, é necessário ter em consideração que na Praia da Aguda se está perante uma obra recente, de 2002, pelo que as alterações determinadas pela obra no ecossistema marinho local ainda não estão estabilizadas. Atente-se, por exemplo, ao facto de no processo construtivo ter sido necessário criar um esporão/aterro provisório entre a praia e o local do quebra-mar, implicando que as áreas subjacente e adjacente tenham sido destruída e fortemente perturbada, respectivamente.

Assim, os resultados dos trabalhos de prospecção e observação do ecossistema marinho desenvolvidos por Linhares (2006) na Praia da Aguda, mas cuja data dos trabalhos de campo é reportada a 2003/2004, reflectem ainda as consequências recentes da obra. Assim sendo, a extrapolação dos resultados apresentados para a obra de Angeiras deverão ser analisados com algum comedimento, uma vez que traduzem uma situação ainda em evolução, e portanto, com comunidades biológicas cuja estrutura e diversidade não pode considerar-se definitiva/estabilizada.

Não obstante, optou-se por utilizar o trabalho de Linhares (2006) como termo de comparação, dados a semelhança do ecossistema marinho em ambos os locais e, o objectivo das duas intervenções - proporcionar condições de abrigo face à propagação da agitação marítima.

Ainda na fase de exploração, o aumento previsível da circulação e estacionamento das embarcações, devido a uma melhoria considerável das condições de abrigo, pode gerar algumas situações que se traduzam em aumento do nível de poluição das águas costeiras. Para esta degradação da qualidade da água podem contribuir: (i) a descarga das águas de lavagem das embarcações contendo detritos orgânicos, detergentes, plásticos, madeiras e outros resíduos sólidos; e (ii) derrames acidentais de hidrocarbonetos (gasóleo, óleos, lubrificantes), quer nas operações de enchimento e de esvaziamento dos depósitos, quer em reparações.

O principal efeito a considerar em resultado destas descargas e escorrências, é a contaminação das águas com substâncias tóxicas (especialmente hidrocarbonetos) e matéria orgânica. Trata-se de impactes Prováveis, de natureza Negativa, normalmente Reversíveis e magnitude Reduzida, cuja acção se fará sentir apenas a Curto Prazo. A magnitude do impacte pode, no entanto, variar com as condições de renovação das águas, sendo que tem tendência a piorar durante os meses de Verão, período durante o qual a agitação marítima é menor.

Uma outra situação que poderá originar impactes negativos nestas comunidades biológicas é a realização das dragagens de manutenção do canal de acesso. Os impactes que derivam desta operação periódica são semelhantes aos identificados para a fase de construção, embora atenuados. De facto, uma vez que os fundos são dominados por areias cuja sedimentação se faz rapidamente, não é previsível sequer a formação de plumas, nem um aumento significativo de poluentes mobilizados no substrato.

Por este motivo, a nível da qualidade da água, trata-se de um impacte Provável, de natureza Negativa, mas de magnitude Reduzida, sendo ainda Reversível e com um efeito de Curto Prazo. Já ao nível da mortalidade dos organismos e da destruição de habitat, os impactes destas dragagens de manutenção são Certos, de natureza Negativa, magnitude Reduzida, Reversíveis e cuja acção se fará sentir apenas a Curto Prazo.

V.8.4 Análise comparativa de alternativas

Uma vez que as intervenções em terra (ecossistema terrestre) são semelhantes independentemente da Alternativa de projecto considerada, apenas o ecossistema marinho constitui factor de comparação.

Assim, ao nível do ecossistema marinho, verifica-se que as duas alternativas apresentam impactes negativos, directos e irreversíveis, muito idênticos, uma vez que na área prevista para a sua construção a estrutura e composição do ecossistema marinho pouco varia.

Com efeito, de acordo com os dados recolhidos com o mapeamento dos povoamentos de S. alveolata na zona intertidal da área de estudo e a prospecção efectuada na zona subtidal, pode afirmar-se que ambas as alternativas (3 e 4) afectarão os povoamentos mais importantes de S. alveolata identificados na Praia de Angeiras.

Comparativamente, verifica-se que a Alternativa 4 indicia consubstanciar um impacte negativo mais gravoso, visto implicar a destruição directa, durante a fase de construção, de uma parte dos povoamentos subtidais de S. alveolata onde a densidade deste poliqueta é maior, induzindo ainda, mais tarde, alteração das condições de hidrodinamismo, que previsivelmente acarretarão a deterioração local dos recifes de Sabellaria.

Em contrapartida, o impacte da Alternativa 3 resulta, em grande medida, da acção indirecta da alteração das condições de hidrodinamismo referidas anteriormente, pelo que relativamente aos povoamentos mais importantes, pode-se afirmar que o impacte é igualmente gravoso, mas em vez de Certo, apenas Provável.

Com efeito, a Alternativa 3 pelo facto de apresentar uma maior extensão, bem como um maior afastamento à linha de costa, cria também uma zona de “sombra”, isto é, uma zona protegida da agitação dominante, de maior dimensão que a Alternativa 4. Este facto implica que durante a fase de exploração, com a Alternativa 3, uma maior área do habitat da Sabellaria poderá ficar comprometida, consubstanciando um impacte negativo indirecto.

Face ao exposto, considera-se que do ponto de vista da Ecologia Marinha a Alternativa 3 ganha vantagem face à Alternativa 4, uma vez que não existe a destruição directa dos povoamentos subtidais de Sabellaria onde a densidade deste poliqueta é maior, no entanto, sem que se possa garantir que estes se mantenham na área de “sombra” do molhe durante a fase de exploração.
V.8.5 Impacte regional nos povoamentos de S. alveolata
A prospecção realizada no âmbito deste EIA em 30 estações de amostragem na zona litoral entre Caminha e Espinho demonstrou que em 25 dessas estações alternam povoamentos de S. alveolata classificados como Muito Abundantes (#7), Abundantes (#9) ou Comuns (#9).

Trata-se de um troço da costa norte de Portugal que pelas suas características naturais, isto é, afloramentos rochosos ao longo da faixa costeira, sobretudo os que se situam nas zonas intertidal e subtidal próxima, bem como condições de agitação e temperatura da água específicas, é propício à instalação de povoamentos de S. alveolata. 

O troço prospectado compreende cerca de 57 km da costa norte de Portugal, subdivididos em 3 trechos, em que se confirmou existirem condições favoráveis para o estabelecimento de povoamentos de S. alveolata com níveis de abundância elevados. Existirão ainda certamente outros locais ao longo do troço Caminha-Espinho com 95 km que, por serem menos evidentes ou inacessíveis, não foram prospectados mas nos quais poderão igualmente existir condições favoráveis para aquele organismo.

Admitindo no entanto que o troço de 57 km corresponde à extensão da totalidade dos povoamentos na costa norte, e que a obra marítima de protecção na Praia de Angeiras afectará uma extensão de cerca de 600 metros (área de implantação do molhe e área situada na sua zona de “sombra” e uma franja a sul desta), ainda que de forma parcial, pode afirmar-se que a afectação causada pela obra de Angeiras corresponderá a cerca de 1% da totalidade da linha de costa prospectada.

Considerando que a afectação potencial dos povoamentos de S. alveolata na Praia de Angeiras é de apenas 1%, que os povoamentos mais importantes da Praia de Angeiras se situam a norte do local de implantação do molhe, e ainda mesmo que os povoamentos de S. alveolata na Praia de Angeiras possam ter um valor relativo mais importante, qualifica-se o impacte regional sobre os povoamentos de S. alveolata como negativo mas de reduzida magnitude.

A significância deste impacte deverá ainda ser menor na medida em que a distribuição de S. alveolata na costa portuguesa é mais vasta, não se resumindo ao troço Caminha-Espinho. Atente-se ainda que a sua distribuição geográfica global compreende a faixa costeira que se estende desde as ilhas britânicas até à costa marroquina, incluindo algumas zonas do mar mediterrânico.

V.8.6 Medidas de mitigação

As propostas de minimização apresentadas são, de uma maneira geral, medidas que visam organizar e planear a execução dos trabalhos em fase de obra e posteriormente utilizar de forma racional as infra-estruturas construídas, de modo a minorar substancialmente os impactes negativos identificados.

Fase de construção

Ecossistema terrestre

A fim de se garantir a protecção do cordão dunar existente a norte do núcleo piscatório, as viaturas que acedam ao local de obra deverão apenas utilizar o acesso provisório que será construído antes do início da obra.

Após a conclusão da obra deverá ser removido o acesso provisório instalado na zona dunar e reposta a morfologia original do terreno, isentando este de quaisquer tipos de resíduos ou inertes que não a areia das dunas locais.

Ecossistema marinho
Essencialmente, são duas as acções sobre as quais é fundamental intervir para reduzir a perturbação do ecossistema: i) as técnicas de construção do molhe; e ii) a área de dragagem.

Assim, e quanto às técnicas de construção, sugere-se que o assentamento dos blocos de pedra e as descargas dos restantes materiais inertes sejam feitos de forma a evitar que o referido material se disperse muito para além da área inicialmente projectada para a implantação do molhe. Estas acções permitirão minimizar a área de habitat destruído na fase de construção.

Deve também procurar-se evitar que o pó de pedra e outras partículas de maiores dimensões resultantes da fragmentação dos blocos durante o transporte sejam lançados no meio marinho. Esta actuação permitirá reduzir substancialmente os fenómenos de turbidez associados ao processo de construção.

Por outro lado, deverá privilegiar-se a utilização de materiais cuja volumetria favoreça a formação de reentrâncias nos taludes do molhe, e consequentemente auxilie o processo de colonização dos mesmos.

Seria desejável que a construção do molhe não se efectuasse durante o pico de actividade reprodutora de S. alveolata, ou seja, nos meses de Março e Abril e de Junho a Setembro. Contudo, sendo neste período, sobretudo de Junho a Setembro, que as condições de agitação permitem a realização das obras marítimas com a necessária segurança para os trabalhadores e mesmo para a própria obra, a adopção integral desta medida não deverá ser praticável. De qualquer forma, é de recomendar que a programação dos trabalhos no mar observe, dentro do possível, o referido período de actividade reprodutora.
No caso das operações de dragagem, considera-se que as acções de minimização devem, por um lado, reduzir ao máximo a área de sedimento revolvido, procurando intervencionar apenas os locais onde seja imprescindível levar a cabo esta operação; por outro lado, assegurar que a zona projectada para a rejeição do sedimento retirado seja alvo de uma escolha criteriosa.

O sedimento dragado nunca deverá ser depositado a norte do molhe da Praia de Angeiras, sendo o local mais adequado a sul da referida infra-estrutura, e ao largo dos leixões existentes. Deve-se, no entanto, assegurar que o local onde se vai depositar os inertes é constituído na sua totalidade por substrato móvel e sem a presença de povoamentos subtidais de S. alveolata. 

 O equipamento de dragagem utilizado deverá ser, dentro do tecnicamente adequado, aquele que conduza à menor concentração de sólidos em suspensão. O tempo de duração das dragagens deve ser reduzido ao mínimo indispensável.

Relativamente à poluição do meio aquático, são propostas quatro medidas minimizadoras de âmbito genérico. Em primeiro lugar, antes do inicio das obras, devem ser realizadas sessões de sensibilização ambiental destinadas aos operários, de forma a evitar impactes desnecessários nos ecossistemas marinhos, em particular na zona intertidal. Sugere-se também que os estaleiros sejam dotados com infra-estruturas de saneamento básico que contemplem a existência de uma fossa séptica para águas residuais produzidas pelos operários ou, pelo menos, que sejam recolhidas e encaminhadas para o colector municipal de águas residuais.

Deve ainda evitar-se que os produtos (óleos, combustíveis utilizados pelas máquinas e veículos e qualquer outro tipo de produtos tóxicos que sejam utilizados durante a implementação da obra) e materiais utilizados nas obras sejam vertidos ou abandonados no solo ou na água.

Para assegurar que as medidas minimizadoras propostas são postas em prática, é essencial garantir uma fiscalização eficaz durante a totalidade da fase de construção. 

Fase de exploração

Ecossistema marinho
Por forma se garantir que os fundos marinhos na zona protegida pelo molhe, isto é, na sua zona de “sombra”, não serão destruídos por poitas e âncoras, deverá ser proibido nessa zona o estacionamento a nado de quaisquer tipos de embarcações. 

A fiscalização da zona intervencionada poderá ser uma forma de reduzir potenciais agressões ao ecossistema, resultantes da negligência e/ou desconhecimento das normas de boa conduta que devem imperar nestes locais.

Apesar das dragagens de manutenção envolverem um volume de sedimento inferior ao removido durante a fase de obra, as recomendações apresentadas anteriormente devem manter-se também para estas situações.

V.9 Paisagem

V.9.1 Metodologia

Nesta fase posterior à caracterização da situação de referência e à identificação das principais acções de projecto, serão identificados e avaliados os impactes resultantes da implantação da Obra Marítima de Abrigo na zona piscatória de Angeiras ao nível do descritor paisagem.

Assim, identificar-se-á, caracterizar-se-á e avaliar-se-á inicialmente todos os impactes no descritor paisagem decorrentes das acções de construção, para posteriormente identificar os impactes causados na fase de exploração do referido projecto. Tendo em conta que estão em jogo duas Alternativas para o projecto em avaliação, procede-se igualmente à sua análise comparativa.

Da mesma forma, identifica-se um conjunto de medidas que permitam minimizar ou evitar os impactes negativos resultantes da construção e exploração da Obra Marítima de Abrigo, e por outro lado, definem-se medidas de valorização para os potenciais impactes positivos.

V.9.2 Enquadramento da avaliação

A Obra Marítima de Abrigo irá provocar alterações no resultado visual da paisagem em virtude, quer das acções previstas durante a fase de construção, quer da presença do molhe de protecção marítima durante a exploração.

A identificação e avaliação dos impactes visuais decorrentes da construção e da exploração da infra-estrutura em estudo, foram elaboradas a partir da análise conjunta da informação da caracterização de referência com a do projecto da Obra Marítima de Abrigo (planta, à escala 1:2000), assim como, da respectiva cartografia temática, recorrendo-se ainda a determinados parâmetros que visam avaliar a magnitude das perturbações visuais.

A presente análise apoiou-se também em elementos bibliográficos, bem como em material fotográfico e em trabalho de campo.

V.9.3 Fase de construção

As perturbações na paisagem sentidas durante esta fase são consideradas, na sua maioria, de carácter temporário, generalizando-se a toda área de influência visual do projecto, mas fazendo-se sentir de forma medianamente significativa para os observadores mais próximos, nomeadamente para os observadores situados na frente urbana e na praia e, de forma pouco significativa para os observadores que se encontrem ao largo de Angeiras.

Este tipo de impactes está relacionado directamente com a construção da Obra Marítima de Abrigo. Assim, com a introdução de elementos estranhos à paisagem, nomeadamente maquinaria pesada, materiais de construção, o estaleiro de obra, sentir-se-á o efeito de intrusão visual na bacia de impacte visual em estudo, tal como uma desorganização da funcionalidade da paisagem.

Se bem que estes impactes são inevitáveis, poderão ser atenuados, através de algumas medidas (ver medidas de minimização).

Globalmente os impactes previsíveis nesta fase serão negativos embora pouco significativos, directos, reversíveis, mas temporários. A pouca significância dos impactes resulta em grande parte do facto de toda a área prevista para a execução dos trabalhos já se encontrar muito desorganizada em termos paisagísticos, nomeadamente ao nível da ocupação de zonas dunares e do planeamento urbanístico.

Atendendo ao prazo previsto para a execução dos trabalhos, o impacte da fase de construção estima-se que venha a ter uma duração de cerca de 12 meses.

V.9.4 Fase de exploração

Durante a fase de exploração, alguns impactes originados na fase de construção assumirão um carácter definitivo, surgindo novos elementos visuais que serão responsáveis pelas alterações da estrutura e organização da paisagem. 

É nesta fase que se dará o processo de adaptação da paisagem à nova realidade, resultante da introdução do novo elemento construído na paisagem - a Obra Marítima de Abrigo.

Intrusão visual causada pelos novos elementos na paisagem 

O projecto previsto para melhorar as condições operacionais e de segurança da actividade piscatória, engloba a construção de diversas infra-estruturas, nomeadamente o molhe de abrigo, uma rampa varadouro e um pequeno parque de varagem para 6 a 8 embarcações de pesca.

Das referidas infra-estruturas destaca-se o molhe de abrigo que será instalado perpendicularmente à praia de Angeiras e apresentará, consoante a alternativa, comprimentos que variam entre 448 e 464 m.

O molhe previsto para a praia de Angeiras irá destacar-se na leitura da paisagem, se bem que a referida infra-estrutura apresente um ritmo predominantemente horizontal, marcará presença na paisagem em virtude da sua obliquidade à linha de costa, independentemente da Alternativa que vier a ser seleccionada. (FIG. 79). 

Esta perturbação na paisagem pode ser observada de diversos pontos de vista dentro da bacia de impacte visual imediato, nomeadamente a partir da frente urbana e da Praia de Angeiras.

Assim, considera-se que o molhe de abrigo constituirá um elemento predominante (marco) sobre os restantes elementos da paisagem, alterando a qualidade visual da paisagem através do incremento da sua artificialidade. 

Não obstante, a intrusão visual é atenuada pela diferença de cotas entre o nível em que assenta a frente urbana [aprox. (+9 m)ZH] e a linha de coroamento do molhe [(+5,70m)ZH e na zona da cabeça (+6,60m)ZH], determinando que o molhe esteja sempre abaixo da linha do horizonte para os observadores situados no topo da praia

Trata-se de impactes negativos, de mediana magnitude e significado, irreversíveis e permanentes mas que se farão sentir apenas na frente urbana e na praia. 
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FIG. 79 - Simulação visual da implantação da Obra Marítima de Abrigo frente ao núcleo piscatório da Praia de Angeiras

A magnitude e a significância do impacte está ainda relacionada com a dimensão da infra-estrutura, ou seja, quanto mais extensa maior a significância do impacte.

Organização visual na frente urbana
A execução do projecto, englobando quer o molhe de abrigo quer as restantes infra-estruturas de apoio à pesca, e a que se associam ainda  as acções previstas no Plano de Intervenções para a UOPG da zona piscatória de Angeiras, deverão globalmente trazer uma alteração positiva relativamente à qualidade visual da situação de referência da frente urbana, traduzida numa requalificação da estrutura urbana do núcleo piscatório.

Trata-se de impactes positivos, de mediana magnitude e significado, sentidos em toda a área de intervenção.

V.9.5 Análise comparativa de alternativas

Do ponto de vista da paisagem, e como descrito nos pontos anteriores deste descritor, constata-se que a presença da obra marítima de Abrigo determinará um impacte visual negativo assente, fundamentalmente, na redução da naturalidade e da continuidade da faixa costeira.

Tratando-se o projecto em apreço de uma a intervenção cujas Alternativas se diferenciam no essencial em extensão (Alt. 3 – 464 m e Alt. 4 – 448 m) e que o impacte visual da sua implantação será tanto maior quanto mais extenso for o molhe, qualifica-se, em termos absolutos, como mais favorável a Alternativa 4.

Não obstante, é necessário ter em atenção que as diferenças de extensão das duas Alternativas do molhe de abrigo não se podem considerar significativamente importantes. Com efeito, a diferença de extensão entre ambas é de apenas 16 metros, cerca de 3,5%.

Considerando que o principal impacte visual decorre da presença do molhe de abrigo, as gamas de extensões em análise acabam por ser pouco influentes no resultado visual final, ou seja, o efeito de intrusão visual é no presente caso praticamente semelhante independentemente da alternativa.

V.9.6 Medidas de Mitigação 

Neste ponto, serão analisadas e recomendadas medidas a adoptar durante as duas fases do projecto (construção e exploração), com vista à minimização das potenciais perturbações sentidas na paisagem.

· Os estaleiros deverão localizar-se em áreas apropriadas, preferencialmente em zonas já descaracterizadas ou já utilizadas para o mesmo fim. O local do estaleiro deverá ser sujeito a medidas de reposição após a fase construção.

· Implantação de barreiras visuais (tapumes) envolventes ao estaleiro, e eventualmente à zona de intervenção, que impeçam a visualização das obras pelos observadores que se localizam na sua envolvente, de forma a sentir-se com menor intensidade a desorganização paisagística resultado da fase de construção. Estas barreiras visuais poderão ser decoradas exteriormente com temas relacionados com o próprio projecto.

· Perturbar o menor espaço possível de terreno envolvente à obra, seja para armazenar materiais, parqueamento de maquinaria, entre outras acções relacionadas com a fase de construção. Quanto menos espaço se perturbar, menor será o impacte sentido na paisagem e mais reduzidos serão os custos de restabelecimento dos locais afectados. Trata-se pois, de uma medida de prevenção que apresenta elevada eficácia.

· Execução de molhagens periódicas dos solos nas áreas sujeitas a movimentações de terra, evitando deste modo, o levantamento de poeiras que reduzem significativamente a qualidade visual e cénica da paisagem. Este tipo de medida apresenta elevados níveis de eficácia em termos visuais, durante o período de estiagem.

· Evitar o depósito, mesmo que temporário, de resíduos criados pelo pessoal da empresa construtora, nomeadamente restos de materiais de construção, embalagens, entre outros desperdícios produzidos durante uma obra, assegurando desde o início da obra a recolha destes e o seu adequado destino final. Este tipo de medida para além de ter grande eficácia na manutenção da organização da paisagem, apresenta custos reduzidos relacionados apenas com a compra de contentores de resíduos sólidos e com o seu transporte até ao destino final.

· Durante a fase de exploração a comunidade piscatória deverá procurar manter, tanto quanto possível, organizada e limpa a zona de areal onde desenvolve as suas actividades. 
V.10 Uso do solo e ordenamento do território

V.10.1 Metodologia

A metodologia para a avaliação de impactes tem como referência a metodologia geral de avaliação definida no Capítulo V do presente EIA. A identificação, previsão e avaliação de impactes procura, por um lado, aferir as potencialidades e conflitos do projecto no que respeita aos usos do solo, e por outro, verificar a conformidade da acção proposta relativamente ao consignado nos instrumentos de gestão territorial legalmente estabelecidas.

V.10.2 Considerações gerais
A Obra Marítima de Abrigo prevista para a zona piscatória de Angeiras constitui um projecto de importância local, a promover pelo IPTM - Instituto Portuário e dos Transportes Marítimos, devendo ser considerado de interesse público.

A Obra Marítima de Abrigo integra o Plano de Intervenções para a UOPG da zona piscatória de Angeiras, Plano desenvolvido ao abrigo das propostas contempladas no POOC Caminha-Espinho. 

O projecto conta com o apoio da Câmara Municipal de Matosinhos pese embora não se encontre previsto no Plano Director Municipal. Este facto não levanta à partida qualquer constrangimento na medida em que havendo consenso na Câmara Municipal sobre a importância do projecto e o mesmo estar previsto no POOC, a sua aprovação desencadeará os procedimentos necessários à alteração do PDM de Matosinhos. 

Não obstante, a Obra Marítima de Abrigo irá implantar-se numa zona da faixa costeira de alguma sensibilidade, classificada como REN, DPM e como “Zona de Salvaguarda Estrita”. Haverá assim necessidade de se proceder à desafectação da REN no local coincidente com a implantação do molhe (parte seca), a que corresponderá cerca de 1000 m2 da zona de praia. 

V.10.3 Fase de construção

A fase de construção da Obra Marítima de Abrigo não acarretará qualquer alteração de uso do solo digna de registo na Praia de Angeiras, não se prevendo sequer a afectação da actividade piscatória.

Também a instalação do estaleiro, que deverá ser feita num local desimpedido ou sem uso definido, não se espera que ocasione qualquer alteração de uso.

Não é expectável igualmente que durante a fase de construção existam interferências significativas sobre os usos nas áreas confinantes, nomeadamente, na avenida principal de Angeiras, onde se localizam habitações e se desenvolve a actividade de comércio, já que se prevê que o acesso ao local de obra seja feito por norte, sem penetrar no núcleo.

No que respeita às unidades de uso agrícola e florestal especificadas na situação de referência, não se espera qualquer tipo de afectação, por se encontrarem já fora da área de intervenção do projecto.

Da mesma forma, não se espera a ocorrência de impactes negativos com significado ao nível do ordenamento do território.

De facto, a localização específica do projecto, na faixa costeira, não faz prever o comprometimento de qualquer uso ou actividade. Relativamente aos acessos ao local de obra, e pese embora a obra venha a exigir algum volume de tráfego de pesados, também não é expectável qualquer perturbação digna de registo nas circulações, dado que a zona de intervenção tem acesso fácil e directo.

No tocante às servidões e restrições de utilidade pública constantes na legislação em vigor, e que na área de projecto decorrem dos regimes jurídicos da REN, do DPM e das Servidões de Sinalização Marítima, e ainda das Áreas de Protecção a Imóveis Classificados que se encontram fora da área de projecto, verifica-se o seguinte enquadramento da acção prevista:

· REN – Inserindo-se o projecto numa área incluída na REN a sua concretização só poderá efectivar-se se for reconhecido o interesse público desse mesmo projecto, por despacho conjunto do Ministro das Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente e do Ministro das Obras Públicas, Transportes e Habitação. Face aos objectivos e características do projecto em análise considera-se que este reúne as condições de projecto de interesse público.

· DPM – Tal como na REN também nas áreas incluídas no DPM a concretização de determinada acção/projecto só poderá efectivar-se se for reconhecido o interesse público dessa mesma acção/projecto. No entanto, no presente caso, integrando-se o projecto numa área de jurisdição portuária [alínea b) do n.º 1 do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 257/2002, de 22 de Novembro] a entidade administrante é o Instituto Portuário e dos Transportes Marítimos (IPTM).

· Servidões de Sinalização Marítima – Na envolvente à área de projecto, designadamente no núcleo piscatório de Angeiras, estão instalados dois farolins (ver FIG. 41), situados às cotas (+13,9 m)ZH e (+8,3 m)ZH, que auxiliam os pescadores locais durante a aproximação a terra. Face às características do projecto, cuja cota máxima é (+6,5 m)ZH, não será criada qualquer obstrução ao feixe luminoso com origem naqueles farolins.

· Áreas de Protecção a Imóveis Classificados – Os “Tanques de Salga” localizados a norte da área de projecto têm uma área de protecção de 50 metros em seu torno, correspondendo, grosso modo, a círculos de 100 m de diâmetro. O projecto situa-se fora desta área de protecção.

O projecto afectará, na zona costeira, os seguintes ecossistemas da REN (Anexo I do Decreto-Lei n.º 93/90, de 19 de Março, com a redacção conferida pelos Decretos-Lei n.ºs 213/92, de 12 de Outubro, e 180/2006, de 6 de Setembro):

· Praia;

· Faixa ao longo de toda a costa marítima cuja largura é limitada pela linha da máxima preia-mar de águas vivas equinociais e a batimétrica dos 30 m;

· Rochedos emersos do mar.

As áreas envolvidas pelo projecto correspondem, em função da alternativa considerada, a cerca de 17.600 m2 (Alternativa 3) e 16.800 m2 (Alternativa 4). Por ecossistema as áreas de REN afectadas correspondem, independentemente da alternativa, a cerca de 1000 m2 de “Praia” e cerca de 400 m2 de “Rochedos emersos do mar”. Quanto à “Faixa ao longo de toda a costa marítima cuja largura é limitada pela linha da máxima preia-mar de águas vivas equinociais e a batimétrica dos 30 m, a Alternativa 3 afectará cerca de 16.200 m2 e a Alternativa 4 cerca de 15.400 m2.

Para além destes espaços condicionados (REN e DPM), há a considerar que a obra se desenvolverá muito próxima do conjunto de “Tanques de Salga” (Tanques Cavados nos Rochedos da Praia de Angeiras), atribuídos ao período romano, e classificados como Monumento Nacional, pelo que importa reduzir os riscos da sua afectação.

Globalmente considera-se que os impactes ao nível do usos do solo e do ordenamento do território na fase de construção são negativos, embora pouco significativos, localizados e permanentes. O aspecto determinante para esta qualificação deve-se à afectação irreversível de áreas de REN, que  na zona de Praia, para implantação da rampa varadouro e do parque de varagem, é igual para ambas as Alternativas.

V.10.4 Fase de exploração

Na fase de exploração assistir-se-á a uma organização do uso dos espaços situados na praia frente ao núcleo piscatório. Por um lado, as embarcações de pesca que actualmente se encontram dispersas sobre o areal passarão ter um espaço próprio para estacionamento, pese embora este não seja suficiente para albergar a totalidade das embarcações.

Por outro, é expectável, como reflexo das melhores condições de segurança na partida e chegada das embarcações, uma maior dinâmica dos pescadores na frente do núcleo piscatório, com o consequente aumento da oferta e procura de pescado. Neste âmbito, o novo mercado de Angeiras, situado a poucos metros da Lota e inaugurado em 2004, vem melhorar as condições da venda do pecado, que antes era feito na rua em redor da Lota.

Admite-se ainda que, face às novas condições de abrigo proporcionadas pela Obra Marítima de Abrigo, haja uma eventual procura por parte de alguns banhistas da Praia de Angeiras da zona que ficará mais protegida da agitação marítima.

Para além desta alteração relativamente ao possível uso balnear da zona protegida da agitação, não se prevê que o núcleo piscatório venha a expandir-se, já que a construção de habitação nesta zona está há muito tempo condicionada pelas vicissitudes na natureza sensível do local. Por outro lado, os pescadores locais não aceitarão nunca que outros usos possam vir a ter lugar na sua zona de actividade, dado que o areal frente ao núcleo é também utilizado na preparação das artes da pesca. 

No que respeita à zona marítima esta terá de estar desimpedida para que as embarcações de pesca se façam ao mar sem quaisquer constrangimentos, já que os fundos apresentam profundidades reduzidas onde afloram diversos leixões.

Não menos significativo serão as alterações no ordenamento do núcleo piscatório de Angeiras com a concretização do Plano de Intervenções. A este nível merece referência a definição de corredores para a circulação de viaturas de apoio à pesca na frente de mar e o ordenamento da área para arrumo de aprestos.

Merece igualmente referência ao nível do ordenamento do território que a concretização do presente projecto dá cumprimento ao POOC e ao Plano de Intervenções, situação que se afigura muito positiva.

Globalmente, as alterações mencionadas não comprometem qualquer uso actual, antes favorecem e promovem em melhores condições o principal uso da Praia de Angeiras frente ao núcleo piscatório – a actividade piscatória. Esta constatação leva a considerar que os impactes do projecto na fase de exploração relativamente aos usos e ordenamento do território, são claramente positivos e vão ao encontro dos desejos da comunidade local.

V.10.5 Análise comparativa de alternativas

Ao nível do uso do solo e do ordenamento do território considera-se que a Alternativa mais vantajosa é aquela que melhor potencia os objectivos inerentes ao projecto, i.e., “proporcionar melhores condições de abrigo em relação à agitação durante a navegação de aproximação e partida para a pesca, e concomitantemente, reforçar as condições de exercício da actividade da pesca de uma comunidade que vive exclusivamente desta arte”, e que, simultaneamente, menos área classificada ao abrigo da REN afecte. 

Uma vez que ambas as Alternativas oferecem condições de abrigo praticamente equivalentes, a Alternativa 4, por comprometer a afectação de uma área de REN cerca de 5% menor que a Alternativa 3, ganha vantagem, trata-se contudo de uma vantagem muito ténue.

V.10.6 Medidas de mitigação

As principais medidas de mitigação a implementar dizem respeito à fase de construção e visam sobretudo garantir que nenhum uso do solo ou valor patrimonial seja comprometido nesta fase, pelo que se recomenda a adopção do seguinte conjunto de medidas de mitigação:

· Assinalar durante a fase de obra o local do conjunto de “Tanques de Salga” (Tanques Cavados nos Rochedos da Praia de Angeiras) a fim de evitar a sua afectação.

· Restringir o movimento das máquinas ao espaço estritamente necessário à execução dos trabalhos de construção;

· Assegurar que, durante a fase de construção, todos os locais de depósito de combustíveis, lubrificantes ou outras substâncias, assim como todas as áreas em que estes sejam manipulados, sejam impermeabilizadas e disponham de drenagem para tanques de retenção adequadamente dimensionados para poderem reter o volume máximo de líquido susceptível de ser derramado. Tais tanques devem ser concebidos de modo a possibilitar uma fácil e segura remoção dos líquidos que, porventura, para aí tenham afluído;

· Recuperar a superfície dos estaleiros e todas as áreas afectadas pelos trabalhos de construção e movimentação de maquinaria, após conclusão da obra;

· Na selecção do local de instalação dos estaleiros de obra deverão ser privilegiados locais com reduzido valor dos solos e que não originem grande afectação da população local e veraneantes.

V.11 Sócio-economia

V.11.1 Metodologia
Com base na caracterização do contexto socio-económico da área de implantação da Obra Marítima de Abrigo, apresenta-se nesta secção a identificação e análise dos impactes decorrentes da sua construção e posterior exploração, assim como um conjunto de medidas de mitigação.

A análise de impactes foi orientada de forma a ser dado especial  ênfase aos efeitos do projecto ao nível da actividade piscatória na Praia de Angeiras.

V.11.2 Fase de construção
Na fase de construção haverá um efeito positivo significativo, embora temporário e reversível, ao nível de emprego e das actividades económicas ligadas à construção civil.

As obras criarão postos de trabalho directos durante cerca de 12 meses, período em que o consumo de materiais de construção terá também expressão significativa no mercado regional. Aos postos de trabalho directos criados, haverá que acrescentar aqueles que serão gerados pelos efeitos indirectos induzidos, sobretudo ao nível da restauração e do alojamento.
Trata-se de um empreendimento que comporta um volume de investimento não muito elevado, mas com alguma importância para a economia do concelho.

Em termos sociais, considera-se ainda que, na fase de construção, vão resultar condições de incomodidade para o quotidiano dos habitantes da Praia de Angeiras e banhistas da praia, sobretudo na área mais próxima da área de implantação do projecto.

Assim, as principais consequências das acções inerentes às obras capazes de provocar incómodo serão:

· Degradação das condições de habitabilidade das habitações mais próximas da zona de projecto pelas acções inerentes às obras e pelos consequentes aumentos dos níveis de poeiras e ruído;

· Eventual perturbação na circulação rodoviária nas épocas de maior afluência à Praia de Angeiras, sobretudo no Verão;

· Diminuição de condições de segurança na área adjacente à zona de intervenção;

· Instalação de estaleiros o que constitui impactes negativos pela introdução de elementos estranhos na comunidade local.

Este conjunto de efeitos inerentes às operações de construção são considerados como impactes negativos, mas que por serem de carácter temporário e localizado, serão pouco significativos e reversíveis.

V.11.3 Fase de exploração
Durante a fase de exploração os impactes serão, de uma forma geral, positivos, significativos, permanentes e reversíveis ao nível do aglomerado da Praia das Angeiras e, sobretudo, do núcleo piscatório.

De facto, a actividade piscatória desenvolvida pela comunidade da Praia de Angeiras encontra-se em grande parte dependente das condições de agitação do mar, já que se localiza numa zona em que o mar se apresenta frequentemente muito agitado.

Este constrangimento limita assim, em certos períodos do ano, a comunidade piscatória de Angeiras de desenvolver a sua actividade de sustento, tendo inclusivo ao longo dos últimos anos originado o abandono da actividade por alguns pescadores.

Por outro lado, a necessidade de exercer a sua actividade leva a que frequentemente a saída das embarcações para o mar se faça em condições de assinalável perigosidade, constituindo um risco a que os pescadores têm de se submeter.

Com a concretização da Obra Marítima de Abrigo, que proporciona uma redução para metade dos dias de inoperacionalidade da frota de pesca, serão criadas condições operacionais e de segurança, tornando possível o incremento da actividade piscatória, com consequências na estrutura do emprego e no rendimento da comunidade da Praia das Angeiras. Para além disso, com a Obra Marítima de Abrigo, a captação de novos/jovens pescadores será inevitável já que o ambiente de negócio da venda de pescado é claramente favorável e atractivo. Esta situação configura claramente um impacte positivo, significativo, permanente e irreversível.

Refira-se ainda que o projecto da Obra Marítima de Abrigo encontra-se associado a um Plano de Intervenções para a valorização e requalificação da frente marítima do aglomerado urbano e zona piscatória, melhoria de infra-estruturas e instalações de apoio à actividade piscatória, tratamento, comercialização e armazenagem de pescado e de valorização turística local.

Deste modo, os efeitos positivos ao nível da actividade piscatória serão, não só ao nível das condições de abrigo para as embarcações, mas também ao nível das condições de trabalho e infra-estruturas para o exercício desta actividade.

Paralelamente, é provável que aumente a procura da zona balnear a sul da Praia de Angeiras em consequência da criação de uma zona de águas mais calmas proporcionada pelo molhe, transmitindo aos banhistas uma sensação real de maior conforto e segurança. 

Para além desta alteração relativamente ao possível uso balnear da zona protegida da agitação, não se prevê que o núcleo piscatório venha a expandir-se, já que a construção de habitação nesta zona está há muito tempo condicionada pelas vicissitudes na natureza sensível do local. Por outro lado, os pescadores locais não aceitarão nunca que outros usos possam vir a ter lugar na sua zona de actividade, dado que o areal frente ao núcleo é também utilizado na preparação das artes da pesca. 

No que respeita à zona marítima esta terá de estar desimpedida de forma a que as embarcações de pesca se façam ao mar sem quaisquer constrangimentos, já que os fundos apresentam profundidades reduzidas onde afloram diversos leixões.

Neste quadro, considera-se que a construção da Obra Marítima de Abrigo na Praia de Angeiras constituirá uma melhoria significativa na qualidade de vida da comunidade piscatória com o consequente desenvolvimento económico local, consubstanciando um impacte positivo muito significativo, permanente e de moderada magnitude.

V.11.4 Análise comparativa de alternativas
Uma vez que ambas as Alternativas (3 e 4) em análise proporcionam condições de segurança marítima muito semelhantes, embora com uma ligeira vantagem para a Alternativa 4, garantindo o incremento da actividade piscatória como factor de desenvolvimento económico e a melhoria das condições de segurança dos pescadores locais, o descritor Sócioeconomia não constitui factor de comparação.

V.11.5 Medidas de mitigação
Fase de construção

Durante a fase de construção recomenda-se que todas as acções a desenvolver no âmbito da obra sejam efectuadas de forma a perturbar o mínimo possível a população residente e os veraneantes da Praia de Angeiras. Para tal deverá ser implementado um criterioso plano de obra contemplando um Sistema de Gestão Ambiental.

Ao nível da segurança rodoviária, e dado que a obra envolverá a circulação de um apreciável número de viaturas pesadas, é de todo recomendável a implementação de um sistema de sinalização vertical e horizontal de aviso da existência de obras, contemplando a limitação de velocidade para valores compatíveis com as características e tráfego dos arruamentos locais, obedecendo às regras da Direcção Geral de Viação.

Fase de exploração

Atendendo a que os impactes no descritor sócio-economia que ocorrem nesta fase serão positivos, não se justificam quaisquer outras medidas de minimização para além de deverem ser asseguradas, em permanência, boas condições de circulação e locais apropriados para o estacionamento automóvel dos residentes e veraneantes, situação que será acautelada com a implementação do Plano de Intervenções preconizado para o núcleo piscatório da Praia de Angeiras.

V.12 Património arqueológico

V.12.1 Análise de impactes

No areal não se prevê afectação de património se respeitados os percursos previstos no projecto para a passagem de veículos pesados para acesso ao local de obra.

No que respeita ao núcleo de vestígios conhecidos a sul da futura obra (núcleo F de Joel Cleto), não é previsível a sua afectação, após a construção do molhe, dadas as características geomorfológicas e hidrodinâmicas do troço costeiro em que se situam, bem como à distância, cerca de 50 metros, que este dista da linha de costa e á cota a que se situa relativamente ao nível médio do mar, isto é mais cerca de 6 metros. De facto, o estudo realizado pela Hidromod, parece apontar para uma afectação diminuta do areal a sul da obra, nos primeiros anos após a construção do molhe até à reposição do equilíbrio sedimentar, o qual deverá ser conseguido (ainda de acordo com este estudo), em parte através do aproveitamento, para esse fim, de areias das dragagens na fase de construção e exploração. Como reforço natural de protecção este núcleo conta ainda com a presença de uma barreira de afloramentos rochosos na linha de interface terra-mar.

«A obra de abrigo prevista para Angeiras, que não chega sequer a ultrapassar em avanço relativamente à costa, o esporão natural constituído pelos afloramentos rochosos quase contínuos que se prolongam, a partir de terra, até aos Leixões do Norte e do Sul e às pedras do Bezerro. As praias a Sul que sofreram o recuo, identificado a partir de 1965, mas que já deveria estar a ocorrer há algumas décadas atrás, só estabilizaram nos últimos anos por se terem constituído como praias encaixadas, fixadas pelos esporões naturais constituídos pelos prolongamentos para o mar de maciços rochosos existentes em terra e, em alguns troços, por verdadeiras protecções frontais desempenhadas por troços de costa com fundos rochosos a baixa profundidade e afloramentos dispersos, que fazem com que o transporte litoral se faça mais à frente, em plataformas mais profundas» (Cf. capítulo “Hidrodinâmica e Morfologia Costeira” do presente EIA). 

Apesar destes dados, o próprio estudo da Hidromod (anexo técnico do EIA) reconhece a  limitação ao conhecimento nesta matéria motivo pelo qual deveremos ter alguma prudência no que respeita a assumpções deterministas, mais a mais havendo notícia de que, por exemplo, uma maré viva em 1979 pôs a descoberto um sector do pavimento de seixos que constitui uma parte do núcleo F de vestígios (Cleto, 1995, p. 33). No entanto, considerando as medidas propostas não é expectável que um novo episódio desta natureza possa ter consequências negativas sobre aqueles vestígios arqueológicos.

Quanto à zona submersa as acções de dragagem poderão destruir eventuais vestígios presentes no interior de sedimentos caso não sejam cumpridas as medidas de minimização propostas.

V.12.2 Medidas de mitigação

Face aos resultados obtidos, quer na zona de praia quer na área submersa parece-nos prudente sugerir:

1 - Acompanhamento arqueológico de todas as acções de escavação na fase de trabalhos destinada à implantação do molhe de abrigo.
2 – Materialização de uma área de resguardo de 50m em torno do núcleo A de vestígios, os mais próximos da zona de incidência directa da obra e rigoroso cumprimento do percurso destinado à passagem de veículos pesados.

3 – Atendendo à possibilidade, ainda que remota, do mencionado núcleo F vir a ficar parcialmente descoberto devido à presença do molhe, deverá ser realizada a monitorização regular do local e, especialmente, após a ocorrência de tempestades significativas, a fim de se proceder atempadamente à sua protecção por meio de reposição de areias.

V.13 Impactes cumulativos

Por definição, o conceito de “impactes cumulativos” é o reconhecimento de que os efeitos ambientais de uma determinada actividade/intervenção humana individualizada, ao combinarem-se e interactuarem com uma outra similar, podem causar uma agregação de efeitos de natureza e extensão diferentes daqueles quando considerando apenas os efeitos dessas actividades/intervenções individualmente.

No caso do Estudo vertente, em que está em causa a construção de um molhe na zona costeira de Angeiras, infra-estrutura que pode temporariamente reduzir o trânsito sedimentar costeiro e consequentemente induzir fenómenos localizados de erosão e sedimentação na linha de costa, procurou-se avaliar de que forma a intervenção mencionada poderá, conjuntamente com infra-estruturas semelhantes existentes ou previstas na proximidade do local, ver potenciada a sua acção na geração daqueles dois fenómenos naturais.

Para realizar essa avaliação analisou-se um trecho de costa com cerca de 19 quilómetros de extensão, compreendido entre a foz do rio Ave (junto a Vila do Conde) e a foz do rio Leça, onde se localiza o importante porto de Leixões, ao longo do qual se inventariou a presença de molhes, esporões e quebramares.

A inventariação dessas infra-estruturas foi efectuada com base na consulta da Carta Militar de Portugal (esc. 1:25.000), fotografia aérea  (Google Earth), a informação constante na Carta de Risco do Litoral (CEHIDRO, 1998) e no POOC Caminha-Espinho, bem como no SNIRLit - Sistema Nacional de Informação dos Recursos do Litoral.

Foram assim inventariadas as seguintes infra-estruturas:

· Foz do rio Ave – Molhe norte e molhe sul na embocadura do rio (servindo a navegação de acesso ao porto de pesca e estaleiros navais de Vila do Conde), situados a 8.400 metros a norte;

· Angeiras frente ao núcleo piscatório – pequeno esporão, situado  a 230 metros a sul (ver FIG. 12);

· Porto de Leixões – Molhe norte e molhe sul (servindo a navegação de acesso ao maior porto comercial do norte de Portugal), situados a 8.900 metros a norte.

Da análise do POOC Caminha-Espinho constata-se ainda não estar prevista a construção de qualquer infra-estrutura no trecho de costa em estudo, exceptuando-se a referência ao núcleo piscatório de Angeiras no âmbito do  Plano de Intervenção, no qual é mencionado como um dos objectivos desse Plano - “(...) garantir as condições adequadas para a pesca, avaliando as necessidades em infra-estruturas portuárias, nomeadamente acesso e abrigo de embarcações”.

Verifica-se, assim, que no trecho de litoral entre a foz do rio Ave e a foz do rio Leça, não existe nem está prevista qualquer infra-estrutura marítima de protecção/abrigo. O pequeno esporão de Angeiras pode, dada a sua reduzida dimensão, cerca de 8-10 metros, ser perfeitamente desprezado quando comparada com as restantes infra-estruturas, tanto mais que com a construção do molhe em Angeiras o esporão ficará na “sombra” daquele, perdendo toda a sua importância.

Numa análise comparativa de impactes num projecto desta natureza importa ainda ter em consideração as duas seguintes realidades:

· O saldo do trânsito sedimentar ao longo da costa norte de Portugal é claramente de norte para sul;

· As embocaduras dos rios Leça e Ave são actualmente zonas de captação/deposição de areias, havendo necessidade, sobretudo na embocadura do Leça onde se situa o porto de Leixões, de se proceder ao seu desassoreamento com alguma frequência.

O primeiro aspecto permite afirmar, com importante grau de certeza, que a existirem impactes cumulativos, relacionados com o binómio erosão/sedimentação, como consequência da existência da Obra Marítima de Abrigo, estes só poderão fazer-se sentir na zona costeira a sul.

Por outro lado, importa ter em conta que as alterações potencialmente induzidas pelo molhe de Angeiras serão: a sedimentação a barlamar do molhe, até se estabelecer uma situação de equilíbrio; e, um ligeiro défice na alimentação de areias a sotamar enquanto aquele equilíbrio a barlamar não se estabelecer.

Assim, considerando que mais a sul, no canal de acesso ao porto de Leixões todos os anos são dragados dezenas de milhares de metros cúbicos de areias, é expectável que se assista, com a construção da Obra Marítima de Abrigo e até que se estabeleça uma nova situação de equilíbrio, a uma eventual redução do caudal sólido que alimenta aquela embocadura, reduzindo de alguma forma, certamente pouco expressiva, o esforço de dragagem em Leixões. Esta situação pode, apesar de tudo, e na perspectiva da operacionalidade daquele porto, ser vista como um impacte indirecto positivo.

Voltando ao início deste item, em que se define o conceito de impactes cumulativos, verifica-se que este não é aplicável aos efeitos do presente projecto. De facto, a Obra Marítima de Abrigo não originará qualquer impacte cumulativo na faixa costeira, mas sim impactes directos (eventual redução temporária do trânsito sedimentar costeiro a sul de Angeiras até ao Porto de Leixões), e indirectos (redução do esforço de dragagem em Leixões).

V.14 Identificação de riscos ambientais associados ao projecto

A Obra Marítima de Abrigo não integra qualquer elemento de risco que esteja enquadrado na legislação em vigor.

O projecto proposto consta apenas das infra-estruturas físicas constituídas pela rampa varadouro, parque de varagem e o molhe de abrigo.

Não existem assim quaisquer instalações de armazenagem ou descarga de produtos, líquidos ou sólidos, que sejam classificados como perigosos, para os quais é exigida uma análise de risco.

As únicas cargas a movimentar junto à Obra Marítima de Abrigo da Praia de Angeiras serão exclusivamente as descargas de pescado manuseadas na praia, e nesse sentido terão que cumprir a legislação em vigor.

Não se identificam assim quaisquer tipos de riscos que ponham em causa o ambiente envolvente ou as populações próximas, e que tenham origem no molhe de abrigo que é proposto.

Refira-se ainda que, do ponto de vista dos riscos naturais, a Obra Marítima de Abrigo da Praia de Angeiras foi concebida tendo em conta o regulamento de segurança.

O comportamento das estruturas marítimas face aos sismos e a não existência de qualquer elemento de risco na Obra Marítima de Abrigo, permitem concluir que não existem situações de risco natural que possam vir a afectar o ambiente ou as populações.

Relativamente aos riscos na fase de construção e exploração, designadamente os relativos ao manuseamento de combustíveis e lubrificantes, foi proposto um largo conjunto de medidas e de procedimentos de gestão ambiental que permitem assegurar um correcto desenrolar das obras e da actividade piscatória.

V.15 Ausência de intervenção (“alternativa zero”)

Na ausência da Obra Marítima de Abrigo manter-se-ão na área de intervenção as características biofísicas, de qualidade do ambiente e paisagísticas descritas na Situação de Referência.

As consequências mais relevantes da ausência de intervenção respeitam ao descritor sócio-economia, especificamente, ao futuro da comunidade residente no núcleo piscatório da Praia de Angeiras. 

Com efeito, a não se concretizar a construção do molhe, para além de constituir um forte revés às aspirações da comunidade piscatória local, os pescadores da Praia de Angeiras continuarão a desenvolver a sua actividade em condições de segurança marítima extremamente precárias, envolvendo risco elevado de acidentes pessoais potencialmente graves. É ainda bastante provável o abandono da actividade piscatória a médio prazo, o qual se vem já verificando de forma progressiva nos últimos anos.

Paralelamente, a não concretização do projecto, e sendo a actividade piscatória de grande importância para a economia local, traduzir-se-á na impossibilidade da comunidade piscatória local de poder ver aumentados os seus parcos rendimentos, e portanto, o seu desenvolvimento socio-económico.

VI. MONITORIZAÇÃO, MEDIDAS DE GESTÃO AMBIENTAL e sistematização de medidas mitigadoras

VI.1 Metodologia

No capítulo anterior foi realizada a análise dos impactes decorrentes da implantação do projecto e propostas as respectivas medidas de minimização, segundo as diferentes áreas temáticas, importa agora considerar os impactes mais relevantes na fase de construção e integrar as medidas comuns às diferentes áreas temáticas num conjunto de recomendações específicas relativamente ao Planeamento da Obra e do Estaleiro.

Deverá ter-se em consideração que as medidas e recomendações apresentadas no item Planeamento de Obra não substituem, mas sim, complementam as medidas de mitigação propostas no capítulo anterior, as quais deverão ser integralmente cumpridas a par das que agora se apresentam.

Apresenta-se igualmente neste capítulo o programa de controlo e monitorização, considerado de grande importância, tanto na fase de construção, como na de exploração, na minimização de impactes ambientais ao nível da morfologia costeira, ecossistema marinho e ambiente sonoro.

Por forma a facilitar a consulta assim como o controlo do conjunto de medidas de mitigação propostas, estas são apresentadas num quadro de forma sistematizada, indicando-se a fase do projecto em que deverão ser implementadas, o local e a entidade responsável pela execução e pela apreciação.

VI.2 Planeamento de obra

Neste item especifica-se um conjunto de procedimentos fundamentais no planeamento de obra, a adoptar pelo Empreiteiro, com vista a facilitar o controlo e gestão ambiental da obra.

Esses procedimentos respeitam às condições gerais de execução da obra, organização do estaleiro, equipamentos e materiais, e transportes.

Condições Gerais de Execução dos Trabalhos 

a) Sinalização e informação
· Deverá ser implementado um sistema de aviso às populações, com indicação dos horários dos trabalhos e sempre que tenha que se proceder a operações de desmonte de rocha.

· Proceder à sinalização dos trabalhos na área de intervenção e à colocação de sinalização rodoviária ao longo do percurso de ligação entre o estaleiro e o local de obra.

· Proceder ao assinalamento luminoso do molhe durante a fase de construção, para que este não venha a constituir um factor de risco para a navegação nocturna junto à costa.

b) Organização geral da obra

· Proceder à vedação de todo o perímetro da zona de obra;

· Condicionar a circulação de veículos e maquinaria fora da zona estritamente necessária para o desenvolvimento dos trabalhos;

· Perturbar o menor espaço possível de terreno envolvente à obra. Entenda-se neste conceito a ocupação com maquinaria, armazenagem de material, instalações, etc.;

· Realizar regas periódicas dos solos com água não salgada, nas áreas sujeitas a movimentações de terras e nos respectivos acessos evitando o levantamento de poeiras;

· Assegurar o cumprimento da totalidade das recomendações que resultem do Plano de Monitorização do Ambiente Sonoro a implementar durante a fase de construção;

· Sensibilizar todo o pessoal afecto à obra, com inclusão dos subcontratados e fornecedores, para o cabal cumprimento das Medidas Minimizadoras do Impacte Ambiental.

c) Gestão dos efluentes e resíduos produzidos pela obra 

c.1) Efluentes líquidos
De forma a evitar a poluição das águas costeiras nas imediações da Praia de Angeiras, às quais está associado o uso balnear, propõe-se que as águas provenientes das lavagens de equipamentos e viaturas e os efluentes domésticos sejam canalizados, através de colector a instalar pelo Empreiteiro, para a rede pública de esgotos ou, na inexistência ou insuficiência desta que sejam recolhidos e armazenados em recipiente adequado para descarga posterior na ETAR de Matosinhos, de acordo com as condições estabelecidas pelos serviços municipalizados

Relativamente às aguas provenientes da lavagem dos equipamentos afectos à central de betão, onde se produzem as “leitadas de betão”, propõe-se a construção junto à central de betão de uma bacia de retenção, para onde serão encaminhadas aquelas águas, que por acção da evaporação da água permitirão a recolha dos materiais sedimentados e o seu encaminhamento para o local de deposição habitual no concelho de resíduos de construção.

Todas estas acções terão se ser assumidas responsavelmente pelo Empreiteiro em articulação com a autarquia, a qual deverá antes do início dos trabalhos tomar conhecimento de todas as acções previstas.
c.2) Resíduos sólidos
Considerando o tipo de resíduos a produzir durante a fase de construção justifica-se plenamente a adopção pelo Empreiteiro de um Plano de Gestão de Resíduos (PGR) contemplando as seguintes acções:

· Procedimentos para redução da quantidade de resíduos produzidos e condução para reciclagem (sempre que possível) em articulação com as normas definidas pela autarquia;

· Procedimentos para a separação dos resíduos produzidos em função das suas características, nomeadamente em papel/cartão, vidro, metais, resíduos orgânicos, óleos usados e outros resíduos gerados na obra;

· Meios adequados de recolha dos vários tipos de resíduos gerados na obra;

· Implementação de um ou mais centros de deposição dos resíduos, devidamente dimensionado(s) e projectado(s), que permitam o acondicionamento e manuseamento em condições de higiene e segurança dos diferentes resíduos;

· Implementação de uma ou mais zonas dedicadas à mudança de óleos e abastecimento e armazenagem de combustíveis, as quais deverão ser impermeáveis e dispor de bacias de retenção, que evitem a contaminação de solos devido a derrames acidentais;

· A recolha, armazenagem, transporte e destino final dos óleos usados deverá realizar-se, de acordo com a legislação em vigor, nomeadamente o Decreto-Lei n.º 153/2003, de 11 de Julho.

· Para a recolha de resíduos do tipo doméstico (RSU) serão instalados contentores próprios (modelo adoptado pelos serviços municipalizados da zona em questão) junto da cozinha e refeitório e outros para recolha de vidros (vidrões) e papel/cartão (papelão). A recolha e transporte destes resíduos, para local adequado, será da responsabilidade do Empreiteiro em articulação com a autarquia, a qual deverá ter conhecimento de todas estas acções.

· Quanto aos resíduos da construção, propriamente ditos, betão, entulhos, sucata de ferro e madeira, serão colocados no interior dos estaleiros contentores trapezoidais metálicos (próprios para manobra com viaturas multilift). Deverá, no entanto, antes de serem encaminhados para destino final ser estudadas as melhores possibilidades de valorização e/ou reutilização. A recolha e transporte destes resíduos, para local adequado, será da responsabilidade do Empreiteiro em articulação com a autarquia, a qual deverá ter conhecimento de todas estas acções.

· As pilhas e acumuladores, eventualmente originados durante a obra, deverão ser armazenados em local seguro e devidamente acondicionado, sendo a recolha e transporte destes resíduos, para local adequado, da responsabilidade do Empreiteiro em articulação com a autarquia, a qual deverá ter conhecimento de todas estas acções.

Para além da aplicação destes procedimentos o Empreiteiro deverá assegurar a remoção de material residual produzido na zona afecta à obra, evitando que esta sirva de pólo de atracção para deposição inadequada de outros resíduos por terceiros.

Todas estas acções terão se ser assumidas responsavelmente pelo Empreiteiro em articulação  com a autarquia, a qual deverá antes do início dos trabalhos tomar conhecimento de todas as acções de gestão de resíduos previstas.

Organização do Estaleiro e Acesso ao Local de Obra

a) Localização do estaleiro

Constitui obrigação do Empreiteiro, tanto quanto possível, localizar os estaleiros em local afastado do aglomerado urbano, habitações e equipamentos sociais.
O Empreiteiro procurará localizar a zona de estaleiro em terrenos já intervencionados e que tenham sido abandonados, devendo ainda ter-se sempre em conta que as áreas condicionadas apresentadas na Situação Ambiental de Referência, nomeadamente as áreas de REN e de RAN não poderão ser ocupadas sem autorização expressa das entidades competentes (CCDRNorte).
Com efeito, a área de intervenção e envolvente próxima apresentam limitações importantes à instalação de um estaleiro de obra. Tal deve-se ao facto de grande parte dessa porção de território se encontrar urbanizada ou classificada no âmbito da Reserva Ecológica Nacional (REN) e da Reserva Agrícola Nacional, ou ainda integrar o Domínio Público Marítimo (DPM), para além de existir imediatamente a norte da área de projecto, na praia, um conjunto de “Tanques de Salga” classificados como Monumento Nacional.

Nestas condições a instalação de um estaleiro próximo da área de intervenção está fortemente condicionado.

No entanto, considerando a tipologia do projecto da obra marítima preconizada para a praia de Angeiras que, independentemente da alternativa, será constituída por um núcleo de forma trapezoidal em enrocamento de todo o tamanho (TOT), revestido por mantos de enrocamento seleccionado e uma superstrutura de betão no coroamento, não haverá necessidade de proceder à pré-fabricação de quaisquer elementos no local.

Assim, a pedra em blocos será transportada até ao local de obra onde será de imediato colocada ao longo do eixo do molhe. Também a construção da superstrutura de betão no coroamento, será construída recorrendo a autobetoneiras que procederão in situ à descarga do betão, o qual será produzido em central industrial localizada em estaleiro próprio e licenciado.

Admite-se neste quadro que o Empreiteiro utilizará um estaleiro central, licenciado, onde se desenrolarão todas acções preparatórias da obra e se concentrarão os depósitos de materiais e maquinaria, fazendo deslocar para o local de obra apenas um conjunto mínimo indispensável de maquinaria que poderá recolher ao estaleiro no fim do dia ou mesmo ser estacionada em local adequado na via pública.

Não obstante se considere que a situação descrita seja a mais provável, apresenta-se na FIG. 80 o zonamento dos espaços na envolvente do local de projecto onde não será possível montar um estaleiro ou estacionar qualquer equipamento de obra.

FIG. 80 – Zonamento dos espaços interditos à instalação de estaleiro e estacionamento de equipamentos de obra

b) Acesso provisório ao local de obra
Relativamente aos acessos provisórios, isto é o acesso no areal até ao local de obra, admite-se a necessidade de criar um corredor que entronca na Av. da Praia de Angeiras, junto ao limite norte do núcleo piscatório da Praia de Angeiras, e se desenvolve pela praia até ao local de projecto ao longo de cerca de 50 metros (FIG. 81). Este percurso corresponde ao menos extenso que é possível definir na área de intervenção. 

Atendendo ao facto de próximo deste acesso se situar um conjunto de “Tanques de Salga” classificados como Monumento Nacional, foram entretanto realizados trabalhos de prospecção arqueológica, no âmbito do presente EIA, que atestam a não existência de qualquer elemento com valor patrimonial ao longo do corredor definido (ver Cap. IV.11). Não obstante, haverá necessidade de balizar o corredor garantindo-se que nenhum veículo associado à obra circula fora deste.

c) Delimitação do estaleiro
· Se aplicável, face à localização do estaleiro, compete ao Empreiteiro delimitar a área do solo ocupada pelo estaleiro da obra e parque de materiais, de modo a garantir a segurança de pessoas estranhas à obra;

· A delimitação dos estaleiros deverá ser feita com vedações que dêem todas as garantias contra a intrusão de estranhos.

d) Exploração do estaleiro
· Deverão ser garantidas pelo Empreiteiro, instalações e estruturas de acolhimento convenientes para a mão-de-obra deslocada;

· Adoptar os procedimentos de tratamento e recolha de resíduos e efluentes definidos em item anterior;

· Na desactivação do estaleiro o Empreiteiro deverá reproduzir as condições existentes antes do início das obras, quer na área ocupada pelo estaleiro quer nos acessos temporários aos locais das obras.

Equipamentos e Materiais

a) Utilização dos equipamentos
· Deverão ser utilizados equipamentos novos e em boas condições de funcionamento de modo a controlar as emissões devidas aos gases do escape;

· Sempre que necessário, deverão ser utilizados equipamentos com baixas potências sonoras, operando em horários de trabalho adequados, de modo a reduzir a produção de ruídos;

· O equipamento especialmente ruidoso, deverá ser objecto de tratamento acústico a partir do encapsulamento total ou parcial;

FIG. 81 – Proposta de acesso provisório a criar para a circulação de maquinaria de apoio à obra

· Deverá ser observado pelo Empreiteiro o rigoroso cumprimento das normas de boa exploração e de manutenção dos equipamentos;

· Deverá o Empreiteiro zelar para que as suas acções e utilização de equipamentos tenham em conta as disposições legais respeitantes ao ruído e que constam do Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de Janeiro.

b) Manutenção dos equipamentos

· Para a manutenção dos equipamentos, deverá o Empreiteiro prever no local a eles afecto, uma plataforma devidamente impermeabilizada e com um ponto de recolha de substâncias derramadas. 

c) Manuseamento dos materiais

· Deverão ser aspergidas regularmente as pilhas de inertes com água doce e procurar diminuir as alturas de queda dos materiais pulverulentos.

· O cimento deve ser manipulado em circuito fechado e com despoeiramemto por filtros de mangas, no caso do betão ser produzido no próprio local.
Transportes

a) Percursos a utilizar

· Em função do local de instalação do estaleiro, os veículos pesados afectos à obra deverão utilizar as estradas com maior capacidade e melhores condições de segurança, designadamente, a EN 531, que atravessa a povoação de Angeiras (acesso direcção nascente-poente), ou a Avenida da Praia de Angeiras (acesso direcção sul-norte);

· Deverão ser garantidas nos percursos anteriormente definidos de acesso ao local da obra as condições adequadas de segurança, especialmente em relação a peões e ciclistas.

b) Transporte

· Sempre que tecnicamente possível, os materiais deverão ser transportados em veículos com caixa de carga tapada, com os materiais arrumados e não excessivamente carregados, tal como estabelece o Código da Estrada;

· Deverão ser adoptadas velocidades moderadas na circulação dos veículos, tendo em consideração que as emissões de poeiras aumentam linearmente com a velocidade praticada;

· O Empreiteiro deve procurar gerir o tráfego de veículos pesados ligados às obras de modo a limitar as perturbações no tráfego local;

· A circulação de veículos e de maquinaria, na zona urbana contígua à obra, deve ser limitada ao estritamente indispensável e só quando não exista outra via de acesso.
A implementação deste vasto conjunto de procedimentos no planeamento de obra, com vista a facilitar o controlo e gestão ambiental da obra, deverá ser supervisionado por um especialista ambiental que fará o acompanhamento integral da obra, verificando e aconselhando sobre a aplicação das medidas de minimização propostas no EIA e para apoio técnico sobre questões ambientais que eventualmente surjam durante a fase de obra.

O acompanhamento da obra por um especialista ambiental garantirá assim:

· a correcta implementação e o cumprimento das medidas de minimização propostas no EIA;

· a aplicação das melhores práticas e normas ambientais tendentes à minimização dos riscos ambientais e dos impactes;

· a permanente actualização e resolução dos problemas que possam surgir.

VI.3 Programa de monitorização

VI.3.1 Introdução

Nesta secção apresenta-se o programa de monitorização ambiental associado à Obra Marítima de Abrigo que permitirá actualizar a informação apresentada neste EIA, colmatar lacunas de informação detectadas e ainda dar continuidade às medidas propostas.

Os planos de monitorização abrangem fases distintas, nomeadamente, antes da obra, durante a construção e durante a exploração.

São propostos três planos de monitorização referentes a três áreas temáticas que se consideram sensíveis – a morfologia costeira, o ecossistema marinho e o ambiente sonoro.

Os planos propostos apontam as directrizes da monitorização, identificam os parâmetros ambientais a avaliar, as fases do projecto nas quais irá ter lugar e a sua duração, bem como a periodicidade prevista para a apresentação dos relatórios de monitorização à Autoridade de AIA.

Os planos de monitorização que se apresentam devem ser considerados com um carácter indicativo e adaptativo, pois à medida que o conhecimento adquirido for aumentando, com a interpretação dos resultados, os planos devem poder dar resposta a novas situações não previstas.

VI.3.2 Plano de monitorização da morfologia costeira

O Plano de Monitorização tem como objectivo possibilitar a avaliação dos efeitos da Obra Marítima de Abrigo na morfologia costeira da Praia de Angeiras Norte (entre o molhe e até próxmo da foz do rio Onda) e Praia de Angeiras Sul (ao longo de 800 metros da linha de costa), e a sua evolução.

Para tal, é necessário que o Plano permita caracterizar:

- a situação antes do início das obras;

- a situação durante a construção das obras, até à sua conclusão;

- a evolução desta situação no tempo;

Para além disso, o Plano deve contemplar a recolha de elementos que auxiliem a compreensão dos fenómenos observados e a sua antecipação (e eventual mitigação) por extrapolação com recurso às ferramentas disponíveis (modelação matemática, métodos analíticos, etc.).

Assim, os trabalhos a efectuar serão:

a) Levantamentos topo-hidrográficos 

Área abrangida: o areal desde cerca de 300 a Sul da foz do rio Onda até cerca de 800 metros a sul do molhe, estendendo-se até à cota (-1,5 m)ZH;

Escala: 1 / 2000;

Periodicidade: antes do início dos trabalhos e imediatamente após a conclusão dos trabalhos.

b) Levantamento topo-hidrográfico de perfis transversais de praia

Localização: o areal desde cerca de 300 a Sul da foz do rio Onda até cerca de 800 metros a sul do molhe, em locais fixos para o curso de todo o Plano;

Escala: 1 / 2000 (H) e 1 / 200 (V);

Espaçamento entre perfis: 250 m;

Periodicidade: antes do início das obras; semestralmente durante a execução das obras; imediatamente após a conclusão das obras; posteriormente, semestralmente (fim do Inverno e fim do Verão), durante, pelo menos, 3 anos (podendo ser prolongado caso a evolução verificada o justifique);
Extensão dos perfis: desde a estrada que margina a Praia, ou de qualquer outro ponto fixo de referência, até (-1,5 m)ZH, no fim do Inverno e no fim do Verão.

c) Análise granulométrica das areias da praia

Localização: no mesmo local dos perfis transversais, entre as cotas (+0,5 e -0,5m)ZH;

Periodicidade: antes do início dos trabalhos; imediatamente após a conclusão dos trabalhos; (posteriormente com a periodicidade dos perfis caso as variações detectadas neste parâmetro o justifiquem).

Para facilidade de leitura e de apreensão do programa de trabalhos, o esquema do Plano de Monitorização deverá ser apresentado sobre uma carta a escala adequada que cubra toda a praia. Aí serão assinalados os seguintes elementos: localização da área a levantar em planta, perfis transversais a levantar, escalas a utilizar nos levantamentos, datas em que devem ser realizados; no que respeita à colheita de sedimentos, devem indicar-se os pontos onde serão colhidas as amostras e respectivas datas.

Os elementos auxiliares a recolher referem-se aos agentes modeladores dos fenómenos em observação (morfologia e dinâmica costeira). De entre estes o mais relevante é, sem dúvida, a agitação marítima. Assim o Plano deve também incluir o tratamento dos registos da agitação durante todo o período coberto pelas medidas atrás referidas. A agitação marítima poderá alternativamente ser determinada através de métodos indirectos, como o recurso a dados meteorológicos, especialmente o vento.

d) Relatório de monitorização

Será produzido e enviado à Autoridade de AIA um relatório reportando cada campanha de levantamentos, que incluirá uma descrição exaustiva de todas as actividades e a interpretação dos resultados e, eventualmente, a apresentação de uma proposta de redefinição do Plano de Monitorização.

Na sequência dos resultados obtidos poderão vir a ser propostas medidas para mitigar eventuais impactes negativos. Essas medidas deverão estar tipificadas e descritas nos relatórios a produzir.

VI.4 Plano de monitorização da ecossistema marinho

A implementação deste empreendimento deve ser acompanhada de um programa de monitorização do ecossistema marinho que permita corrigir e/ou optimizar as propostas de minimização apresentadas no EIA e, simultaneamente, idealizar e aplicar novas medidas de mitigação para impactes negativos que não tenham sido equacionados neste trabalho.

Para isso, é fundamental estabelecer um plano de monitorização, não só para acompanhar a situação enquanto decorrem as operações de construção da infra-estrutura, mas sobretudo após esta fase. Só assim será possível determinar com alguma precisão os impactes gerados no ecossistema local, e em particular nos povoamentos de Sabellaria alveolata.

Para que a informação recolhida seja comparável com a situação de referência, é desejável que a metodologia utilizada para avaliar os povoamentos da referida espécie durante e após a construção do molhe de abrigo da Praia de Angeiras, seja semelhante à empregue no presente trabalho.

Para isso deverão ser definidas as mesmas estações de amostragem (#202) utilizadas neste trabalho para classificar o nível de abundância e mapear os recifes de S. alveolata na área de intervenção (c.f., Anexo II), complementadas com prospecções em mergulho com escafandro autónomo para avaliação da evolução dos povoamentos subtidais desta espécie na área influenciada pela construção desta infra-estrutura.

Seria também importante realizar uma monitorização direccionada à fauna associada aos povoamentos de S. alveolata, para avaliar se de facto se verifica uma redução da riqueza específica local, considerando neste caso a situação de referência definida por Linhares (2006).

VI.5 Plano de monitorização do ruído e vibrações

A monitorização do ruído e vibrações justifica-se com base nas características do tecido urbano atravessado pelos veículos pesados no acesso à obra, o que poderá eventualmente originar perturbações no ambiente sonoro local.

Considera-se assim, especialmente relevante a definição de um plano de monitorização que caracterize durante a construção as componentes do ruído ambiente e vibrações.

As diferentes fontes de ruído, essencialmente inerentes à construção e à circulação de veículos pesados, bem como as vibrações por estes geradas, dificultam a realização de prospectivas que com algum rigor traduzam o ambiente sonoro a verificar durante a obra. Nestas circunstâncias, o plano de monitorização adoptado visa avaliar a emergência de cada uma das fontes de ruído e vibrações consideradas pertinentes.

· Ruído

· Parâmetros a monitorizar

As campanhas de monitorização a realizar consistirão na caracterização dos parâmetros Lden, que servirão de base à verificação do estabelecido no artigo 11º e/ou no artigo 15º do Regulamento Geral do Ruído, DL 9/2007, de 17 de Janeiro. O exposto no artigo 15º só será válido caso seja concedida uma licença especial de ruído para a fase de construção.

· Locais e frequência das amostragens

Dever-se-á monitorizar a envolvente do acesso escolhido sempre que existam receptores susceptíveis de sofrer a influência do ruído das obras. Deverão estar no entanto incluídos os pontos para os quais já se efectuaram medições (6 pontos) com particular atenção para o ponto 1.

Dever-se-ão realizar campanhas com periodicidade trimestral ou inferior durante o período de construção em que decorram actividades ruidosas na proximidade dos receptores sensíveis identificados e com periodicidade semestral no restante período de construção.

· Técnicas e métodos de análise, equipamentos necessários

Serão efectuadas medições “in situ”, utilizando um tipo de monitorização directa por amostragem no espaço, e discreta no tempo. As medições deverão ser efectuadas tendo em conta as normas portuguesas aplicáveis, nomeadamente:

· Norma Portuguesa NP1730-1 (1996): Descrição e medição do ruído ambiente – Parte 1, grandezas fundamentais e procedimentos.

· Norma Portuguesa NP1730-2 (1996): Descrição e medição do ruído ambiente – Parte 2, recolha de dados relevantes para o uso do solo.

· Norma Portuguesa NP1730-3 (1996): Descrição e medição do ruído ambiente – Parte 3, aplicação de limites do ruído.

Nesta fase, os equipamentos necessários à realização do Programa de Monitorização são os seguintes:

- Sonómetro integrador de classe 1, em acordo com a NP 3496 de 1989, aprovado pelo Instituto Português da Qualidade e calibrado por Laboratório Primário de Acústica, para medição “in situ” dos níveis sonoros.

· Relação entre factores ambientais a monitorizar e parâmetros caracterizadores da exploração do projecto

Dentro de cada fase da obra, os níveis sonoros do ruído são influenciados pelo número e tipo de equipamentos em actividade.

· Tipo de medidas de gestão ambiental a adoptar na sequência dos resultados dos programas de monitorização

Caso se verifique que os resultados obtidos na monitorização não estão em conformidade com a legislação, poderá ter que se proceder à implementação de medidas de minimização, nomeadamente isolamento sonoro, de fontes de ruído ou alteração do horário de funcionamento das obras.

· Periodicidade dos relatórios de monitorização e critérios para a decisão sobre a revisão do programa de monitorização

Os relatórios deverão ser entregues até um mês após a realização das campanhas de monitorização e o programa deverá ser revisto em função dos resultados obtidos em cada campanha.

· Vibrações

· Parâmetros a monitorizar

As campanhas de monitorização a realizar consistirão na caracterização, pelo menos, do parâmetro velocidade eficaz global de vibração, [vef].

· Locais e frequência das amostragens

Dever-se-á monitorizar a envolvente do acesso escolhido sempre que existam receptores susceptíveis de sofrer a influência das vibrações provocadas pelos camiões no acesso à obra. Sugere-se que numa primeira análise sejam incluídos os pontos onde foram efectuadas medições de ruído, com particular atenção para o ponto 1.

· Técnicas e métodos de análise, equipamentos necessários

Para esta fase, propõe-se uma monitorização directa, por amostragem no espaço e discreta no tempo.

Os dados que resultem de leituras directas “in situ ”, não requerem métodos específicos de tratamento. As medições deverão ser efectuadas tendo em conta a normalização portuguesa aplicável, nomeadamente: 

· NP 1673 (1980) define directrizes para a prevenção ou efeitos nocivos das vibrações globais no corpo humano;

· NP 2074 (1983) estabelece valores limite da velocidade máxima de acordo com o tipo de construção e o tipo de solo;

· Norma ISO 2631-2: 1989 “Evaluation of human exposure to whole-body vibration – Part 2: Continuous and shock-induced vibration in buildings (1 to 80 Hz)”;

· ISO 4866:1990 Mechanical vibration and shock - Vibration of buildings - Guidelines for the measurement of vibrations and evaluation of their effects on buildings.

Os equipamentos necessários à realização do programa de monitorização são um acelerómetro e analisador espectral com integrador calibrados em laboratório acreditado.

· Relação entre factores ambientais a monitorizar e parâmetros caracterizadores da exploração do projecto

Dentro de cada fase da obra, os níveis de vibração são influenciados pelo número e tipo de equipamentos em actividade.

· Tipo de medidas de gestão ambiental a adoptar na sequência dos resultados dos programas de monitorização

Caso se verifique que os resultados obtidos na monitorização não estão em conformidade com a legislação, poderá ter que se proceder à implementação de medidas de minimização, nomeadamente alteração no horário de funcionamento das obras.

· Periodicidade dos relatórios de monitorização e critérios para a decisão sobre a revisão do programa de monitorização

Os relatórios deverão ser entregues até um mês após a realização das campanhas de monitorização e o programa deverá ser revisto em função dos resultados obtidos em cada campanha

VI.6 Sistematização de medidas mitigadoras

O conjunto de medidas mitigadoras de impactes negativos proposto no presente EIA aplica-se às fases de antes-da-construção, durante a construção e durante a exploração. A grande maioria das medidas aplicam-se na fase de construção sendo a sua implementação da responsabilidade do Empreiteiro. 

Nos Quadros seguintes apresentam-se de forma sistematizada as medidas mitigadoras identificando-se o descritor ambiental a que se referem, a medida mitigadora propriamente dita e o local de implementação, e as entidades responsáveis pela sua execução e apreciação.

Quadro 47 - Medidas mitigadoras a implementar na FASE DE CONSTRUÇÃO

	Descritor Ambiental
	Medida Mitigadora
	Entidade responsável

	
	
	Execução
	Apreciação/fiscalização

	Geologia, Hidrodinâmica e Morfologia Costeira
	As areias provenientes das dragagens do canal de acesso deverão ser aproveitadas para o enchimento artificial de praias a sul da obra.
	Empreiteiro
	IPTM

APA

INAG


	Solos
	Reduzir os efeitos de compactação, erosão e degradação dos solos da área afecta à obra através da ocupação das áreas mínimas necessárias à construção, não devendo haver qualquer utilização desnecessária ou inadvertida na envolvente do local da obra, do estaleiro ou dos acessos.
	Empreiteiro
	IPTM

APA

	
	Em caso de derrame acidental de hidrocarbonetos no areal envolvente à zona de obra, proceder de imediato à sua remoção e encaminhar o resíduo para o local indicado pelos serviços municipais.
	Empreiteiro
	IPTM

APA

	
	Finda a obra proceder à regularização da superfície das areais de praia que foram objecto de compactação, da zona de estaleiro e de eventuais acessos entretanto criados, restituindo-se as condições verificadas antes da obra.
	Empreiteiro
	IPTM

APA


(cont.)

	Descritor Ambiental
	Medida Mitigadora
	Entidade responsável

	
	
	Execução
	Apreciação/fiscalização

	Recursos Hídricos
	O local seleccionado para a instalação do estaleiro e de depósito de materiais não deverá interferir com o sistema de drenagem natural local, devendo-se para tal dotar a zona de estaleiro de caleiras para escoamento da águas pluviais; procedendo-se à limpeza periódica das referidas caleiras.
	Empreiteiro
	IPTM

APA

	
	Assegurar a conservação e a limpeza regular dos acessos entre o local de obra e o estaleiro assim como a lavagem regular dos rodados da maquinaria e dos veículos pesados de apoio à obra, a fim de evitar a colmatação do sistema de drenagem pluvial urbana.
	Empreiteiro
	IPTM

APA

	
	Proceder à limpeza de todos os elementos do sistema de drenagem eventualmente afectados nas zonas adjacentes à obra, de modo a evitarem-se problemas de entupimento e de alagamento, após o término da obra.
	Empreiteiro
	IPTM

APA

	
	Após a conclusão dos trabalhos dever-se-á proceder, se necessário, à escarificação dos terrenos nas zonas de circulação e de estaleiro, de forma a permitir o restabelecimento das condições iniciais de escoamento superficial e de  infiltração.
	Empreiteiro
	IPTM

APA

	Qualidade das Águas Costeiras e Ecologia Marinha
	Deverão adoptar-se as práticas correctas de exploração do estaleiro (recolha e depuração das águas pluviais ou de lavagem, redução das emissões de poeiras e deposição e recolha dos resíduos em local adequado).
	Empreiteiro
	IPTM

APA

	
	As águas residuais do estaleiro social deverão ser recolhidas e encaminhadas para o colector municipal de águas residuais.
	Empreiteiro
	IPTM

APA

	
	Prevenir a potencial contaminação do meio hídrico, não permitindo a descarga de poluentes (betumes, óleos, lubrificantes, combustíveis, produtos químicos e outros materiais residuais da obra) e evitando o seu derrame acidental, colocando-os em contentores específicos.
	Empreiteiro
	IPTM

APA

	
	Assegurar que os locais de instalação dos depósitos de combustíveis, lubrificantes ou outras substâncias químicas, assim como todas as áreas onde sejam manipulados, sejam impermeáveis e disponham de drenagem para tanques de retenção adequadamente dimensionados, para poderem reter o volume máximo de líquido susceptível de ser derramado. Os tanques devem ser concebidos para possibilitar a remoção dos líquidos, que para aí tenham afluído, de modo fácil e seguro.
	Empreiteiro
	IPTM

APA


(cont.)

	Descritor Ambiental
	Medida Mitigadora
	Entidade responsável

	
	
	Execução
	Apreciação/fiscalização

	Qualidade das Águas Costeiras e Ecologia Marinha
	Em nenhuma situação, os esgotos do estaleiro poderão ser descarregados na água ou no solo, sem o tratamento adequado.
	Empreiteiro
	IPTM

APA

	
	Proceder ao tratamento das águas residuais resultantes da lavagem da maquinaria de apoio à obra, ou de quaisquer actividades de construção, antes do respectivo lançamento nos colectores municipais de águas residuais, caso estas não cumpram os valores regulamentados para os parâmetros de qualidade de águas residuais (nomeadamente a nível de partículas em suspensão e hidrocarbonetos).
	Empreiteiro
	IPTM

APA

	
	Escolher o equipamento de dragagem que, sendo tecnicamente adequado, conduza à menor concentração de sólidos em suspensão.
	Empreiteiro
	IPTM

APA

	
	Reduzir tanto quanto possível o tempo de duração das dragagens.
	Empreiteiro
	IPTM

APA

	Qualidade do Ar
	Racionalizar a circulação de veículos e máquinas de apoio à obra.
	Empreiteiro
	IPTM

APA

	
	Manutenção dos veículos, embarcações e maquinaria em boas condições de operação, de modo a evitar situações de má carburação e as consequentes emissões de escape excessivas e desnecessárias.
	Empreiteiro
	IPTM

APA

	
	Interditar da queima de qualquer tipo de resíduos a céu aberto, que é “expressamente proibida em todo o território nacional (...) para qualquer tipo de resíduos urbanos, industriais e tóxicos ou perigosos, bem como todo o material designado correntemente por sucata”.
	Empreiteiro
	IPTM

APA

	
	Prever sistemas de humedecimento dos terrenos a utilizar sempre que se verifiquem emissões significativas.
	Empreiteiro
	IPTM

APA

	
	Utilizar, sempre que possível, veículos e maquinaria de apoio à obra projectados para evitar e controlar a poluição do ar.
	Empreiteiro
	IPTM

APA

	
	Utilizar, sempre que possível, técnicas e processos construtivos que gerem a emissão e a dispersão de menos poluentes atmosféricos.
	Empreiteiro
	IPTM

APA

	
	Limpar regularmente os acessos e a área afecta à obra, no sentido de evitar a acumulação e a ressuspensão de poeiras, quer por acção do vento, quer por acção da circulação de maquinaria e de veículos de apoio à obra.
	Empreiteiro
	IPTM

APA


(cont.)

	Descritor Ambiental
	Medida Mitigadora
	Entidade responsável

	
	
	Execução
	Apreciação/fiscalização

	Qualidade do Ar
	Limitar a velocidade de circulação dos veículos, tendo em consideração que as emissões de poeiras aumentam linearmente com a velocidade.
	Empreiteiro
	IPTM

APA

	
	Conferir especiais cuidados às operações de carga-descarga e de deposição de materiais de construção e de materiais residuais da obra, especialmente se forem pulverulentos ou do tipo particulado, através do acondicionamento controlado durante a carga, da adopção de menores alturas de queda durante a descarga e da cobertura e humidificação durante a deposição na área afecta à obra.
	Empreiteiro
	IPTM

APA

	
	Acondicionar adequadamente os materiais de construção e materiais residuais da obra, especialmente se forem pulverulentos ou do tipo particulado, para evitar a sua queda e o seu espalhamento na via pública aquando do transporte para a área afecta à obra ou para o depósito definitivo.
	Empreiteiro
	IPTM

APA

	Ambiente Sonoro
	O acesso dos veículos pesados ao local de obra deverá fazer-se através da Avenida Marginal (direcção Sul-Norte) em detrimento da Rua de Angeiras (direcção Nascente-Poente).
	Empreiteiro
	IPTM

APA

	
	Para os receptores localizados nos pontos 1 (casa branca) e ponto 5 (casa com azulejos) deverá ser efectuado um levantamento fotográfico do interior antes de se iniciarem as obras, com o intuito de identificar possíveis fendas que possam eventualmente surgir aquando da passagem dos camiões com inertes. 
	Empreiteiro
	IPTM

APA

	
	Garantir os limites fixados no Regulamento das Emissões Sonoras para o Ambiente de Equipamentos para Utilização no Exterior (Directiva 2005/88/CE).
	Empreiteiro
	IPTM

APA

	
	Procurar restringir o número de acessos de veículos pesados a valores inferiores a 30 por dia.
	Empreiteiro
	IPTM

APA

	
	Restringir a velocidade máxima de veículos pesados a 40 km/h.
	Empreiteiro
	IPTM

APA

	
	Dar cumprimento aos requisitos dispostos nos artigos 9.º e 14.º do Regulamento Geral do Ruído (DL 9/2007).
	Empreiteiro
	IPTM

APA

	Ecologia Terrestre
	A fim de se garantir a protecção do cordão dunar existente a norte do núcleo piscatório, as viaturas que acedam ao local de obra deverão apenas utilizar o acesso provisório que será construído antes do início da obra.
	Empreiteiro
	IPTM

APA


(cont.)

	Descritor Ambiental
	Medida Mitigadora
	Entidade responsável

	
	
	Execução
	Apreciação/fiscalização

	Paisagem
	Os estaleiros deverão localizar-se em áreas apropriadas, preferencialmente em zonas já descaracterizadas ou já utilizadas para o mesmo fim.
	Empreiteiro
	IPTM

APA

	
	Implantação de barreiras visuais (tapumes) envolventes ao estaleiro, e eventualmente à zona de intervenção, que impeçam a visualização das obras pelos observadores que se localizam na sua envolvente, de forma a sentir-se com menor intensidade a desorganização paisagística resultado da fase de construção.
	Empreiteiro
	IPTM

APA

	
	Evitar o depósito, mesmo que temporário, de resíduos criados pelo pessoal da empresa construtora, nomeadamente restos de materiais de construção, embalagens, entre outros desperdícios produzidos durante uma obra, assegurando desde o início da obra a recolha destes e o seu adequado destino final.
	Empreiteiro
	IPTM

APA

	Uso do Solo e Ordenamento do Território
	Assinalar durante a fase de obra o local do conjunto de “Tanques de Salga” (Tanques Cavados nos Rochedos da Praia de Angeiras) a fim de evitar a sua afectação.
	Empreiteiro
	IPTM

APA

	
	Na selecção do local de instalação dos estaleiros de obra deverão ser privilegiados locais com reduzido valor dos solos e que não originem grande afectação da população local e veraneantes.
	Empreiteiro
	IPTM

APA

	Sócio-economia
	Durante a fase de construção recomenda-se que todas as acções a desenvolver no âmbito da obra sejam efectuadas de forma a perturbar o mínimo possível a população residente e os veraneantes da Praia de Angeiras. Para tal deverá ser implementado um criterioso plano de obra contemplando um Sistema de Gestão Ambiental.
	Empreiteiro
	IPTM

APA

	
	Ao nível da segurança rodoviária, e dado que a obra envolverá a circulação de um apreciável número de viaturas pesadas, é de todo recomendável a implementação de um sistema de sinalização vertical e horizontal de aviso da existência de obras, contemplando a limitação de velocidade para valores compatíveis com as características e tráfego dos arruamentos locais, obedecendo às regras da Direcção Geral de Viação.
	Empreiteiro
	IPTM

APA

	Património Arqueológico
	Acompanhamento arqueológico das operações de escavação e dragagem por equipa especializada na detecção de eventuais vestígios com valor patrimonial não detectados em fase anterior.
	Empreiteiro com base na subcontratação de técnicos de arqueologia
	IGESPAR
;

IPTM;

APA


Quadro 48 - Medidas mitigadoras a implementar na FASE DE EXPLORAÇÃO

	Descritor Ambiental
	Medida Mitigadora
	Entidade responsável

	
	
	Execução
	Apreciação/fiscalização

	Geologia, Hidrodinâmica e Morfologia Costeira
	As areias provenientes das dragagens de manutenção do canal de acesso deverão ser aproveitadas para o enchimento artificial de praias a sul da obra.
	IPTM
	IPTM

INAG

	Solos
	Na eventualidade de ocorrer um derrame acidental de hidrocarbonetos deverá de imediato proceder-se à sua remoção e encaminhamento do resíduo para local indicado pelos serviços municipais.
	Proprietário/responsáveis pelas embarcações
	APA 

IPTM

	Qualidade das Águas Costeiras e Ecologia Marinha
	Os proprietários/responsáveis das embarcações deverão acondicionar em recipientes próprios e em local seguro combustíveis e lubrificantes.
	Proprietário/responsáveis pelas embarcações
	APA 

IPTM

	
	Colocação junto ao núcleo piscatório de uma estrutura para receber óleos usados.
	IPTM e C.M. de Matosinhos
	APA 
IPTM

	
	Dotar o núcleo piscatório de Angeiras de um sistema de combate à poluição que, sendo adequado às dimensões das actividades que aí têm lugar, possibilite a recolha de forma rápida e segura de produtos potencialmente poluentes, designadamente hidrocarbonetos, que acidentalmente sejam derramados, quer no mar quer na areia da praia.
	IPTM e C.M. de Matosinhos
	APA 
IPTM

	Qualidade do Ar
	Os proprietários/responsáveis da embarcações de pesca deverão mantê-las em boas condições de operação, de modo a evitar situações de má carburação e as consequentes emissões de escape excessivas e desnecessárias.
	Proprietário/responsáveis pelas embarcações
	APA 

Autoridades Marítimas

IPTM

	Paisagem
	Durante a fase de exploração a comunidade piscatória deverá procurar manter, tanto quanto possível, organizada e limpa a zona de areal onde desenvolve as suas actividades.
	Proprietário/responsáveis pelas embarcações
	C.M. de Matosinhos Autoridades Marítimas

IPTM


VII. Lacunas de Conhecimento

A especificidade desta obra marítima de abrigo envolvendo meios técnicos evoluídos, recomenda que se aprofundem os conhecimentos sobre o estado actual da situação local.

Considera-se que um conhecimento mais abrangente das características hidrodinâmicas e da morfologia costeira da área de projecto, contribuirão para o aperfeiçoamento das tecnologias de simulação e previsão do sistema hidrodinâmico.

Nessa medida, as principais lacunas de informação detectadas prendem-se, actualmente, com a necessidade de se caracterizar de forma mais específica alguns aspectos, nomeadamente referentes à topo-hidrografia, perfis transversais de praia e granulometria das areias, de forma a se poder inferir informação relativa às taxas de transporte sedimentar e correntes litorais, lacunas que deverão ser superadas através de métodos de monitorização no arranque do projecto.

Não obstante as lacunas de conhecimento identificadas, que serão progressivamente atenuadas em sede de monitorização, entende-se que tais lacunas não colocam em causa os resultados alcançados pelo presente Estudo.

Desta forma, a análise e avaliação realizada no presente Estudo de Impacte Ambiental, os impactes referenciados e as medidas propostas, assim como as suas principais conclusões, não são colocadas em causa pelas lacunas de conhecimento mencionadas.

VIII. CONCLUSÕES

VIII.1 Introdução

Tendo-se realizado no Capítulo V a análise de impactes decorrentes da implantação do projecto em estudo segundo as diferentes áreas temáticas, importa agora proceder à sua avaliação global, sintetizando-se as principais conclusões anteriores e comparando-se as Alternativas consideradas numa matriz síntese de impactes.

VIII.2 Avaliação global de impactes e comparação integrada de alternativas

VIII.2.1 Metodologia

Nesta secção procede-se à comparação de Alternativas de forma integrada, à avaliação geral de impactes e à apresentação das respectivas conclusões do EIA.

De modo a se apresentarem sistematizados os impactes decorrentes da implementação da Obra Marítima de Abrigo, realizou-se uma matriz de impactes que sintetiza relativamente a cada factor ambiental, Alternativa de projecto e respectiva fase de obra, a natureza, duração,  significância, incidência e reversibilidade dos impactes expectáveis. Essa matriz contempla ainda a avaliação ambiental na ausência de projecto.

A matriz de avaliação de impactes corresponde a uma tabela de dupla entrada que relaciona as duas Alternativas e fases do projecto com os diversos indicadores de impacte. As relações estabelecidas procuram representar a natureza e magnitude dos impactes previsíveis de ocorrerem.

O seu interesse principal reside na capacidade de apresentar simultaneamente e de forma homogénea todas as acções previsíveis, permitindo de uma forma integrada a compreensão de todas as variáveis envolvidas.

No eixo horizontal da matriz apresentam-se as Alternativas, as fases de projecto e a Ausência de Projecto, e no eixo vertical os impactes gerados sobre os diversos factores do ambiente eventualmente afectados, divididos em factores físicos, factores de qualidade do ambiente, factores ecológicos e num grande grupo de factores humanos e socioeconómicos.

Na matriz de avaliação global dos impactes do projecto as relações entre as fases do projecto e os impactes gerados sobre os diversos factores do ambiente são expressos através de indicadores qualitativos e quantitativos referentes aos descritores, tendo sido considerados os seguintes indicadores:

· Natureza do Impacte

+
Positivo

-
Negativo

x
Indeterminado ou Não Qualificável

· Significância
0
Inexistentes

1
Reduzida (pouco significativo)

2
Moderado (moderadamente significativo)

3
Elevado (muito significativo)

· Duração
T
Temporário

P
Permanente

· Incidência
D
Directo

In
Indirecto

· Reversibilidade
R
Reversível

I
Irreversível

O preenchimento desta matriz permite assim uma identificação bastante completa e expedita dos impactes do projecto e uma quantificação destes (Quadro 49).

VIII.2.2 Comparação integrada de alternativas

Tendo por base a síntese apresentada no Quadro 49, que resulta de análise comparativa aturada de Alternativas por descritor, realizada no Capítulo V, verifica-se haver três descritores para os quais com segurança se podem identificar diferenças com algum significado entre as duas Alternativas em estudo, e sete descritores em que embora se possam identificar diferenças entre Alternativas essas diferenças são pouco relevantes, constituindo então este conjunto os descritores decisivos e prioritários para a avaliação comparativa de Alternativas: 

– Descritores cuja diferença entre alternativas é mais clara –

· Morfologia costeira – na fase de exploração, a Alternativa 4 originará uma menor interferência no trânsito sedimentar costeiro uma vez que apresenta uma distância da cabeça do molhe à praia menor que a Alternativa 3.

· Ecologia marinha – na fase de construção, a Alternativa 3 por não originar a destruição directa de uma parte dos povoamentos subtidais de Sabellaria alveolata onde a densidade deste poliqueta é maior, ganha vantagem face à Alternativa 4. No entanto, na fase de exploração a Alternativa 3 cria uma zona de “sombra” mais alargada que a Alternativa 4 o que poderá comprometer a manutenção de uma maior área do habitat da S. alveolata, uma vez que esta espécie requer um ambiente com um certo grau de hidrodinamismo que a “sombra” de um molhe não garante.

· Durabilidade da obra marítima – a situação ligeiramente recuada em relação aos afloramentos rochosos, sobretudo os “Leixões do Norte e do Sul”, adoptada na implantação da Alternativa 4 confere-lhe algumas vantagens em termos da durabilidade da sua estrutura, sem perda de operacionalidade e abrigo (antes pelo contrário) no seu interior. De facto, a barreira formada por aqueles baixios e leixões origina a pré-rebentação das maiores ondas, pelo que o molhe será atingido por uma parcela de energia destas, tanto menor quanto maior o afastamento em relação aos afloramentos. Por outro lado, a experiência mostra que os pés de talude fundado sobre elevações dos fundos são menos estáveis, sobretudo nas zonas curvas, como é o caso da Alternativa 3.

– Descritores cuja diferença entre alternativas é menos relevante –

· Hidrodinâmica – na fase de exploração, a Alternativa 4 proporcionará, ainda que de forma ténue, protecção mais efectiva face à agitação incidente.

· Paisagem – na fase de exploração, a Alternativa 4, por apresentar uma extensão menor que a Alternativa 3, cerca de 3,5% menos, originará uma menor intrusão visual.

· Ordenamento do território – nas fases de construção e exploração, a Alternativa 4, por apresentar uma área de implantação menor que a Alternativa 3, cerca de 5% menos, originará uma menor destruição de áreas classificadas no âmbito da REN.

· Ruído e vibrações – na fase de construção, a Alternativa 4 por envolver o transporte de uma menor quantidade de inertes, originará uma menor afectação do ambiente sonoro.

· Qualidade da água – na fase de construção, a Alternativa 4 por envolver a movimentação de uma menor quantidade de inertes, apresenta uma menor probabilidade de ocorrerem acidentes envolvendo a contaminação das águas marinhas.

· Qualidade de ar – na fase de construção, a Alternativa 4 por envolver a exploração e o transporte de uma menor quantidade de inertes, originará uma menor emissão de poluentes.

· Custos de construção e manutenção – a Alternativa 4 apresenta um custo de construção menor que a Alternativa 3, sendo inferior em cerca de 5%. Admite-se igualmente que a Alternativa 4 tenha custos de manutenção inferiores à Alternativa 3 uma vez que é considerada do ponto de vista estrutural mais estável.

Quadro 49 - Matriz de avaliação de impactes e de comparação de alternativas

	
	FACTORES

FASE DE PROJECTO
	IMPACTES SOBRE OS FACTORES AMBIENTAIS

	
	
	Físicos
	Qualidade do ambiente
	Ecológicos
	Humanos e Socioeconómicos

	
	
	Clima
	Geologia
	Solos
	Recursos Hídricos
	Hidrodinâmica
	Morfologia Costeira
	Qualidade da Água
	Qualidade do Ar
	Ruído e Vibrações
	Ecologia Terrestre
	Ecologia Marinha
	Paisagem
	Uso do Solo e Ord. do Território
	Sócioeconomia
	Património Arqueológico
	Durabilidade da  Estrutura
	Custos de Construção e Manutenção

	Alternativa 3
	Fase de Construção
	0
	-2, P, D, Ir
	-1, T, D, R
	-1, T, D, R
	X
	X
	-2, T, D, Ir
	-2, T, D, Ir
	-2, T, D, Ir
	0
	-1, P, D, Ir
	-1, T, D, R
	-2, P, D, Ir
	+1, T, D, R
	X
	X
	-1

	
	Fase de Exploração
	0
	0
	0
	0
	+2, P, D, Ir
	-2, P, D, Ir
	0
	0
	0
	0
	-2, P, In, Ir
	-2, P, D, Ir
	+2, P, D, Ir
	+3, P, D, Ir
	X
	-1
	-1

	Alternativa 4
	Fase de Construção
	0
	-1, P, D, Ir
	-1, T, D, R
	-1, T, D, R
	X
	X
	-1, T, D, Ir
	-1, T, D, Ir
	-1, T, D, Ir
	0
	-2, P, D, Ir
	-1, T, D, R
	-1, P, D, Ir
	+1, T, D, R
	X
	X
	+1

	
	Fase de Exploração
	0
	0
	0
	0
	+3, P, D, Ir
	-1, P, D, Ir
	0
	0
	0
	0
	-1, P, In, Ir
	-1, P, D, Ir
	+2, P, D, Ir
	+3, P, D, Ir
	X
	+1
	+1

	Ausência de Projecto
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	-2, P, D, R
	-3, P, D, R
	X
	X
	X


	Natureza dos Impactes
	
	Significância dos Impactes
	
	Duração
	
	Incidência
	
	Reversibilidade
	
	O sombreado a cinza assinala os descritores que constituem elemento comparativo

	+   Positivo
	
	0 - Inexistente
	
	T - Temporário
	
	D - Directo
	
	R - Reversível
	
	

	–   Negativo
	
	1 - Reduzido
	
	P - Permanente
	
	In - Indirecto
	
	Ir - Irreversível
	
	

	X   Indeterminado ou

      Não Qualificável 
	
	2 - Moderado
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	3 - Elevado
	
	
	
	
	
	
	
	


Da relação entre os 11 descritores que podem constituir critério comparativo entre as duas Alternativas em estudo, cujos impactes se encontram sistematizados na matriz de avaliação de impactes, podem extrair-se as seguintes conclusões: 

· A Alternativa 4, em virtude de apresentar, quer uma menor extensão quer um menor afastamento à praia, não só reduz a significância da larga maioria dos impactes negativos associados à fase de construção e exploração, como potencia os impactes positivos associados à fase de exploração. Para além disso, apresenta um menor custo de construção e manutenção, bem como uma maior durabilidade estrutural.

·  A Alternativa 3 destaca-se, única e exclusivamente, por na fase de construção não implicar a destruição directa dos povoamentos subtidais de Sabellaria onde a densidade deste poliqueta é maior. Esta situação inverte-se ao considerar-se a fase de exploração, uma vez que com a Alternativa 3 uma área mais extensa do habitat potencial para a Sabellaria ficará provavelmente comprometida devido às alterações no hidrodinamismo local (do qual este poliqueta é muito dependente) causadas pela “sombra” do molhe de abrigo, podendo de forma indirecta inviabilizar a manutenção desta espécie numa área maior que a Alternativa 4.
Como tal, a Alternativa 4 sendo a que garante melhores condições de segurança aos pescadores e de desenvolvimento da actividade piscatória, promovendo a ocupação ancestral de um espaço que mantém uma actividade tradicional e sustentável, bem como a Alternativa que origina impactes negativos menos significativos, ainda que origine logo na fase de construção a afectação de um local em que os povoamentos de Sabellaria alveolata se apresentam com uma maior densidade, emerge como a solução mais vantajosa

Em conclusão a esta análise comparativa de alternativas de projecto, constata-se que a Alternativa 4 se apresenta em posição mais vantajosa relativamente à Alternativa 3, podendo concluir-se que a Alternativa 4 é a que se mostra mais favorável no cômputo geral da análise comparativa integrada.

VIII.2.3 Avaliação geral e conclusões

Na avaliação temática feita no Capítulo V foram identificados os principais aspectos que determinam a importância e qualificação dos impactes.

Verificou-se assim que é na fase de construção que são gerados os impactes negativos mais sensíveis, a maioria dos quais, no entanto, com um carácter temporário e reversível.

Os principais impactes previsíveis durante a fase de construção da Obra Marítima de Abrigo poderão ser controlados, minimizados e mesmo prevenidos por um cuidado planeamento da obra, pela adopção de métodos construtivos adequados, e pela implementação de um conjunto de medidas de gestão ambiental a cumprir durante a obra.

Constata-se, no entanto, que durante a fase de construção as áreas temáticas mais afectadas são a ecologia marinha, a paisagem e o ambiente sonoro.

Quanto à fase de exploração, os impactes negativos são de uma forma geral permanentes, e em função da alternativa, de magnitude reduzida a moderada, sendo nesta fase a ecologia marinha e a paisagem os recursos mais afectados.

Nesta fase o impacte positivo mais significativo refere-se à dinamização da actividade piscatória e, sobretudo, às condições de segurança proporcionadas aos pescadores tradicionais da Praia de Angeiras.

Para além disso, o aumento da taxa de emprego no sector, assim como o ordenamento e a requalificação dos espaços do núcleo piscatório, a implementar no âmbito do Plano de Intervenções previsto, constituem igualmente impactes positivos relevantes.

Atendendo, à possibilidade de na fase de construção os níveis de ruído poderem pontualmente exceder os valores regulamentares, bem como à necessidade de melhor se conhecer na fase de exploração, a sul do molhe, especificidades dos povoamentos de Sabellaria alveolata e do transporte sedimentar costeiro, justifica-se a implementação de um programa de monitorização que permita acompanhar estes aspectos.

Globalmente, considera-se que os impactes positivos decorrentes da implementação da Obra Marítima de Abrigo na Praia de Angeiras se sobrepõem claramente aos impactes negativos. Com efeito, o projecto permitirá dotar a comunidade piscatória tradicional de Angeiras de uma infra-estrutura fundamental ao desenvolvimento da sua actividade e, particularmente, proporcionar condições de segurança plenamente justificadas.

Manter esta comunidade piscatória tradicional bem como garantir a continuidade da exploração de um importante e valorizado recurso alimentar, são igualmente objectivos conseguidos com a Obra Marítima de Abrigo na Praia de Angeiras.
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� UOPG´s - Unidades Operativas de Planeamento e Gestão - parcelas de território que, pela sua dimensão, localização e especificidade constituem áreas de planeamento e gestão integrada, a submeter a planos específicos.


� O posto de venda de peixe da Lota de Angeiras é actualmente gerido pela Associação Mútua dos Armadores de Pesca de Angeiras, conforme protocolado com a Docapesca.


� A partir de 2007 entra em vigor novo acordo de pescas com Marrocos mas muito menos vantajoso para Portugal que os anteriores.


� Regulamento (CE) n.º 1198/2006 do Conselho, de 27 de Julho de 2006, relativo ao Fundo Europeu das Pescas.


�  Tenha-se em consideração que a variação entre a projecção horizontal das linhas atingidas pela crista e cava, para uma altura da onda de 3 a 4 metros, numa praia com 15 a 20% de inclinação, pode atingir valores da ordem de 20 a 30 m.


� Refira-se a este propósito que a AsNaSa (Associação de Nadadores Salvadores), aquando da Consulta Pública do primeiro EIA, em 2003, entregou um documento – “Exposição da Apreciação pela AsNaSa” – onde faz referência ao facto do recuo da linha de costa a Sul de Angeiras, que se verificou no período 1965 – 1983, estar em grande parte associado a intensa extracção de areias para a construção civil que se exerceu a Sul de Angeiras, até 1975. 


� STWAVE - Steady-state spectral wave model


� O sistema de modelos MOHID, originalmente desenvolvido no Instituto Superior Técnico, compreende um conjunto de módulos capazes de, para além da hidrodinâmica, simular fenómenos de dispersão (abordagens lagrangeana e euleriana), qualidade da água e transporte de sedimentos (coesivos e não coesivos). Todos estes módulos apresentam a particularidade de poderem ser utilizados integrados nos códigos MOHID2D ou MOHID3D ou trabalharem isoladamente, utilizando neste caso valores de correntes fornecidos por ficheiros externos.


� � HYPERLINK "http://snirh.pt/snirlit/" ��http://snirh.pt/snirlit/�


� Classificação da Qualidade da Água – Zonas Balneares (INAG):


Comissão Europeia (CE): No critério de avaliação da conformidade utilizado pela Comissão Europeia, que visa a possibilidade de comparação da qualidade das águas balneares dos vários Estados-Membros, a classificação é feita em 5 grupos: C(G) - conforme os valores guia (G) da legislação (se 80% das análises efectuadas são inferiores ao valor guia); C(I) - conforme os valores imperativos (I) da legislação (se 95% das análises efectuadas são superiores a I); NC - não conforme os valores imperativos (se mais de 5% das análises efectuadas excedem I); FREQ - se a frequência mínima de amostragem não é cumprida; NS - se não é recolhida nenhuma amostra no decorrer da época balnear.


Bandeira Azul da Europa: A atribuição do galardão Bandeira Azul da Europa tem por base a classificação das zonas balneares obtida pelo critério CE. Assim todas as zonas balneares que obtiverem classificação C(G) cumprem o critério 1 da candidatura ao galardão.


� Relatório final da “Fase 1 - Plano de Intervenções”, que constitui parte integrante do “Plano de Intervenção na Zona Piscatória de Angeiras e Projecto de uma Obra Marítima de Abrigo”


� IPTM – Instituto Portuário e dos Transportes Marítimos; enquanto proponente do projecto e entidade promotora da respectiva empreitada.


� APA – Agência Portuguesa do Ambiente; enquanto autoridade de AIA.


� INAG – Instituto da Água; enquanto entidade com jurisdição sobre o litoral potencialmente afectado pela interveção.


� IGESPAR – Instituto de Gestão do Património Arquitectónico e Arqueológico; enquanto entidade competente para autorizar a realização de trabalhos arqueológicos.





PAGE  
ii
Obra Marítima de Abrigo na Zona Piscatória de Angeiras

Estudo de Impacte Ambiental

[image: image85.jpg][image: image86.png][image: image87.png][image: image88.png][image: image89.jpg]CONSULMAR

PROJECTISTAS E CONSULTORES, LDA.



[image: image90.png]


[image: image91.png]BSda

BRUNO SOARES
arquitectos



[image: image92.png]IMNMPACTE



[image: image93.jpg]CONSULMAR

PROJECTISTAS E CONSULTORES, LDA.



[image: image94.png]


[image: image95.png]BSda

BRUNO SOARES
arquitectos



[image: image96.png]IMNMPACTE



[image: image97.jpg]CONSULMAR

PROJECTISTAS E CONSULTORES, LDA.



[image: image98.png]


[image: image99.png]BSda

BRUNO SOARES
arquitectos



[image: image100.png]IMNMPACTE



[image: image101.jpg]CONSULMAR

PROJECTISTAS E CONSULTORES, LDA.



[image: image102.png]


[image: image103.png]BSda

BRUNO SOARES
arquitectos



[image: image104.png]IMNMPACTE



[image: image105.jpg]CONSULMAR

PROJECTISTAS E CONSULTORES, LDA.



[image: image106.png]


[image: image107.png]BSda

BRUNO SOARES
arquitectos



[image: image108.png]IMNMPACTE



[image: image109.wmf]0

2

4

6

8

10

12

J

F

M

A

M

J

J

A

S

O

N

D

Ocorrência de Nevoeiro

(n.º dias/mês)

[image: image110.wmf]0

40

80

120

160

200

J

F

M

A

M

J

J

A

S

O

N

D

Precipitação Total

(mm)

0

25

50

75

100

T Média Mensal (ºC)

Precipitação

Temperatura

[image: image111.wmf]0

40

80

120

J

F

M

A

M

J

J

A

S

O

N

D

Precipitação Máxima 

(mm)

[image: image112.wmf]0

5

10

15

20

25

J

F

M

A

M

J

J

A

S

O

N

D

Temperatura (ºC)

T máxima

T mínima

[image: image113.wmf]0

5

10

15

20

25

J

F

M

A

M

J

J

A

S

O

N

D

Temperatura (ºC)

T máxima

T mínima

[image: image114.wmf]0

40

80

120

J

F

M

A

M

J

J

A

S

O

N

D

Precipitação Máxima 

(mm)

[image: image115.wmf]0

40

80

120

160

200

J

F

M

A

M

J

J

A

S

O

N

D

Precipitação Total

(mm)

0

25

50

75

100

T Média Mensal (ºC)

Precipitação

Temperatura

[image: image116.wmf]0

2

4

6

8

10

12

J

F

M

A

M

J

J

A

S

O

N

D

Ocorrência de Nevoeiro

(n.º dias/mês)

_1114610186.xls
Gráfico1

		0-14

		15-24

		25-64

		>65



0.162

0.146

0.57

0.122



Folha1

		

						0-14		16.20%

						15-24		14.60%

						25-64		57.00%

						>65		12.20%





Folha1

		





Folha2

		





Folha3

		






_1226388577

_1226388655

_1238131665.unknown

_1226388531

_1081080799

_1081080850

_1081080627

_1081080731

_1081070831

